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FIÉIS AO NOSSO DESÍGNIO DE DAR EXPRESSÃO 
à voz da Língua Portuguesa e das Culturas 

Lusófonas no Mundo, de ser um espelho de 

uma sensibilidade comum e recíproca, a 

afirmação internacional da Língua 

Portuguesa e das Culturas Lusófonas 

continua a constituir a prioridade do Instituto 

Camões. 

Este número onze da Camões - Revista de 

Letras e Culturas Lusófonas é dedicada, pela 

terceira vez, ao conjunto de iniciativas que 

uma vez por ano este Instituto promove, sob 

uma perspectiva englobante, reunindo 

diversos eventos, num determinado local e 

data, a que foi dado o nome genérico de 

«Pontes Lusófonas». 

Há sensivelmente dois anos teve início 

em Lisboa a primeira edição das «Pontes», 

materializando uma forma comum de 

estar e comunicar que inegavelmente reúne 

os sete países que partilham a mesma língua 

oficial. 

O projecto que nascia simultaneamente como 

uma festa da (e um apelo à) lusofonia 

constituiu uma iniciativa inovadora no sentido 

de uma partilha criativa e de um 

reconhecimento recíproco cujos ecos deram 

provas de ter sensibilizado positivamente cada 

um dos países que o integraram. No ano 

passado, os eventos ligados ao projecto 

«Pontes Lusófonas» continuaram na conquista 

de «um espaço de convivialidade [oo.] através 

de itinerários [oo.] percorridos por grupos de 

intelectuais e homens de cultura [ ... ] 
constntindo indissolúveis laços afectivos, [oo.] 
pertença colectiva de todos os intervenientes do 

diálogo a estabelecer». Essas «Pontes Lusófonas 

II» tiveram lugar em Moçambique, na cidade 

de Maputo. 

Este ano foi em Brasília que o projecto teve 

lugar. Desta vez, deixando os caminhos da 

música, da literatura, das artes de palco, o 

Instituto Camões tomou a iniciativa de 

enveredar por uma arte - na acepção 

primordial do termo - da qual a cultura 

lusófona foi deixando rastro ao longo da 

História e ainda hoje projecta no espírito dos 

tempos: a Arquitectura. 

Nesta Camões - Revista de Letras e Culturas 

Lusófonas, está patente uma coexistência 

cultural inteiramente assumida nas 

arquitecturas e nas migrações que deixaram 

marcas indeléveis. O respeito mútuo e a 

compreensão alargada às vidas e aos locais 

que se tornaram modos de estar e sítios de 

vida, edifícios, monumentos e paisagens 

moldadas por homens de cultura e tradição, 

e que preservaram o essencial, acrescentando 

a diversidade identitária a esta cultura 

lusófona múltipla e singular. 

Jorge Couto 
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o TEMA DE CAPA do número 11 da Camões - Revista de Letras e Culturas 
Lusófonas é amplamente ilustrado por um artigo abrangente sobre a 

arquitectura no mundo Lusófono. O autor, José Manuel Fernandes, refere 

que, do ponto de vista da inserção na paisagem, os povoados que os 

portugueses foram construindo pelo Mundo obedecem a uma localização 

litoral ou costeira, periférica aos grandes espaços continentais. Destaca, 

em seguida, estilos arquitectónicos como o Manuelino, a arquitectura 

clássico-maneirista, o «Estilo Chão», o barroco Setecentista e o 

Pombalino, que geraram edifícios e espaços urbanos significativos nos 

diversos continentes, cuja característica principal é uma simplicidade 

formal e espacial. De realçar, porém, o gosto pelos interiores 

complementados pela produção de artes aplicadas, como o relevo, a 

talha, a pintura e o azulejo. Walter Rossa aborda, em seguida, casos como 

Ouro Preto ou Olinda, ex-Iibris de um urbanismo colonial onde as 

características do território de implantação e as especificidades 

conjunturais da história urbana levaram a que a arquitectura dos 

edifícios comuns pudesse atingir a relevância paisagística dos 

equipamentos colectivos. 

Depois a temática volta-se para a História, com um artigo de José Manuel 

Tengarrinha intitulado «Portugal, Brasil, Inglaterra: o fim de um ciclo», no 

qual o autor explica a razão pela qual a Inglaterra tanto se esforçou, 

desde finais do século XVIII, para comerciar directamente com o Brasil, 

culminando em 1808, com a abertura dos portos brasileiros ao tráfego 

internacional e aos aliados de Portugal, e com o Tratado de 1 8 10, ruinoso 

para Portugal, segundo o'qual os produtos britânicos pagavam uma tarifa 

vantajosa em qualquer domínio português. Isto significava um 

monopólio de facto para a Grã-Bretanha, consagrando, no respeitante ao 

Brasil, a sua saída do âmbito das relações coloniais formais com Portugal 

e a sua entrada no âmbito das relações coloniais informais com a 

Inglaterra. 

Regressando à temática da arquitectura, Regina Anacleto aborda a 

especificidade neo-manuelina, tão intimamente relacionada 

com os descobrimentos, ao difundir-se no Brasil, quase sempre 

sob a responsabilidade de instituições portuguesas, que se terá 

assumido como uma verdadeira extensão da que então se praticava em 

Portugal e representava uma ligação umbilical à mãe-pátria distante. 

A autora evoca os edifícios-sede de três das mais representativas 

associações de pendor cultural e recreativo fundadas por 

imigrantes portugueses: o Gabinete Português de Leitura de Salvador, 

o Real Centro Português de Santos e, finalmente o mais importante, o 

Real Gabinete Português de Leitura do Rio de Janeiro. Também 

António Costa Gomes destaca a importância do edifício do Heal 

Gabinete Português de Leitura do Rio de Janeiro, considerando-o 

«a Catedral da Cultura Portuguesa». 

Dando continuidade à vertente cultural das relações institucionais entre 

os dois países, Rui Rasquilho destaca a importância do Centro Cultural de 

Brasília, particularmente no que diz respeito à sua estrutura de 

funcionamento, planeando programas e logo depois executfmdo 

projectos com a ajuda da rede consular de carreira, dependendo o êxito 

desta experiência do entusiasmo generalizado dos cônsules e à sua 

ligação privilegiada com as autoridades académicas e organismos 

culturais quer das Prefeituras, quer dos Estados. 



De volta à arquitectura, Ricardo Gordon apresenta-nos a Residência da 

Embaixada de Portugal em Brasília que, segundo o arquitecto, revela a 

sua dupla natureza de edifício-residência de uma missão diplomática. 

De modo mais abrangente, Paulo Castilho Lima põe em destaque a 

influência lusitana em Brasília com um artigo do mesmo nome. Não é 

por acaso, segundo escreve, que o Plano Piloto que deu origem a Brasília 

foi elaborado captando a essência da expressão cultural de um povo, em 

grande parte de influência portuguesa. Segundo o urbanista, a marcação 

do sítio da nova capital parte do sinal de quem demarcava uma posse, de 

um sinal da cruz. A cruz está presente em Portugal desde a bandeira dos 

cavaleiros da Ordem de Cristo ao velame das naus que descobriram a 

Terra de Santa Cruz. A arquitectura colonial brasileira tem presente um 

esquema de cores, entre as quais o branco se destaca. Além das cores, as 

formas curvas que caracterizam as obras de Niemayer, fazem com que 

exista uma ponte com a arquitectura barroca, de características tão 

marcantes, que influenciaram o desenvolvimento brasileiro a partir das 

origens portuguesas. 

Ana Vaz Milheiros é muito expressiva no título do seu texto: 

"Perplexidade e espanto - Fragmentos da arquitectura de São Paulo». 

Segundo a autora, é a grandeza onde o espaço é desenhado para dar 

protagonismo ao homem, sem que seja necessário eclipsar a 

arquitectura, que se terá constituído na pedra basilar deixada por Artigas 

às gerações seguintes. 

E porque é de homens que se trata, Miguel Monteiro e Maria Beatriz 

Rocha-Trindade analisam, nos dois sentidos, o regresso dos portugueses 

emigrados no Brasil e os novos emigrantes, agora brasileiros, que 

procuram em Portugal novas oportunidades europeias. Assim, 

"Representações materiais do "brasileiro» e a construção simbólica do 

retorno» e «Uma imigração retribuída: a presença dos brasileiros em 

Portugal» são, por todas as razões intrínsecas e extrínsecas, textos 

complementares. 

Mas há também, neste número da nossa revista dedicado à terceira 

edição das Pontes Lusófonas, espaço para uma abordagem concisa das 

relações musicais luso-brasileiras ao longo do século XIX, elaborada por 

Teresa Cascudo. Estas foram bastante mais continuadas e frutíferas do 

que poderíamos esperar, tendo sido o Brasil local obrigatório de trabalho 

para os músicos portugueses que apostaram numa carreira internacional. 

A literatura não poderia ser esquecida e as três crónicas cheias de humor 

e sensibilidade do poeta brasileiro Affonso Romano de Sant'Anna 

relatam as suas impressões de viagem aos mais diversos lugares de 

Portugal. 

Espaço ainda para uma evocação do Prémio Camões desde a sua 1" 
edição, em 1989, tempo para um balanço dos seus 12 anos de existência. 

Um balanço positivo, porque a sua criação veio dar suporte cultural ao 

projecto e acção da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa, numa 

dimensão em que os valores de partilha cultural entre todos estes povos 

se estabelecia na medida certa e equilibrada, permitindo que o públi.co 

leitor descubra nomes cimeiros de ambas as literaturas e fechando com 

chave de ouro este número. 

[Luísa Mellid-Francoj 



«Uma ftonteira é um rio entre um f2aí 

DESDE o MOMENTO DA SUA CONCEPÇÃO, AS Pontes 

pretenderam afirmar-se como uma possibili 

de (re)descoberta de um território de afinidades 

veementemente apostadas na afirmação de UULa,JI,'-HHl\HU.HU 
plural, subscrita pelos Países de Língua Oficial 

Numa sociedade em que o imediato pauta 

mais a actividade humana, o apelo exigido para 

a construção de uma memória comum poderá 

como utópico, perante conquistas mais fáceis e 

visibilidade. Mas é exactamente na aceitação 

diferente e diferenciado r, que reside a condição 

à criação de uma geografia de afectos inovadora, 

a que se pretende construir com as Pontes 

árdua maturação dos processos, renovação '-V.""'\I'UH'­

trajectórias e um tempo para se implantar na 

colectiva dos povos desta <<Dova» comunidade LU"VL'VU,U. 
Só assim as Pontes Lusófonas poderão cumprir­

cabalmente, como um projecto capaz de aULIJLLa.l 
espaço de pertença original. 



Todos sabemos que os caminhos da cultura se traçam 

de forma lenta, em pleno contraste com a velocidade com 

que tudo se «faz» nos nossos dias. E todos sabemos 

também que em cada dia que passa se fortalece um 

«marketing do esquecimento», baseado na fragmentação, 

na falsa informação, no convite à banalidade, 

simplificação e simplismo, por oposição a mecanismos 

de aprendizagem real e de estruturação dos cidadãos. 

Mas o arsenal de afinidades enterrado sob os solos dos 

nossos países - apesar das fracturas que a História traçou 

entre eles ao longo de séculos - poderá permitir-nos 

ultrapassar a entropia existente entre discurso e acção 

e, mais ainda, entre discurso e intervenção. Através de 

medidas concretas, exequíveis, até nwdestas, mas que 

regularmente, ritualmente e lentamente mostrem 

as vantagens de uma «unidade colectiva» enriquecedora 

e fortalecedora de um projecto comum. 

Para conseguirmos edificar uma consciência 

comunitária concreta, teremos, antes do mais, que nos 

apropriarmos da riqueza de cada um dos nossos países, 

identificarmo-nos com ela, sentirmos que lhe 

pertencermos. Sem sentimento de identificação 

e de pertença, não há possibilidade de construir o bem 

colectivo. 

l a r i a A 1 /fZ a 11 li i n a M a l a 

Não significa isto que todos, em simultâneo, 

tenham de atingir o mesmo objectivo, económico ou 

social. Muito pelo contrário, o direito à diferença só 

poderá constituir um elemento fulcral da integração, 

se nos permitir compreender que o ritmo de cada país 

é um bem inalienável dessa diferença, condição 

imprescindível nas regras de diálogo. 

Foi com este propósito que partimos. 

O cais de chegada depende do empenho com que 

conseguirmos defender um lugar para uma «identidade 

lusófona», sem o qual as Pontes não serão mais do que 

meros pontos de travessia, em vez do desejado espaço 

em construção, entre a memória e o futuro. Um espaço 

por excelência colectivo, onde o lugar do presente 

é provisório por natureza, ancorado entre o que fomos 

e o que formos capazes de vir a ser. 

Construamos pois as nossas terceiras Pontes. 

Ainda que delas não venha a rezar a História, 

continuaremos a erguê-las numa atitude interveniente 

e cooperante, na convicção de que elas poderão 

alicerçar-se e alicerçar a nossa consciência comum, 

para não ficarmos reduzidos ao papel de ponte entre 

nada e coisa nenhuma, como meros observadores da 

condição humana. 



Arqu itectura 
do «Mundo 

Lusófono» 
J o s é  M a n u e l  F e r n a n d e s  

Como pequena nação peninsular do sudo­
este europeu, criada e sobretudo firmada a par­
tir da Baixa Idade Média, Portugal desenvolveu 
no seu território de finisterra uma ocupação do 
espaço com características originais, quer nas 
vilas e cidades que foram erigidas, quer nas obras 
arquitectónicas que preencheram esse espaço 
urbano e ainda outras áreas de carácter rural. 

Podemos falar do urbanismo luso e da 
arquitectura portuguesa, desde os séculos XII­
XIII, como inseridos na dominante tradição e 
influência do ocidente europeu, caldeados pela 
também presente tradição oriental. Efectiva­
mente, sobre uma base castreja provinda da pré­
-história, as· litorâneas culturas Grega e Fenícia, 
depois apropriadas e transformadas por uma 
duradoura e estruturante Romanização, seguida 
esta pela presença germânica Suevo-Visgótica, e 
sequentemente pela longa permanência do Islão 
(este sobretudo a sul do Mondego e Tejo) .  foram 
determinantes - aquando do retomar cristão­
na definição de um espírito de lugar, na escolha 
dos sítios, no entendimento de uma relação com 
a paisagem e a sua geografia, até mesmo de uma 
determinada escala de edificação arquitectónica 
e de um modo de construção dos espaços e de 
entendimento das formas, materiais e cores. 

Cedo essa experiência - que ainda então se 
encontrava em processo de plena maturação -
passou para o exterior do espaço europeu, pois 
logo

· 
desde 1415 a expansão para o Norte de 

África (Marrocos e Mauritânia) e seguidamente 
para as Ilhas Atlânticas (Madeira, Açores e Cabo 
Verde, mas também povoando as menos conhe­
cidas Canárias, estas até meados do século XVII) 
permitiu desenvolver aquelas características 
referidas, aplicá-ias a diversos espaços, com 
estranhas geomorfologias e apresentando con­
trastantes climas. 



Exemplar de «Barroco Atlântico»: 
a fachada da igreja da Misericórdia, Ribeira Grande, 
São Miguel, Açores. 
Fotografia de José Manuel Fernandes. 
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Mais adiante, no decorrer do longo e per­
manente avanço pela costa africana, pela 
segunda metade do século XV e nos centénios de 
XVI-XVII, se edificariam na Guiné, em Angola e 
na costa oriental (sobretudo em Moçambique), 
novos povoados, fortificações e edifícios religio­
sos e civis, na linha de uma operativa adaptação 
de técnicas e gostos, de estéticas e programas 
edificatórios a um extenso espaço de apoio ao 
atravessamento interoceânico - pois, para 
além de base do repositório escravista, assim foi 
sobretudo entendido o vasto espaço do litoral 
africano até Oitocentos. 

O espaço grandioso da península Industâ­
nica foi, desde inícios de Quinhentos e ao 
longo desse século, o principal centro de fixa­
ção, militar, política e religiosa, a partir do qual 
irradiou a cultura urbana e arquitectónica de 
base ou matriz lusitana mais significativa da 
época. 

Neste quadro o «Estado da Índia" portugués 
foi uma criação talassocrática, político-militar e 
comercial original, estendendo-se desde o 
Industão propriamente dito até à Arábia e África 
(com criação de espaços no golfo Pérsico no mar 
Vermelho-Etiópia e na África Oriental, a oci­
dente; até ao estreiro de Malaca, às ilhas da InSll­
líndia, Molucas, Flores, Timor e ao sul da China, 
com Macau, a oriente) . Não esquecendo, neste 
quadrante, a presença pioneira no Japão, entre 
meados dos séculos À'VI e À'VII. 

Numa ocupação que necessariamente pri­
vilegiava o poder político-militar, mas também 
o religioso e o civil, numerosos povoados e suas 
componentes arquitectónicas foram erigidos, 
desde opulentas cidades (a lendária «Goa Dou­
rada», ou Cochim) a poderosos pólos fortifica­
dos (como Mombaça ou Malaca), a mais singe­
las feitorias (Chaúl) e até a aldeias (à roda ele 
Baçaim ou de Bombaim) . 



A quase infinda terra sul-americana do Bra­
sil começou a ser ocupada logo nos inícios de 
Quinhentos - mas só de um modo mais efec­
tivo e consequente desde as décadas de 1530 e 
40, quando as primeiras vilas e cidades ali se 
ergueram (no Pernambuco) . A lenta implanta­
ção luso-brasileira foi evoluindo e firmando-se 
ao longo da costa, sobretudo a partir de meados 
de Seiscentos (aquando da retomada aos holan­
deses de Recife e da Bahia) . No Norte Equatorial 
e pré-amazónico só se iniciaria a presença de 
entrepostos urbanos a partir do século XVII 
(Pará, Maranhão) , enquanto a expansão para sul 
se tornaria uma realidade já firmada pela 
mesma época (Rio de Janeiro, São Paulo) . É j á  do 
avançado século XVIII uma expansão em terra 
brasileira, de modo organizado e sistemático, 
para os vastos interiores (Amazonas, Mato 
Grosso) , bem como a conquista do extremo 
meridional, contra a vizinha potência espanhola 
(Santa Catarina, Rio Grande, e Sacramento, no 
Prata) . 

Há que analisar aqui os aspectos mais carac­
terísticos da produção material de matriz lusi­
tana, seja referindo as cidades como artefacto, 
como «obra de arte» , seja na consideração das 
respectivas arquitecturas e seus autores. 

Uma referência corrente, tanto em autores 
brasileiros como portugueses e até americanos 
(Robert Smith) , é a da oposição entre os tipos da 
cidade e da arquitectura da Expansão Portu­
guesa e a da contemporânea gesta hispano­
-americana. Enquanto as grandes cidades cari­
benhas e sul-americanas de origem hispânica 
seguem na sua maioria modelos de expressão 
mais rigorosamente geométrica e reticulada 
(México, Lima, Buenos Aires) , e são claramente 
cêntricas, localizando-se no interior do territó­
rio e sendo estruturadoras do seu domínio, as 
lusitanas apresentam aspectos de localização, 
estrutura, espaço e forma que se lhe opõem. 

Espaço proto-urbano quinhentista nas «ilhas 
africanas": o pelourinho manuelino da Cidade 
Velha de Santiago. Cabo Verde. 
Fotografia de José Manuel Fernandes. 

A arquitectura clássico-maneirista como base do 
«Estilo Chão" seiscentista: a Sé Catedral de Velha 
Goa. no antigo Estado da índia, a maior igreja 
jamais edificada por portugueses. 
Fotografia de José Manuel Fernandes. 
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Também em termos de monumentalidade, a 
urbe hispânica se destaca, pela vastidão e cuda­
lidade da sua sistemática Plaza Mayor, com os 
enormes edifícios que a definem e envolvem -
enquanto a pequena escala dos espaços e do 
edificado luso é patente, numa visão mais cas­
tiça e menos grandiosa. 

Como me disse uma vez o eminente histo­
riador Charles Boxer, quando lhe referi esta opo­
sição, tal aspecto será verdadeiro; mas se olhar­
mos as urbes de inspiração ibérica, portuguesa 
e espanhola, e as compararmos em conjunto 
com as cidades holandesas coloniais, então aí as 
duas primeiras parecerão semelhantes, pela sua 
clara oposição aos modelos norte-europeus. E é 
verdade que, embora as estruturas urbanas prin­
cipais de origem lusa e hispânica sejam clara­
mente divergentes, quando se analisam muitos 
dos povoados secundários, essa oposição tende 
a esbater-se, ao menos parcialmente. 

Há também que ter em conta que se por um 
lado a cidade hispânica se implanta essencial­
mente na área americana, a lusa tem as mais 
variadas associações, podendo mesmo falar­
-se de uma «cidade mestiça» de algum modo 
universalizada (para além das razões que a isso 
levaram, e do carácter dessa mistura) : além 
d,o Atlântico (do norte a sul) , da América 
(do equador ao trópico sul) , existe na África (de 
norte a sul, de poente a nascente) , na Ásia 
(do médio a extremo oriente) , na Oceânia -
ocorrendo quer por colonização de espaços 
desabitados, quer por inserção ou conquista 
dos mais variados povos e gentes. 

Vejamos então que aspectos caracterizam 
os espaços urbanos de matriz portuguesa da 
Expansão. Por um lado, os povoados obedecem 
a uma localização litoral ou costeira, periférica 
aos grandes espaços continentais - com prefe­
rência frequente por lugares insulares, pequenas 
penínsulas, istmos, baías ou recessos da costa, 
mais facilmente defensáveis e abrigados. Ergui-



das sucessivamente ao longo dos caminhos 
marítimos da Expansão, estas cidadezinhas for­
mam um vasto conjunto, fragmentado mas em 
rede - para abastecimento, escala, entreposto 
- recordando de algum modo, num novo e 
grandioso Mediterrâneo, a velha diáspora grega 
da Antiguidade. 

Em certos locais estas cidades lusas geram 
pequenos mas muito densos territórios no 
seu hinterland, com cidade principal e vilas, 
aldeias e lugares na sua envolvente - trata-se 
do fenómeno da implantação disseminada, 
polarizada em certas «áreas centrais » . São 
exemplos disto: Angra e as ilhas do meio, 
nos Açores; Moçambique e as feitorias da costa; 
Goa e os seus arredores, Bardez e Salcete; Salva­
dor da Bahia e seu Recôncavo, a toda a volta da 
Baía de Todos-as-Santos. 

Quanto à estrutura do seu tecido urbano, a 
urbe de origem ou inspiração portuguesa ofe­
rece um modelo adaptativo, medievo-renascen­
tis ta - exprimindo aquilo que noutros textos 
designei por «cidades de paisagem» . São de facto 
urbes frequentemente belas, no diálogo que o 
entendimento orgânico do espaço permite com 
o território onde assenta materialmente, esco­
lhendo locais costeiros, acidentados e de revelo 
vigorosamente contrastante - montes e vales, 
enquadrados por mar e terra. 

Para isso as urbes de base lusa utilizaram os 
mais diversos materiais: essa componente ou 
expressão orgânica, tanto se exprimiu em teci­
dos de malha irregular ou grosseira geometria 
(com frequente presença de espaços de rurali­
dade e base agrária no seu interior) , como por 
excepcionais malhas de mais clara geometria 
(ruas «em xadrez», paralelas e perpendiculares, 
são patentes em Damão, Índia, ou em São Luís 
do Maranhão, Brasil) . Neste inclusivismo rura­
lizante se opõe igualmente a lusa à urbe hispâ­
nica, a qual rejeita por sistema esta inclusão 

cultivo, herdeiro da pequena horta, temos 
na hispânica o «pátio» , geométrico e apenas 
decorativo. 

Podemos também entender as urbes lusas 
como espaços urbanos de pequena escala, ela­
boradas quer em sistema fechado (por muralhas, 
na necessidade premente de defesa, que pro­
longa a experiência medieva ibérica) , quer em 
sistema aberto, se em circunstâncias de feitoria 
comercial; ou ainda, em urbes de tipo misto, as 
maiores, que associam espaços de controle mili­
tar a áreas abertas ao mar e ao comércio. 

Internamente, estas urbes constituíam 
núcleos urbanos policêntricos, estruturados 
sobre sistemas lineares (a famosa «rua direita» ) ;  
esse eixo principal estava pontuado por sequên­
cias de espaços (largos, praças, rossios) que 
constituíam pequenos centros de um «poder 

parcial», diluído ou fragmentado, que permitia 
estabelecer precários mas funcionais equilíbrios 
entre os diversos focos de poder (a fortaleza ou 
palácio do governador ou capitão; a casa de 
câmara e cadeia dos cidadãos; a Sé ou matriz, do 
bispo e do clero; a Misericórdia, resultante da 
associação dos mais notáveis da cidade; e os 
conventos e mosteiros, que completavam na 
envolvente a transição do quadro urbano para o 
rural) . Também muito frequente neste tipo de 
urbe é a relação geo-funcional, dinâmica e com­
plementar, entre a «baixG» - a área comercial e 
portuária, e a «alta» - o sector mais residencial 
e altaneiro. 

A arquitectura portuguesa apresentou entre 
a Idade Média e o século XVIII uma clara auto­
nomia criativa, no quadro europeu: no fundo 
Portugal constituiu-se então como um pólo esti­
lístico de base regional, no quadro da Península 
Ibérica - mas que paradoxalmente atingiu uma 
dimensão universal mercê da sua Expansão 

ruralista - onde na lusa existe o «quinta!», de intercontinental. 

Uma cidadela fortificada na india: Chaúl, a sul de 
Bombaim, de que hoje restam ruínas e muralhas. 

Fotografia de José Manuel Fernandes. 
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Assim o Manuelino, a arquitectura clássico­
-maneirista, o «Estilo Chão» , o barroco sete­
centista e finalmente o Pombalino, geraram 
edifícios e espaços urbanos significativos nos 
diversos continentes e espaços que foram 
objecto da presença portuguesa. 

Uma primeira característica desta arquitec­
tura é a sua evidente e quase sempre constante 
singeleza global, quer pela pequena escala dos 
programas, que por um modo próprio e delicado 
de entendimento dos espaços e volumes, dos 
materiais e suas tecnologias. 

A simplicidade formal e espacial, adequada 
à adaptabilidade pragmática e à quase sempre 

presente escassez de meios económicos e 
materiais, é outra característica desta arquitec­
tura - embora com fases mais afirmativas, 
originais e austeras a um tempo (Manuelino, 
« Chão», Pombalino) alternando com épocas 
mais opulentas e internacionalizadas (Renas­
cença, Barroco Joanino) .  

Assim, a necessidade de produzir inúmeros 
edifícios com recursos limitados (fortalezas, 
igrejas, habitações) gerou um entendimento 
prático da criação arquitectónica, permitindo 
em muitos casos a sua simplificação por via de 
uma estandartização e modulação - porém 
sem nunca se perder um certo gosto pelo por-

Para muitos a mais bela cidade do mundo: 
São Sebastião do Rio de Janeiro, vista do 
Corcovado. Ao fundo, a esquerda, a área central, 
espaço mais antigo da urbe. 
Fotografia de José Manuel Fernandes. 
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menor, pelo apontamento decorativo. Este terna quinhentista. É talvez o melhor exemplo 
aspecto foi assegurado por uma vasta produção (e mais duradouro, até ao século XVIII) dentre as 
das artes aplicadas, como o azulejo, a talha, a várias praças lusas fortificadas nesta área, desde 
pintura e o relevo, que ajudaram à criação de Ceuta e Tanger a Arliza e Alcácer-Ceguer. 
ricos espaços virtuais interiores, dentro de uma Em Cabo Verde, são as ruínas da Sé Catedral 
construção genericamente «pobre» . que se impõem, encimadas pela� do Forte de 

São Filipe, na Cidade Velha da ilha de Santiago 
- para além da cidade da Praia, na mesma ilha, 

Permitamo-nos destacar algumas das cida­
des de matriz portuguesa, com as suas arquitec­
turas principais - sem preocupação exaustiva, 
mas procurando antes exemplificar com os mais 
interessantes casos, desenvolvidos entre os sécu­
los x:v e XVIII. Dada a necessidade de síntese, não 
serão aqui mencionados, senão excepcional­
mente, os inúmeros arquitectos e mestres de 
obras que trabalharam nas edificações enumera­
das, bem como as datações exactas das mesmas. 

No Funchal, primeira cidade atlântica, edi­
ficada ao longo de uma singela baía, podemos 
destacar o conjunto da Alfândega, da Sé Catedral 
e da Fortaleza vizinha. 

Angra do Heroísmo (classificada pela 
UNESCO) , nos Açores, merece destaque pelo 
interessante Palácio dos capitães-generais (que 
aprovbtou a mole do antigo colégio e igreja jesu­
íta) , pela sua elegante Sé Catedral e sobretudo 
pelo monumental conjunto de fortificações, 
com destaque para a de São João Baptista, mas 
sem esquecer a mais humilde de São Sebastião. 

Na ilha de São Miguel, também nos Açores, 
não devem esquecer-s� as portentosas fachadas 
das igrejas jesuítas, quer em Ponta Delgada 
(onde a matriz inclui trabalhos em gosto manu­
elino tardio) , quer na Ribeira Grande, na costa 
norte da ilha - esta talvez o exemplo mais cria­
tivo e original do chamado «barroco açórico» , em 
contrastantes tons de basalto negro e cal branca. 

Mazagão, cidadela fortificada em Marrocos, 
deve referir-se tanto pelo seu elegante e coeso 
sistema abaluartado, como pela sua sólida cis-

que representa já uma criação urbana nova a 
partir de Setecentos. 

Da extensa costa do Golfo da Guiné, podem 
destacar-se: a povoação-ilha de Goreia, no Sene­
gal (classificada pela UNESCO) , o monumental 
Castelo de São Jorge da Mina (no Ghana, classi­
ficado pela UNESCO) , a delicada povoação de 
Cacheu (na actual Guiné-Bissau) , ou o forte de 
S. José de Amura em Bissau. 

O arquipélago de São Tomé e Príncipe 
apresenta dois povoados de pequena escala 
mas graciosa presença paisagística: precisa­
mente os núcleos de São Tomé/ Ana Chaves e de 
Sto. António do Príncipe, nas respectivas ilhas. 

Já em Angola devem assinalar-se dois prin­
cipais conjuntos urbanos: o de Luanda (infeliz­
mente hoje muito destruído) ,  com a fortaleza de 
S. Filipe e alguns solares urbanos seis e setecen­
tistas (três «sobrados» da antiga praça do Infante 
D. Henrique, e o Palácio de D. Ana Joaquina, da 
transição dos séculos XVIII-XIX, criminosa: 

mente demolido há pouco) ;  e o de Benguela, 
este iniciado já no século XVII - além das pre­
ciosas ruínas de S. Salvador do Congo, ou 
M 'banza Congo, de origem quatrocentista (clas­
sificadas pela UNESCO) . 

Em Moçambique o destaque deverá ir natu­
ralmente para a pequena jóia que constitui a Ilha 
de Moçambique, com a poderosa fortificação de 
S. Sebastião, o palácio do governo, as igrejas e o 
conjunto residencial (hoje muito arruinado; 
classificado pela UNESCO) - sem esquecer 
porém as pequenas preciosidades que consti­
tuem a ilha do Ibo e os núcleos de Cabaceira 



Grande e Cabaceira Pequena - e a desaparecida 
fortaleza, ainda com traça mediavalizante, de 
Sofala, já  na área do Zambeze. 

No longo espaço geográfico do Índico, a 
norte de Moçambique e a poente da península 
industânica, podem mencionar-se a cidadela­
-fortaleza de Mombaça (Quénia) . os diversos 
fortes arábicos (como Mascate, ou Soar, em 
Omão) e o de Ormuz, no Golfo Pérsico - sem 
deixar de referir os lendários Castelos de Gon­
dar, na Etiópia, que a tradição diz edificados sob 
influência lusa na corte do rei cristão local (clas­
sificados pela UNESCO) . Muitas destas fortifica­
ções têm sido objecto de pesquisa arqueológica, 
com identificação dos vestígios da presença por­
tuguesa, por vezes com apoio de instituições 
nacionais (como a Fundação Gulbenkian) . 

É na Índia que muitas e notáveis edificações 
e núcleos urbanos deste período histórico 
devem ser mencionados. Percorramos a costa 
ocidental, de norte a sul. De Diu, em ilha costeira 
do Guzarate, é a famosa fortificação que sobres­
sai, mas também a igreja de S. Paulo, do antigo 
colégio jesuíta, de frontaria requintadamente 
maneirista em tons polícromos. 

Damão merece referência sobretudo pelo 
traçado rigorosa e excepcionalmente geomé­
trico da sua malha urbana (Damão-Praça) , 
envolvida por muralhas abaluartadas - mas 
também pelo singelo e equilibrado largo da Mãe 
de Deus, com a pequena igrejinha homónima e 
a antiga igreja jesuíta, deitando para o jardim 
central, ao lado do edifício municipal. 

De Baçaim (actual Vasai), alguns quilóme­
tros a norte de Bombaim, é igualmente a extensa 
ruína das muralhas e suas portas (de Terra e do 
Mar) que se destaca, conjuntamente com a cida­
dela central, e a sequência das ruínas religiosas: 
as igrejas de S. Domingos, a de S. Francisco, a do 
colégio jesuíta (de grandiosa fachada) . a matriz 
de S. José (com a original torre centrada sobre o 
portal de acesso) .  

A sul de Bombaim, outra antiga povoação 
fortificada - Chaul, hoje Revdanda - exibe não 
só muralhas, portas e ruínas de igrejas (nomea­
damente a de S. Francisco, com a torre fortifi­
cada junto à muralha) . mas também a longa e 
estreita estrutura muralhada do Morro, que 
inclui capelas e fortificações, acompanhando a 
linha de cumeada da elevação fronteira à cida­
dela, e guardando conjuntamente a barra. 

Goa constitui um pequeno mas densamente 
edificado território costeiro (com a área aproxi­
mada da península de Setúbal) , a meio caminho 
entre norte e sul da Índia - e por isso desempe­
nhou papel de lugar central (e centralizador) no 
luso «Estado da Índia». Das suas cidades há que 
destacar a antiga capital, Velha Goa (classificada 
pela UNESCO). que ainda exibe um conjunto 
notável de igrejas e espaços de apoio, dentro do 
gosto clássico-maneirista que foi gradualmente 
indianizando em termos estilísticos - com des­
taque para a Sé Catedral (o maior edifício reli­
gioso jamais construído por portugueses), para 
a igreja jesuíta do Bom Jesus (com as relíquias de 
S.  Francisco Xavier). para a de N. S. da Graça, dos 
Agostinhos (hoje só ruína). e para a mais tardia 
de S. Caetano (só completada na za. metade de 
Seiscentos), esta última com um raro zimbório, 
que depois influenciou as igrejinhas regionais de 
«falsa cúpula» do território. 

Na ilha de Goa, deve ainda referir-se a notá­
vel igreja de Santana de Talaulim, que já repre­
senta a mestiçagem do modelo maneirista com 
a sensibilidade local, processo desenvolvido 
ao longo de Seiscentos e de Setecentos. Nos ter­
ritórios a sul de Velha Goa (Salcete) . o destaque 
deve ir para a cidadezinha de Margão, notável 
pelo conjunto de residências de gosto indo-por­
tuguês, nomeadamente a chamada «Casa do 
Juiz» (ou dos 7 telhados, setecentista) e as habi­
tações que envolvem o largo da igreja jesuíta. 
Ainda de mencionar são os fortes, de Aguada e 
dos Reis Magos, que protegiam a barra de Goa. 

Uma rua de Vila Rica de Ouro Preto. em Minas 
Gerais, Brasil: uma povoação desenvolvida 
no século XVIII, que recorda a paisagem urbana 
e a arquitectura doméstica do Norte de Portugal, 
Vila Real ou Lamego. 
Fotografia de José Manuel Fernandes. 

1 6  



No caminho para o Extremo Oriente há que 
mencionar obras e cidades mais isoladas: em 
Galle, na costa do Sri Lanka, com vestígios da 
cidadela portuguesa (classificada pela UNESCO); 
na Tailândia, as ruínas de Ayutthaya (classifica­
das pela UNESCO); a cidadela de Malaca (na 
Malásia, e de que sobrevivem ruínas do forte e 
da igreja), e os espaços edificados de Timor, 
nomeadamente Dili (desenvolvidos sobretudo 
depois do século XVIII) . 

Macau, cidadela no sul da China, perto de 
Cantão, constitui evidentemente um espaço ori­
ginal' pela permanência na esfera lusa até ao 
final do século xx: - o que não sucedeu com 
nenhuma outra possessão ultramarina portu­
guesa. Da época aqui em análise, devem desta­
car-se as estruturas edificadas que de algum 
modo se implantam ao longo do eixo principal 
histórico, entre as duas baías que conformam 
a urbe: de nascente para poente, a igreja de 
Sto. António, a monumental ruína-museu de 
S. Paulo (ex-libris da cidade), S.  Francisco, a Sé, 
o central largo do Leal Senado (com a sede 
cívica, a Misericórdia e S. Domingos) , Sto. Agos­
tinho, o Colégio Jesuíta e S. Lourenço. Das forta­
lezas podem destacar-se a do Monte, imponente 
e cêntrica, e a da Guia, escultural e altaneira. 

Para finalizar esta viagem pelo Extremo Ori­
ente, deve mencionar-se a cidade de Nagasald, 
na ponta ocidental do insular Japão - uma fei­
toria comercialmente iniciada pelos portugue­
ses, e de que subsiste a característica implanta­
ção paisagística (sobre uma baía, entre ilhas, 
montes e vales), além da ilha artificial de Des­
hima, no antigo centro da urbe, edificada já no 
século XVII. 

Voltando ao Atlântico, é na terra sul-ameri­
-cana que se implantarão notáveis cidades, vilas 
e edifícios de origem luso-brasileira, sobretudo 
a partir da segunda metade do século XVII, 
quando o Brasil se tornou o centro da Expansão, 
em detrimento da Índia. 



De norte para sul, do Equador para o Tró­
pico, podemos pois destacar aqui certas povoa­
ções e suas arquitecturas. 

Às portas do Amazonas, implanta-se Belém 
do Pará, com a sua fortaleza costeira, e o inte­
ressante espaço da igreja jesuíta, setecentista; ali 
trabalhou, já desde a segunda metade do século 
XVIII, o arquitecto bolonhês José Landi, que 
soube imprimir à cidade uma monumentali­
dade clássico-barroca muito bem inserida na 
tradição portuguesa da construção ultramarina 
(Palácio dos Governadores, igreja de Santana em 
Campina, igrejas do Carmo e das Mercês). 

No Maranhão é a cidade de São Luís (classi­
ficada pela UNESCO) que deve mencionar-se, 
sobretudo pela sua notável malha urbana em 
retícula, como que executada a régua e esquadro 
sobre colinas e vales - isto para além de um 
recheio de arquitectura habitacional em pré-

dios, que seguindo formulário pombalino, o 
enriquece com profuso revestimento azulejar 
(caso da rua de Lisboa), dos séculos XVIII e XIX. 

As inúmeras fortificações costeiras são 
outro valor patrimonial da longa costa brasileira 
- mencionemos a título de exemplo o gracioso 
Forte dos Reis Magos, perto do Natal, em Rio 
Grande do Norte. 

No nordestino Pernambuco destaca-se a 
dupla urbana de Olinda-Recife. As ruínas de 
Olinda representam a primeira implantação 
urbana consequente em terra do Brasil, consti­
tuindo hoje um conjunto classificado pela 
UNESCO; no seu relevo castiço e acidentado, 
profusamente arborizado, podemos destacar a 
jesuíta igreja da Graça, a Matriz, ou o conjunto 
conventual de São Francisco. Olinda fica contí­
gua ao Recife, cuja área central histórica exibe 
igualmente notáveis monumentos, num espaço 

Uma obra do Modernismo dos anos 1930-40: 
o Mercado dos lavradores, no Funchal, Madeira, 
pelo arquitecto Edmundo Tavares, com as suas 
formas geométricas e lisas. 
Fotografia de José Manuel Fernandes. 
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o edifício da Embaixada de Portugal em Brasília, 
pelo arquitecto Raul Chorão Ramalho, 
dos anos 1960�70: o betão aparente servindo 
a arquitectura moderna. 
Fotografia de José Manuel Fernandes. 
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urbano organicamente «aportuguesado» a par­
tir da original implantação urbana holandesa 
planeada de modo erudito e clássico por Maurí­
cio de Nassau. Brilhando na sua construção de 
desenho barroco e hiper·decorativo, i"efira-se 
exemplarmente a igreja de Santo António, com 
a luminosa Capela Dourada. 

São Salvador da Bahia (classificada pela 
UNESCO) será a grande capital do Brasil do açú­
car, sucessora da «Goa Dourada» . Notável no seu 
conjunto urbano, executado com objectivos 
centralizadores e administrativos, não deixa de 
respeitar o modelo de cidade de p aisagem, feita 
de colinas e vales, de «alta» residencial e de 
«baixa» portuária-comercial, característica da 
urbe lusa da Expansão. 

Merecem destaque, entre outros espaços e 
obras, nesta «cidade das mil igrejas» : o largo da 
Câmara primeva e do Palácio do Governo; o «Ter­
reiro da Sé>, exibindo a grandiosa igreja Jesuíta 

(actual Sé) - com as igrejas franciscana e da 
Ordem Terceira ao fundo; e o famoso largo do 
Pelourinho, na extremo da área central histórica. 

São Sebastião do Rio de Janeiro, segunda 
capital do Brasil, foi muito desfigurada na sua 
arquitectura antiga com as modernizações viá­
rias do início do século XX, que desbastaram 
inclusive o próprio «monte genético» da cidade, 
o Castelo; porém, ainda hoje podemos visitar 
obras como o Palácio do Governador, fronteiro à 
baía e ao antigó cais central, a igreja de S. Bento, 
de boa «arquitectura chã» , no extremo oposto do 
«Centrão» , o vasto largo encimado pela mole 
conventual franciscana (com o castiço Aque­
duto da Carioca ao fundo) , e a graciosa igreja de 
N. S. da Glória do Outeiro, já eivada do gosto bar­
roco na sua planta centrada e poligonal. Pela 
relação e interpenetração com a paisagem luxu­
riante, o Rio, dizem alguns, é a cidade mais bela 
do mundo. 



Vila Rica de Ouro Preto (classificada pela 
UNESCO), em Minas Gerais, é a capital do ouro 
setecentista, nascida e crescida de modo quase 
espontâneo e selvagem pela iniciativa dos mine­
radores luso-brasileiros. Muitas obras arquitec­
tónicas haveria a destacar nesta cidade de « sobe 
e desce», feita de ladeiras e morros. Limitemo­
-nos a mencionar a praça de Tiradentes (com a 
Câmara neo-clássica, e a Fortaleza, fronteiras) , 
e as igrejas concebidas pelo genial António Fran­
cisco Lisboa, o « Aleijadinho», como a igreja de 
S. Francisco. Mas a sua obra mais conhecida e 
genial, entre a arquitectura e a escultura, será o 
santuário de escadório (ao modo do' norte de 
Portugal) do Bom Jesus de Matosinhos, em Con­
gonhas do Campo (classificado pela UNESCO), 
de brilhante desenho barroco-expressionista. 
Ouro Preto vale também pelo seu conjunto de 
casario, recordando as ruas das vilas do norte 
português, com amplos e espectaculares pisos 
de avarandados e cornija, construídos integral­
mente em madeira, mas imitando o desenho em 
pedra dos exemplos minhotos . . .  

Diversas outras cidades e arquitecturas do 
sul brasileiro poderiam aqui ser enumeradas. 
Sintetizando, refiramos ainda a hoje gigantesca 
São Paulo, com o largo da igreja primeva, bene­
ditina, ainda existente no centro; a área de Santa 
Catarina (capital Desterro, actual Florianópolis), 
colonizada já no século XVIII com forte compo­
nente de povoadores açóricos; as extremo-meri­
dionais urbes de Porto Alegre e do Rio Grande (do 
Sul) ; e, finalmente, a isolada cidadela fortificada 
de Colónia de Sacramento, fundada em finais de 
Seiscentos, desafiadoramente, frente a Buenos 
Aires - e depois forçadamente abandonada 
(hoje no Uruguai; classificada pela UNESCO) . 

Com o avançar dos finais de Setencentos, e 
durante a primeiras décadas do século XIX, uma 

grave crise político-militar ocupou Portugal e as 
suas possessões ultramarinas. Independente o 
Brasil, decadente e secundarizado o país euro­
peu, que funcionava quase como protectorado 
britânico, foi mesmo assim notável, no contexto 
gerado, a capacidade de criação de espaços e de 
arquitecturas nas áreas adentro e além atlântico. 

Com o dealbar do século XX, esta capa­
cidade acentuou-se, sobretudo à volta dos 
meados do século, centrada e incentivada na 
ideia da « África Portuguesa» , e até à « crise final» 
de 1 974-75. 

Muito resumidamente, refiram-se algumas 
das criações urbanísticas e arquitectónicas 
mais significativas, nos tempos mais recentes 
dos séculos XIX-XX, nas áreas de influência por­
tuguesa. 

Nas ilhas atlânticas, podem destacar-se, em 
termos urbanos: o « Plano Geral de Melhora­
mentos» do Funchal, por Ventura Terra, dos iní­
cios do século XX; a criação de uma pequena 
nova cidade, a do Mindelo, na ilha de São Vicente 
de Cabo Verde, desde a segunda metade do 
século XIX, com vocação de apoio marítimo car­
voeiro. Nos Açores, refiram-se: a edificação pla­
neada, já nas décadas de 1 950-60, da Avenida 
Marginal de Ponta Delgada, em São Miguel, com 
os edifícios públicos envolventes (Alfândega, 
Correios, Capitania); e ainda a pequena « cidade 
do aeroporto» em Santa Maria, nos anos 1940-

-50, com planos e edifícios por Keil do Amaral. 
Nas principais cidades islenhas, a constru­

ção de equipamentos e espaços públicos foi 
incentivada, sendo de destacar: em Cabo Verde, 
as obras do Mindelo (a Alfândega, a « torre de 
Belém» em betão armado da Capitania, o Liceu 
e o Palácio do Governador); na Madeira, as obras 
modernistas do Funchal (avenida do Infante; 
equipamentos como o Mercado dos Lavradores 
e o Liceu Jaime Moniz, por Edmundo Tavares, 
nos anos de 1930-40) ; e, nos Açores, as obras de 
Ponta Delgada (Cine-teatro Micaelense) e da 20 



A arquitectura moderna na «África Portuguesa»: 
uma residência de um colegio religioso 
em Lourenço Marques (actual Maputo), 
Moçambique, pelo arquitecto Amâncio Miranda 
Guedes. Fotografia de Jose Manuel Fernandes. 

estância termal das Fumas (hotel Terra Nostra, 
em gosto modernista), além de outras qualifica­
das em Angra e na Horta. 

No cômputo fim-secular, devem destacar­
se arquitectos autores de uma vasta obra no 
meio insular, como Raul Chorão Ramalho 
(sobretudo na Madeira) ou João Rebelo (em São 
Miguel e na Terceira) ; isto para além de obras 
isoladas como a do Hotel do Casino no Funchal 
(por Óscar Niemeyer e Viana de Lima) . 

Na chamada « África Portuguesa» as criações 
urbanísticas deste período foram imensas, pois 
se tratava de implantar novos povoados, dentro 
da política internacional de « ocupação efectiva» 
das terras - com o apoio fulcral dos novos eixos 
ferroviários. 

Podem destacar-se, entre muitas, as novas 
cidades do Lobito e de Nova Lisboa/Huambo 

gosto « beaux-arts» ) ,  em Angola, implantadas 
nos anos de 1 9 10- 1 920 (nas áreas de litoral-cen­
tro e do planalto interior), ou as urbes de Sá da 
Bandeira/Lubango e de Mocâmedes/Namibe, 
no sul. 

Em Moçambique, a criação urbana ex­

- l1UOVO corresponde à própria capital do terri­
tório, Lourenço Marques/Maputo, planeada 
desde finais do século XIX, seguindo uma are­
jada e vasta retícula geométrica ordenadora, à 
semelhança das Avenidas Novas de Lisboa. 

Neste vasto espaço da África Oriental, outras 
cidades foram planeadas e implantadas, com 
relevo para a Beira, no litoral-centro do territó­
rio (nos anos 1 890- 1 920) , e, no norte, com des­
taque para cidades mais pequenas mas objecto 
de planos mais recentes, nos anos 1930-40 

(Nacala, portuária) e Vila Cabral/Lichinga (com 
(esta com um plano influenciado pela ideia curioso plano de planta octogonal, no planalto 

��� da «city beautifuh>, de desenho académico e do Niassa) . Mais a sul, há o caso de Vila Pery/ 



Chimoio, que remete para um plano de expres­
são já moderna, dos anos 1 950-60. 

Estas fundações e expansões foram acom­
panhadas por uma arquitectura do ferro (o 
antigo Hotel Club, actual centro franco-moçam­
bicano, o edifício dos Correios e a Estação ferro­
viária, em L.M.) ,  seguida por uma fase já utili­
zando o betão armado (o edifício do Rádio Clube 
de L. M., ou a Catedral da mesma cidade; ou o 
grandioso conjunto portuário da praça Diogo 
Cão e o majestoso Banco de Angola, ambos em 
Luanda, edificados dentro da estética neo-tradi­
cionalista do «Estado Novo») . 

Neste quadro evolutivo, devem ser destaca­
dos alguns arquitectos que vivendo e traba­
lhando em África, produziram uma obra válida e 
de significativa qualidade estética e técnica. Sem 
preocupação exaustiva, há destacar alguns dos 
mais valorosos. Em Angola, refira-se Vasco Vieira 
da Costa, que em Luanda tem a maioria das suas 
obras (do mercado Quinaxixe, dos anos 1 950, ao 
edifício Mutamba dos anos 1960-70), José Pinto 
da Cunha (com o notável conjunto da Radiodi­
fusão de Angola em Luanda) , os irmãos João e 
Luís Garcia de Castilho (com o notável cinema 
« Restauração», actual Assembleia Nacional) , 
e Francisco Castro Rodrigues, o devotado « arqui­
tecto do Lobito» , com inúmeras obras ali realiza­
das (plano geral, mercado, liceu, aerogare) . 

Em Moçambique o panorama de autores 
permite ressaltar, entre vários arquitectos, dois 
nomes marcantes: Amâncio Miranda Guedes, 
ou Pancho Guedes, que executou uma original 
obra entre o neo-vernacular e o. neo-expressio­
nista (prédios de apartamentos « Leão que Ri» 
e « Prometew>, padaria « Saipal» , residência e 
missão do Colégio Suíço « Khovolaf» , todos em 
L. M.) ;  e João José Tinoco (palácio das Repar­
tições, em Vila Cabral/ Lichinga, no Niassa, aero­
gare de Nampula) . 

Nos espaços do Oriente, Goa (com Damão 

senças edificadas lusas nos séculos XIX e XX -

quer pela pouca importância e extensão das 
possessões, quer pela sua manifesta secundari­
zação no quadro «imperial» desta época. 
Mesmo assim, há que fazer ressaltar, no velho 
« Estado da Índia» , a implantação e desenvolvi­
mento das duas mais importantes cidades con­
temporâneas de Goa (Pangim, nova capital 
desde 1843, e a pequena urbe portuária e indus­
triai de Vasco da Gama), a edificação de equipa­
mentos públicos em Oitocentos (a Câmara 
Municipal de Margão, ou o Palácio Episcopal do 
Altinho, em Pangim) e durante a primeira 
metade do século XX (o Hotel Mandovi, a esta­
ção fluvial de Pangim, ambas obras de desenho 
modernista) . 

Em Macau o esforço de Oitocentos foi natu­
ralmente para a expansão urbana e as novas 
infraestruturas correspondentes (bairro de 
São Lázaro, hospital de São Januário, teatro 
D. Pedro V, hotel da Bela Vista) ,  sendo nos prin­
cípios de Novecentos mais virado para o ganho 
de novas extensÕes por via dos aterros ( e a rua 
Almeida Ribeiro, ligando os novos espaços do 
Porto Interior aos do Porto Exterior) , sem 
esquecer as pequenas inovações nas ilhas 
(casas na avenida da Praia, na Taipa, os equipa­
mentos de Coloane na ilha homónima) . 

Nas últimas décadas de administração por­
tuguesa, sobretudo nos anos de 1980-90, foi 
vasta a edificação de infraestruturas, equipa­
mentos e habitação em Macau. Desde as áreas 
da ZAPE e da NAPE (novos aterros) (com a actual 
Escola Portuguesa, ex-Pedro Nolasco, por Cho­
rão Ramalho, e o Casino Lisboa dos anos 1960), 

ainda centrais, a construção chegou às áreas 
do Terminal de Jefoil e do Centro Cultural (por 
Bruno Soares-Irene Ó-Intergaup, de 1 999) . 

Neste quadro, para além de inúmeros auto­
res que ali trabalharam e trabalham, há que des­
tacar a longa e desenvolvida obra por Manuel 

e Diu) , Macau e Timor, são mais escassas as pre- Vicente, entre 1962 e o final do século (o orfanato 22 



Uma obra de habitação colectiva em Macau, 
o Fai-Chi-Kei, pelo arquitecto Manuel Vicente, 
dos anos 1960-70. 
Fotografia de José Manuel Fernandes. 
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Helen Liang, dos anos 60; as torres da Barra, dos 
anos 70; o premiado conjunto de habitação 
social do Fai Chi Kei, dos anos 80; e o vasto 
Plano-aterro da Praia Grande, que com sede do 
World Trade Center constitui a sua obra testa­
mental da década de 90) . 

Em Timor, Díli, cidade desde 1 865, concen­
tra o escasso desenvolvimento urbano da ilha 
durante o século XIX; poucas obras de vulto lhe 
correspondem, mas podemos destacar o forte e 
farol, o liceu, a câmara e o mercado - este con­
temporâneo do mercado da vila de Baucau. Já no 
século XX, registe-se o Palácio do Governo e a 
imponente igreja Catedral (destruída pelos japo­
neses na II Guerra) . 

Poderíamos ainda mencionar outras obras 
significativas, em muitas e diversas áreas onde 
a diáspora portuguesa actuou. A título de mero 
exemplo e símbolo, registemos apenas duas: 
a da graciosa embaixada de Portugal em Ban­
guecoque, de 1 850, erigida num gosto romântico 

classicizante; e a do notável Consulado de 
Portugal em Brasília, obra de expressão mo­
derna por Chorão Ramalho, dos anos 1 960-70, 

edificada na capital do Brasil. 
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A cidade 

• 

W a l t e r  R o s s a 

ESCREVER SOBRE cidade, COM ALGUM PROVEITO, 

no número de uma revista essencialmente ori­
entado para o Brasil deveria traduzir-se num 
exercício sobre o devir, ou melhor, num contri­
buto para os contínuos debates e acçôes que no 
presente constroem o futuro. Como na maior 
parte do Novo Mundo, trata-se de um país de 
limite e matriz territorial há muito definidas, 
onde a abundância de espaço e de potencial 
natural quase só encontra paralelo na pujança 
do desenvolvimento da rede urbana e no desi­
gual (ou desequilibrado) crescimento das suas 
cidades. Enfim, para uma sensibilidade funda­
mentalmente urbanística e territorial, o mais 
forte da imagem de síntese do Brasil é aquilo que 
ilusoriamente possa profetizar o futuro. 

Mas no presente contexto - uma revista e 
um autor portugueses - a imagem que a isso 
corresponde tem forçosamente muito vivas as 
velaturas e fundos da História menos recente. 
No entanto, como para além de uma evidência é 
também um lugar comum o facto de ser com 
materiais da história que se constrói o amanhã, 
são dispensáveis quaisquer outras considera­
ções sobre a importância que o conhecimento 
do passado tem para a construção sustentada do 
futuro. Mais do que um quesito de cultura e de 
identidade, é um problema de fundamento e 
equilíbrio, ou melhor, de ecologia do ser. Desde 
logo assim fica simultaneamente declarada a 
mais redutora tendência deste texto, mas tam­
bém o potencial de operacionalidade da temá­
tica que aqui apenas se propõe indiciar. 

Por outro lado, escrever em geral sobre 
cidade será sempre uma tarefa enciclopédica 
e por isso cada vez mais impossível, pois todos 
os domínios do saber e da cultura se cruzam 
nesse genuíno vórtice de civilização. Porque a 
imagem é cada vez mais parte importante da 
comunicação e também pela natureza da enco­
menda deste texto, da cidade interessa-nos 
aqui essencialmente o seu espaço, ou seja, o seu 
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urbanismo. De uma forma necessariamente 
simples, podemos dizer ser ele a estância de 
materiais com os quais cada um de nós cons­
trói as suas imagens de cidade, ou seja, o 
suporte físico sobre o qual se desenrola e com 
o qual continuamente interage a nossa relação 
com a comunidade. 

A percepção, conduta e vivência urbanas de 
cada um de nós é muito variada, o que não só 
afecta substancialmente o relacionamento com 
o habitat, mas também com os demais convivas 
da nossa existência. Da mais simples galeria de 
imagens mentais (que todas o são) composta 
por ícones urbanos e pontos de referência do 
dia-a-dia, aos esquemas abstraticizados numa 
planta de memória, cada um de nós tem uma 
forma específica de ver e de assim se relacionar 
com o espaço urbano. 

Para a quase generalidade das pessoas é na 
arquitectura, no tratamento do espaço público 
e, em parte, no território (con)vertido em paisa­
gem, que se recolhem os elementos que inte­
gram as imagens mentais (conscientes ou não) 
da cidade. Nelas, aliás, nunca deixa de ser fun-

damental o uso e outras experiências sensoriais 
para além das visuais, ou seja, a mais completa 
vivência do quotidiano. Também para os especi­
alistas e profissionais das questões do espaço 
urbano, a arquitectura, o espaço público e o ter­
ritório da cidade são fundamentais, pois é com 
eles que se desenha e concretiza a forma urbana, 
conceito que diz respeito à matriz depois redu­
toramente registada em desenho de projecção 
ortogonal, as plantas ou levantamentos. 

Ambos os domínios, o da imagem e o da 
forma urbanas, constituem-se assim como as 
principais plataformas de abordagem e análise à 
realidade urbanística de qualquer cidade. 
Porém, a resistência à transformação e perda de 
memória é muito menor na arquitectura e, 
ainda mais, no tratamento do espaço público, do 
que na forma ou traçado urbanos. E é assim que 
em muitas cidades contemporâneas onde hoje 
não existem exemplares arquitectónicos do que 
terá sido a imagem global do conjunto em tem­
pos mais recuados, a matriz urbana fundacional 
persiste em conservar o seu papel regulador do 
espaço. Mantêm-no quer dentro dos limites ini­
ciais, quer pela inevitável determinação dos seus 
eixos de crescimento ou pela interpretação do 
território que as lógicas de implantação, estru­
turação e fraccionamento próprios registaram. 

Quando a este propósito se fala de arquitec­
tura, é importante fazer notar a sua enor­
me abrangência. Por razões óbvias tendemos a 
associar ao termo os conjuntos edificados com 
especial destaque, seja ele devido à qualidade 
artística, a uma característica algo insólita ou à 
respectiva importância comunitária e/ou urba­
nística. Mas no que diz respeito apenas à arqui­
tectura, a cidade não é só feita com edifícios 
de referência. Pelo contrário, são as construções 
anónimas e, na maior parte das vezes, algo repe­
titivas da mole urbana e a forma como cada urna 
delas se relaciona com a envolvente - o já refe­
rido tratamento do espaço público ou, em lin-



guagem própria, o desenho urbano ou a ausência 
dele - que lhe conferem os principais traços do 
seu carácter plástico, espacial e pictórico. 

Qualquer acareação da actualidade com as 
representações antigas de um determinado 
espaço urbano comprova como as mais ligeiras 
alterações nesses (aparentemente insignifican­
tes) domínios implicou importantes alterações 
na imagem global, sem que sejam tão frequen­
tes e profundas as alterações da forma urbana. 
Enfim, se a imagem da cidade é directamente 
afectada pela algo volátil materialidade da sua 
aparência imediata, já o mesmo não sucede com 
o seu traçado e relação com o território. 

Esta sumária evocação de alguns dos aspec­
tos de uma área disciplinar - o urbanismo -

que a generalidade dos cidadãos considera dis­
tante e feudo de iniciados, tem importância para 
a compreensão cabal da temática que aqui se 
pretende aflorar. Com efeito, se nos centros 
(ditos) históricos de muitos dos principais pólos 
urbanos brasileiros e em muitas outras cidades 
paradas no tempo é imediata a semelhança 
daquilo que ali se vê com o que se pode ver em 
muitos outros núcleos urbanos do antigo Impé­
rio Português, o que cada vez mais interessa ir 
constatando é o facto de, em muitos locais onde 
essa imagem desapareceu sem ter sido reposta, 
a matriz urbana ser ainda a original. 

Casos como Ouro Preto ou Olinda são ex­

-libris de um urbanismo colonial, diria até que 
de uma imagem colonial que hoje é desejada, 
quanto mais não seja por razões promocionais. 
A recuperação algo extremada de outro ex-libris 

colonial, a área do Pelourinho em Salvador, 
é disso exemplo bastante. São casos onde as 
características do território de implantação e as 
especificidades conjunturais da história urbana 
levaram a que a arquitectura dos edifícios 
comuns pudesse atingir a relevância paisagística 
dos equipamentos colectivos, nomeadamente 
igrejas, conventos e casas de câmara e cadeia. 

Muitos outros núcleos urbanos espalhados 
por todo o território brasileiro poderiam aqui ser 
alinhados ao lado daqueles e com eles se esta­
beleceriam com a maior facilidade paralelos 
«fotográficos» com cidades de outras áreas geo­
gráficas do antigo universo colonial português, 
nomeadamente na costa ocidental da Índia, nas 
Ilhas Atlânticas e, claro, em Portugal. Notar-se­
-iam diferenças na moldura natural. na luz, nos 
materiais, nas gentes e nos adereços urbanos e 
pessoais. Seriam essencialmente diferenças de 
cor indiciando outras que a imagem por si 
só não transmite, como a atmosfera, o clima, os 
ruídos e os odores. Mas numa análise gráfica e 
volumétrica a preto e branco, nas massas, nas 
aberturas, nas soluções para as coberturas e 
abertura de vãos, nas proporções, nas soluções 
de encosto e fusão de volumes, enfim, na arqui­
tectura, teriam (têm!) características constantes. 
É como se um programa, um partido arquitec­
tónico único, tenha sido imposto para uma dócil 

imagem de unidade e, porque não, de poder. 
. De certa forma sabemos que assim foi, mas 

mais por necessidade que por determinação. 
O espaço era demasiado e a necessidade de 
urbanizar uma evidência desde o momento em 
que os novos territórios passaram a ser cobiça­
dos por outros povos. A experiência acumulada 
no Norte de África e no Oriente, pesem embora 
as totalmente diversas realidades preexistentes, 
aconselhava então uma célere militarização 
da metodologia do processo, agenciando tudo e 
todos para a territorialização de um Império que 
até então pouco mais era que marítimo e comer­
cial. Num processo racional. evolutivo, mas 
lento, o sistema colonial português investiu no 
reconhecimento, medição e demarcação dos 
seus territórios com um inequívoco desígnio de 
unidade, aliás único por entre todas as demais 
potências coloniais apostadas na América. Em 
boa medida a tudo isso se deve a unidade e 
extensão territorial do Brasil e a coerência gené- 26 
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rica que esse vasto território tem, se visto à 
macro-escala geral da geografia do continente 
sul-americano, Refiro-me, claro, à mítica Ce cir­
cum-navegável) «Ilha Brasil». 

A imagem colonial que ainda está bem pre­
sente em algumas cidades brasileiras é assim o 
resultado de um programa e método pragmáti­
cos e ímpares relativamente aos restantes pro­
cessos coloniais na América. Seguindo cami­
nhos e obtendo resultados bastante diversos, 
só o Império Espanhol logrou materializar um 
feito idêntico, pois as nações que emergiram da 
América Inglesa  e Francesa foram territorial­
mente reconhecidas, balizadas e urbanizadas 
já após as respectivas independências. Num 
rápido exemplo, note-se como as treze colónias 
inglesas que se uniram para a revolução que 
conduziria à formação dos Estados Unidos, para 
além dessa característica fragmentária, eram 
então territórios relativamente pequenos onde a 
expressão espacial dos próprios núcleos urba­
nos de maior importância era, salvo raras excep­
ções, rarefeita ou quase rural. 

Também nas opções construtivas se fixaram 
diferenças. A expressão e a perenidade arquitec­
tónica e urbanística resultantes da construção 
em madeira é necessariamente diversa da das 
alvenarias ou taipas da ancestral cultura técnica 
ibero-mediterrânica. Pelas mesmas razões, tam­
bém a estrutura cadastral e a forma urbana são 
afectadas, pois até a dimensão dos lotes é forço­
samente diversa quando, por razões construti­
vas, as soluções de encosto ou a dimensão 
máxima praticável para os vãos dos comparti­
mentos dos edifícios comuns diferem. Ao nível 
da essência arquitectónica das respectivas ima­
gens, as cidades açoreanas ou brasileiras eram 
necessariamente diferentes das da Virgínia ou 
da Nova Inglaterra coloniais. Já agora, tal como 
Lisboa divergia de Londres. 

Enfim, através deste muito incompleto 
sumário podemos vislumbrar como um sem 
número de questões levaram ao apuramento de 
especificidades próprias às cidades coloniais no 
território brasileiro. A comparação com outros 
processos, que, com excepção para as antigas 
colónias espanholas, continua por fazer de 
forma aprofundada, será sempre um meio expe­
dito de o verificar. 

Mas tudo isso - o domínio da imagem e a 
subjacente importância da arquitectura - não 
deixa de ser o mais óbvio e imediato. Como já aqui 
referi, é também o mais volátil. No entanto, tam.­
bém as antigas cidades portuguesas no Brasil 
onde o processo histórico levou a que a oblitera­
ção da imagem se adiantasse à era das preocupa­
ções e do interesse pelo Património, mantêm na 
sua materialidade urbanística muito daquilo que 
então eram. Refiro-me ao traçado, à forma 
urbana e/ ou ao partido urbanístico fundamentaI. 

Fixemo-nos no Rio de Janeiro. Para além do 
Paço e da quase totalidade dos edifícios religio ­
sos implantados na  área conhecida como o Cen­
tro, pouco ou nada resta em termos de evidên­
cias arquitectónicas da velha cidade colonial. 



Uma cintura viária e portuária, bem como uma 
densa e alta mole de edifícios de serviços, con­
tribuem consideravelmente para a caracteriza­
ção de uma paisagem urbana que em nada tem 
a ver com as imagens do passado. O próprio 
morro onde os portugueses primeiro estabele­
ceram uma estrutura com características urba­
nas - o Morro do Castelo - foi rapado para dar 
lugar ao conjunto urbano de serviços hoje pos­
tado entre os jardins que envolvem o Museu de 
Arte Moderna, a zona da Praça 15 e o Aeroporto 
Santos Dumont. 

No topo daquele morro, para além da tímida 
estrutura defensiva que lhe deu o nome, estive­
ram no início a Casa da Câmara e Cadeia, a Casa 
da Fazenda, a primeira igreja matriz carioca e o 
colégio jesuíta. Dali partiu para oeste o primeiro 
eixo viário da várzea, ligando o núcleo urbano 
fundacional com o Convento de S. Bento. Bem 

cedo seria conhecida como rua Direita e hoje 
não é mais nem menos que a buliçosa rua Pri­
meiro de Março. 

Aquela rua, como outras de igual impor­
tância em tantas outras cidades portuguesas, 
era paralela à praia, mas já então potencial­
mente interior. Em termos locativos, mas tam­
bém no que diz respeito à geometria da  
implantação, à topografia e à lógica da relação 
que estabeleceu entre aqueles dois importan­
tes pólos urbanos, estava fadada para ser o eixo 
estruturante do desenvolvimento urbano e 
urbanístico. À medida que se iam secando os 
terrenos, cedo se foram ali fixando importantes 
instituições. Mais ou menos a meio do seu 
curso conformar-se-ia uma praça - o Largo do 
Carmo, hoje Praça 1 5  - onde em posição emu­
ladora da do Paço da Ribeira lisboeta veio a ser 
erguido o Paço dos Governadores, também ele 

Ponta Delgada. Açores. 

28 



João Massé, Planta da Cidade de São SebastJâo 

do Rio de Janeiro, Com súas Fortifficaçoins, 1713. 
Lisboa, Arquivo Histórico Ultramarino 
(inv. Rio de Janeiro 1064). 
Fotografia de Laura Castro Caldas e Paulo Cintra. 
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Paço Real quando em 1 808, na prática, a cidade 
passou a ser a verdadeira cabeça do Império 
Português. 
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Porém, bem mais importante p ara o racio­
cínio seguido neste texto é o facto de ter sido 
através de um arruamento de perpendiculares 
e paralelas que se estruturou a cidade à medida 
que crescia. O tabuleiro recticulado que ainda 
hoje rege a estrutura viária do Centro carioca j á  
nada tem d o  casario d a  cidade colonial, mas 
mantém na sua matriz geométrica e no ritmo 
da sua divisão cadastral praticamente tudo 

quanto desde a sua implantação para ali se 
estabeleceu. Inclusivé parte considerável da 
toponímia de ruas e locais persiste, igual acon­
tecendo com a lógica de orientação dos eixos de 
crescimento e ligação a outros pólos da cidade, 
muitos deles também de fundação remota. IstlO 
é, a matriz da cidade colonial continua a sê-110 
para a pululante metrópole dos nossos dias, 
ainda que uma possante estrutura de grandes 
eixos viários lhe tenha sido sobreposta. Refiro­
-me, obviamente, às avenidas Rio Branco, Pre­
sidente Vargas, etc. 



Como já aqui foi declarado, casos como 
o Rio de Janeiro são correntes. E são-no não só 
na persistência da forma e traçado urbanos 
coloniais, mas também na respectiva regulari­
dade e racionalidaçle, ou seja, na geometria do 
desenho da sua planta. É essa outra realidade 
da maior importância para a caracterização da 
cidade colonial brasileira. Matéria hoje incon­
testada entre especialistas, o facto é que uma 
arreigada tradição historiográfica continua a 
manter a ideia de que a regra para as cidades 
portuguesas no Brasil foi a desordem, ou 
melhor, o estabelecimento e crescimento urba­
nos processados de forma orgânica. Que defini­
tivamente se tire daí a ideia. 

Na realidade os casos mais pitorescos e 
emblemáticos - a título de exemplos, por que 
não referir novamente Ouro Preto e Olinda -
aparentam uma estrutura planimétrica longe 
de qualquer regra geométrica ou opção racio­
nal. Mesmo esta asserção é discutível, embora 
tal não possa aqui ser desenvolvido. São, no 
entanto, casos pontuais, estabelecidos e desen­
volvidos fora da mais directa alçada do poder 
real. Porque este, quando entendeu e pôde 
intervir, como na Praça Tiradentes em Ouro 
Preto, fê-lo com ordem, aliás, com o claro desíg­
nio de finalmente a estabelecer. De facto, a regra 
por entre as cidades fundadas pelo rei - recor­
demos apenas (e simbolicamente) a primeira 
cidade e capital do Brasil, Salvador, e a capital 
mineira bem junto a Ouro Preto, Mariana - é a 
regularidade e ordenamento do traçado, da dis­
tribuição de lotes (cadastro) e das próprias 
construções. 

Nem os meios nem o método castrenses 
atrás referidos poderiam ter conduzido a qual­
quer outro resultado. Nem a sistemática urbani­
zação de vastas áreas pelo interior, como aAma­
zónia ou o Mato Grosso através da fundação de 
dezenas de vilas e cidades em escassas décadas, 

meios menos expeditos. O que nos tem iludido 
é, uma vez mais, a aparência multifacetada, a 
inteligência na escolha dos locais e a criativa 
diversidade de soluções formais, dimensionais e 
planimétricas propostas e implementadas pela 
Engenharia Militar portuguesa. Com efeito, 
dotados de uma profunda e actualizada forma­
ção teórico-científica nas Academias de Fortifi­
cação espalhadas pelo Império e tirocinados em 
operações onde a arquitectura e o urbanismo 
eram apenas um dos vectores da sua acção, 
os engenheiros militares portugueses consti­
tuíram-se no verdadeiro escol de agentes poli­
valentes do Estado nos territórios do Império. 

Na sua globalidade, a política de ordena­
mento pela medição e urbanização foi um dos 
aspectos mais relevantes na consolidação do sis­
tema colonial português, sendo, por isso 
mesmo, ainda hoje um dos mais fortes e vivos 
elos de identidade entre as comunidades que 
delas usufruem, nomeadamente no Brasil, pre­
cisamente o território mais extenso. Estudos 
segundo metodologias variadas e oriundos de 
campos disciplinares bastante diversos têm de 
facto vindo a tomar evidente como esse fenó­
meno civilizacional a que, por conforto e abuso, 
aqui poderemos chamar portugalidade, ficou 
registado no espaço de forma quiçá menos evi­
dente, mas tão ou mais viva e perene que a pró­
pria língua. Aliás, numa perspectiva ocidental 
língua e cidade constituem-se como premissas 
basilares de qualquer civilização, até porque são 
fundamentais e complementares à comunica­
ção numa dinâmica de comunidade. 

O entendimento dos territórios abordados 
pelos portugueses na sua diáspora expansio­
nista e descobridora, ocorreu não só segundo a 
realidade em que consistiam, mas também pela 
cultura com que cada colono os percepcionava. 
E a importância deste último factor amplia-se 
quando procuramos entender as opções toma-

poderia ter sido concretizada com recurso a das ao longo das acções de fixação e de desen- 30 



Rua de Mariana, 1996. Fotografia de Walter Rossa. 
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volvimento da presença portuguesa fora do con­
tinente europeu. 

Hoje, quando temos uma clara percepção do 
globo terrestre, já logramos medi-lo e cartografá­
-lo com razoável exactidão e se encontram clara­
mente definidos os limites dos territórios entre 
países (até em situações de conflito extremo), 
só na nossa relação com o espaço extra -Terra nos 
é possível vislumbrar e sentir uma incerteza 
semelhante à dos nossos antepassados quando 
chegaram à costa oriental da América e pers­
crutaranl o interior, ou até quando já tinham 
reconhecido a totalidade do perímetro desse 
imenso continente. Essa interacção entre o 
conhecimento e o desconhecido, a tentativa e a 
experiência teve, obviamente, efeitos de retorno 
para a nação de origem, mas também para outros 
territórios por vezes tão distantes quanto meio 
mundo, estabelecendo-se circuitos de comu-

nicação susceptíveis de formar comunidade e 
cultura pré-globais. 

No Brasil de hoje, como desde então, a urba­
nização prossegue, expandindo-se as cidades, 
mas também a rede urbarúi., que de facto ainda 
não cobriu o sertão. Na era da cidade do auto­
móvel e dos grandes e encerrados malls comer­
ciais, a evolução dos modelos urbanos vai apre­
sentando características cada vez mais distantes 
do que são as matrizes dos velhos centros urba­
nos coloniais. Mas são opções sobre as quais a 
cultura espacial dos utentes, em conjugação 
com novos comportamentos urbanos, acaba por 
levar à introdução, inclusão ou recuperação de 
pequenos focos de evocação da memória e da 
identidade. Pelo meio de enormes problemas e 
dificuldades, assim se ministra uma capacidade 
recriadora e selectiva própria à evolução susten­
tada da urbanidade. 



Portuga l, 
Bras i l, 

I nglaterra 

J o s é  T e n g a r r i n h a  

NÃo TEM SIDO SALIENTADA A IMPORTÂNCIA DA 

Guerra dos Sete Anos para a nova posição que o 
Brasil passa a ocupar no sistema mundial no 
final do primeiro quartel do século XIX. Os acon­
tecimentos que neste quadro se precipitam 
desde os primeiros anos de Oitocentos só são 
compreensíveis à luz desse conflito opondo 
principalmente a Inglaterra e a França e que, 
embora envolvendo outras potências continen­
tais, tem a sua maior motivação em rivalidades 
imperiais extra-europeias. 

Com o Tratado de Paris de 1 763, a França 
perdia irreversivelmente importância como 
grande potência imperial. A Inglaterra emergia 
como eixo do sistema internacional. Mas não se 
tratava apenas da substituição de uma potência 
por outra dominante. Era, sobretudo, a expres­
são da superioridade de um novo sistema de 
dominação sobre o antigo sistema colonial de 
tipo mercantilista, embora nunca devamos dei­
xar de ter presente que a dominação britânica 
não obedecia a um modelo único, continuando 
a impor em algumas regiões um tipo colonial 
primário. 

O facto mais relevante era que a Revolução 
Industrial, após o período de arranque, colocava 
à Inglaterra duas novas questões decisivas para 
a sua expansão. Reconhecia-se agora as limita­
ções do seu mercado interno e estava depen­
dente das importações das duas matérias primas 
básicas dos seus dois ramos industriais de ponta: 
algodão (que ao longo do primeiro vinténio do 
século XIX se fora sobrepondo à tradicional lã) 
e ferro. 

As dificuldades acresceram com a indepen­
dência das colónias inglesas da América ( 1 783) 

que levantou algumas limitações ao forneci­
mento de algodão dos Estados do Sul dos E .U.A. 
e pôs em causa o domínio comercial e estraté­
gico da Grã-Bretanha no Atlântico Norte, 
incontestado após a vitória sobre a França, 20 

anos antes. 



Embarque de D. João, Príncipe Regente 
de Portugal, para o Brasil, em 27 de Novembro 
de 1807. Nicolas Louis Albert Delerive, 
1807-1818. Óleo sobre tela. 
Lisboa, Museu Nacional dos Coches (inv. HD 38). 
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Nesta conjuntura, o que se vai passar então na 
área atlântica é apenas uma parcela da suprema­
cia abrangente da Grã-Bretanha sobre as áreas 
ultramarinas subdesenvolvidas. A sua indústria 
pôde preencher aí um vazio sem concorrência, 
apoiada numa marinha bem apetrechada e espa­
lhada por todos os mares. A complementaridade 
e dependência de economias de várias partes do 
mundo em face da britânica era uma realidade 
cada vez mais ampla. Será assim, até à I Guerra 
Mundial, a Inglaterra a ocupar o eixo do sistema 
internacional. 

Deste novo modelo de dominação, que 
dependia mais do controlo económico e político 
a favor do aparelho produtivo da Metrópole do 
que da subjugação militar, decorria a necessi­
dade de satisfazer três condições fundamentais. 

Em primeiro lugar, adquirir algodão fora da 
América do Norte. Dessa maneira, o algodào 
brasileiro atinge 20% das importações inglesas 
dessa matéria -prima na última década do século 
XVIII. 

Mas a Inglaterra tinha ainda outros motivos 
para procurar dominar o comércio com o Brasil. 
Tratava-se, por um lado, da necessidade de 
superar as dificuldades comerciais no conti­
nente europeu devido ao proteccionismo aí 
dominante, agravado com o bloqueio econó­
mico ( 1 806) , e à competição mais dura dos paí­
ses europeus onde a industrialização já tinha 
arrancado. E, por outro, de compensar na área 
atlântica o domínio que havia perdido no Norte, 
não só devido à independência das suas coló­
nias, mas também a alguma recuperação da pre-



sença e influência de França, como colabora­
dora activa neste processo. 

Segundo esta estratégia de expansão, duas 
áreas do mundo adquirem particular importân­
cia para a Grã Bretanha: a América Latina e as 
Índias Orientais. Assim, desd(l os fins do século 
XVIII, o Atlântico Sul foi uma das áreas de maior 
atenção da Grã-Bretanha, primeiro dirigindo-a 
para o Brasil, depois para a Argentina e mais 
tarde para o Chile e outras zonas. Neste quadro, 
já em 1 767 o comércio do Brasil fora apontado 
por uma comissão inglesa nomeada para estu­
dar este assunto como o ponto crucial das rela­
ções entre Portugal e Inglaterra 1 .  

A estratégia de  dominar esse comércio atra­
vés da supremacia que tinha sobre Portugal 
encontrou, porém, uma inesperada dificuldade: 
a economia portuguesa apresentava sinais de 
recuperação desde o último quartel do século 
XVIII. E, por um fenómeno comum de arrasta­
mento do intenso comércio de importação de 
algodão brasileiro e de sua reexportação para 
vários portos europeus, aumentava também a 
exportação das mercadorias de origem portu­
guesa. Entre estas, atingiam particular relevo as 
das «Produções das Fábricas do Reino», como 
estavam referenciadas nas Balanças Gerais do 
Comércio, com destaque para os têxteis (seda, 
linho, lã e algodão) .  O que, obviamente, contra­
riava a habitual dependência de Portugal em 
face da indústria britânica. 

A Inglaterra segue apreensiva esta situação. 
O que vai passar-se a seguir não é, pois, apenas 
mais um episódio na longa história da depen­
dência de Portugal perante a Grã-Bretanha. A 
singularidade desta situação era tratar-se de uma 
verdadeira viragem nas relações luso-britânicas. 
Assim se compreende a intensidade com que a 
Inglaterra faz esforços, desde finais do século 
XVIII, para comerciar directamente com o Brasil, 
os quais culminam com as primeiras tentativas, 
desde 1 801 ,  para instalar aí a Corte portuguesa. 

Esse objectivo será alcançado em fins de 1 807 

com o hábil aproveitamento da situação criada 
com as Invasões Francesas. Também assim fra­
cassavam definitivamente os esforços que a 
França vinha desenvolvendo no sentido de fazer 
sair Portugal da esfera de influência britânica2. 

Cedendo à vontade britânica, logo após a 
chegada ao Brasil, em 1 808, o príncipe D. João 
abriu os portos brasileiros ao tráfego internaci­
onal e aos aliados de Portugal, com o que, obvi­
amente, a principal beneficiada era a Inglaterra. 
Esta, porém, não se considerou completamente 
satisfeita, por ficar em igualdade tarifária com 
as outras nações e em desvantagem perante as 
mercadorias portuguesas3. Por isso, forçou ao 
tratado de 1 8 1 0, ruinoso para Portugal, segundo 
o qual os produtos britânicos pagavam uma 
tarifa vantajosa em qualquer domínio portu­
guês, o que significava um monopólio de facto 
para a Grã-Bretanha. Esta situação consagrava, 
no respeitante ao Brasil, a sua saída do âmbito 
das relações coloniais formais com Portugal e a 
sua entrada no âmbito das relações coloniais 
informais com a Inglaterra. Os decisivos acon­
tecimentos políticos que se seguem serão o 
desenvolvimento natural desta nova relação de 
forças. 

O novo sistema de relações entre Inglaterra, 
Portugal e Brasil constitui, sem dúvida, um fac­
tor de aceleração do processo de independência 
deste. Mas, tal como aliás acontece em geral na 
América espanhola, as independências são mais 
formais do que reais. 

A situação não deixou de criar logo grandes 
dificuldades à economia brasileira, nomeada­
mente à classe ligada à propriedade fundiária, 
pois, sem contrapartida, a Inglaterra expressa­
mente proibiu a entrada no seu território ao açú­
car, café e outros produtos brasileiros similares 
aos produzidos nas suas colónias. 

As consequências sobre Portugal foram 
desde logo muito graves. Em 1 8 1 2, as exporta- 34 



Entrada dos franceses em Lisboa, 
em 30 de Novembro de 1807. 
Aguarela grisaille de Luis António Xavier. 
Lisboa, Museu da Cidade (inv. 284). 
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da Corte no Rio de Janeiro, escoamento para 
o Brasil dos capitais e rendas da família real e 
dos que a haviam acompanhado, contínua dimi­
nuição do envio de remessas de metais precio­
sos do Brasil, entre outros aspectos); política 
(falta de confiança no Estado, que se reflectia, 
por exemplo, no abaixamento dos valores ou 
mesmo não arrematação de contratos régios); 
e moral (a nação ainda maiores razões tinha 
para admitir que o rei abandonara definitiva­
mente a Metrópole, criando-se um vazio insti­
tucional e sentimental, ao mesmo tempo que 
aumentava a influência inglesa, directamente 
exercida pelo governante marechal Beresford) . 

A complexidade da situação levantava cris­
pações crescentes entre os governos dos dois 
lados do Atlântico. Questão que não tem sido 
abordada com suficiente atenção, dela resultam 
efeitos muito relevantes. O agravamento da si­
tuação em Portugal impunha medidas urgentes 
que não estavam ao alcance dos limitados 

ções inglesas para o Brasil já tinham ultrapas- poderes de que dispunham ao governadores de 
sado as portuguesas, para isso contribuindo Lisboa. A sua dependência política relativa-
sobretudo as manufacturas de algodão e lã, mente à Corte no Rio. e, por sua vez, a subordi-
com 87% do total das exportações britânicas 
para o Brasil. Eram anulados, assim, os saldos 
positivos que haviam registado as balanças 
comerciais de Portugal com os países estran­
geiros, pela reexportação das matérias-primas 
brasileiras, e desincentivada a recuperação 
que se registara na produção industrial portu­
guesa. 

Foi este, porventura, o mais potente factor 
de agravamento de uma crise que desemboca na 
Revolução de 1 820 e que tem múltiplas verten­
tes: financeira (quebra nos rendimentos alfan­
degários, nos impostos sobre as trocas internas 
e em geral nos impostos indirectos que contri­
buíam então com cerca de 60% para as receitas 
fiscais, terem deixado de pertencer a Portugal os 
rendimentos régios do Brasil, Ilhas e domínios 

nação desta aos interesses britânicos criava blo­
queamentos e contradições com gravidade 
crescente. 

Esta situação agravara-se não apenas com 
a abertura dos portos, mas com o Tratado de 
Comércio de 1 8 10,  que levantou uma onda 
de protestos na Metrópole devido aos danos fis­
cais que implicava e aos favores concedidos 
à Grã-Bretanha, em prejuízo da produção in­
dustrial e comércio portugueses. Comerciantes 
portugueses em Portugal e em Londres e outros 
sectores de actividade transmitiram ao Rio o seu 
descontentamento. A aplicação do Tratado seria 
muito dificultada por inúmeras resistências em 
diversos campos e níveis de responsabilidade 
política e económica portugueses, a que a Corte 
não foi insensível. Emergiram mesmo algumas 

35 na Ásia e África em consequência da fixação tensões com o Governo britânico, que este do-



minou. Consciente do mal estar que provocara, 
o Rio tenta apaziguar os ânimos com a Carta 
Régia de 1 810.  

Tratava-se de uma proclamação genérica, 
é certo. Mas com carácter progrflmático, a inten­
ção óbvia de reduzir os encargos senhoriais atra­
vés dos forais e mesmo repensar a questão - até 
aí tabu - dos dízimos da Igreja. Não foi sem efei­
tos, ao contrário do que é habitual afirmar. Em 
face da oposição tenaz dos senhorios laicos e 
eclesiásticos mais conservadores que haviam 
permanecido em Portugal, teria sido mesmo um 
dos factos que mais evidenciaram a necessidade 
de desbloquear politicamente a situação em Lis­
boa para que as indispensáveis reformas fossem 
aplicadas. Isto é, a pressão reformista vinda do 
Rio contribui para a mudança política em Por­
tugal. A via evolutiva, à inglesa, pois, era inviá­
vel. A revolução, inevitável. 

Independência do Brasil e Revolução Libe­
rai portuguesa aparecem, assim, não como 
expressão de conflitos pontuais e singulares, 
mas como fenómenos articulados de um mesmo 
processo que evolui dentro de uma relação tri­
angular em que o vértice dominante é sempre a 
Inglaterra. 

O ciclo encerra-se com a outorga a Portugal, 
por D. Pedro, em 1 826, da Carta Constitucional: 
elaborada sob influência inglesa, trazida a lis­
boa por um diplomata inglês, que viajou numa 
fragata inglesa. Acabava a relação triangular 
Inglaterra-Portugal-Brasil. Novas formas de 
dependência seriam a partir de então domi­
nantes. 

I Public Record Office, S.P., Portugal, 89/64, pp. 1 18 - 119 .  
2 Assunto pouco conhecido, este, mostra a verdadeira razão 

do Tratado assinado nos finais de 1793 que pretendia refor­
çar a aliança da Inglaterra com Portugal, para nos afastar da 

esfera de influência francesa. E da reacção da França, com 

as suas tentativas frustradas de integrar Portugal na Espa­
nha, em 1795, e, no ano seguinte, de garantir a neutralidade 

de Portugal e assinar um tratado secreto de paz com o Bra­
sil, em alternativa a um tratado de aliança com a Grã-Bre­

tanha. A decisão de invadir Portugal em 1807 significava a 

importância que tinha para Napoleão o controlo sobre Por­

tugal. A fuga da família real para o Brasil e o pedido de auxí­
lio militar à Inglaterra ainda mais agrava a dependência 

portuguesa perante esta e abre uma nova fase na relação tri­

angular Grã-Bretanha-Portugal-Brasil. 

3 O acordo estabelecido fixava os direitos de importação dos 
produtos estrangeiros em 24% e os dos portugueses em 
16%. 

Marechal Beresford. Desenho de Francisco 
da Cunha, gravura de Constantino de Fontes, t811. 

Reprodução zincogravada. Lisboa, Biblioteca 
Nacional (inv. E-353P). 
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«Apoteose de Lord Wellington)) de Domingos 
António de Sequeira, c. 1812. Desenho a guache 
branco e cinza sobre papel acastanhado. 
Lisboa, MNAA, inv" 1310 Des. 

-_ ....... 
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Arqu itectura 
Neomanuel i na 

no Brasi l 

R e g l n a  A n a c l e t o 

A ARQUITECTURA NEOMANUELINA, TÃO INTIMA­

mente relacionada com os descobrimentos, 
ao difundir-se no Brasil, quase sempre sob a 
responsabilidade de instituições portugue­
sas, assumiu-se como verdadeira extensão da 
que então se praticava em Portugal e repre­
sentava uma ligação umbilical à mãe pátria 
distante. 

Sem pretender abordar exaustiva e sistema­
ticamente este estilo em terras de Santa Cruz, 
não me parece, contudo, descabido referir os 
edifícios que servem de sede a três das mais 
representativas associações de pendor cultu­
ral e recreativo, fundadas por imigrantes e que, 
fruto do seu patriotismo e de um naciona­
lismo, por vezes serôdio, acabaram por fazer 
erguer, dentro de um gosto neomanuelino, 
imóveis, se não riscados por arquitectos por­
tugueses, pelo menos, ideologicamente naci­
onais. 

A partir da primeira metade de Oitocentos, 
mas prolongando-se durante todo o século, 
assistiu-se, no Brasil, a uma lenta viragem que 
foi transformando as características coloniais 
do país numa mentalidade de estado 
moderno; apesar disso, durante muito tempo, 
lado a lado continuaram a conviver ideias ilu­
ministas e liberais, abraçadas predominante­
mente por legistas, médicos, filósofos e jorna­
listas, com um clero onde imperavam as con­
cepções tridentinas, com um ensino teocrá­
tico e com vestígios esclavagistas. 

Do outro lado do Atlântico, a importância 
destes imigrados, verdadeiros obreiros 
daquela mutação, não passava despercebida 
aos mentores das novas ideologias, embora 
seja impossível deslembrar os problemas sur­
gidos após a independência, entre coloniza­
dores e colonizados, com ódios, agravos e res­
sentimentos a perdurar; mas também não se 
pode esquecer que os portugueses, durante 
mais de trezentos anos garantiram, nem sem-
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pre de forma exemplar, mas garantiram, a uni­
dade do território, da língua, das tradições e, 
consequentemente, aquilo que posterior­
mente veio a desaguar na consciência de bra­
silidade. 

O peso da numerosa colónia, formada por 
gente saída de Lisboa ou ida, essencialmente, 
do Minho, de Trás-os-Montes e das Beiras, 
começava a fazer-se sentir e os indivíduos 
encontravam-se orientados para diferentes 
objectivos: enquanto uns se assumiam como 
exilados políticos, outros, desejavam fazer for­
tuna rápida, através do exercício de activida­
des mercantis, industriais ou braçais; mas 
todos eles sentiam a necessidade de se juntar, 
a fim de mitigar as saudades da pátria, de 
manter e ampliar uma cultura eminente­
mente nacional e de socorrer os compatriotas 
menos protegidos. 

Foi para responder a estes anseios que nas­
ceu a ideia de fundar associações onde, se por 
um lado concretizaram tantas e tão admirá­
veis iniciativas de benemerência, por outro 
consubstanciaram, através de uma acção 
espiritual notável, o prestígio da cultura; em 
suma, conseguiram afirmar aquilo a que, 
genericamente, era hábito chamar de «virtu­
des lusas». 

Como é óbvio, para instalar a sede destes 
movimentos ou assegurar os serviços preten­
didos, necessitavam de imóveis que deviam 
responder ao fim a que se destinavam e estar 
de acordo com ideários que balizavam a sua 
maneira de ser e o seu imaginário espiritual. 
Uma vez que o manuelino assumiu, entre nós, 
valor de arquitectura nacional com todo o 
corolário de efeitos que uma tal postura acar­
retava, fácil se torna compreender a aceitação 
e aproveitamento deste estilo por parte dos 
portugueses residentes no Brasil, quando 
necessitaram de acomodar as associações que 
fundaram. 

Na última metade do século XIX, morava em 
Salvador da Bahia um numeroso contingente 
de imigrantes portugueses que havia deman­
dado terras brasileiras, a fim de melhorar a sua 
situação económica ou solicitar guarida polí­
tica 

Como acontecia um pouco por todo o «con­
tinente», como os brasileiros gostam de dizer, 
também aqui, na primeira capital de terras de 
Santa Cruz, os nossos compatriotas se agru­
param e fundaram associações com carácter 
beneficente, cultural ou lúdico; e se, cerca de 
1 860, em Salvador existia já uma agremiação 
que contemplava o primeiro aspecto, rapida­
mente se desenhou no horizonte o desejo de 
fundar uma outra, que abarcasse a compo­
nente cultural. 

Foi assim que um grupo de portugueses 
com «prestígio e acendrado patriotismo», se 
reuniu a 2 de Março de 1 863, na sala das ses­
sões da Sociedade Portuguesa de Beneficência 
Dezasseis de Setembro e resolveu «lmanime­

mente instalar [naquela] cidade uma socie­

dade literária com o nome de = Gabinete Por­

tuguês de Leitura». 

O grande impulsionador, fundador e pri­
meiro presidente da directoria do Gabinete, 
que instalou a sua sede, em 1 864, num prédio 
situado na rua Direita do Comércio, foi o 
comendador Manuel Joaquim Rodrigues, que 
já não teve a dita de, em 1 9 1 8, assistir à inau­
guração do imponente edifício neomanuelino. 

Com o aumento das actividades, a amplia­
ção da biblioteca e contando 504 sócios no 
longínquo ano de 1 874, as instalações que 
tinham servido de sede à colectividade, pas­
saram a ser inadequadas, apesar de haver 
mudado várias vezes de local e de ter mesmo 
adquirido um imóvel ( 1 896) na rua chamada 
do Chile, onde a sede do Gabinete Português 



de Leitura permaneceu durante relativa­
mente pouco tempo, porque, entretanto, per­
filaram-se na cidade obras de carácter urba­
nístico, que obrigavam à demolição do prédio 
social. 

Havia, pois, que buscar uma solução e, 
como se encontrava à venda, na Praça 13 de 
Maio, um terreno, os responsáveis, por lhes 
parecer tratar-se de um local conveniente, 
resolveram comprá-lo, a fim de ali construir o 
novo edifício; mas, em 1915, as obras ainda 
não haviam arrancado e o imóvel acabou por 
só ser inaugurado a 3 de Fevereiro de 1 9 1 8 .  

A fim de cumprir os  objectivos estatutários, 
durante estes anos, desenrolou-se na institui­
ção uma actividade de tipo cultural reveladora 
de grande dinamismo, tendo em conta, como 
é óbvio, a conjuntura social, demográfica e 
económica em que a mesma se inseria: pôs a 
funcionar nas suas instalações cursos de por­
tuguês e de gramática e, além disso, facultava 
a sua biblioteca, que então possuía à roda de 
1 1 .000 títulos, a todos, e muitos eram, os que 
a procuravam. 

No começo da centúria, o acervo do Gabi­
nete foi enriquecido com a oferta da maqueta 
do monumento que a cidade baiana pretendia 
erguer a Pedro Álvares Cabral, gesso da auto­
ria de Costa Mota, adquirido por um grupo de 
sócios num leilão da alfândega; o modelo, 
actualmente colocado no salão de leitura, foi 
entronizado no dia da visita oficial da  canho­
eira portuguesa «Pátria», a 9 de Setembro de 
1 905. Seja-me permitido aqui colocar uma 
nota de rodapé, para dizer que o projecto 
decalca a estátua de Afonso de Albuquerque, 
que se ergue em Lisboa na actual Praça do 
Império, saída do lápis do arquitecto Silva 
Pinto e do cinzel do referido escultor. 

O início das solenidades que iriam marcar a 
inauguração do novo edifício encontrava-se 
marcado para as nove horas da manhã do dia 

3 de Fevereiro de 1 9 18, e o acto contou com a 
presença das autoridades civis e militares, dos 
representantes de diversas instituições e da 
imprensa, de quase toda a colónia portuguesa 
e de muitas senhoras. 

Antes de abrir a sessão, monsenhor Fran­
cisco de Assis Pires, vigário da freguesia de S. 
Pedro, abençoou as novas instalações do 
Gabinete, que ostentava por lema «saudades e 

perseverança», tendo-se, logo de seguida, for­
mado no salão nobre a mesa que devia presi­
dir ao solene acontecimento. O jesuíta padre 
Luís Gonzaga Cabral e o Dr. Teodoro Sampaio, 
oradores expressamente convidados, «/Utma 

1 uta de beleza e de pensamento», proferiram os 
discursos inaugurais. 

As peças oratórias saídas das penas elegan­
tes dos dois oradores elucidam-nos acerca da 
mentalidade que presidiu a todo o labor 
desenvolvido pela colectividade, mas não 
quero deixar de salientar que o jesuíta, no seu 
elóquio, tomou por tema uma trilogia: o livro, 
a pátria e a fé. Ao desenvolver aquela proposi­
ção, proferiu um «memorável discurso, pro­

fundo de ideias, largo de sentimento, a prendeI; 

por cerca de uma hora, um auditório como­

vido». 

O edifício do Gabinete Português de Leitura, 
situado na Praça actualmente chamada da 
Piedade, apresenta três frentes e foi riscado 
entre 1 9 1 2  e 1 9 1 5  por Alberto Borelli, arqui­
tecto de quem não há memória na cidade do 
Salvador; no entanto, sabe-se que todo o tra­
balho de alvenaria esteve a cargo de artistas 
portugueses que laboravam sob a sua orienta­
ção. 

Da sua fachada cor de saibro ressalta, «o 

cunho mimosamente nacional que admiram 

quantos a contemplam. Estilo, figuras, brasões, 

minúcias ornamentais, tudo aqui é - dizia o 
padre Luís Gonzaga - genuinamente nosso, o 

que os nossos olhos maravilhados se tinham ao 



Gabinete Português de Leitura de São Salvador, 
Bahia. 

habituado a ver jorrar do solo nacional em 

esplêndidos jactos arquitectónicos». 

«Desde os janelões, [oo.J ,  até aos colchetes de 

acanto que se escalonam ao longo das nervu­

ras envolventes; desde os grandes pilares com 

suas agulhas coroadas pela esfera armila/; até 

às cordas e bóias da portada central, tudo nos 

traslada em espírito para os grandes monu­

mentos da Praia do Restelo e do voto de Alju­

barrota; tudo vem mitigar-nos a saudade, 

implantando triunfalmente um retalho da 

Pátria, em plena Bahia, e consagrando, cá ao 

longe, a elegância do estilo nacional com a 

mais estética fachada desta cidade do SalvadO!: 

Sobretudo porém os brasões, os bustos e as está­

tuas, é que melhor imprimem a nota patriótica 

a todo esse conjunto eminentemente portu­

guês: aqueles brasões das nossas cidades, [ . . . ] ;  
aqueles bustos do Infante de Sagres e de Vasco 

da Gama, que, nos medalhões superiores do 

corpo central, parecem ter seu merecido Capi­

tólio [ . .  ,] e finalmente aquelas esbeltas estátuas 

de Pedro Álvares Cabral e do cantor de Os LUSÍ­

adas, que resumem tão brilhantemente as gló­

rias da Pátria nas ciências e nas letras» . 

Interiormente, na parede do patamar da 
escadaria, encontram-se, a ladear um vitral 
alusivo à primeira missa celebrada no Brasil e 



de feitura francesa, duas alegorias, pintadas 
por Carlos De Servi, que mão caridosa repin­
tou, de forma que se pode considerar, no 
mínimo, trágica. Uma representa «O Adamas­
tor» e a outra «Camões salvando Os Lusíadas»; 

sob as pinturas, em cartel as, encontram-se 
versos camonianos adequados. 

O novo edifício do Gabinete Português de 
Leitura de Salvador exprimia, serodiamente, 
a vitória dos ideais simbólicos e evocativos 
das glórias nacionais, ao mesmo tempo que 
apelava para que o móbil principal da insti­
tuição, isto é, a difusão da cultura portu­
guesa, constituísse, através do conhecimento 
profundo do passado, uma sugestiva lição 
para o então presente, passível de se projec­
tar no futuro. 

Os primeiros portugueses a demandar ter­
ras brasileiras levavam consigo um patrio­
tismo inquebrantável, quiçá mal compreen­
dido, e, por vezes, paixões políticas inflamadas 
que acabavam por funcionar como impediti­
vas da sua união. Apenas nos momentos de 
grande vibração patriótica esqueciam «parti­

darismos e cores de bandeira, para só gritar um 

nome bendito [ o o . ] e que tem condões de mila­

gre: - Portugaz,> . 

Nas diversas associações que a colónia por­
tuguesa fundou em terras de além-mar, 
encontram-se, lado a lado, agrupamentos 
políticos e colectividades com fins culturais, 
assistenciais ou escolares, que acabam por, de 
uma forma ou de outra, funcionar como elos 
de des-união. 

Alguns membros mais activos da comuni­
dade de Santos, nos finais do século XIX, fun­
daram o Centro Português, associação que se 
ligava ao tradicionalismo luso e agrupava 
todos quantos tivessem nascido em Portugal e 
residissem naquela cidade. 

A instituição destinava-se a manter entre os 
seus associados a maior solidariedade; a con­
correr em benefício de todos, em quaisquer 
emergências, desde que ao Centro fosse lícito 
levar-lhes apoio; a auxiliar pecuniariamente 
todos os portugueses que se encontrassem 
doentes e carecessem de ajuda; a criar aulas de 
instrução primária e secundária, sobretudo 
para os filhos dos sócios; a promover e realizar 
conferências; a criar uma biblioteca; a promo­
ver a comemoração de festas nacionais; e a 
facultar benefícios às viúvas e aos filhos 
menores de sócios falecidos. 

Visando a fundação do Centro, realizou-se 
um primeiro encontro a 3 de Novembro de 
1 895, logo seguido, a 10 do mesmo mês, de 
outro que se destinava a discutir os estatutos, 
redigidos sob a forma de proposta, pelo Dr. 
Manuel Homem de Bittencourt, português 
dos Açores, cirurgião dentista a exercer a sua 
profissão na Sociedade Portuguesa de Benefi­
cência e se assumiu, na cidade, como figura de 
relevo. 

Na sequência das reuniões preparatórias, 
realizou-se no teatro Guarany, a 1 de Dezem­
bro desse ano, uma assembleia, em que, para 
além do vice-cônsul de Portugal, das autori­
dades locais e de numerosos convidados, 
esteve presente um grande número de sócios. 
A reunião destinava-se a: testemunhar a ceri­
mónia da fundação do Centro Português e a 
comemorar a gloriosa data do aniversário da 
Restauração de Portugal. 

Constituída a mesa, que integrava a Direc­
toria, depois de Alberto Veiga ter proferido um 
brilhante e exaltado discurso patriótico alu­
sivo à efeméride, o Dr. Manuel Homem de Bit­
tencourt, a funcionar como agente catalisador 
do Centro, bradou: «Longe da Pátria querida, 

num exílio voluntário [ o o . ]  punge-nos a todos 

nós a saudade cruel da Terra sagrada que nos 

foi berço comum, cuja santa imagem nos 42 
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acompanha e persegue - como um arcanjo de 

asas pandas - a proteger-nos com o seu cari­

nhoso olhal; cheio desse amor e dessa solici­

tude, de que só as mães extremosas possuem o 

mágico segredo. [ . . . ] Aos votos de amor filial, 

que de longe lhe enviamos, nos paroxismos 

dessa saudade e dessa nostalgia, corresponde­

nos a idolatrada Mãe-Pátria com as bênçãos 

maternais que nos envia, e dessas bênçãos 

fecundantes é que emerge o sentimento de fra­

ternidade que nos une, a todos nós portugue­

ses, como dilectos filhos das mesmas entranhas 

queridas. É d'ahi que decorre este princípio de 

coesão - que nos liga, a todos, para, pelo 

mútuo esforço da vontade e da dedicação a 

mais acrisolada, erguer nas remotas paragens, 

a que nos conduziu o Destino, este e outros gré­

mios em os quais palpita o coração da Mãe­

-Pátria e revive a alma da nossa grande nacio­

nalidade». 

A primeira sede social acomodou-se na 
Praça da República, mas, logo de seguida, em 
1 897, compraram um terreno na rua Amador 
Bueno, onde, em Maio do ano seguinte, foi 
assente a pedra fundamental. Nessa altura, a 
directoria, além de ter impresso algum cunho 
ou auto, realizou a cerimónia acompanhada 
pelos sons estrídulos de uma qualquer fan­
farra, por luminárias a preceito e por um, pos­
sivelmente, bem patriótico discurso alusivo ao 
acto e ao Centenário da Índia, no qual a ceri­
mónia se integrava. 

Nem é fruto do acaso e nem deixa de ser 
despiciendo notar que, enquanto o Gabinete 
Português de Leitura do Rio de Janeiro inte­
grou as festas do lançamento da primeira 
pedra do seu novo edifício nas comemora­
ções camonianas, os portugueses de Santos, 
procedendo de modo semelhante, vão ligar o 
seu edifício ao centenário comemorativo da 
descoberta do caminho marítimo para a 
índia, promovido pela Sociedade de Geogra-

fia de Lisboa, a quem, na altura, endereçaram 
um telegrama que rezava assim: «Real Centro 

Português festeja o Centenário da Índia ftm­

dando wn edifício». 

A associação, que se viria a assumir, em San­
tos, como um reduto monárquico, só deixou 
de ostentar a sua prerrogativa de Real, que lhe 
havia sido outorgado por D. Carlos a 2 1  de 
Janeiro de 1 897, no ano de 1946, depois ele 
arredados alguns escolhos e resolvida urna 
situação assaz delicada. 

Dada a ideologia que envolveu a fundação 
desta agremiação santista, não admira, pois, 
que a escolha do estilo a utilizar no edifício, 
fosse «evocador da era das nossas grandes con­

quistas» e, além disso, debuxado em Portugal 
pelos engenheiros João Esteves Ribeiro da 
Silva e Ernesto Carlos Aberto da Maia, os mes­
mos que haviam projectado, numa gramática 
completamente diferente, o prédio da Socie­
dade Portuguesa de Beneficência daquela 
cidade. 

Na pedra lavrada do exterior do imóvel são 
bem visíveis os motivos manuelinos que 
sobressaem nas janelas e portais, bem como 
na cimalha, onde o rendilhado surge de uma 
forma mais requintada. 

Analisando-o interiormente, não se pode 
deixar de ter em conta o salão nobre, impo­
nente pela área que ocupa, pela decoração 
que ostenta e pelo mobiliário que o integra. 
Embora muito deteriorado, a verdade é que se 
trata de uma sala com carácter. O programa 
escolhido para a deCOl'ação passa pela temá­
tica camoniana, que está perfeitamente de 
acordo com o ideário que norteou a feitura 
deste e de outros imóveis do mesmo teor e se 
insere no espírito romântico, a fazer-se ainda 
sentir em 1 900, por razões óbvias, no Brasil, 
em geral, e em Santos de forma particular. 

No tecto, em «caixotões» redondos ou rec­
tangulares, encontram-se, exibindo, é certo, 



uma qualidade mais do que duvidosa, pintu­
ras com cenas de Os Lusíadas. Serviram de 
modelo ao artista espanhol A. Fernandez, que 
as assina e as data de 1909, as gravuras da 
monumental edição do poema camoniano 
editado em Paris pela casa Firmin Didot no 
ano de 1817 ,  sob a direcção artística de Gérard 
e custeada pelo mecenatismo do Morgado de 
Mateus. O cotejamento das duas produções 
artísticas não deixa qualquer margem para a 
dúvida. 

Nas paredes do salão, para além de alguns 
óleos que retratam personalidades ligadas ao 
Centro, existem também telas de carácter his­
toricista. 

O Real Centro Português de Santos, que tem 
por lema «entre gente remota edificaram novo 

reino que tanto sublimaram» , veio, por volta 
de 1 946, já eivado de outra mentalidade, a 
afastar-se dos objectivos iniciais e o edifício 
passou a servir apenas como local de reunião 
da colónia lusa, finalidade para que, segundo 
alguns associados, se encontrava vocacio­
nado, dado que as suas linhas arquitectónicas 
e toda a sua decoração falavam da Pátria dis­
tante e estremecida e porque havia sido feito 
para ser português e para que lá recebessem, 
com o maior carinho, os seus irmãos brasilei­
ros' dando a ilusão de que os estavam agasa­
lhando na sua casa, como o fariam, de mil 
amores, em Portugal. 

No Rio de Janeiro vivia, nos anos trinta do 
século XIX, uma ainda não muito numerosa 
colónia de portugueses, que, maioritaria­
mente, apresentava centros de interesse 
comuns; por isso, poucos anos após a inde­
pendência, esses elementos vieram a fundar 
um centro associativo capaz de lhes possibili­
tar «isolarem-se na doce recordação das coisas 

da pátria e na ilustração do espírito, pela lei­

tura sã dos bons autores e dos periódicos da 

época» . 

Do grupo, pelo papel relevante que desem­
penhou dentro da associação, não pode dei-

Real Centro Português de Santos. 
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xar de se destacar o Dr. José Marcelino da 
Rocha Cabral, verdadeiro mentor espiritual 
da colectividade e Francisco Eduardo Alves 
Viana, responsável pela redacção dos primei­
ros estatutos. 

Rocha Cabral, devido às ,<ideias adeantadas 

de progresso que abertamente professa va», viu­
-se na necessidade de deixar o Reino e acabou 
por, em 1 828, aportar ao Rio, onde já encon­
trou outros colegas a exercer a advocacia; 
tratava-se de um homem culto e brilhante, 
que aliava às capacidades jornalísticas as de 
eloquente legista. Alves Viana, por seu turno, 
havia nascido na Ilha da Madeira e era comer­
ciante. 

A cidade do Rio de Janeiro assumiu-se, na 
fundação de associações de tipo cultural, 
como pioneira, pois logo a 14 de Maio de 1 837, 

na casa do advogado português Dr. António 
José Coelho Louzada se reuniram quarenta e 
três imigrados, a fim de assinar a certidão de 
nascimento do Gabinete Português de Leitura. 

Seria interessante conhecer o ambiente 
carioca em que se movimentava aquele grupo 
de portugueses, «varões prestantes», «homens 

robustos pela fé e pela abnegação», sempre 
«movidos pelo amor do nome nacional», onde 
pontificava o Dr. José Marcelino, mas tal, neste 
contexto, torna-se impraticável. 

Reunido o cenáculo, presidido pelo dono da 
casa e pelo então encarregado de negócios de 
Portugal, fundaram, naquela primeira reuniiio 
de portugueses residentes no Império, niio 
apenas o Gabinete Português de Leitura, mas 
muito mais do que isso, pois insuflaram vida à 
colónia portuguesa do Rio de Janeiro. 

A directoria, ali eleita, desde logo corrobo­
rou a principal finalidade da agremiaçiio e, 
unindo a consciência do saber a um senti­
mento patriótico, durante o seu mandato, 
organizou catálogos que servissem para a 
encomenda de livros, adquiriu manuscritos 
raros, obteve obras de autores portugueses, 
assinou três periódicos de Lisboa, dois elo 
Porto, dois de Londres, dois ele França e um de 
Buenos Aires, «todos, dos que costumam trazer 

mais amplas e verídicas notícias comerciais, e 



políticas». Subscreveu ainda todos os jornais 
brasileiros que então se publicavam. 

Com estas aquisições que se prolongaram, 
com uma maior ou menor intensidade, ao 
longo de mais de século e meio de existência, 
a que se somaram legados e doações, particu­
lares ou estatais, o Gabinete Português de Lei­
tura do Rio de Janeiro conseguiu formar a sua, 
ainda hoje, portentosa livraria; o acervo da 
biblioteca, em 1860, contava já com cerca de 
33.000 volumes e, vinte anos depois, rondava 
os cinquenta mil exemplares. Neste contexto, 
não admira, pois que, em 1880, fosse conside­
rada a mais importante biblioteca do Brasil, 
depois da Pública do Rio da Janeiro. 

O Gabinete Português de Leitura teve a sua 
primeira sede no sobrado do número 83 da 
rua de S. Pedro, embora, em 1842, se transfe­
risse para a rua da Quitanda, onde ocupou um 
«belo prédio de três pavimentos, de fachada 

azulejada e beiral de telhas de canal esmalta­

das em Alcobaça»; no entanto, o espaço neces­
sário para guardar os numerosos livros que 
possuía tornou-se exíguo e, em 1850, a direc­
toria viu-se obrigada a procurar novo abrigo, 
desta feita, na então «periférica» rua dos Bene­
ditinos. 

Como a biblioteca não parasse de aumentar, 
este edifício acabou por deixar de caucionar as 
exigências da associação, impelindo as direc­
torias, pelo menos a partir de 1861 ,  a pensar 
na construção de uma casa própria que res­
pondesse, com comodidade e eficácia, às 
carências e objectivos da instituição. 

Foi também, e paradoxalmente, mais ou 
menos por esta altura que a colectividade 
passou por uma crise que quase se pode 
denominar de crescimento, porque, entre os 
mais velhos (os fundadores do Gabinete) e 
uma geração de imigrados jovens, chegados 
ao Brasil a partir de 1842, veio a travar-se, em 
sucessivas assembleias, uma luta cerrada, 

dado que os segundos, gente ligada às novas 
correntes estético-literárias (entre os quais se 
contava Joaquim da Costa Ramalho Ortigão) 
pretendiam a reforma das colecções da bibli­
oteca e um amplo alargamento do círculo de 
influências. 

Mas todos estavam de acordo que «a neces­

sidade mais urgente do Gabinete Português de 

Leitura [era] uma casa própria para a sua 

biblioteca, com as vastas proporções que 

requer[ia] a sua avultadíssima livraria»; seria 
«wn edifício que attestar[ia] no futuro o patri­

otismo e a dedicação dos actuais accionistas do 

Gabinete». 

A transferência do Centro para a rua dos 
Beneditinos não fora favorável e, em 1871 ,  a 
directoria comprou o prédio onde funcionava 
o Hotel São Pedro, na rua da Lampadosa, 
actual Luís de Camões, bem perto da do Ouvi­
dor e a dois passos da Quitanda. Era ali, «no 

bairro das artes e dos estudos» que se ia erguer 
<anais este templo da ciência». 

O espaço destinado a acomodar os livros 
apresentava-se cada vez mais limitado, ao 
ponto de o relator do parecer de contas de 
1872 afirmar: «O Gabinete Português de Lei­

tura, no Rio de Janeiro, terá um edifício digno 

de acolher os seus livros, os tantos milhares de 

bons amigos que aqui nos rodeiam n'este aca­

nhado tabernáculo, em cujos altares não cabe 

nem mais um ídolo. Erija-se pois o templo, ou, 

mais parecidamente, construa-se o arsenal das 

armas da inteligência, onde o espírito venha 

revestir-se de aptidão e força para as grandes 

conquistas do progresso» . 

Neste mesmo ano os responsáveis recebe­
ram, graças aos bons ofícios do comendador 
Miguel Couto dos Santos e do vice-director 
João Maria de Miranda Leone, dois projectos 
que se destinavam à casa da sua livraria; o pri­
meiro, «no gosto da renascença italiana» , saíra 

Fachada do Real Gabinete Português de Leitura 
do Rio de Janeiro. 

da pena do arquitecto Pedro Bosisio e o 46 





segundo, traçado por Rafael da Silva Castro, 
«adoptava no seu desenho a arquitectura 

manuelina, que no edifício dos Jeronymos em 
Belém, consubstanciou o que Camões fez na 

poesia épica, e frei Luís de Souza na prosa des­

critiva». O arquitecto lisboeta, numa carta­
-memória descritiva, escrita na capital a 1 9  de 
Julho de 1872, referia que, conforme lhe 
haviam recomendado, utilizara naquela 
fachada, assim como em todo o edifício o 
estilo manuelino, seguindo com especialidade 
a arquitectura da igreja dos Jerónimos. 

Aliás o posicionamento de Castro, assu­
mindo uma atitude tipicamente romântica, 
capaz de criar ambientes significativos, carre­
gados de sugestões culturais e emotivas, resul­
tava do desejo de uma certa elite local, como 
se encontra bem patente nas decisões que os 
elementos mais empenhados do Gabinete, 
pertencentes, na sua maior parte, a um desta­
cado estrato económico e social, acabavam 
por tomar. 

Aproximava-se, entretanto, o tricentenário 
da morte de Camões e, face à comunhão dos 
sócios mais representativos com as conota­
ções patrióticas que envolviam este aconteci­
mento, a instituição não pretendia, nem dese­
java, manter-se alheia à efeméride, tendo já a 
directoria, no seu relatório de 1878, aventado 
a hipótese de aderir às comemorações. Ideia 
bem acolhida e frutífera, pois o Gabinete, 
desejando ligar-se ao nome do poeta através 
de um laço perpétuo, escolheu um vínculo de 
pedra, dando simbolicamente início, nesse 
dia, à construção da sua nova sede. 

Além disso publicou uma edição especial de 
Os Lusíadas, que recebeu letra de forma na 
casa lisboeta de Castro Irmão, promoveu ilu­
minações, regatas, uma marcha flambeaux, 

uma récita no Imperial Teatro D. Pedro II (Joa­
quim Nabuco foi o orador oficial) e outras 
manifestações. 

A fim de se tornar «uma lembrança dura­

doura da augusta solenidade do centenário de 

Camões, data memorável que fulgurará perpe­

tuamente nos anais da humanidade» e de eter­
nizar a data do «assentamento da pedra ftm­
damental do novo edifício», facto que se trans­
formou no acto mais relevante das comemo­
rações camonianas levadas a cabo pelo 
Gabinete, foi ainda cunhado um numisma. 

Quando se consumou a decisão de integrar 
o lançamento da pedra fundamental da bibli­
oteca no âmbito daquela efeméride, foi afas­
tado o projecto de Rafael da Silva Castro e, o 
«plano do edifício, cuja fachada principal 

ser[ia] modelada no estilo manuelino», era o 
que tinha sido encomendado ao «provecto e 

distinto arquitecto o SI: comendador Bethen­

court da Silva» o que significava a certeza 
antecipada de se tratar de uma « obra de 
mérito»; apesar disso, era ponto assente que 
«a fachada manuelina vir[ia] completa de Lis­

boa, e que no plano da obra entra[ria] conside­

rável material de ferro». 

Através de tudo o que então se escreveu 
acerca do assunto e daquilo que se consegue 
enxergar nas entrelinhas, visiona-se clara­
mente o desejo da directoria de fazer construir 
um imóvel que se integrasse num programa 
«moderno», capaz de apresentar, entre as 
pedras « historicistas» e o ferro «industrial» , 
uma interligação perfeita. 

Entretanto e sem que se consigam vislum­
brar com clareza todos os meandros, a ver­
dade é que foram recebidos no Rio, em finais 
de Setembro de 1879, algumas plantas, cortes 
e alçados vindos de Nova Iorque. 

Francisco Joaquim Bethencourt da Silva -
arquitecto que fora discípulo de Grandejean 
de Montigny, completara os seus estudos na 
cidade dos papas e exercia a sua profissão no 
Rio de Janeiro - em resposta à encomenda de 
1 878 entregou no Gabinete uma fachada a 48 



Interior do Real Gabinete Português de Leitura 
do Rio de Janeiro. 

49 

inserir-se dentro de um gosto historicista, que, 
contudo, não ultrapassava uma certa ambi­
guidade neogótica; embora tenha sido consi­
derado «um belo plano de forma elegantís­

sima, apreciado e elogiado por quantos o têm 

visto», acabou por ser, numa reviravolta inex­
plicável à luz dos documentos, preterido por o 

«do edifício no estilo manuelino, traçado em 

Lisboa pelo arquitecto o SI: Rafael da Silva e 

Castro», funcionário agregado ao ministério 
das Obras Públicas, sempre a conviver paredes 
meias com o estilo afecto aos Descobrimen­
tos, até porque colaborava nas obras do mos­
teiro dos Jerónimos. 



Os responsáveis pelo Gabinete, ao optar, 
em 80,  pelo projecto de Silva e Castro, talvez 
tivessem em mente a proposta enviada pelo 
arquitecto lisboeta no ano de 1872,  mas 
como, posteriormente, vieram a adquirir, na 
rua da Lampadosa, mais dois prédios contí­
guos, encarregaram o alarife de riscar novo 
alçado, dado que a fachada se alongara quase 
para o dobro; é esta versão, «um muito aplau­

dido desenho da fachada», que entretanto, O 

Occidente, excelente revista ilustrada de Lis­
boa, publica. 

Ultrapassando todo este imbróglio, a ver­
dade é que, integrando as festas camonianas, 
no dia 10 de Junho de 1880, foi lançada, pelo 
Imperador, a pedra fundamental do edifício. O 
acto contou com a presença das autoridades 
mais representativas da cidade, de muitos 
convidados e teve o «concurso de muito povo» . 

No pavilhão, previamente erguido para esse 
fim, leu-se o «auto do assentamento da pedra 

fundamental do edifício para a biblioteca do 

Gabinete Português de Leitura no Rio de 

Janeiro», que foi assinado por Sua Majestade e 
por grande número dos presentes. 

Os trabalhos não se iniciaram logo de 
seguida, embora «a inauguração da nova 

biblioteca est[ivesse] fixada para 10 de Junho 

de 1 884», tempo bastante curto se se tiver em 
conta que a pedra da fachada seria trabalhada 
em Lisboa e o ferro importado da Europa. Para 
ver a obra efectivamente arrancar houve que 
esperar por Março de 1881 ,  depois de terem 
sido estipuladas as condições que permitiram 
ao arquitecto Frederico José Branco passar a 
ser, por delegação da directoria, o administra­
dor geral da construção. 

Em Novembro de 8 1 ,  o visconde do Rio Vez, 
então já em Lisboa, como representante do 
Gabinete, contratou com Germano José de 
Sales, por onze contos de réis, o fornecimento 
da cantaria para a fachada e com o escultor 

Simões de Almeida a feitura das estátuas des­
tinadas a ornamentá-la. Dentro de um pro­
grama consentâneo com o ideário que nor­
teou a construção do edifício, deviam ser 
representados o infante D. Henrique, Luís de 
Camões, Vasco da Gama e Pedro Álvares 
Cabral . O artista encarregou-se ainda de 
esculturar, para a fachada, quatro medalhões 
que representassem Fernão Lopes, Gil 
Vicente, Alexandre Herculano e Garrett. Os 
dois últimos encontram-se insculpidos no 
portal da entrada, como se fossem os «guar­

diões eternos daquele templo do saber 

humano». 

O Gabinete Português de Leitura do Rio de 
Janeiro, a que D. Carlos, por decreto de 12  de 
Setembro de 1906, se dignou conceder o título 
de Real, em 1884 já apresentava, exterior­
mente, o seu edifício concluído e coberto. 
Neste «templo da cultura», a estrutura supe­
rior do salão destinado à livraria, primitiva­
mente pensada em madeira, acabou por ser, 
sob parecer de Frederico Branco, substituída 
por uma outra de vidro e ferro; com efeito, ao 
apresentar esta proposta, o arquitecto 
demonstrou estar na posse de conhecimentos 
tecnológicos modernos, difundidos sobre­
tudo no período romântico. 

É por demais significativo constatar que o 
entusiasmo e emoção, despertados pelo edifí­
cio do Gabinete Português de Leitura, não 
decorreram do facto de aquele ser, com 
grande margem de certeza, a primeira obra de 
estrutura metálica construída no Rio, mas 
giraram em tomo do «belo estilo manuelino», 

patenteado pela sua arquitectura, e da men­
sagem ideológica que continha. 

As atenções, depois de 1884, voltaram-se 
para o interior do prédio, fazendo prosseguir 
os acabamentos e, simultaneamente, erguer 
as colunas, os varandins e as estantes des-
tinadas a albergar o extraordinário espólio 50 
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literário, que havia sido acumulado ao  longo 
dos anos. 

Não tendo sido possível que a inauguração 
da nova casa se realizasse a 10 de Junho de 
1884, como estava previsto, fixou-se «o prazo 

final da construção [ . . .  ] no futuro ano de 

1 886»; meta incumprida, porque, nesse 
Janeiro, ainda se apreciavam as propostas 
para a adjudicação da pintura interna e para a 
obra de ferro e de bronze da escada, dos caixi­
lhos e do gradil. 

Em 1885, já se «achavam colocadas no edi­

fício» as figuras da frontaria, saídas do cinzel 
de Simões de Almeida, e parece que o efeito 
produzido era agradável, até porque se tra­
tava de estátuas heróicas, onde sobressaía «o 

porte elevado [das figuras] ,  a fisionomia grave 

e severa, a atitude pousada e nobre» e porque 
se encontravam esculpidas com enorme cor­
recção e tinham «toda a nobreza e severidade 

que a arte aconselha na grande estatuária que 

é a grande idealização dos heróis que a histó­

ria registra nas suas paginas gloriosas, e que 

as gerações vão elevando em pedestais de 

ouro». 

Mas se a estatuária se inseria num programa 
historicista que exprimia a maneira de pensar 
e de actuar dos encomendantes e de alguns 
dos seus contemporâneos, sobretudo dos 
mais ilustrados, outro tanto decorre no que 
toca à pintura e à decoração dos interiores, 
bem como às obras de arte que enfeitam o 
imóvel. 

Ainda antes da inauguração, quando em 10  
de  Setembro de  1 887 se  festejou o quinquagé­
simo aniversário da fundação do Gabinete, «a 

1 ivraria. [já] se achava colocada nas galerias da 

grande sala da biblioteca» e as festividades 
puderam desenrolar-se nas novas instalações 
sitas na antiga rua da Lampadosa, embora as 
obras só tivessem terminado em Setembro do 
ano seguinte e a inauguração oficial tivesse 

efectivamente acontecido a 22 de Dezembro 
de 1888. 

O edifício do Real Gabinete Português de 
Leitura do Rio de Janeiro, que os portugueses 
radicados no Rio de Janeiro ali deixaram como 
padrão da sua 'nacionalidade e como sucessão 
histórica do seu valor e da sua energia, por 
expresso desejo dos seus impulsionadores, e 
dentro de um espírito romântico em que o his'­
toricismo e o patriotismo se apresentavam de 
mãos dadas, insere-se nos cânones neomanu-­
elinos e filiou-se, como ficou bem patente, nos 
Jerónimos, esse «arco de triunfo por onde Por­

tugal, senhor dos mares, entrou na História da 

Civilização! . . .  » .  

Ao longo dos séculos constata-se que a pedra 
sempre foi o material preferido pelos portu­
gueses para erguer as suas obras de arte, e a 
magia e o significado das pedras, bem como ÜI 

sentido patriótico que o edifício fluminense 
assumia, foram exaltados no eloquente e longo 
discurso que Joaquim Nabuco, homem relaci­
onado com as letras brasileiras, tribunício pro­
eminente e paladino da abolição da escrava­
tura, proferiu na sessão inaugural. 

O Gabinete Português de Leitura do Rio de 
Janeiro começou por ser uma instituição fun­
dada por portugueses poucos anos depois da 
independência e, ao longo dos tempos, aca­
bou por granjear prestígio, somar triunfos e 
depositar no templo manuelino, padrão 
memorável dos descobrimentos e navegações 
nacionais, o atestado vivo da alma poética e do 
valor moral da geração que logrou deixar, em 
terra estranha, um monumento tão represen­
tativo do seu passado histórico e do amor à 
literatura pátria. 

o presente trabalho, embora contendo alguns elementos 
novos, sintetiza, grosso modo, o Capítulo rv. «A emigração 
do neomanuelino para terras brasileiras», do meu trabalho 
Arquitectura neollledieva! portuguesa, 1 780- 1924, 2 vols" 
Lisboa, Fundação Calouste GuJbenkiannNICT, 1997. 



Catedra l  da 
Cu ltu ra 

Portuguesa 
A .  G o m e s d a  c o s  t a  

Biblioteca do Real Gabinete Português 
de Leitura do Rio de Janeiro. 

PELO SEU PRESTÍGIO NOS MEIOS INTELECTUAIS, 

pela beleza arquitectónica do ediffcio da sua 
sede, pela importância do acervo bibliográfico e 
ainda pelas actividades que desenvolve, o Real 
Gabinete Português de Leitura é, a todos os títu­
los, uma instituição notável e que muito digni­
fica Portugal no Brasil. 

Em 14 de Maio de 1837, um grupo de 43 emi­
grantes portugueses do Rio de Janeiro - e deve­
-se sublinhar que isto ocorre somente 15 anos 
depois da Independência do país -- reuniu-se 
na casa do Dr. António José Coelho Lousada, 
na antiga rua Direita (hoje rua Primeiro de 
Março) , n° 20, e resolveu criar uma biblioteca 
para ampliar os conhecimentos de seus sócios e 
dar oportunidade aos portugueses residentes 
na então capital do Império de ilustrar o seu 
espírito. Entre esses homens, cuja maioria era 
composta de comerciantes da praça, estavam 
alguns que haviam sido perseguidos em Portu­
gal pelo absolutismo e que tinham emigrado 
para o Brasil. Era o caso de José Marcelino Rocha 

. Cabral, advogado e jornalista, que iria ser eleito 
primeiro presidente da instituição. 

É possível que ao se preocuparem com o 
nível de instrução de seus compatriotas e ao 
quererem incutir em muitos o gosto pela leitura, 
os fundadores do «Gabinete» tenham sido inspi­
rados pelo exemplo da França, onde, logo a 
seguir à revolução de 1 789, começaram a apare­
cer as chamadas «boutiques à lire», que nada 
mais eram do que lojas onde se emprestavam 
livros, por prazo certo, mediante o pagamento 
de uma determinada quantia. 

Os «gabinetes de leitura» criados no Brasil 
pelos portugueses - o do Rio de Janeiro foi o pri­
meiro, mas mais tarde virão os do Recife (em 
1850) e o de Salvador (em 1863) - diferenciam­
-se, entretanto, dos estabelecimentos franceses 
por uma característica: é que neles não havia 
qualquer pagamento pelo empréstimo do livro. 
O sócio, ou leitor, consultava-o na biblioteca ou 





levava -o para casa, sem que isso implicasse para 
ele em qualquer encargo. 

Seguindo o exemplo dos «gabinetes de lei­
tura» de raiz portuguesa e ainda na segunda 
metade do século XIX, surgiram, impulsionados 
pela maçonaria e pela república positivista, em 
várias cidades do interior do Estado de São 
Paulo, instituições semelhantes que também 
eram denominadas «gabinetes de leitura» e que 
foram transformadas depois em bibliotecas 
municipais. 

Voltemos, entretanto, à sinopse histórica do 
Gabinete Português de Leitura do Rio de Janeiro. 
Logo nos primeiros anos após a sua fundação as 
directorias passaram a adquirir milhares de 
obras, algumas raras, dos séculos XVI e XVII - e 
entre elas mencionaríamos um exemplar da edi­
ção «prínceps» de Os Lusíadas, que pertenceu à 
Companhia de Jesus de Setúbal; as Ordenações 

de D. Man.uel, de Jacob Cromberger, editadas em 
152 1 ,  e os Capitolos de Cortes e Leys que sobre 

alguns delles fizeram, publicadas em 1 539.  
O certo é que a ampliação da biblioteca obrigou 
à mudança da sede por várias vezes: da casa da 
rua de S. Pedro, n° 83, foi para a rua da Quitanda 
n° 55 e desta, em 1850, para a rua dos Bene­
ditinos nO 12 .  Para se ter uma ideia do cresci­
mento do acervo bibliográfico basta mencionar 
que em 1872 a biblioteca já possuía 20 471 obras 
(ou 44 9 17 volumes) . 

É por essa altura que os dirigentes come­
çam a pensar em construir uma sede de maio­
res dimensões e condizente com a importância 
da instituição. Para esse fim, é adquirido um 
terreno na rua da Lampadosa. E as comemora­
ções do tricentenário da morte de Camões 
( 1880) vão ser o grande pretexto para motivar a 
«colónia» portuguesa e levar adiante o projecto. 
Portugal atravessava crises medonhas: eram os 
déficits da corte e a ameaça das grandes potên­
cias na África; eram as mazelas de uma socie­
dade que não reagia às críticas e farpas dos 

ORADORES DO DIA DE PORTUGAL, 
INSTITUÍDO EM 7 DE MAIo DE 1932 
PELA FEDERAÇÃO DAS ASSOCIAÇÕES 
PORTUGUESAS E Luso-BRASILEIRAS 

1 932 - Dr. Fernando Magalhães, Presidente da 

Academia Brasileira de Letras - médico 

e professor; Carlos Malheiro Dias, 

escritor e historiador; Dr. José Augusto 

Prestes; João Luso (Paulo Barreto) ,  

escritor. 

1 933 - Afrânio Peixoto, médico e escritor. 

1 934 - Dr. Cândido de Oliveira Filho, Reitor da 

Universidade do Rio de Janeiro; Prof. 

Mendes Correia, Professor Catedrático 

da Universidade do Porto; Dr. Ricardo 

Severo, engenheiro arqueólogo e 

escritor. 

1 935 - João Luso (Paulo Barreto) ,  escritor. 

1 936 - Padre Luiz Gonzala Cabral, orador 

e escritor; Afrânio Peixoto, médico 

e escritor. 

1 937 - António Correia de Oliveira, poeta; Alceu 

Amoroso Lima, crítico literário. 

1938 - Prof. Dr. Nilo Pereira; Prof. Dr. Fidelino 

Figueiredo, ensaísta. 

1 939 - Presidente Gertúlio Vargas; Dr. Ricardo 

Severo, engenheiro, arqueólogo 

e escritor. 

1 940 - Ministro Oswaldo Aranha, político; 

Herculano Rebordão, jornalista e poeta. 

1 94 1 - Dr. Levi Cordeiro; Dr. Jaime Cortesão, 

historiador. 

1 942 - Herculano Rebordão, jornalista e poeta; 

Prof. Thiers Martins Moreira, escritor 

e professor brasileiro; Santiago Dantas, 

jurista, professor e político brasileiro. 
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1 943 - Pedro Calmon, historiador; Herculano 

Rebordão, jornalista e poeta. 

1 944 - Edmundo da Luz Pinto, político; Jaime 

Cortesão, historiador. 

1 945 - Almirante Gago Coutinho, pioneiro da 

aviação, geógrafo e oficial da Marinha 

Portuguesa; General Valentim Denício 

da Silva, militar. 

1 946 - Pedro Calmon, historiador; Cândida 

Ivette. 

1 947 - Dr. Severino Jordão Emerenciano, 

escritor; Dr. A. J .  da Silva Azevedo. 

1 948 - Dr. Gustavo Barroso, polígrafo; Dr. Luiz 

Norton de Matos, diplomata e 

publicista. 

1 949 - Damião Peres, historiador, professor 

catedrático e escritor. 

1 950 - Padre Abel Condesso; Juvenal 

Greenhalgs, Ministro da Marinha. 

1 95 1 - Dr. Augusto Celestino Costa; Dr. Artur H.  

Neiva, cientista. 

1 952 - Ministro Simões Filho; Dr. Américo 

Jacobina Lacombe, historiador e 

professor. 

1 953 - Dr. Gustavo Barroso, polígrafo; Dr. 

Joaquim de Carvalho, professor da 

Universidade de Coimbra. 

1 954 - General Tristão de Alencar Araripe, 

militar brasileiro; Prof. António Pinto de 

Carvalho, Universidade de Lisboa. 

1 955 - Dr. Rodrigues Octávio Filho; Dr. José de 

Oliveira Dias, Universidade Gregoriana 

de Roma. 

1 956 - Álvaro Lins, crítico e ensaísta; 

Dr. Manuel Lopes de Almeida. 

1957 - Presidente Juscelino Kubitschek de 

Oliveira; Presidente Francisco Higino 

Craveiro Lopes. 

«vencidos da vida»; eram os «escândalos do 
tabaco» e as lutas dos partidos; eram os «corte­
jos do bacalhaw> na baixa lisboeta para depre­
ciar a Epopeia quinhentista; era a falta de uma 
lufada de ideias novas e a apatia do zé-povinho 
retratado nas caricaturas mordazes de Bordalo 
Pinheiro. 

Uma pléiade de portugueses do Rio de 
Janeiro, de sólida formação intelectual e de 
grande prestígio, como Eduardo Rodrigues Car­
doso Lemos, José Vasco Ramalho Ortigão, Vis­
conde de Morais e outros, resolve fazer da parti­
cipação da «colónia» nas celebrações camonia­
nas um contraponto às disputas e à mesquinhês 
de além-mar. Se em Portugal muitos procura­
vam ofuscar, no meio da dormência do país, a 
saga dos Descobrimentos e esquecer o poeta, no 
Brasil fazia-se o contrário: o «Gabinete» enco­
mendava à casa Biel, no Porto, uma edição rica 
e ilustrada d ' Os Lusíadas; mandavam-se cunhar 
medalhas; organizavam-se concertos com 
o maestro brasileiro Artur Napoleão e em 1 0  

de Junho de 1880, com a presença do imperador 
D. Pedro II, do ministro do Império Barão 
Homem de Mello e do Presidente da Câmara 
Municipal Dr. Adolfo Bezerra de Menezes, é lan­
çada a primeira pedra para a construção da nova 
sede do Gabinete Português de Leitura no ter­
reno da rua da Lampadosa que tinha sido adqui­
rido para esse fim. 

O projecto escolhido foi o do arquitecto 
português Rafael da Silva Castro, com seu tra­
ço neo-manuelino a evocar a epopeia camo­
niana. 

O edifício, em pedra de Lioz, com estátuas 
de Vasco da Gama, Pedro Álvares Cabral, do 
Infante D. Henrique e de Luís de Camões sobre 
as mísulas da fachada, foi inaugurado em 1 0  de 
Setembro de 1887, com a presença da Princesa 
Isabel e do Conde D'Eu. Os trabalhos de cons­
trução tinham sido dirigidos pelo arquitecto 
Frederico José Branco e as pinturas e decora-



çôes em relevo estiveram a cargo do artista Fre­
derico Steckel. 

Ramalho Ortigão, convidado para ser o ora­
dor oficial da solenidade, pronunciou então um 
discurso notável. A certa altura disse: «No dia 

em qlle tiver caído para o domínio intelectual do 

mundo a preponderância europeia - porqlle 

não há preponderâncias eternas e o movimento 

da civilização está destinado a oscilar como o 

movimento dos mares e a configuração dos con­

tinentes entre os dois hemisférios da terra -

quando por meio dessa evolu.çã.o se tenha deslo­

cado a importância do domínio geográfico das 

linhas actuais, se esta casa existir ainda, ela mos­

trará aos nossos netos que homens de trabalho, 

alheios à intriga política do país e ao litígio do 

podeI; ausentes de sua pátria, em um país 

remoto, previram na missão de sua raça o 

alcance da ciência e o alcance da arte, a qual, 

tendo por fim ressalvar os interesses da inteli­

gência fazendo-os preponderar aos interesses da 

cobiça, da ambição e do egoísmo humano, é a 

origem da moral positiva assim como é a base do 

bom senso e o sustentáculo da moderação . . . » .  

E mais adiante o escritor arrematou o seu dis­
curso: «E se llm dia o nome de Portugal houver 

de desaparecer da carta política da Europa, esta 

Casa será ainda como a expressão monumental 

do cumprimento da professia posta por Garrett 

na boca de Camões: . . .  não se acabe a Língua, o 

nome portugu.ês na terra». 

No ano seguinte, já extinta a escravidão e 
com o regresso de D. Pedro II da Europa, é ins­
talada, no dia 22 de Dezembro, a biblioteca do 
Gabinete Português de Leitura e entregue ao 
Imperador o diploma de Presidente Honorário. 
E é nessa oportunidade que outro escritor céle­
bre, desta feita brasileiro, Joaquim Nabuco, 
também proferiu uma oração admirável em 
louvor dos portugueses no Brasil. E depois de 
dizer que Portugal, para ele, «tinha sete maravi­

lhas como nenhuma outra nação possui e eu falo 

1 958 - Prof. Torquato Sousa Soares, 

medievalista e professor da 

Universidade de Coimbra; David 

Carneiro, Universidade do Paraná, 

historiador. 

1 959 - Presidente Juscelino Kubitschek de 

Oliveira; Dr. Augusto Frederico Schimdt, 

poeta; Comodoro Sarmento Rodrigues, 

Ministro da Marinha. 

I �J6() - Dr. Mário de Albuquerque, professor 

de história e de estudos brasileiros 

da Faculdade de Letras de Lisboa; 

Dr. Austregésilo de Athayde, 

presidente da Academia Brasileira 

de Letras. 

1 9 6 1 - Dr. Hernani Cidade, professor 

da Faculdade de Letras de Lisboa 

e escritor; Dr. Pedro da Silva Nava, 

professor da Faculdade de Medicina da 

Pontífice Universidade Católica do Rio 

de Janeiro. 

1 962 - Gilberto Freyre, sociólogo; Dr. Leonardo 

Jorge Pessoa Lopes, escritor. 

1 963 - Dr. José Hermano Saraiva, professor do 

Instituto de Estudos Sociais e Política 

Ultramarina; Prof. Francisco de Paula 

Casado Gomes, catedrático da 

Universidade do Rio de Janeiro. 

1 964 - Prof.a Maria de Lourdes Belchior Pontes, 

Conselheira Cultural da Embaixada de 

Portugal no Brasil; Prof. Américo 

Jacobina Lacombe, Presidente da Casa 

Rui Barbosa. 

1 965 - Prof. Francisco de Paula Leite Pinto, 

Reitor da Universidade Técnica de 

Lisboa; Dr. Austregésilo de Athayde, 

presidente da Academia Brasileira de 

Letras. 
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1 966 - Dr. César Moreira Baptista, Secretário 

Nacional de Informação; Dr. Luiz Viana 

Filho, Ministro para Assuntos 

Extraordinários da Presidência da 

República Brasileira. 

1 967 - Dr. José Veiga Simão, Reitor dos Estudos 

Gerais Universitários de Moçambique; 

Senador João Baptista Vasconcellos 

Torres, parlamentar. 

1 968 - Dr. Baltazar Rebello de Souza, 

Vice-Presidente do Conselho 

Ultramarino de Portugal; Gilberto 

Freyre, sociólogo. 

1 969 - Dr. Júlio Evangelista; Cte. Max Justo 

Guedes, historiador. 

1 970 - Almirante Armando Júlio Reboredo e 

Silva; Prof. Clóvis Ramalhete, escritor 

e jurista brasileiro. 

1 9 7 1 - Deputado Manuel José Homem de Melo, 

parlamentar; Prof. Pedro Calmon, 

historiador. 

1 972 - Embaixador Luiz Pinto Coelho, 

professor e diplomata; Ministro Alfredo 

Buzaid, Ministro da Justiça. 

1 973 - Prof. José Veiga Simão, Ministro da 

Educação; Dr. Roberto Santos, 

representante do Ministro Jarbas 

Passarinho. 

1 974 - General Carlos GaIvão de Melo, 

membro da Junta de Salvação Nacional; 

Deputado Célio Borja, parlamentar. 

1 975 - prof.a Cleonice Serôa da Mota 

Berardinelli, professora e ensaísta. 

1 976 - Dr. Vítor Manuel de Aguiar e Silva, 

catedrático da Universidade de 

Coimbra; Dr. Guilhermino Cezar, 

catedrático da Universidade Federal 

do Rio Grande do Sul. 

só do que vi: Os Lusíadas, a entrada do Tejo, a 

Torre de Belém, os Jerónimos, Sintra, o Vinho do 

Porto e a colónia portuguesa do Brasil». Para 
mais adiante afirmar: «Deliberadamente vós, 

portugueses, construistes uma biblioteca, a mais 

grandiosa das edificações desse género na Amé­

rica, e a levantastes sob o duplo padroado de Luís 

de Camões e do Infante D. Henrique. A alma des te 

edifício é assim, antes de tudo, a própria alma 

nacional. Estas pedras são estrofes d'Os Lusía­
das. Elas deveriam ser condecoradas pela Histó­

ria com a Ordem de Aviz». 

Em 1 900 o Gabinete Português de Leitura 
transforma-se em biblioteca pública - qual­
quer um do povo pode ter acesso aos livros da 
sua biblioteca. E logo depois Benjamin Franklin 
de Ramiz Galvão, um dos mais ilustres intelec­
tuais brasileiros, é convidado pelo Presidente da 
instituição, Ernesto Cibrão, para organizar um 
novo catálogo do acervo bibliográfico, tarefa que 
vai terminar em 1906. É precisamente nesse ano 
que o rei D. Carlos atribui o título de «Real» ao 
Gabinete e tem lugar, no Salão dos Brasões, uma 
grande exposição de pinturas de José Malhoa, a 
cuja inauguração comparece o Presidente 
Rodrigues Alves. No primeiro dia da exposição, 
dos 125 quadros apresentados foram vendidos 
26, sendo que um deles, denominado «O sonho 
do Infante» , foi adquirido para ficar no Real 
Gabinete. Na mesma exposição figuram ainda 
retratos do rei e da rainha D. Amélia, encomen­
dados ao pintor pela directoria da Real e Bene­
mérita Sociedade Portuguesa Casa de Socorros 
D. Pedro V, e que até hoje se encontram em sua 
sede. 

Logo a seguir é instalada a Comissão encar­
regada da recepção, que foi afinal frustrada pelo 
regicídio, de D. Carlos ao Brasil. Dela faziam 
parte figuras eminentes da colónia, como o 
Conde de Avelar, o Visconde de São João da 
Madeira, o Visconde de Morais, o Visconde de 
Agarez e tantos outros que ao longo da segunda 



metade do século XIX não se cansaram de pres­
tar serviços ao país de origem e de ajudar as 
associações portuguesas no Brasil. Alguns des­
ses homens, por exemplo, como foi o caso do 
Com. José Moraes d'Abreu Júnior, de Domingos 
de Moura e Castro ou de Rita de Barros Ramalho 
Ortigão, abriram mão de créditos que tinham 
concedido ao Gabinete, quando da construção 
de sua sede, e que não eram de pequeno mon­
tante. Pois era curioso ouvir as queixas que já se 
faziam naquela época, em pleno crepúsculo da 
monarquia, a respeito da indiferença dos gover­
nos e do seu interesse em aproveitar-se da coló­
nia portuguesa do Brasil: «Nem a colónia portu­

guesa no Brasil tem escapado a essa tempestade 

assoladora, a esse tufão mal intencionado, con­

tristador de quem o contempla isento de paixões 

e estranho a esse desenrolar de pequeninas misé­

rias sociais», dizia-se no «Livro de Ouro» daquela 
época. 

E a seguir fazia-se uma referência ao que o 
país devia aos portugueses do Brasil. Nas cida­
des, os melhores palácios a quem pertencem? 
Quem mandou construir casas e pagar benfeito­
rias? A quem pertencem os estabelecimentos 
fabris? Quem manda abrir e reformar os cami­
nhos nas províncias? Quem paga os melhora­
mentos das igrejas, os paramentos e as alfaias? 
Quem manda construir asilos, hospitais e esco­
las? Quem subscreve as acções dos caminhos de 
ferro? Quem acode às necessidades do Estado e 
compra metade dos títulos da dívida pública em 
circulação? Quem? 

Os portugueses do Brasil. Por isso, concluía 
o autor do desabafo: «magoou-nos profunda­

mente a avalanche de ingratidão com que se pro­

curou amesquinhar o valor desses compatriotas 

queridos . . . » 

Registadas as mágoas e ressentimentos da 
colónia, em parte devidas aos confrontos que na 
época dividiam o país provocados pela campa­
nha crescente do Partido Republicano e as con-

1977 - Dr. Jacinto do Prado Coelho, catedrático 

da Universidade de Lisboa; Prof. João 

Scantimburgo, catedrático da Faculdade 

de Comunicação da Fundação Álvares 

Penteado de S. Paulo. 

1 978 - Dr. António Alçada Baptista, escritor; 

Dr. António Gomes da Costa, Presidente 

da Federação das Associações 

Portuguesas e Luso-Brasileiras. 

1 979 - Prof. Adelino de Palma Carlos, 

catedrático da Faculdade de Direito 

de Lisboa; Dr. Petrônio Portella, 

Ministro da Justiça. 

1 980 - Dr. Francisco Pinto Balsemão, 

Primeiro-Ministro de Portugal; 

Prof. Eduardo Portela, Ministro da 

Educação do Brasil. 

1 982 - Prof. Diogo Freitas do Amaral, Vice 

Primeiro-Ministro de Portugal; Dr. 

Roberto Marinho, Presidentes das 

Organizações Globo. 

1 983 - Prof. Joaquim Veríssimo Serrão, 

Presidente da Academia Portuguesa 

de História; profa Ester Figueiredo 

Ferraz, Ministra da Educação 

do Brasil. 

1984 - General Altino Amadeu Pinto 

Magalhães, Director do Instituto de 

Defesa Nacional; Dr. Jarbas Passarinho, 

Ministro da Previdência Nacional. 

1 985 - Prof. Adriano Moreira, ex-ministro 

do ultramar; Acadêmico Marcos Vinícius 

Vilaça, Secretário para os Assuntos 

Especiais da presidência da República 

do Brasil. 

1 986 - Deputado José Lourenço, parlamentar; 

Senador Paulo Broussard, Ministro da 

Justiça do Brasil. 
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1987 - Prof. Mário Júlio Almeida Costa, director 

da Faculdade de Direito da Universidade 

Católica Portuguesa; Deputado José 

Bernardo Cabral, parlamentar. 

1 988 - Prof. Valentim Xavier Pintado, consultor 

do Secretariado Geral da EFTA para 

Assunto Económicos em Genebra; Prof. 

Ricardo Teixeira Brancatto, juiz do 

Tribunal de Alçada de São Paulo, Reitor 

da Universidade Mackenzie. 

1 989 - Prof. Salvato Trigo, Universidade do 

Porto; Dr. Óscar Dias Corrêia, Ministro 

da Justiça do Brasil. 

1 990 - Prof. Jorge Borges de Macedo, 

Universidade de Lisboa; Prof. Clóvis do 

Couto e Silva, Director da Faculdade 

Federal do Rio Grande do Sul. 

1 99 1 - Embaixador João Diogo Nunes Barata, 

Chefe da Casa Civil da Presidência da 

República Portuguesa; Dr. António 

Carlos Magalhães, Governador do 

Estado da Bahia. 

1 993 - Embaixador Filipe Lampreia, Ministro 

das R elações Exteriores; Dr. José Blanco, 

Administrador da Fundação Calouste 

Gulbenkian. 

1 994 - Prof. Dr. António de Arruda Ferrer 

Correia, Presidente da Fundação 

Calouste Gulbenkian. 

1 995 - Dr. Fernando Faria de Oliveira, Ministro 

do Comércio e Turismo. 

1 996 - Dr. Fernando Henrique Cardoso, 

Presidente da República. 

1 997 - General Manuel Freire Themudo Barata, 

Presidente da Sociedade Histórica da 

Independência de Portugal. 

1 998 - Dr. Jorge Coelho, Ministro 

da Administração Interna. 

vulsões da Monarquia, o Real Gabinete abre na 
década de 20 uma nova fase de sua existência. 
E dois homens se destacam nesse período: um, 
Carlos Malheiro Dias, com seu labor intelectual, 
as suas pesquisas históricas, a sua influência 
na formulação de uma estrutura em que se 
vai manter o universo associativo de origem por­
tuguesa no Brasil; o outro, Albino Sousa Cruz 
que, tendo vendido aos ingleses a sua fábrica 
de cigarros, passa a dedicar-se e a ser o grande 
mecenas da instituição. 

Para as comemorações do 10 centenário da 
Independência é constituída no Real Gabinete 
uma empresa com a finalidade de editar, em fas­
cículos, a monumental História da Colonização 
Portuguesa do Brasil, sob a direcção literária de 
Carlos Malheiro Dias, a direcção artística de 
Roque Gameiro e cartográfica do Conselheiro 
Ernesto de Vasconcelos. 

Da obra irão colaborar as figuras mais emi­
nentes dos dois países nas artes, nas ciências e 
na literatura, de Luciano Pereira da Silva a 
Duarte Leite, de Júlio Dantas a Oliveira Lima, de 
Paulo Merea a Pedro Azevedo, de António Baiáo 
a Jaime Cortesão, de H. Lopes de Mendonça a 
F. M. Esteves Pereira, sem citarmos, evidente­
mente, o coordenador, o mais importante de 
todos - Carlos Malheiro Dias. 

A História da Colonização Portuguesa foi 
editada pela Litografia Nacional do Porto, em 
fascículos, e estes chegaram a atingir cerca de 
20 000, com 1 2  000 distribuídos no Brasil e 80100 
em Portugal - um número impressionante para 
a época. 

Em 1931 é realizado no Real Gabinete o 
10 Congresso dos Portugueses do Brasil, quando 
se procura evitar, com a criação da Federaçáo 
das Associações Portuguesas, as divisões no 
meio associativo e imprimir uma certa unidade 
aos movimentos da colónia. Seu primeiro presi­
dente vai ser Carlos Malheiro Dias, e mais 80 
associações de todo o Brasil ficam integradas no 



organismo federativo que passa, por tácito con­
senso, a ser o porta-voz das aspirações e anseios 
colectivos. 

Como decorrência do lo Congresso dos Por­
tugueses do Brasil passa a comemorar-se na 
sede do Real Gabinete todos os anos o «Dia de 
Portugal», promovido pela Federação das Asso­
ciações Portuguesas e Luso-Brasileiras. A soleni­
dade' para além de outras liturgias, conta com 
oradores ilustres portugueses e brasileiros con­
vidados para a saudação cívica. Vale a pena 
registar a lista desses convidados ao correr dos 
anos (ver quadro adiante) . 

Em 1 5  de Março de 1935, pelo decreto 
na 25 134, O governo português concede ao Real 
Gabinete o benefício de receber de todos os edi­
tores portugueses um exemplar das obras por 
eles impressas. Esse estatuto permite uma actu­
alização permanente da biblioteca em termos 
do que se edita em Portugal. 

Nos anos 40 cria-se o Instituto de Alta Cul­
tura com o objectivo de desenvolver o intercâm­
bio cultural entre os dois países. 

A década seguinte é de grandes dificuldades 
financeiras para a instituição. Os mecenas 
tinham desaparecido e os legados e codicilos ao 
longo do tempo privilegiaram sempre as insti­
tuições assistenciais e religiosas - as Benefi­
cências e as Caixas de Socorros Mútuas, as Casas 
de Portugal e as Obras de Assistência, as Irman­
dades e as Santas Casas. Os «Gabinetes de 
Leitura», os Grémios ou os «Liceus», esses nunca 
foram lembrados pela maioria dos benfeitores. 
Apoiado no mecenato de Albino de Sousa 
Cruz e de mais alguns - Sousa Baptista, Conde 
Dias Garcia, Visconde de Morais, Garcia Saraiva, 
etc. -, a entidade, com o desaparecimento 
dessa geração, ficou em extrema penúria. As 
suas despesas eram rateadas pelas directorias e 
só muito tarde o governo português, durante 
alguns anos, no antigo regime, concedeu um 
subsídio de 50 contos! 
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Foi preciso mudar a sistemática anterior em 
vários sentidos: primeiro, para dar mais dina­
mismo às suas actividades, criou-se em 1969, na 
gestão de António Pedro Martins Rodrigues, o 
«Centro de Estudos», onde passaram a ser minis­
trados sistematicamente cursos e conferências a 
cargo de professores universitários. O primeiro 
curso foi ministrado pelo Prof. Robert Chester 

Facsímile da primeira página de Amor de 
Perdição, com o carimbo do Real Gabinete 
Português de Leitura. 

Smith, da Universidade da Pensilvânia, sobre 60 



«À Nação Brasileira no Primeiro Centenário 
da Independência. Homenagem da Colónia 
Portuguesa do Brasil", História da Colonização 
Portuguesa do Brasil, vaI. I. Porto, Litografia 
Nacional, 1922. Fotografia de Laura Castro Caldas 
e Paulo Cintra. 

61  

fi cs.6nc::l:! Idea l q u e  Imorlill lsou a s  nOIl/1S 
descoberlas, e fj!s ror um 11I5Ulll ('  lU 
hllilória do globo. dum pUllhado de ma ­
rinheiros e de c.:.vadore, ;I 1\I;\lor I1ti1riõl 
rio mundo, a elellil do E terno. iii en'''r-
1\;)1,10 heróica tio Divino, . rtl. monu _ 
melllOS de bele,ta :lu9 u6l,' 1105 I Ic:lfJ nl : �����I�. Urn rel:\bulo, 11111 tem" lo, :,"1 )  CI10IIClil. 
Tr�s Luslôldn : os dI! Nuno Oonç'llves, 

de Camões, Di de 511 11'" Milria de 
e Prolllllllullt, o rede nlor e o (,;\1110r, 

o herol 6\1,,"1\1(', que I e o g�1110 Irrnlo. que o 11':I\IU2 
cm múslC:I. fi IIIlJsl ca d:l l uz, :I rio m:lrmoro!, a d .. pal ;",n., 

E .lO mesmo tempo que !1cnvamos a s  dual grandes 
ellollela. equly.-Ielll"', unu 11;\ ;,cç;!io, ou lra 110 clinllco, 
reproduzla mos :I poliria lIlõ\r;a�'l Ihou qUI! I ht's dt'u ... ,,,.a, 
criando u m  110VO Porluga' , o do futuro, dt'baixo do novo 
C611, no mundo IIOVO. O Ur,l,1I 6 .J eucaristia S.Jguda d." 
· l.uilada, •. 

Fl:r.emo·lo '\ lIoua Im"9clll e ,emelh;lonçOJ. COIII torre ,,· 
t e, de vida , _ o n0510 ,� ngue. com UII1 hIno de õlurora.- õI 
nOn3 16. com t'lIrlll:u de dór, - as 1I015,1i !.tgrl nu.s, 

Fl:r.elllo-lo COIiI beiJos t' r.'nçO"5, lavrando, bata· 
Ihando e rel,lndo. de a rmAI n a  '1110, e de m30S p ostou. 

05 h0l11tll5 e ;ai Il,)lrlu V;'llllm.pols. mais 011 menos. 
conlormll o 5t'1I gnu de rell91110, quer dl�cr, o gr'"\lI dll ITOI •• 
le rnld.Jde, o gr.1o dll a mor. 

Porlu9,1\ 1 um.1 p.lIria I!slllênd!da. 1l0rqUII é m:te 
dlvlnll do Conde,lavel, ,I m�e do I nh "le·dClcobrldol" t' do 
I nhl\l� , n 1:l rtlr. de Nuno OOllçõlh'cs e de Fern;lo I.Olles. de 
Ihrtololl1l!u Dias e de D. )010 I I. de O.Jma e de Ca mões, dt' 
S. Frllnclsco XavIer e de Á'vares Cabral. de D. João de 
Ca ll ro e de I\l buquerqut', de FI!rn10 de Magal hllt's I! d ... 011 
V/ce" t  .... de Soror Marl.J.IH' e de Uun.J.Tdlm Ilibe iro, d e MI· 
g uel d'Ahllõllda e d e  Pornb.al. de fern3ndl!s Tom.ls e de 
t-\ollslnho. 

E. ;,cI11l.J. de ludo. el a l: II lIl(lc do I"'ovo Ilorl UNu�s, 
do povo de J\ljub;arrOla. das UeuobertaJ. de Montl!S CI;, . 
ros, do DU5SólCO. da Tl!rcelra. u! .. dor Imortal de hcrolli 
al1ónllllOS, e d. 5 111\Ios Il l ebuls e IIObr.,lnh05. que gu .. r. 
d.all\ ove'hal, s el1ll!!: uII serrou. dormem nos eirados e lól l;\1ll 
COlIl 05 .J.lljos ; do povo c.lndldo e CI'"III1\o, OImoroso, meigo, 
mela l1có1lco. imflregnauo de Deus e de 1I;a lurt':zca. e 1.1 111 
.abh.mado <!1I1 lanhos e n.i'dades. q ue, deixando gCI"er a 
a l nHl nUlllôl lr.aul.J., � o malar IIriCo do mundo, o Ill.a!or 
poel3 de Portugal. 

Eli o povo que lês as lerras de 50111111 Cnlil, ;II pÁnelA 
Ir m:l. 

o DnSl1 .,:lio chegou J Ser UlHa coI6111.J.. Foi logo 
n3.(30, foi logo 1,::Ilda : .. no v;, Pitrla IlorlUiju esa, com 
novos herols e dcscobrldort's, C01ll novos liantos e novos 
Orphl!uI, TlOV.J., enxõlld.as e nova, IIr;t •• 

O Bnill em I"'� ergul!lI,sl! gnnde como Porlu gal 
em 16U, I! .a nlt'Sllla lé que nOi condul � revol uç.Jo em lO, 
o .arruh l I ndl!pel\d'ncl.a em IU1. 

Abr:uou'lIos o mesmo idea l, a rtl emos na m �nl'" 
chama. Fernandes Tomois c )osl Bonll.lClo. em vcz de 
Inimigos, e n ll1 i'II1105, "i nonllS pitri;,os IIciUgar;'IlI·,e, 
p.J.r.J. melh9' se c.asa rem. Desu nir'lIll os corpos. \1.J.1;I esl rel� 
tôlu:m ;as .alma s. Dupliulldo·se. quh:er;'lII'u: 1113. 1$. O õ1mot 
creset'u Clll bel ela, porq ue aumentou c m  l iberda de. Vlvcn. 
do 1.a1l1 livre, e dlUlInles. fTõlllernlumo, 1I0J(' como nunca. 
N a  g lórl;a c no sonho, n05 .J.ls e nos beijos, no riso e na 
dõr. Amanllo.nos ôllr.JV!S d.J.s ond.as. vencemos o espaço. 
Am.J.ndo_nos al r,lv�5 d.J. hlstórlll, vencemos o t('II1IIO que Ui foi. E. com a hnort ll lid ;ade do 110110 alllor. venceremos 
.J. morle, no lH.l rvir. 



<<Aspectos da Arte Portuguesa do século XVIII» . E 
o primeiro director do Centro foi António Gomes 
da Costa. Depois fizeram-se as campanhas 
financeiras para resgatar o Real Gabinete da 
situação de penúria e dar-lhe meios para subsis­
tir. Nos anos mais recentes o seu quadro social, 
antes constituído só de portugueses, passou a 
receber convidados de outros países de língua 
portuguesa e, a essa altura, várias empresas bra­
sileiras - como por exemplo o Banco Itaú que 
financiou todo o processo de informatização da 
biblioteca - já contribuem para o desenvolvi­
mento do Real Gabinete, a formação do centro 
de multimédia cultural, o restauro do edifício, 
etc. Nesse capítulo, justo é destacar a extraordi­
nária ajuda recebida ao longo dos últimos anos 
da Fundação Calouste Gulbenkian, que, inclu­
sive, deu os recursos necessários à aquisição e às 
obras do prédio contíguo ao Real Gabinete onde 
está instalado o centro de multimédia. Mas tam­
bém o Ministério dos Negócios Estrangeiros de 
Portugal tem concedido uma permanente ajuda 
desde que, tanto no governo de Cavaco Silva 
como no de António Guterres, se reconheceu a 
importância da instituição para a difração da 
cultura portuguesa no Brasil. Outras entidades 
- da Biblioteca Nacional ao Instituto Camões, 
de empresas portuguesas aos donativos da 
comunidade, da Real Caixa de Socorros de 
D. Pedro V ao Liceu Literário Português - têm 
vindo a permitir ao Real Gabinete desenvolver, 
de ano p ara ano, actividades crescentes desde a 
edição semestral da revista Convergência Lusí­
ada, distribuída gratuitamente por centenas de 
instituições culturais e Universidades de todo o 
mundo, até à recuperação de obras raras danifi­
cadas pelo tempo. 

Nas diversas vertentes do associativismo de 

grandes problemas. Criadas e mantidas inicial­
mente pela «colónia» , foram acolhendo brasi­
leiros, luso-descendentes ou não, e isso facilita, 
com o desaparecimento da emigração, que o 
seu funcionamento continue sem maiores difi­
culdades. É o caso dos Clubes e das Casas Regio­
nais evocativas das províncias e terras portu­
guesas. Outras, por sua natureza, adaptaram-se 
a novos desafios e já não podem funcionar 
como antigamente: é o caso das Beneficências 
que nasceram para atender os emigrantes nas 
horas de doença ou na velhice, na viuvez ou na 
orfandade e que hoje, para sobreviver, embora 
mantendo ainda o traço de benemerência, já  
têm de funcionar como hospitais filantrópicos 
abertos a toda a sociedade. Outras ainda, como 
os "Liceus» e os Grémios Literários, também se 
foram adaptando sem maiores dificuldades aos 
novos desafios e se ontem estavam voltadas 
para a alfabetização dos emigrantes ou para o 
ensino de artes e ofícios, hoje as suas salas de 
aula abrem-se para cursos de 2° grau e conti­
nuam abertos não apenas aos emigrantes e suas 
famílias, mas sobretudo aos alunos mais caren­
tes. Ou, então, mantêm institutos de graduação 
pós-universitária, como o Liceu Literário Portu­
guês, onde se desenvolvem estudos sobre a lín­
gua e sobre a história colonial a cargo de gran­
des especialistas. 

Mas em relação aos Gabinetes de Leitura, 
existem, desde há muito tempo, algumas dúvi­
das relativamente ao seu futuro. Primeiro por­
que são instituições que em termos financeiros 
e patrimoniais dependeram sempre do esforço 
e da boa-vontade de alguns homens (não do 
conjunto da comunidade que nunca foi tão 
sensível assim às necessidades das instituições 
culturais) e, portanto, ficaram expostas ciclica­
mente ao risco do próprio encerramento. 
(Em Porto Alegre, nos anos 60, houve a tenta-

origem portuguesa no Brasil, existem institui- tiva de criar-se um novo Gabinete de Leitura, 
ções cuja passagem do testemunho é feita sem mas, poucos anos depois, o projecto foi inter- 62 
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rompido.) Depois, porque a direcção destas 
instituições tem de passar mais cedo ou mais 
tarde para brasileiros - e os mais indicados são 
professores universitários que sabem apreciar 
o que representam os Gabinetes. Ora, não vão 
ser brasileiros que se disporão a manter o cus­
teio de instituições de sinete português, 
quando por seu lado têm as entidades brasilei­
ras para manter. E não é fácil. Por outro lado, 
entregar as instituições aos governos, ou fazê­
-Ias depender de estruturas oficiais seria des­
virtualizá-Ias e tolher a sua autonomia. Para se 
ter uma ideia, durante anos pleitou-se que o 
governo mandasse um técnico em biblioteco­
nomia para um Gabinete, ou que os Gabinetes 
de Leitura do Recife e de Salvador recebessem 
livros de Lisboa para actualizar seus acervos -
e nunca se conseguiu. Quando não são os polí-

ticos a quererem votos, é a visão tacanha dos 
que não são capazes de compreender que um 
livro a mais na quota legal para um mercado 
como o brasileiro poderia não representar um 
ónus mas um estímulo à venda da obra. 

Por outro lado, a expansão dos recursos ela 
informática, o acesso fácil à internet, o avanço de 
meios audiovisuais, etc., exigem que a biblioteca 
com seu formato clássico se modernize e não 
funcione como há 30 ou 40 anos, apoiada num 
fichário manual ou na experiência de um velho 
bibliotecário e na boa-vontade de uma adminis­
tração improvisada. 

A nosso ver, o futuro dos Gabinetes de Lei­
tura não está: 

- em entregar o seu acervo bibliográfico a 
uma universidade qualquer, que logo vai tirar 
peso morto ao armazém de livros até desapare­
cer, como aconteceu em várias universidades 
brasileiras com as bibliotecas do Centros de 
Estudos Portugueses que nelas funcionavam; 

- nem em ficarem, como estão, entregues 
ao esforço e ao trabalho de uns pouco e depen­
dentes das doações eventuais de uma empresa 
ou de um mecenas. 

Mas está: 
- na criação de um «Fundação Portugal» 

para onde convirjam patrimónios associativos e 
subsídios governamentais com rendimentos 
capazes de fazer face à manutenção dessas e ele 
outras entidades (Gabinetes de Leitura, Liceus, 
Grémios, etc.) ; 

- na entrega da administração dessa Fun­
dação a representantes da comunidade (brasi­
leiros e portugueses); 

- na participação do governo português 
através do Instituto Camões, com o suporte téc­
nico aos Gabinetes de Leitura, na formação de 
pessoal, nos programas de informática, na inter­
ligação de redes, etc. 



o Centro 
Cu ltu ra l  em 

Brasíl ia  
R U l R a s q u l l h o  

SERÃO PROVAVELMENTE QUASE CENTO E SETENTA 

milhões o número de brasileiros dispersos por 
um espaço continental de oito milhões e meio de 
quilómetros quadrados construídos sobretudo 
contra a América espanhola durante as últimas 
décadas do século XVI e início do século XVII. 

O Brasil é um território imenso e múltiplo 
unido pela língua portuguesa que permite a con­
tinuidade dos afectos e dos ressentimentos de 
cada lado do Atlântico. 

As relações luso-brasileiras ao longo do des­
lizar da história, construída nos últimos cinco 
séculos, são um estímulo à reflexão permanente 
sobre aquilo que nos separa e do «pouco» que 
nos aproxima, que afinal é tanto. 

Conhecer cada vez melhor a história e a cul­
tura das nossas duas pátrias lusófonas será por­
ventura o caminho mais rápido para acertarmos 
a sedução que cada um de nossos países exerce 
sobre o outro. 

Quantos incógnitos João do Rio não haverá no 
Brasil que, ao chegarem a Lisboa, diriam como ele: 
«Em Portugal, eu sou como um caso de delírio do 

atavismo, sou um patriota que nunca aqui esteve» . 

Quantos como ele não terão ido a Lisboa por 
dois dias a caminho de Paris - ali o fascínio pela 
França - e terão por lá ficado mais dois. 

Paulo Barreto, era este o nome de João do 
Rio, ficou por Lisboa cerca de quinze, mas eram 
tempos de paquetes a vapor. 

Para um português, sobretudo para os pou­
cos que têm tido o privilégio de ir além do eixo 
turístico brasileiro insistentemente constnúdo 
nas areias das praias de Ipanema ou nos sobra­
dos de Ouro Preto e conseguem alcançar Alcân­
tara, no Maranhão ou Santarém muito para mon­
tante da foz do Amazonas, há também outros tre­
mores, outros desejos de prolongar a viagem. 

Para ambos os descobridores de cada lado 
assenta bem este pequeno parágrafo de Almeida 
Faria: «Arquipélago descentrado na carta do 

mundo em que o português como língua, cultura 
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e ficção também de si se descentrou para se per­

petuar como outro e o mesmo». 

Estamos pois, portugueses e brasileiros, 
cada vez mais condenados, e com que prazer, a 
interpretarmo-nos e construirmo-nos mutua­
mente para que o legado se multiplique. 

Que viva a alteridade, e o sonho. 
Desde há 5 anos que funciona no Brasil o 

Instituto Camões, primeiro em Brasília, consoli­
dando a sua estrutura de funcionamento, plane­
ando programas e logo depois executando pro­
jectos com a ajuda da rede consular de carreira, 
dependendo o êxito desta experiência do entu­
siasmo generalizado dos cônsules e da sua liga­
ção privilegiada com as autoridades académicas 
e organismos culturais quer das Prefeituras, 
quer dos Estados. 

De uma maneira geral a «rede» brasileira tem 
funcionado, tendo-se inclusivamente alargado a 
outras regiões onde existem consulados honorá­
rios, ou onde as universidades e departamentos 
culturais da administração brasileira tem pro­
posto parcerias, como em São Luís do Maranhão 
ou Campo Grande, para referir apenas dois 
exemplos de parcerias concretizadas com êxito. 

o Pólo do Instituto Camões de São Paulo, 
que já havia funcionado experimentalmente por 
um certo período em 1999, foi inaugurado a 28 
de Março de 2000, exercendo a sua acção em 
todo o Estado de São Paulo. 

De entre as atribuições do Instituto Camões, 
tutelado pelo Ministério dos Negócios Estran­
geiros, a divulgação da cultura portuguesa 
assume especial importância no Brasil onde o 
português, sendo a língua materna para a esma­
gadora maioria da população, dispensa a ver­
tente do ensino da língua. 

Dar a conhecer a cultura portuguesa na 
terra de Machado de Assis, Tarsila do Amaral, 
Vinícius de Moraes ou Glauber Rocha é uma 
tarefa apenas aparentemente fácil. 

O País é imenso, como se disse, a população 
enorme, as assimetrias sócio-económicas e cul­
turais difíceis de resolver. 

Acresça-se a este quadro uma dezena de 
cidades em que a população se conta por 
milhões de habitantes e várias dezenas na casa 
do meio milhão. Considere-se que entre Belém 
do Pará ao norte, a margem sul do Amazonas e 
Porto Alegre ao sul, próximo à margem norte da 
Lagoa dos Patos, há 2400 quilómetros em voo de 
pássaro e que ambas as cidades estão bem longe 
quer da fronteira norte, quer da fronteira sul, 
para se entender que não é fácil a tarefa, embora 
não seja impossível. Tudo é relativo. 

No Centro Cultural de Brasília e no Pólo 
de São Paulo, existe uma estrutura ligeira de fun­
cionários multi-funcionais que se ocupam da 
contabilidade, bibliotecas, montagem e distri­
buição de exposições temporárias, organização 
de espectáculos, elaboração de projectos com 
universidades, apoio a organismos portugueses 
no Brasil, etc. 

Na totalidade são seis funcionários, dos 
quais apenas um não tem ainda formação supe­
rior, que se ocupam do Instituto Camões no 
Brasil. 



As relações bilaterais são fundamentais para 
a intensificação do diálogo histórico-cultural, 
sobretudo entre estados que pela vizinhança ou 
pela língua viveram equívocos de relação. Aos 
centros culturais responsáveis pelo intercâmbio 
cultural caberá estabelecer algumas reflexões 
sobre como se deverá desenvolver esse diálogo. 
Em termos de gestão, o Estado funciona como 
patrocinador, enquanto o Centro age como pro­
dutor cultural executando projecto que propor­
cione um retorno de sucesso. 

Definidos os critérios para avaliar o «patro­
cínio» concretizado a partir de verbas do orça­
mento do Estado, o Centro Cultural desenvolve 
os seus projectos anuais, levando em conta as 
necessidades, ou seja, as orientações do patroci­
nador, o Estado Português. 

Os eventos programados devem procurar a 
excelência, uma vez que a actividade do Centro Cul­
tural reflecte a imagem do País e que grande maio­
ria dos seus frequentadores é fOlmador de opinião. 

A imprensa, rádio e TV têm sido permanen­
temente associados a todas as actividades, por 
forma a haver como que uma corrente ininter­
rupta que fale da actividade do Centro e, por 
consequência, de Portugal, uma vez que a publi­
cidade é fundamental para o êxito das activida­
des culturais que são oferecidas. 

Portugal é conhecido no Brasil, mas resta 
saber qual Portugal. Recorde-se o rebuliço que a 
Expo'98 provocou nos brasileiros, que final­
mente começaram a entender que Portugal é um 
país moderno inserido na União Europeia, 
capaz de realizações só antes permitidas à paí­
ses além Pirinéus. 

Como somos um importante investidor 
estrangeiro no Brasil, iniciamos parcerias com 
investidores e empresas portuguesas com con­
sequências francamente positivas para a nossa 
imagem no Brasil. Uma melhor coordenação 
com o ICEP e Ministério da Cultura, no mínimo 

vindo a estabelecer com a CNCDP provocaria 
uma imediata multiplicação de acções no terri­
tório brasileiro. Não será de mais realçar que 
muitos milhares de brasileiros têm sido postos 
em contacto com a história e a cultura portu­
guesas, afinal uma referência fundamental para 
a construção da identidade brasileira, através da 
estreita cooperação entre o Instituto Camões e a 
Comissão Nacional para as Comemorações dos 
Descobrimentos Portugueses. Milhares de expo­
sições de cartazes tratando acontecimentos e 
figuras ligadas ao período do descobrimento 
foram nos últimos anos distribuídos a entidades 
culturais e universidades. 

Pelo menos até ao final do ano 200 1 conti­
nuarão a concretizar-se no Brasil actividades 
deste género de parceria com outras de maior 
fôlego, como as grandes exposições com acervos 
originais, colóquios e congressos. No encerra­
mento da Presidência Portuguesa, mais de 5000 
pessoas visitaram em Brasília durante um mês a 
exposição de artes plásticas «Brasil-Europa -
Encontros do século xx» . Também nesta acção a 
responsabilidade do Centro Cultural foi funda­
mental para sua concretização. 

O importante será que o início do próximo 
século traga a sistematização deste tipo de 
acções culturais. 

Há, todavia, projectos difíceis de levar a 
bom termo devido aos elevados custos que com­
portam. Trazer uma orquestra ao Brasil de pelo 
menos 80 pessoas com digressão por quatro ou 
cinco cidades é financeiramente incomportável 
para ser produzido por um centro cultural se não 
houver uma parceria. 

Dulce Pontes, Madredeus, Maria João e 
Mário Laginha e os Delfins são hoje procurados 
pelos produtores locais e durante o ano 2000 o 
programa «Pão Music» , do grupo Pão de Açúcar, 
tem trazido centenas de milhares de brasileiros 
ao contacto estreito com alguns destes grupos e 

semelhante à que nos três últimos anos temos artistas que têm sido apresentados em espectá- 66 
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culos públicos ao ar livre em conjunto com gran­
des nomes da música brasileira. Neste caso, o 
Instituto Camões ofereceu «patrocínio cultural», 
o que permite até ao final do ano, nos espectá­
culos populares, a apresentação do símbolo do 
Instituto Camões em parceria com a de outros 
patrocinadores. 

Fica evidente que, para a realização de 
acções de grande envergadura, o produtor 
(Centro Cultural) deverá associar-se a empresas 
portuguesas com interesses no Brasil por forma 
a que o shaw, o conéerto, a exposição possam ser 
apresentados no maior número de cidades do 
País e assim contribuir para a divulgação da ima­
gem de Portugal junto de um número significa­
tivo de brasileiros. 

O Centro Cultural em Brasília tem organi­
zado sistematicamente acções com intérpretes 
brasileiros, pois um organismo deste tipo só se 
vocaciona em toda a amplitude se abrir as suas 
portas à criatividade nacional. Ceder os auditó­
rios e salas de exposição, preservando a quali­
dade, à produção brasileira é uma simples e efi­
caz forma de praticar a cooperação cultural. 

O cinema é também um meio possível de 
divulgação, em particular se for apresentado por 
ocasião de festivais, ou a pedido de cineclubes 

que mobilizam facilmente público amante de 
cinema, que também nestes casos é normal­
mente formador de opinião. A crítica especiali­
zada fará o seu papel, contribuindo deste modo 
para a divulgação do cinema português. Este 
ano, o Instituto Camões, em conjunto com o 
I CAPA, apresentou quatro mostras do moderno 
cinema português, em Brasília, São Paulo, Belém 
do Pará e Belo Horizonte. 

Todo o projecto cultural deverá deixar uma 
herança; no caso vertente, ela será a da cons­
tante presença do nome de Portugal no Brasil, 
através de acções de qualidade. 

«Mas uma acção cultural tem de ter um belo 

começo, um meio maravilhoso e não ter fim», ali 

seja, um projecto cultural não se pode limitar 
apenas à vinda de lima orquestra ou de um 
grupo de teatro, deve ser acompanhado de uma 
série de outras acções: workshops com músicos 
e artistas de teatro, exposições sobre os instruo. 
mentos da orquestra, Oll guarda-roupas dos gru"· 
pos e vendas de cd's e vídeos ao público. A isto 
se chama a rentabilização da acção cultural. 

Seguindo este critério, o Centro Cultural nas 
suas actividades culturais em Brasília fez sempre 
acompanhar os espectáculos com exposições de 
artes plásticas normalmente individuais, ou 



exposições de carácter histórico ou monográ­
fico. Figurino que normalmente atrai ao centro 
uma média de duzentas pessoas por sessão. 

Outro campo de trabalho para o fomento 
de actividades de um Centro Cultural é a Uni­
versidade. 

Nos estabelecimentos de ensino superior 
brasileiros há uma apetência para as actividades 
científicas portuguesas, dado falarmos a mesma 
língua. 

No Brasil, há 37 Universidades Federais, 
vinte e seis Estaduais e municipais, 40 privadas 
e 33 comunitárias. Quase todas elas têm estudos 
portugueses, em particular na área de literatura, 
e, após as comemorações dos 500 anos, a histó­
ria ocupa também um lugar de realce. 

Seja como for, o patrocínio do Centro Cul­
tural do Instituto Camões à organização de coló­
quios, congressos e publicações, à manutenção 
por Lisboa de duas cátedras, uma no Rio, na 
Pontifícia Universidade Católica, e outra em São 
Paulo, na USp, é de grande importância para o 
conhecimento mútuo pois contribui para a 
actualização docente e consequente manuten­
ção de linhas programáticas de interesse para 
ambos os países. Outro meio de intercâmbio 
importante é o da política de concessão de bol­
sas, embora por enquanto seja extremamente 
tímido, e o da existência de protocolos de per­
mutas de docentes entre o Instituto Camões e 
diversas universidades brasileiras. 

Haveria o maior interesse em alargar as bol­
sas de Mestrado e Doutoramento para além do 
ramo das humanidades: muitos licenciados das 
áreas científicas gostariam de especializar-se em 
Portugal, já que existe a vantagem da língua 
comum, onde há cursos de reconhecida quali­
dade. O inverso é também verdade em muitas 
áreas: convirá não esquecer que constantemente 
se fala em Mercosul e União Europeia e nas van­
tagens de os dois blocos melhor se entenderem. 
A formação de técnicos na área económica e do 

direito, por exemplo, em regime de permuta 
entre os dois países, seria a todos os títulos van­
tajosa. Aliás o novo acordo assinado em Porto 
Seguro a 2 1  de Abril, logo que entre em vigor ofe­
rece um amplo campo de trabalho entre institui­
ções universitárias e organizações profissionais 
que no futuro garantirão a permuta de especia­
listas e profissionais entre Portugal e Brasil. 

Na publicidade e marketing não existe, por 
exemplo, nenhum curso em Portugal que tenha 
a superior qualidade dos ministrados no Brasil. 

Em suma, deverá ser encarado como priori­
dade o alargamento do intercâmbio de bolsas de 
estudo pois, se do nosso lado é reduzido e sec­
torial, a oferta do lado brasileiro é praticamente 
inexistente e não parecerá lógico que a situação 
assim se mantenha. 

A 'língua portuguesa e a cultura lusa, como 
dizia Gilberto Freyre: «o lastro e a estrutura da 

organização nacional brasileira, ou antes, do 

nosso tipo de democracia social em que as dife­

renças nacionais se conciliam através do lusismo 

comum, com o universalismo essencial, cristão, 

franciscano, sempre tão dos portugueses e hoje 

tão dos brasileiros, a língua portuguesa, o instru­

mento de intercomunicação entre os elementos 

de procedências diversas de raça e de cultura que 

constituem o Brasib>. 

São poucos, actualmente no Brasil, no meu 
entender, os indivíduos ou os grupos anti luso­
-brasileiros até porque hoje se compreende 
melhor a transculturalidade das duas nações, 
ambas caldeadas na visão antropocêntrica do 
mundo, e também porque o fim da bipolariza­
ção política mundial «descobriu» a pulverização 
do planeta e estimulou a reorganização geo­
-estratégica assente em valores até há pouco 
desprezados. 

Hoje, a construção de novos blocos faz-se 
sobretudo a partir de referências comuns histó­
rico-culturais, as quais naturalmente não esta­
rão divorciadas do sector económico. 68 



No caso português, a língua comum, seja 
materna, ou elemento de coesão nacional, 
levou-nos à constituição da CPLp, cabendo-nos 
sobretudo na União Europeia a «defesa» desse 
espaço geo-político como ao Brasil cabe igual 
missão no espaço Mercosul. 

No próximo ano, durante o primeiro trimes­
tre o Centro Cultural apresentará, em conjunto 
com diversos Países de língua portuguesa, uma 
exposição de arte popular africana que se 
espera, seja uma referência cultural importante 
em Brasília. 

Os duzentos milhões de falantes da língua 
portuguesa 80% estão no Brasil, com um enrai­
zamento forte e descomplexado relativamente à 
nossa cultura europeia, matizada aqui, neste 
país continental, por novos valores que só enri­
quecem e eternizam a conjugação do espaço 
transcontinental que vai da América a Timor, 
através da África e da Ásia. 

Num país onde as tradições de origem por­
tuguesas resistem, apesar da força dos meios de 
comunicação, e resistem apropriadas pelas 
sucessivas gerações que se sucederam à inde­
pendência, que obviamente provocou uma rup­
tura real com a matriz, deverá haver da nossa 
parte uma particular atenção às múltiplas for­
mas de tratamento e preservação desta herança. 
Por isso decorrem este ano os encontros dedica­
dos aos cem anos de Eça de Queirós em seis uni­
versidades brasileiras. Por isso, no início de 
Novembro próximo na Universidade de Brasília, 
«As Pontes Lusófonas» discutirão na cidade de 
Niemeyer e Lúcio Costa as novas tendências da 
arquitectura. Por isso, o Instituto Camões home­
nageará Gilberto Freyre em Dezembro no Recife 
e no final de Novembro na Universidade de Bra­
sília se falará do Atlântico Sul. 

Não é pois só a língua o elo entre dois países 
que têm o português como língua materna, mas 

popular, o que dizer das cavalhadas de Pirenó­
polis, da festa do Círio em Belém do Pará, ou das 
festas do Divino Espírito Santo, festas populares 
e religiosas que aqui se mantêm com grande 
devoção e provavelmente com persistência bem 
mais forte do que hoje em Portugal. Os antro pó .. 
logos, que já  poucos exemplos têm destas mani­
festações para estudar em Portugal, deveriam vir 
fazê-lo aqui onde ainda são vigorosos os teste·­
munhos das festas populares. 

Refira-se ainda que durante o corrente ano 
foram também viabilizadas 4 edições de livros 
em parceria com editoras universitárias na sua 
maioria relativos à história de ambos os países e 
hoje praticamente esgotados, e enviados a mais 
de cinquenta bibliotecas e instituições brasilei­
ras com o apoio da Imprensa Nacional-Casa da 
Moeda. 

O Instituto Camões também tem PéU1icipado 
em várias feiras do livro, Bienal de São Paulo, Belo 
Horizonte, Brasília e no final do ano Belém do 
Pará, e contamos continuar esta política cultural 
no próximo ano por ela se most:réU- eficaz. 

Com um mar de permeio e oceanos outros,. 
a nossa língua configura um continente global 
em que as diferenças unem e as contradições 
nos enriquecem. 

Como poderá ser desenvolvida no terreno, a 
política cultural portuguesa no Brasil, para além 
do que já ficou dito? Que mais se poderá fazer 
relativamente a este imenso País pejado de por­
tugueses, de filhos de portugueses, de netos de 
portugueses, de muitos milhões de brasileiros 
que se chamam Queiroz, Almeida, Menezes, 
CéU'valho, Henrique, Magalhães, Alcântara, Pais, 
Vieira, Brito? 

Que fazer num país onde os índios falam 
português, onde filhos, netos e bisnetos de itali­
anos, alemães, polacos, j aponeses, espanhóis, 
congoleses, ganenses, falam e pensam em por-

é nessa língua que discutimos o que interessa a tuguês, onde todos, mesmo a maioria de nós, 
69 ambos. Relativamente aos aspectos da cultura somos brasileiros? 



Res idência da 
Emba ixada de 

Portuga l em 
Brasíl ia  

R i c a r d o  G o r d o n 

Brasília, cidade utópica concebida no papel. 
paradigma do Movimento moderno, surgiu na 
tábua rasa do planalto central do território bra­
sileiro, após una génese longa de séculos que 
encontrou no plano de Lúcio Costa o seu corpo, 
traçando no solo o sinal da cruz. 

Este ancestral «acto de fundação», de mar­
car a presença humana no lugar, é remetido para 
o surgimento das primeiras cidades coloniais 
portuguesas - a efeméride da sua inauguração 
coincide com o «achamento» das terras de Vera 
Cruz pela armada de Cabral. 

Duplamente simbólica (da identificação da 
consciência da nação brasileira e dos princípios 
urbanísticos expressos na carta de Atenas). Bra­
sília, classificada pela UNESCO como Património 
da Humanidade, ruína à nascença, é hoje uma 
jovem cidade de 40 anos. 

O Lote de Portugal, o maior de entre os Lotes 
destinados a embaixadas ( 150 x 250 m) , situa-se 
no Sector de Embaixadas Sul e desenvolve-se na 
direcção E-W, paralelamente ao eixo monumen­
tal, ladeando a esplanada dos ministérios. 

A implantação do complexo da Residência 
da Embaixada é feita no topo nascente, no 
extremo oposto ao ocupado pelo edifício da 
Chancelaria (arq. Chorão Ramalho) . fornecendo 
um pano de fundo à Praça de Portugal. 

Se aparentemente o edifício assume a escala 
e os contornos correntes nas construções de 
Brasília ( 1 50 x 35 x 20 m - cércea máxima), pre­
tende alcançar dimensões de índole mais ambi­
ental e fenomenológica. 

A intervenção no terreno passa pela con­
cepção de uma plataforma térrea que se estende 
precisamente até meio do comprimento do lote, 
uma espécie de exercício « Land ari», que con­
siste em « arar» o solo, fazendo a marcação de fai­
xas E-W de 5 m de largura, numa interpretação­
-aproximação infinitesimal do suave declive 



Eixo Monumental de Brasília. 

natural do terreno no sentido N-S, formando 
uma pauta (não imposta ao terreno, mas dele 
emergente) que servirá de referência à constru­
ção do projecto. 

A sua sucessão ritmada reforçará o movi­
mento linear N-S a toda a largura do Lote 
corporizado pelo edifício, evoluindo no sentido 
E-W numa gradação de ambientes distintos. 

Não se pretende encontrar um ponto de 
intersecção estático e preciso, mas sim atomizá­
- lo, tornando-o abstracto, tridimensional e 
omnipresente. 

Os trinta metros que afastam a fachada nas­
cente do limite do lote com a Praça de Portugal, 
pavimentados com paralelepípedos de granito, 
libertam espaço físico para o espaço mental da 
fachada. 

Ao ambiente a céu aberto e totalmente 
desobstruído desta faixa, dominada pela pre­
sença pétrea do pavimento e da fachada, ora 
banhadas de luz da alvorada ora em contraluz 
ao entardecer, sucede-se, ao atravessar a espes­
sura (5m) do volume construído adossado à 
fachada principal, o espaço-túnel (cujos topos 

N e S são abertos) abrigado e semi-obscurecido 
pelo invólucro exterior de painéis-gelosias de 
madeira. 

As faixas de pavimento exterior deslizam 
por sob o volume do edifício, reforçando a fluida 
e permeável relação espacial proporcionada 
pelos amplos vãos entre os núcleos de apoio da 
fachada, recortando caldeiras em torno dos 
troncos de árvores e maciços vegetais que bro­
tam do solo, buscando verticalmente a luz. 

Detêm-se abruptamente assim que voltam 
a surgir no exterior, para dar lugar a um plano 
entrecortado de água em movimento, transbor­
dando suavemente de tanque em tanque (na 
verdade um único tanque seccionado por lajes 
de pedra ao cutelo) por entre maciços de vege­
tação aquática, sobrevoado por capilares ram­
pas e passadeiras de betão imersas na luz rever­
berada pelos espelhos de água, unindo o interior 
da nave ao interior do Lote. 

Apenas as duas faixas pavimentadas junto 
aos limites N e S se prolongam, unindo-se na 
praça de entrada da Chancelaria e permitindo 
assim um percurso pedonal e rodoviário junto 
ao perímetro do lote. 

A transição para o jardim da Chancelaria é 
feita mediante a interposição de uma última 
faixa construída paralelamente ao edifício, entre 
os planos de água e o eixo do Lote. 

De topografia mais fragmentada e intimista, 
o j ardim formal inclui o campo de ténis, piscina 
e respectivas instalações de apoio e ainda o edi­
fício das áreas técnicas (posto de transformação, 
grupo de emergência, garagem/ oficina, chillers, 
centrais de bombagem e reservatórios de água) . 

A natureza dúplice do programa de um edi­
fício-residência de uma missão diplomática 
encontra-se bem expressa nos alçados que o 
edifício exibe ora à praça de Portugal, ora ao 
interior do lote. 



Opaco e impenetrável, o alçado nascente 
empresta à praça de Portugal uma dimensão 
abstracta, se bem que eminentemente humana, 
apostando numa ruptura de escala com o obser­
vador para criar um espaço de distensão mental. 

Para tal contribui a extensão do plano a toda 
a largura do lote, como se fizesse parte de um 
fluir ininterrupto de memória (uma película de 
filme cortada arbitrariamente em dois pontos), 
o ritmo desigualmente espaçado (contrastante 
com as faixas da plataforma térrea) dos vãos 
entre os volumes em que se apoia e as extensas 
consolas ( 15  e 20 m) que se soltam no ar a cada 
um dos extremos. 

Se a sua face pública contém inevitavel­
mente algo de monumental e supra individual, o 
alçado sobre o jardim, transparente e radiografá­
vel, apenas lança um véu de sombra (a radiação 
directa é por vezes mais intensa em Brasília do 
que a igual latitude ao nível do mar) sobre a 

atmosfera intimista vivida no interior, concebido 
como um oásis de vegetação exuberante no 
clima semi-desértico de Brasília. 

A presença sensorial da água (existente em 
abundância no subsolo de Brasília, prevê-se a 
sua captação artesiana para abastecimento dos 
tanques e dos sistemas de rega e nebulização) 
exercerá um papel primordial na experiência 
fenomenológica que se pretende venha a cons­
tituir a vivência interna do edifício. 

Em uníssono com a cambiante luz zenital, fil­
trada pelo ripado de madeira da cobertura e do 
alçado poente, as instáveis partículas de luz reflec­
tidas pelos planos de água da «cachoeira» cru­
zando o espaço sombreado em movimento ascen­
sional através do emaranhado da odorífera vege-

. tação, humedecida por voláteis gotas nebulizadas 
e dos envidraçados dos edifícios em suspensão, 
acentuam a unidade do espaço interior, apelando 
ao que há de primordial no sentido de habitar do 

Brasília. 
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indivíduo - a casa como <<lugar de andar nu de 
corpo e alma» e como abrigo, invenção do homem 
para se proteger do mundo exterior. 

Metáfora da contiguidade entre homem e 
natureza, o edifício ensaia uma fusão entre natu­
ral e artificial, explorando a ambiguidade das 
fronteiras entre ambos, celebrando um processo 
longo de quinhentos anos que consiste na cons­
ciencialização pelo Homem da finitude do seu 
planeta. 

A procura de clarificação espacial e de sim­
plicidade conceptual conduziu à ideia de uma 
equivalência volumétrica entre os corpos aéreos 
a incluir na caixa toráxica do edifício da residên­
cia. Para tal, a área de recepções foi desdobrada 
em dois módulos (de recepções e de banquetes, 
idênticos entre si, de dimensões idênticas aos da 
habitação da família e dos convidados e como 
eles cruzando transversalmente o espaço inte­
rior) enformando um espaço claustro, atraves­
sado por pequenas pon tes metálicas e dominado 
pelo gabinete-observatório do embaixador. 

A vantagem de aglutinar o máximo de espa­
ços programáticos de serviços de apoio num 
único corpo adossado ao tardoz da fachada 
sobre a praça de Portugal surgiu como óbvia, 
abrindo caminho à criação de uma ponte-aque­
duto de serviços e redes de instalações (com dois 
pisos e apenas quatro pontos de apoio no solo 
contendo acessos verticais, espaços técnicos e 
de armazém) linear e compacta, permitindo 
uma simplificação funcional extrema das áreas 
de recepção e banquetes e a obtenção de um 
máximo de volume livre no interior do invólu­
cro, conseguindo-se assim uma relação equili­
brada entre volumes construídos, espaços 
vazios e maciços vegetais. 

Simétrico em relação a este corpo, percor-

estende-se um varandim de 4m de largura 
(à cota das laje de pavimento dos módulos das 
recepções e do piso 1 dos volumes da habitação 
e de convidados) que se constitui como uma 
linha de festo dominando a um tempo o espaço 
contido do invólucro e o espaço horizontal do 
jardim. A sua eminente condição de dispositivo 
de conexão, unindo linearmente os diversos 
quatro volumes soltos no espaço da nave e arti­
culando-os (através de escadas no interior e de 
rampas em betão sobre os tanques no exterior) 
com a plataforma térrea e a plataforma do jar­
dim formal, acresce a sua vertente de interface 
lúdico de permanência / promenade, suspensa 
entre um interior frondoso de sombreamento 
quase táctil e um exterior luminoso e aquático. 

É no espaço-túnel contido pelo paralelismo 
antagónico e arritmado das duas fachadas 
(e suas respectivas apropriações lineares) , e pela 
progressão (personificada pelo movimento 
ascensional da vegetação) entre a densidade 
matérica da plataforma térrea e a rarefacção da 
cobertura-filtro, que se alojam (a uma mesma 
cota e donde a diferentes alturas da plataforma) , 
os evanescentes corpos albergando as restantes 
áreas programáticas, como se trazidos a posteri­
ori para o âmago de um rectângulo de floresta 
por um fluxo N-S, catalizador de uma dissolução 
na natureza. 

A fluidez da relação interior/ exterior 
(no interior do invólucro) traduziu-se numa 
estética de desaparição ou despojamento quase 
minimalista, conduzindo ao emprego de gran­
des superfícies envidraçadas ou à criação de 
varandas corridas ao longo dos flancos dos pavi­
lhões, expondo em vivissecção as actividades e 
o ambiente interiores. 

Apoiados no rígido betão estrutural dos 
núcleos de suporte do corpo dos serviços, os qua­
tro corpos (recepções, banquetes, habitação da 
família e convidados) amarram na extremidade 

73 rendo todo o comprimento da fachada poente, . oposta nos montantes dos pórticos (espaçados de 



Maqueta do edifício da residência do Embaixador 
de Portugal em Brasília. Perspectiva vista da Praça 
de Portugal. Fotografia de Eberhardt Schebl. 

o edifício visto a partir do jardim, no interior do 
lote (maqueta). Fotografia de Eberhardt Schebl. 

Vista geral da maqueta. Fotografia de Eberhardt 
Schebl. 
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5 m e compostos por perfis de aço core- ten lami­
nado) que estruturam o invólucro exterior. 

Os corpos das recepções, cujos pavimentos 
são suspensos mediante tirantes metálicos de 
vigas treliça espaçadas de 10 m, vencem todo o 
vão de 30 m sem tocar a plataforma térrea. Estas 
vigas, inteiramente forradas a chapa de aço 
core-ten e com altura correspondente ao 
segundo piso dos restantes corpos, encerram 
uma sucessão de lanternins/ caixotões revesti­
dos interiormente com acabamentos diversos, 
trazendo até ao imponderável espaço interior, 
apenas sustido pelo soalho de madeira de ipê 
(uma vez que sob as vigas existe um envidraçado 
de igual comprimento) , auras luminosas de dife­
rentes matizes e intensidades. 

A face inferior dos caixotões integra faixas 
de iluminação artificial difundida por vidros 
despolidos, enquanto as vigas incluem no 
seu forro a tubagem das instalações de clima­
tização. 

O acesso à área de recepções é feito em pri­
meiro lugar pela rampa (localizada no espaço 
arborizado de maior comprimento - 40 m - o 
que corresponde ao vão livre entre os dois 
apoios do corpo de serviços fronteiro à entrada 
pela Praça de Portugal) , que se solta progressi­
vamente da plataforma, elevando-se num movi­
mento espiralado roçando as árvores até ao 
patim-bandeja que leva directamente ao átrio. 
A este átrio pode ainda aceder-se pelo ascensor 
incluído no núcleo de acessos em que apoia o 
corpo contendo o salão de recepções ou subindo 
a escada situada no claustro e que se desenvolve 
paralelamente às varandas/ponte. 

Tal como estas unindo os dois salões (ban­
quetes e recepções) , as lajes fornecidas pelo 
corpo de serviços permitem a ligação coberta 
entre as zonas do átrio pertencentes a cada um 
dos corpos. 

Os corpos da habitação da família e dos con­
vidados são servidos por núcleos de acessos ver-

ticais com ascensor e escada de serviço, e ainda 
por um núcleo de escadas contidas por um 
volume envidraçado que perfuram o bojo de 
cada um dos corpos. 

Em busca de privacidade, distanciam-se 
dos corpos das recepções, aproximando-se dos 
topos abertos a norte e sul, mas preservando 
distâncias em relação ao limite do lote (20 m a N 
e 15  m a S) de molde a permitir a existência de 
maciços vegetais actuando como filtros protec­
tores em relação ao exterior. 

A norte, a habitação da família encontra-se 
mais rente à plataforma térrea (que aqui atinge 
a sua cota máxima), elevada apenas cerca de 
2,5 m, o que conferirá uma acessibilidade facili­
tada ao único corpo habitado em permanência 
e que engloba na sua órbita uma vivência directa 
(possivelmente quotidiana) do jardim formal e 
seus equipamentos. 

A sul, o corpo dos convidados é, presumi­
velmente, o de utilização mais esporádica e tam­
bém o mais recatado, distanciando-se 4,5 m da 
plataforma térrea e do bulício ainda mais lon­
gínquo da cidade. 

A concepção dos dois corpos assenta em 
princípios também idênticos. 

Não se trata de volumes com contornos rigi­
damente definidos, antes de uma sobreposição 
de três planos horizontais (lajes) onde os volu­
mes e planos verticais opacos que subdividem o 
espaço estão sempre recuados em relação aos 
bordos (como o deck de um navio cercado pela 
amurada), Ladeados ora por varandas corridas 
(unindo o corpo de serviços e o varandim) 
debruçadas sobre os ';pátios» interiores arbori­
zados, ora por corredores de distribuição (que 
por vezes se diluem nos espaços que sequenci­
almente encadeiam) onde vãos de correr envi­
draçados alternam com painéis fixos e opacos de 
madeira, entrecortando a transparência abso­
luta sobre os maciços arbóreos a cada um dos 
topos. 



Influência 
Lusitana em 

Brasíl ia  
P a u l o  C a s t i l h o  L l m a  

BRASíLIA COMPLETOU 40 ANOS DE IDADE. DESDE A SUA 

inauguração, em 1 960, tem abrigado uma popu­
lação diversificada, que mantém uma ligação 
forte com a cidade. É conhecido que seus mora­
dores, em grande parte, adoram ou detestam 
Brasília. Por que tais extremos de sentimentos? 
Pode-se dizer que Brasília é única, com seus vas­
tos espaços vazios e verdes, proporcionando 
sensações bastante variadas e inusitadas. Tais 
características influem de forma incisiva nas 
pessoas oriundas de outras cidades. No entanto, 
dois dados singelos podem aquilatar sua atração 
e qualidade de vida. É conhecido que as crianças 
que nascem e crescem nesta cidade não querem 
sair para morar em outro local e que Brasília é 
o canteiro de famosas bandas de jovens, bem 
conhecidas no Brasil. Ou seja, existe algo que 
atrai a permanência e enseja a produção musi­
cai de forma intensa. 

Houve um momento de dúvida, no governo 
militar, sobre a continuação de Brasília como 
Capital do Brasil, sendo vencedora a alternativa 
de sua existência. Ferrenhos defensores deseja­
vam a volta ao Rio de Janeiro, antiga capital lito­
rânea e conhecida como Cidade Maravilhosa. 
Esses saudosistas, contrapondo ao nome da 
conhecida Novacap, órgão do governo que via­
bilizou a cidade, diziam que a volta para a Bela­
cap, o Rio de Janeiro, era inevitável. Determina­
das pessoas recusavam-se a passar seus fins-de­
-semana na nova capital alegando não poder ou 
querer transferir suas famílias. Pode-se dizer que 
um dos fatores foi a dificuldade de libertar-se da 
atração do litoral. acentuada pela longa distân­
cia. Porém, para sanar ou minorar tal situação, 
Brasília apresenta um céu de beleza inigualável. 
a ponto de ser dito que o mar aqui está sobre 
nossas cabeças, em toda extensão do horizonte, 
e pode ser apreciado a qualquer momento. Entre 
os que voam de asa delta, Brasília em setembro 
é conhecida como a Havaí das grandes ondas do 
mar. Acorrem aqui as melhores elevações de 



Lúcio Costa, Relatório do Plano Piloto de Brasília, 
1956. 
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massas térmicas, que fazem os vôos prolonga­
rem-se por longo tempo. Com seus atrativos 
peculiares e ultrapassados os tempos de dúvida, 
a cidade floresceu no decorrer dos anos, suplan­
tando de longe a população prevista, e começa 
a apresentar sinais de uma cidade com todas as 
vantagens dos grandes centros urbanos, mesmo 
na área cultural, sempre criticada pelas poucas 
opções. 

Brasília é o Plano Piloto e seus arredores 
imediatos. Hoje convivem no quadrilátero que 
forma o Distrito Federal, não só Brasília como 
outras cidades, anteriormente ditas satélites. 

Às vezes pode-se indicar Brasília como todo o 
Distrito Federal, devido ao fato de que, no 
começo de sua construção, só ela brilhava, a 
não ser por duas pequenas cidades já existen­
tes e afastadas do centro, onde se formou o 
Lago Paranoá. Brasília era o Distrito Federal. 
Nos últimos anos muda-se completamente tal 
configuração. Com dados de 1 996 ,  temos 
a população total do Distrito Federal com 
1 868 180 habitantes, Brasília com 243 460 habi­
tantes e Taguatinga, a maíor cidade, com 
253 900 habitantes (IBGE) . 

O Plano Piloto foi objeto de um concurso 
público, ganho pelo Professor Lúcio Costa, ela­
borado de forma singela a partir da inspiraçi'io 
própria dos gênios, que conseguem captar a 
essência da expressão cultural de um povo, em 
nosso caso, em grande parte de influência por­
tuguesa. Segundo o urbanista, a marcação do 
sítio da nova capital parte do sinal de quem assi­
nala uma posse, de um sinal da cruz, como foi 
exposto pelo autor. 

Este sinal, com tal força e simbolismo, foi a 
primeira obra viária a ser feita na capital, for­
mando os dois eixos principais do seu Plano, 
localizando-se em seu cruzamento a rodoviária, 
futuro local de encontro de todos os habitantes, 
brasileiros provindos de várias partes do país. 
A impressionante foto aérea mostra o corte ini­
cial feito no cerrado. Cerrado este, que ainda 
está presente nos amplos espaços da capital, 
junto ao Lago Paranoá, que atraiu e curvou um 
dos eixo da cruz, condicionando a forma da 
cidade. 

O sinal da cruz foi a base do traçado de Bra­
sília e foi consignado em seu brasão e na sua 
bandeira. Esse sinal também representa a igreja 
católica, que foi durante longos anos a religião 
do governo e ainda a maior do país. A cruz está 
presente em Portugal como expressão funda­
mental da cultura de um povo. Desde a bandeira 
dos cavaleiros da Ordem de Cristo ao velame das 





Evolução do Plano Piloto a partir do sinal da cruz. 
Desenho incluído em Lúcio Costa, Relatóno do 
Plano Piloto de Brasília, 1956. 

Traçado dos eixos monumental e rodoviário de 
Brasília. Fotografia de 1957. Lúcio Costa, Relatório 
do Plano Piloto de Brasília, 1956. 
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naus que descobriram a Terra de Santa Cruz, 
apresenta-se imponente a cruz vermelha, de 
braços iguais. 

Oscar Niemeyer foi escolhido pelo Presi­
dente Juscelino Kubstcheck, idealizador de Bra­
sília, para projetar os principais prédios gover­
namentais, sendo bem conhecidos os prédios 
que rodeiam a Praça dos Três Poderes e a Cate­
dral de Brasília próxima ao Teatro Nacional. O 
arquiteto, em seus trabalhos, usou o mármore 
branco e o concreto aparente, com predomi­
nância do primeiro. Na Catedral de Brasília che­
gou a determinar a pintura em branco de sua 
estrutura, após certo tempo de construída. Estas 
cores predominaram em Brasília durante mui­
tos anos, e só recentemente prédios pós-moder­
nos estão apresentando variegadas fachadas. A 
arquitetura colonial brasileira tem presente 
esquema similar de cores, o branco das paredes 

de alvenaria e as pedras em cantaria, que for­
mam estruturas e emolduram as portadas e 
j anelas. Além das cores, as formas curvas que 
caracterizam as obras do arquiteto genial, fazem 
com que exista uma ponte com a arquitetura 
barroca, a partir da Igreja de Gesu, projeto de 
Vignola e della Porta, onde a arquitetura reli­
giosa começou a movimentar-se em ondas e for­
mas por vezes de uma beleza ilógica e emocio­
nante. A nossa cultura barroca, de característi­
cas tão marcantes, que influenciaram nosso 
desenvolvimento a partir das origens portugue­
sas, encontra-se bem retratada pelo poeta 
Affonso Romano de Sant'Anna, quando diz que 
nossa cultura e arte são barrocas, no sentido do 
inusitado, da curva, do imprevisto, em contra­
posição à cultura americana, por exemplo, mais 
neoclássica, das retas, da certeza e do não 
imprevisto. 



Hoje, pode-se dizer que Brasília encontra-se 
em outra encruzilhada. Após ter sido tombada 
como patrimônio mundial, tem uma caracterís­
tica ímpar de ter que manter-se preservada sem 
estar construída in totU/n. Essa situação, restrita 
ao Plano Piloto, leva a uma série de questões e 
pressões relativas ao quanto pode e deve ser pre­
servado, em especial suas escalas humanas, 
levando-se em conta as novas necessidades que 
apareceram durante sua existência, decorrente 
do aumento da densidade. Tal situação vem a 
gerar duas correntes opostas, aqueles que defen­
dem suas características de grandes espaços 
abertos, extensas áreas verdes e edificações com 
alturas determinadas, em contraposição aos que 
desejam maiores densidades decorrentes de 
prédios mais altos, novas áreas de construção e 
modificação de uso e ocupação. Diversos planos 
gerais foram elaborados e hoje prevalece o Plano 
de Ordenamento Territorial do Distrito Federal 

( 1997) ,  onde está previsto o Plano Diretor Local 
- PDL, para as suas cidades, alguns já elabora­
dos. Brasília não tem o seu PDL e se isto ocorrer, 
provavelmente irá determinar a direção a ser 
seguida nesta encruzilhada. Nesse caso, pode-se 
perder, se não forem tomados os devidos cuida­
dos em manter as características básicas que 
fizeram esta cidade ímpar, os níveis espaciais de 
qualidade de vida urbana e símbolo do patrimô­
nio nacional de cultura e história moderna em 
que tornou-se. 

Sem dúvida os problemas urbanos que Bra­
sília e o Distrito Federal apresentam de trans­
porte viário, necessidade habitacional, lotea­
mentos clandestinos e falta de emprego, visível 
em todas as grandes cidades, devem ter solução 
sem afetar o tombamento do Plano Piloto e 
suas características, entre as quais a que levan­
tamos neste artigo, de uma provável influência 
lusitana. 

Praça dos Três Poderes. Fotografia de 1990. 
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Perplexidade 
e Espanto 

A n a  V a z M i l h e l r o 

<< 'Il Brasile; e stato detto, 'tu scoperto due 

volte'; nel 1500 dai navigatore portoghese 

Pedro Alvares Cabral; nel 1 942 da Philip 

Goodwin, ii critico americano che con G. E. 

Kidder Smith vi si era recato a raccogliere 

materiale per la mostra su.ll'architettura 

brasiliana allestita ['anno segu.ente ai MoMa 

diNew York. 'BrazilBuilds' (1943) apr/. infatti 

gli occhi dell'intera comunità internazio­

nale su una realtà creativa che si presentava 

con el caratteristiche di un fenOlneno . . .  ». 

Fulvio TraceI 

TTAQUERA, PERIFERIA DE SÃo PAULO. UMA HIPÓTESE 

para se chegar a Itaquera é apanhar o metropo­
litano, atravessando a cidade através da cha­
mada linha leste, coleccionando fragmentos da 
superfície de São Paulo. Um oceano de arranha­
-céus deixado ao longe, cortado pela via férrea, 
dá lugar a moradas cada vez mais térreas, rede­
senhando a paisagem como uma infinita teia de 
rectângulos. Visualmente mais rarefeita, a pre­
sença humana afasta-se desse eixo de progresso, 
até desaparecer junto à estação do arquitecto 
Renato Viegas. Trata-se de uma plataforma ele­
vada, configurando no solo uma praça, um 
recinto público, aberto e coberto para o fluxo 
rodoviário. O desenho da estação é escorreito. 
Grandes pilares em betão, de secção circular, 
elevam-na. Todos os dias, o lugar é tomado por 
multidões de gente que dali acedem ao centro de 
São Paulo. Como não existe nada em redor, 
nenhum equipamento comercial, os caminhos 
trilhados até à estação estão repletos de ambu­
lantes. Uma enorme feira espontânea se distri­
bui nesses braços tomando de assalto todas as 
pessoas. 

Foi nesse lugar, sem forma nem topografia 
original a não ser a linha e o seu término, que 
Paulo Mendes da Rocha concebeu, com o escri­
tório MMBB2, uma das suas obras recentes: o 
Poupatempo de Itaquera, uma espécie de Loja 



Poupatempo de Itaquera. Paulo Mendes da Rocha, 
Escritório MMBB, 1998. 

do Cidadã03, um edifício público por exce­
lência. Um novo mcio que inaugura ou dá con­
tinuidade a uma geografia indiciada antes por 
Renato Viegas, ou por essa decisão superior de 
aí instalar uma das entradas da cidade. Na ple­
nitude da sua maturidade, Mendes da Rocha 
completa um esquema sugerido antes, duplicar 
uma praça coberta, consolidar num território 
inóspito e até violento um uso urbano, atribuir­
-lhe uma fixação. 

A beleza dessa estrutura reside em elaborar 
uma síntese do significado pleno da arquitec­
tura. Não só da arquitectura paulista, emanci­
pada daquela que o mundo conheceu como 
arquitectura do Brasil a partir do Rio de Janeiro, 
da erudição esclarecida de Lúcio Costa ou da 
liberdade plasmática presente nas obras do 
mestre Oscar Niemeyer, mas do sentido univer­
sal que enquanto disciplina deve conter. «Fui 

formado com a. certeza de qu.e os homens trans-

instale nos recintos urbanos»4. Uma ideia funda­
mentada na capacidade do gesto do arquitecto 
fazendo paisagem, uma afirmação contundente 
dos valores da obra arquitectóniéa, quase um 
eco contra a ignorância e a falsa sofisticação que 
a cidade, no seu todo, persegue por falta de cau­
sas. Um grito na periferia abandonada à sua má 
sorte. Então, Mendes da Rocha repetiu a recta 
que já existia, riscando uma outra, paralela, que 
ganhou espessura, gerando um edifício de 300 
metros. Nele instalou-se todo o programa, em 
linha contínua, interrompido apenas por uma 
galeria que nasce na estação, porque esta já 
antecipava a possibilidade de uma ancoragem 
gémea. Fez um edifício partido em dois, sem 
ameaçar a integridade da grande nave. Ergue-se 
do chão como um viaduto para tocar a cota já 
existente e recebe uma cobertura em aço, que 
repousa sobre a estrutura de betão, como duas 
peças independentes que se encontram. Nas 

formam uma beleza original, a natu.reza, em vir- extremidades, quatro pilares portentosos anuu-
83 tudes desejadas e necessárias para que a vida se ciam o remate da estrutura. Por eles escorre a 



água da chuva, que nos trópicos atinge caudais 
surpreendentes, sendo directamente canalizada 
para o subsolo. Não se trata de uma forma de 
domesticar os elementos, antes de fazer a natu­
reza participar na arquitectura, de não renunciar 
ao seu contributo. É quase um requinte soberbo, 
barroco, num edifício tão claro, que se oferece 
tão imediatamente. 

Existe ainda uma outra dimensão, certa cru­
eza, nesta intervenção de Mendes da Rocha. Um 
aspecto clarividente, que se manifesta numa 
rusticidade comunicada no modo como foi 
construída e nos materiais usados sem subter­
fúgios. Gesto que pode ser interpretado como 
uma maneira de tornar a arquitectura próxima 
da sensibilidade mais simples, sem aparatos que 
possam servir de argumentos para a exclusão. 
Esta outra faceta da arquitectura, simultanea­
mente de inclusão e responsabilização do 
homem pelo espaço de que se apropria, é um 
dos alicerces de certa tendência que se desen­
volveu em São Paulo. Delineou-se em meados da 
década de 50 com a maturidade profissional de 
João Batista Vilanova Artigas5, que permitiu aos 
arquitectos paulistas vislumbrar um rumo inde­
pendente do Movimento Moderno de que eram 
herdeiros, um regionalismo dentro dessa ampla 
família que os espartilhava, mesmo no contexto 
brasileiro. «É claro que precisamos lutar pelo 

futuro de nosso povo, pelo progresso e pela socie­

dade dando a esta missão o melhor dos esforços, 

pois é à medida que, pela participação na luta ao 

lado do povo, compreendermos seus anseios, 

fizermos parte dele, que iremos criando espírito 

crítico para afastar o bom do inútil na Arquite­

tura, que atingiremos a « espontaneidade nova» 

que criará como interpretação direta dos verda­

deiros anseios populares» 6. 

Quando, em 1952, Vilanova Artigas ergueu a 
sua voz contra a hegemonia dos velhos mestres 
modernos, do norte-americano Frank Lloyd 

a sua única certeza, dita em tom panfletário, 
num discurso assumidamente político. Tudo o 
que realizara antes mostrava os subsídios dessa 
arquitectura que colonizava o mundo, ou o pre­
tendia dominar. Casas wrightianas seguidas de 
projectos onde se lia um léxico linguístico que a 
historiografia internacional classificou como 
apanágio da influência corbusiana no século XX, 
num processo de interiorização da lição 
moderna que a maioria das arquitecturas locais 
sofreram antes dela se conseguirem libertar. 
O risco era, portanto, enorme e a atitude refor­
çava uma autocrítica. A alternativa apenas se 
esboçou depois da edificação da casa Olga 
Baeta, que assinala o arranque do seu percurso 
individual. Resultou, por isso, de uma vontade, 
de um desejo que antecedeu a materialidade da 
arquitectura. 

Com Artigas e com os arquitectos que o 
acompanharam, a construção de uma identi­
dade paulista dentro da cultura arquitectónica 
brasileira deveu-se assim a um momento de des­
conforto face ao sistema internacional e princi­
palmente ponderou a inclusão da expressão 
popular na disciplina erudita que incapacitava o 
arquitecto de cumprir o seu destino. Nessa casa 
destinada a um casal de cientistas, simbolica­
mente reduzida à condição de puro abrigo pelo 

Casa Baeta. João Vila nova Artigas, t956. 

Museu de Arte Contemporânea, Niterói. Oscar 
Niemeyer, 1994. 

Wright ao suíço Le Corbusier, era esta ainda peso cego consubstanciado pela cobertura, Arti- 84 



gas definiu os contornos do modo paulista, 
ultrapassando o significado de estilo pela 
impossibilidade de repetição automática dos 
elementos nela contidos e da recusa em elabo­
rar um repertório compositivo? Fisicamente 
detinha uma presença fortíssima, uma empena 
hedionda, como a descreveu o próprio arqui­
tecto, obtida mediante reflexo do processo cons­
trutivo, do uso de tábuas de madeira dispostas 
na vertical para realização do molde que deu 
forma ao betão. Apesar desse apelo formal, o que 
importava na casa Baeta era o resgate de uma 
imagem, de um passado colectivo que se recu­
perava para a contemporaneidade sem recorrer 
a uma transposição directa da casa popular que 
se anunciava como ponto de partidas. 

O legado de Artigas passava pela dissoluçiio 
da arquitectura na construção, num acto simul­
tâneo e recíproco, no fixar de uma « moral tec­
nológica» enquanto matriz de abordagem ao 
projecto. «Esta procura de racionalidade nã.o tem 

fim, e nos mantém em constante experimenta­

ção; a experimentação específica das artes é tam­

bém a privativa da ciência e da tecnologia, apli­

cadas à arte de construir»9. Perscrutar o sentido 
primitivo da arquitectura, já que «construir foi, 

para o homem, primeiramente, construir sua 

habitação; alojar-se no espaço, dominá-lo como 

parte da natureza»lO, tornou-o convicto de que 
a arquitectura poderia resolver sob uma forma 
só todos os dilemas que o programa colocava, os 
funcionais, os técnicos, os paisagísticos, os esté­
ticos ou os ideológicos. A sistematização destes 
princípios, que como se percebe jamais se pode­
riam fixar enquanto conteúdos estilísticos, inau­
gurou um modo de pensar a arquitectura, pro­
gressivamente materializado por edifícios 
soberbos e soberanos, ainda que pouco inclina­
dos a exuberâncias formais, mas que resolviam 
proposições urbanas. 

Nunca a melhor arquitectura paulista fez 
concessões plasmáticas e nesse ponto reside a 



primeira distinção com a «escola carioca», pro­
pícia ao gesto livre imortalizado por Niemeyer, 
inesquecível na sua maior obra da velhice, 
nas rampas estonteantes - « passeio à volta 
da arquitetura»l l - do museu de Niteróp2. A 
essa exterioridade que contagia a arquitectura 
carioca, respondeu a investigação paulista atra­
vés do domínio do espaço interno, verdadeiro 
apogeu das relações humanas, do novo huma­
nismo que um dia Artigas julgou ser possível 
cumprir no Brasil13 .  Todavia, os edifícios paulis­
tas carregam uma aspereza externa, um toque 
de ancestral idade que se sobrepõe às outras 
memórias que deles guardamos. Porque, antes 
de mais, se apresentam como abrigos, refúgios 
numa cidade que incorporou a fealdade na 
urgência de se fazer cosmopolita, «da força da 

grana que ergue e destrói coisas belas; da feia 

fumaça que sobe apagando as estrelas» 14 . 
Por causa disso, a crítica internacional, que 

hoje remete Mendes da Rocha para o minima­
lismol5, haveria de se apressar em classificar 
Artigas e os seus correligionários como brutalis­
tas. Não resistiram, portanto, a um certo pendor 
expressivo que privilegiaram como exclusiva 
manifestação de estilol6. Relutantes, os arqui­
tectos paulistas que viram no edifício da Facul­
dade de Arquitetura e Urbanismo da Universi­
dade de São Paulol7 a sua casa e a sua fonte, 
prosseguem alheios a categorizações universais. 
<<Afastai-vos daqueles que vos isolarem da luta 

pelo apelfeiçoamento humano» - escreveu Arti­
gas aos arquitectos que no início da ditadura se 
aventuravam nos difíceis caminhos da profissão 
- «dos critérios estáticos da beleza que fu.lgura 

pelo contraste com a miséria hummw»18. Usou 
na época um mensageiro, porque sentiu negada 
a entrada franca na escola que concebera, livre 
de obstáculos, um coração palpitante de vida 
no lugar onde pretendia que o indivíduo, mais 
que o arquitecto, se instruísse, urbanizasse, 
ganhasse espírito de equipa19. «É uma escola de 

acabam.entos simples, modesta como convém a 

Lima escola de arquitetos, que é também um labo­

ratório de ensaios. A sensação de generosidade 

espacial que sua estrutura permite, aumenta o 

grau de convivência, de encontros, de comunica­

ção»2o. Essa grandeza onde o espaço é dese­
nhado para dar protagonismo ao homem, sem 
que seja necessário eclipsar a arquitectura, 
constituiu-se na pedra basilar deixada por Arti­
gas às gerações seguintes. Transformou-se num 
axioma capaz de gerar novos sítios para São 
Paulo. Ao traçar a sua genealogia da imaginação, 

Mendes da Rocha recordou-o. «Minha arquite­

tura sempre foi inspirada por idéias, não evoca 

modelos de palácios ou de castelos mas a habili­

dade do homem em transformar o lugar que 

habita, com fundamental interesse social, através 

de uma visão aberta, voltada para o futuro»21 . 

Consciente do desafio que Artigas lançou a São 
Paulo, cerca de trinta anos antes, Mendes da 
Rocha acrescentou à topografia da cidade mais 
um lugar, o museu de escultura (Mube), concre­
tização auspiciosa da arquitectura vindoura. 

Desenhado como se reconfigurasse a geo­
grafia daquele pedaço de chão, o Mube22 sinte-

Museu Brasileiro de Escultura. Paulo Mendes da 
Rocha, 1988. Fotografia de Nelson Kon em Projecto 
Design, nO 251, Janeiro, 2001. 
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«Terra Brasilis», Jorge Konigsberger/Gianfranco 
Vannucchi, 1986-1990, em Projecto Design, nO 251, 
Janeiro, 2001. 
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tiza todas as lições que a arquitectura paulista 
pode reter. Nasceu, não do gesto demiurgo, mas 
de uma sombra ampliada pela exigência da 
escala do território brasileiro, uma evidência que 
esperava ser redescoberta. Ganhou visibilidade 
através de uma viga que vence um vão livre de 60 
metros rente ao solo, para que o interior do 
museu se desenvolva enterrado, espaço puro, 
sem fronteiras visíveis. Já não se pode falar só de 
audácia e generosidade, antes de perplexidade e 
espanto; do espanto que causa enquanto recons­
trução do lugar. Porque, tal como em Itaquera, o 
ambiente circundante, apesar da sofisticação das 
moradias burguesas que o caracterizam, man­
tém certo grau de inospitalidade. Intervir ali era 
contrariar a artificialidade do modelo da cidade­
jardim que tinha sido imposto ao território como 

uma forma de colonização, uma aculturação do 
povo brasileiro conduzida pelas elites, aparente­
mente sempre desconfortáveis quanto às suas 
origens, ou então ceder. Paulo Mendes da Rocha 
optou por refazer a geografia, não como urna 
manifestação de essencialidade ou introspec­
çã023, mas corno uma afirmação clara da marca 
que pode ser deixada sobre o território. Não se 
percebe no Mube qualquer ambiguidade, nem 
desejo de ser discreto, nem mesmo de rejeitar a 
materialidade daquilo que o cerca, isolando-se. 
Somente uma vontade muito forte de existir, de 
propor urbanidade24. Não se livrou incólume. 
O Mube paga hoje o preço de ter ousado hostili­
zar uma cidade que no final dos anos 80 ainda se 
deixava encadear por visões oníricas de oásis, 
construções fantasiadas de pós-modernidade e 
equivocadas. ,<,4 arquitectura contemporânea é 

essencialmente o desenh.o da cidade e não sua 

decoração com uma sucessão, até hedionda, de 

artefatos esdníxulos»25. Sem espólio e com uma 
rede que cerceia a sua liberdade, o Mube aguarda 
dias mais felizes, porque é filho daquela arqui­
tectura paulista que necessita do chão contínuo, 
desimpedido, para vibrar, para albergar os cida­
dãos que nela buscam abrigo. 

Na euforia pós-moderna que o precedeu, 
durante as décadas de 70 e 80, São Paulo e alguns 
dos seus intelectuais viraram as costas a essa 
arquitectura inaugurada por Artigas26 que se 
batia por uma expressão própria, que buscava a 
reconciliação do povo brasileiro com as suas eli­
tes. ,<,4 primeira constatação é que, sem dúvida, 

estamos vivendo a era do pós-moderno, fato este 

que colocafora de discussão o retorno aos dogmas 

do modernismo em todos os seus atos»27. Renun­
ciou-se ao modo paulista, como se este pudesse 
comunicar obsolência. «Rino Levi dizia que a 

arquitetura moderna de concreto - betão -

daria ruínas muito feias»28, desculpavam-se os 
mais velhos, mencionando ainda os mestres 
desaparecidos na década de 60. 



Ofuscados por uma política que encenava 
um país, onde uma cadeia de televisão fornecia 
diariamente as pistas para o quotidiano substi­
tuindo as responsabilidades do estado, alguns 
arquitectos julgaram possível recriar um cenário 
de imitação. Um mundo importado de formas e 
sem conteúdos, naturalmente adulterado, por­
que longe da fonte de debate. «Não tem nada de 

brasileiro na nossa arquitetura»29. Não só o 
admitiam como disso faziam alarido. E iam mais 
longe. «Acho»- reforçava em 1991  um dos 
membros mais jovens do escritório Aflalo & Gas­
perini - «que somos considerados muito mais 

como os representantes brasileiros da arquitec­

tura internacional do que membros da escola 

paulista. Aqueles que olham revistas, trazem coi­

sas de fora, justamente contra esse movimento»30. 

Eram afinal arquitectos conformados com as 
suas reproduções, assimilando o pós-moderno 
sem uma revisão crítica. O erro não estava no 
princípio. Ao longo da história, todas as lingua­
gens arquitectónicas se difundiram através da 
circulação de imagens e textos teóricos. Mas no 
processo como foram apreendidas, porque 
foram tratadas como visões redentoras. ,<As 

grandes expressões da produção arquitetânica 

contemporânea nos impressionam principal­

mente por seu significado simbólico e não por seu 

conteúdo»31 . Uma arquitectura plagiada através 
do significado, defendiam. E todavia tratavam 
cada nova obra como um ícone, provocando 
uma proliferação deles, gerando uma competi­
ção de edifícios cada vez mais cegos para os 
outros, cada vez mais isolados, barricados por 
detrás de uma legislação caduca que fomentava 
a propagação de objectos avulsos e a verticaliza­
ção irresponsável. Philips, Atrium32, Iudice33 . . .  
Uma sucessão de nomes atribuídos a torres que 
poderiam habitar uma metrópole qualquer, 
num continente longínquo, a ausência de qual­
quer referência numa cidade que começava a 
perder a memória34. 

Um dos mais representativos deste período, 
o Terra Brasilis, pretendia ainda espelhar uma 
possível abordagem à história e à tradição, evo­
cando fragmentos da cidade como quem com­
pleta um puzzle. Sobre ele escreveu a crítica de 
arquitectura Ruth Verde Zein: «Como se o edifí­

cio estivesse no centro de São Paulo, com seus pré­

dios discretamente decô, com pórticos sugerindo 

galerias de pedestres, com pilares e marquises de 

um Niemeyer dos anos 50 e com o ápice 

ganhando as alturas com a volúpia de um Mar­

tinelli ou um Flash Gordon»35. Referia-se ao 
valor simbólico de um lugar que não ocupava o 
centro de São Paulo, e que, apesar da citação, 
progressivamente se abandonava. Na verdade, 
implantava-se numa periferia sem passado, 
composta de loteamentos residenciais, que com 
o Terra Brasilis se iniciava nos segredos da cos­
mopolização. Verde Zein tinha razão quando 
previu que o seu impacto só tenderia a diminuir, 
esgotando o tempo efémero que lhe estava des­
tinad036. Mais ainda, contribuindo para esvaziar 
outros gestos aparentados. Nesse aspecto foram 
as obras pós-modernas posteriores ao TerraBra­

silis portadoras da sua própria precaridade, por 

Centro Empresarial Nações Unidas. Escritório Botli 
Rubin, 1997· t999. Fotografia de Nelson Kon, 
Projecto Design, nO 251, Janeiro, 2001. 

Estação Largo t3 de Maio. João Walter Toscano, 
1983-1988. 
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metrópole como São Paulo. Na maioria dos 
casos, montaram-se cada vez mais a p artir de 
adições ou colagens de elementos estranhos à 
tradição urbana que pretendiam construir, 
renunciando involuntariamente ao modelo 
transposto por incompreensão dos seus argu­
mentos potencialmente interessantes37. Conso­
lidaram-se numa falsa sensação síncrona com 
os modos internacionais, deixando-se contami­
nar pelo gosto dominante praticado em cidades 
e países que não eram os seus. Uma arquitectura 
de imitação cosmopolita, confundindo esse 
desejo com uma melhor inserção no mercado 
imobiliário, principalmente aquele que servia o 
meio empresarial. Num aspecto, contudo, o pós­
-moderno brasileiro acompanhou os movimen­
tos internacionais congéneres, na exaustão dos 
seus princípios, incapazes de se regenerarem38. 

No balanço da década patrocinado pela 
revista Projeto Design, o tom escolhido denunci­
ava já uma mudança de estratégia estilística em 
programas similares, uma espécie de reconcilia­
ção com o passado moderno da arquitectura 
brasileira. «A busca de uma arquitetura comer­

cial adequada ao Brasil dos anos 90 teve uma 

forte vertente, que propôs a revisão contemporâ­

nea do movimento moderno, apresentado como 

novidade a cuidadosa leitura do entorno. Essa 

corrente - que pode ser entendida como uma 

evolução do modelo modema e que, por ser maJs 

flexível, adapta-se ao meio urbano - procura 

uma linguagem brasileira para esse programa, 

afastando-se da caixa de vidro ou do típico arra­

nha-céus americanizado»39. Aparentemente, 
conviveram estas experiências com o trabalho 
de escritórios internacionais que, em parceria 
com arquitectos locais por imposição legal, 
seriam responsáveis pela maioria das encomen­
das dos grandes grupos empresariais, mais incli­
nados para o uso de uma linguagem p adrão e 
menos interessados em estender a sua interven­
ção ao resto da cidade. A opção, portanto, osci-



lou entre edifícios cujas tipologias pareciam 
integrar certas conquistas modernas, através da 
distribuição funcional por volumetrias clara­
mente distintas, como o bloco vertical de circu­
lação ou o embasamento aberto e saliente40; e o 
objecto-torre independente do traçado urbano. 
E, apesar dessa distinção definida pela crítica 
brasileira, promiscuidade entre géneros é o que 
transparece na maioria das abordagens que aca­
bavam por denotar hibridez de conceitos. 

Certas visões dessa São Paulo fragmentada 
competem com a de outras metrópoles. Os edi­
fícios do Centro Empresarial Nações Unidas41 

reflectidos no rio Pinheiros confirmam a perver­
sidade do modelo, criando expectativas vãs num 
lugar que não conseguiu ainda estabelecer rela­
ções amenas com o rio. Ao invés de se esconde­
rem detrás das suas cortinas de vidro, poderiam 
ter beneficiado com as aproximações tentadas 
por outros programas. As estações ferroviárias, e 
entre elas a do Largo 13 ,  projecto de João Walter 
Toscan042, corroboram hipóteses de convivência 
que antecipam a recuperação dos rios de São 
Paulo, tornando-a até apetecível. Aço, vidro e as 
composições coloridas de Odiléa recriam um 
mundo que amplia a paisagem, partilha das suas 
coisas boas e más. É um acto de coragem que 
recoloca o rio enquanto elemento de desenho da 
cidade. Por isso também pertence à categoria do 
espanto e da perplexidade. Espanto, pela quali­
dade intrínseca da arquitectura no cumprimento 
do programa e respeito pela topografia; perplexi-

dade, pela aparente facilidade do gesto, que con­
tudo insiste na reflexão sobre os contributos de 
um acto isolado para uma metrópole sem fron­
teiras físicas e portanto despida de um contorno. 

«Estaciono. Subo a pé pela passarela recep­

tiva e chego ao mezanino arejado, aberto, colo­

rido, pé direito alto. Bonita vista para o rio. Desço 

à plataforma. E penso que Toscano é um 'COI1S­

trutivista� Projeta a construção, e o resultado é 

arquitetura»43. A eloquência da estação de Wal­
ter Toscano reside então em deixar surgir 
a arquitectura mesmo num lugar onde as con­
dições mais imediatas lhe são adversas, o rio 
poluído, o cheiro nauseabundo, a circulação 
apressada de veículos no eixo viário que margi­
naliza o rio, a envolvente paupérrima, até as pes­
soas, apanhadas no intervalo entre a casa e o 
trabalho numa cidade de distâncias longas e 
extenuantes. É uma maneira de fazer que difere 
formalmente da «escola paulista» , porque subsi-

Maqueta do Pavilhão do Brasil na Exposição 
Universal de Sevilha de 1992. Angelo Bueci, Álvaro 
Puntoni e José Oswaldo Vilela, 1991, 
em AU·ArqUJlecluro e Urbanismo, nO 35, 
Abril/Maio, 1991. 

Garagem Trianon. Escritório MMBEI, 1996·1999, em 
Projeclo Design, nO 239, Janeiro, 2001. 
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Reconversão do prédio da Agência Central dos 
Correios. Escritório Una. 1997. 
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diária dos ensinamentos cariocas que enfatiza­
ram o percurso de aproximação e a capacidade 
sedutora do edifíci044. Todavia, um modo igual­
mente correcto, traçado na esperança de ate­
nuar as dificuldades de uma cidade, muitas 
vezes impiedosa, através de intervenções pon­
tuais - e porque não admiti-lo - poéticas, que 
possam transformar a vida dos seus habitantes. 

Nessa pluralidade que os anos 80 pareciam 
incluir, nem todos os percursos individuais 
foram francamente redentores, como se viu. 
Entre as gerações seguintes, estavam novos 
arquitectos que aclamaram primeiro o regresso à 
escola de VilanovaArtigas, falecido logo no início 
de 1985, e depois de Mendes da Rocha, que 
durante um longo período permaneceu quase 
sem encomendas. Vislumbraram no retorno à 
tradição interrompida pelo pós-modernismo 
uma força vital. A oportunidade para se manifes­
tarem publicamente surgiu inesperada, com um 
dos maiores concursos públicos que abriram a 
década seguinte: o do Pavilhão do Brasil na Expo­
sição Universal de Sevilha de 1 99245. ,<!l opção 

deve ser por uma arquitetllra que se desenvolveu 

baseada em uma visão brasileira, em um projeto 

para o país»46, escreviam os jovens autores do 
projecto vencedor. O que pronunciavam não se 
justificava somente como defesa estratégica, 
delineada num momento difícil, o primeiro em 
que directamente confrontavam os representan­
tes do pós-moderno, mas num postulado que se 
definia como uma orientação para o futuro. No 
mesmo número da revista Projeto em que 
Roberto Aflalo recusava a influência da « escola 
paulista», situação já aqui mencionada, os arqui­
tectos do pavilhão para Sevilha reafirmavam a 
sua resistência aos movimentos exógenos à 
faculdade de arquitectura. «Esse é o tipo de arqui­

tetura que faremos, por acreditarmos nela e por 

não acreditarmos que temos de começar todas as 

décadas dizendo que faremos uma coisa /wva,,47. 

A forma como colocavam as suas expectativas 

talvez não fosse a mais correcta ou eficaz. Toda­
via, o que alimentava a polémica era aparente­
mente essa distinção entre o que era <<Dovo», 
aquilo que continha a expressão da idade con­
temporânea, e o «velho» que retomava valores 
culturais do passado anterior à ditadura de 1 964. 
«O projecto vencedor é extemporâ/7eo»48, comen­
tava-se. E, no entanto, um outro argumento se 
percebia e incomodava, a possibilidade de reavi­
var um regionalismo adormecido, uma potência 
cultural amordaçada pela situação política ante­
rior num país que agora se democratizava: «Eu 

acho que ele reflete apenas a arquitetura de um 

pequeno gntpO existente na cidade de São 

Pa1l1o»49. Em resposta ao debate realizado no 
Museu de Arte de São Paul05o, onde os ânimos se 
radicalizaram, Dalva Thomaz haveria de anteci-



par as preocupações de uma época que então 
começava. «É exactamente porque lemos Proust, 

James Joyce, Hemin.gwajl, que Macunaíma - de 

Mário de Andrade - adquire uma importância 

especial. Também no plano internacional. E 

quanto ao novo, talvez precisemos mesmo curar 

essa esclerose momentânea para que de posse da 

história como um todo, nacional e un.iversal, pos­

samos construir aquilo que seja o historicamente 

novo. Inclusive a arquitectura»51 . O desfecho da 
década dar-lhe-ia razão. E nem o facto do Itama­
raty52 ter desistido de construir um pavilhão pró­
prio para o Brasil, prejudicou o período que se 
avizinhava53. «Trata-se de ter consciência do 

momento em que vivemos» - ensinava Paulo 
Mendes da Rocha em entrevista à primeira Cara­

melo, a revista que os estudantes criaram com a 
década - «É um momento de transformações na 

vida do homem, e a expressão que ele dará a isso 

deve ser serena e belíssima. É o momen.to de com­

preender que uma pirâmide não é uma forma 

piramidal, simplesmente, mas um desejo daquela 

época de colocar uma pedra a 30 metros de altura 

naqueles horizontes, e que a inteligência do 

homem foi capaz de realizai: Que raciocínio você 

quer fazei; que discurso você deve querer atribuir 

a isso que aí está, e o que devemos fazer agora?» 54. 

Quase dez anos depois, Mendes da Rocha e 
a « velha» escola paulista revitalizada pelas gera­
ções que dela se apropriaram marcavam um dos 
períodos mais intensos da recente arquitectura 
brasileira. Inquirido sobre os cinco principais 
projectos concluídos no Brasil durante os anos 
90, o gaúcho Carlos Eduardo Dias Comas seria 
peremptório: a reforma da Pinacoteca, o Centro 
Cultural da Fiesp, o Mube, a loja Forma e a casa 
Gerassi55. O Brasil reconciliava-se assim com 
Mendes da Rocha. Na década que assistira à 
morte de Lina Bo Bardi, o retorno da « velha 
arquitectura» seria vitorioso. Celebravam-se 
antigos mestres; a invenção de Niemeyer ou o 
pioneirismo de Lelé (João Filgueiras Lima) .  

Havia ainda espaço para a recuperação de figu­
ras regionais como o pernambucano Acácio Gil 
Bm'soi, que reconquistava visibilidade nacional 
intervindo em Uberlândia56. 

«Na década que separa Sevilha de Orlândia, 

mudaram os arquitetos ou mudou a crítica?» , 

perguntava Adilson Melendez nas páginas da 
Projeto Design de Janeiro de 200157, aludindo a 
uma pequena cidade no interior do estado de 
São Paulo onde Angelo Bucci e Álvaro Puntoni, 
parte da equipa que concebeu o projecto rejei­
tado para a Expo 92, ensairam os primeiros pas­
sos. Em paralelo, nesse mesmo artigo, mostrava­
-se a imagem do pavilhão e uma das últimas 
obras na cidade assinadas por Angelo Bucci, 
integrado já no escritório MMBB: a clínica odon­
tológica58, unanimemente acolhida como uma 
das realizações do decénio59. Compositiva­
mente, manusearam-se os mesmos princípios, o 
apelo do vão livre, o volume puro elevado, a tec­
nologia do betão usada com precisão, o espaço 

Casa Hélio Olga. Marcos Acayaba, 1987·1990. 
Fotografia de Nelson Kon, Projecto Design, nO 251, 
Janeiro, 2001. 
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aberto e fluído. A pureza e serenidade, manifes­
tadas na primeira decisão a que correspondeu o 
pavilhão, apuradas na clínica de Orlândia, numa 
insistência nos valores da tradição paulista aos 
quais se parece acrescentar certa delicadeza do 
pormenor perceptível ao olhar. 

Apeteceria aqui evocar a perplexidade de 
Marina Waisman, no último testemunho que 
nos deixou a arquitecta argentina. «Será essa ati­

tu de nostálgica, um a saída para a crise o u, talvez, 

um sinal da saúde relativa das culturas periféri­

cas?»Go. Um dilema, e simultaneamente um voto 
de esperança que se pode aplicar directamente 
a uma cultura arquitectónica, a paulista, que 
nunca tocou a centralidade do mundo. Talvez 
até, a genialidade reconhecida internacional­
mente a Mendes da Rocha se deva a uma ausên­
cia, em absoluto, de contaminação externa, uma 
resistência interior à cultura dominante e globa­
lizadaG1 •  «Cada um há de responder por sua deci­

são»G2. A sabedoria de Waisman, aquela que 
antecede a despedida e, por isso, repleta de cla­
rividência por antecipar a multiplicidade das 
respostas a que não assistirá. Mas uma multipli­
cidade que deve perscrutar que existem «cami­
nhos a recusar», parafraseando Artigas, num dos 
axiomas que tomou conta da «escola paulista» . 
Uma espécie de intransigência que os mais 
novos incorporaram e que lhes permite, com 
extrema segurança, transformar através da 
arquitectura a realidade palpável da sua cidade. 
Isso acontece mesmo nos programas menos 
apetecidos, menos dados a manifestações 
daquilo que vulgarmente se convencionou con­
siderar obra de arquitecto. Num desses exercí­
cios, a construção de um estacionamento na 
região fronteira à avenida Paulista63, o escritório 
MMBB, deu uma lição de humildade, dos limi­
tes que se colocam à visibilidade dessa arquitec­
tura, concentrando-a na resolução cabal e pon­
derada do programa, sem concessões aos mala-

possibilidade de a arquitectura, enquanto pele, 
quase desaparecer, permitindo através do uso 
dos seus instrumentos menos formais refazer 
um pedaço maior de cidade, não é apanágio de 
programas menos atractivos. O concurso para a 
reconversão do prédio da Agência Central dos 
Correios representou para o escritório UnaG4 -­

que curiosamente entre os seus quadros integra 
uma colaboradora do pavilhão de Sevilha -, a 
oportunidade de transformar o acto de fazer 
arquitectura num gesto formalmente contido e, 
todavia, significativo enquanto interpretação do 
tecido urbano. Apesar da complexidade do pro · 
jecto e do programa, trata-se de uma operação 
simples, de redesenho de um território, cru · 
zando-se dentro de uma construção existente 
eixos que redistribuem as circulações pedonais 
do centro de São Paulo. Construir no intervalo 
subterrâneo entre um jardim e um túnel, caso da 
garagem Trianon, ou no interior de um edifício 
do qual somente persistem as paredes membra·· 
nas externas, não deixam de ser gestos seme·· 
lhantes por estabelecerem relações, que fazem 
da arquitectura mais do que um envólucro. 
Afinal demonstrações de que prescinde de arti·· 
ficialismos inúteis, virtude maior do tipo pau·· 
lista. «Ainda permanece a pergunta: são várias as 

caras dessa arquitetu/a, há que garimpá-Ias, 

pois, apesar da confusã.o criada pela mercadolo­

gia, arquitetu/a continua sendo questão de cul­

tlll"a>,G5. A mesma luta de Artigas, retomada por 
outros, constantemente reavivada. 

Nessa revisitação contínua, a investigação 
sobre o primeiro gesto do habitar, o abrigo ou a 
casa, proporciona a definição de parâmetros de 
intervenção, como foram as residências Baeta 
para Artigas ou Gerassi para Mendes da Rocha. 
Num, representou o gesto inaugural. No outro, o 
encerrar de um ciclo. «A casa - Gerassi - é um 

elogio à existência das indústrias que fabricam. 

esses materiais - pré-fabricados -, importante 

93 barismos fáceis ou ao mercado. E contudo, essa património de uma cidade qu.e queira racionali·· 



zar e tomar acessível a todos a construção de 

moradias»66. Não se comportam, portanto, 
como exercícios isolados, acessíveis somente às 
elites com capacidade de encomenda. Mas 
extravasam largamente o seu enunciado. «Pelo 

universo de possibilidades que abre, a casa é tam­

bém o espelho do posicionamento crítico do 

arquiteto quanto às vanguardas, às novas ques­

tões globais e regionais da arquitetuJ'a, seus ide­

ais espirituais e políticos),G7. Praticamente esgo­
tados os ensaios baseados em pesquisas tipoló­
gicas, as gerações recentes concentram a sua 
atenção na optimização do processo constru­
tivo, confirmando a persistência da «escola pau­
lista» no ideal da estrutura que configura o 
espaço. Ampliaram as suas investigações a 
outros materiais, sem a obrigatoriedade do uso 
do betão. Retomou-se a madeira, confirmada 
pela longa genealogia de casas nesse material, 

desde que Marcos Acayaba desenhou a casa 
Hélio Olga68, que tornou o seu proprietário, 
simultaneamente o autor do cálculo estrutural 
do projecto, um coadjuvante de obras similares. 
A repercussão desta residência na arquitectura 
paulista foi enorme, gerando investigações 
paralelas que olharam novamente para a 
madeira como um material com potencialida­
des estruturais, recusando um uso mais fútil, 
como o de simples revestimento. Neste aspecto, 
constituiu a casa Hélio Olga um momento inau-

Casa em Carapicuiba. Escritório Andrade Morettin 
Arquitectos Associados, 1997. 

Casa em Carapicuiba. Desenho. Escritório Andrade 
Morettin Arquitectos Associados, 1997, em A+U 

Archileclure ond Urbanism, nO 345. Tóquio, Junho, 
1999. 
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Casa Valentim. Escritório Una, 1997-t999. 
Fotografia e desenho 
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residência construída na periferia de São Paulo, 
em Carapicuíba, uma das mais poéticas obras da 
década7o. Um pavilhão único, translúcido, ligei­
ramente elevado do chão, amparado por uma 
caixa em alvenaria, quase cega, de serviços, que 
funciona como uma transposição do «puxado» 
paulista, do anexo pegado à casa. Nesta, a estru­
tura de madeira, embora omnipresente, desapa­
rece sobre a linearidade do desenho. A casa ban-
deirista reduzida ao seu essencial enquanto pro·­
grama, um salão único permeável aos vários 
usos do quotidiano: estar, comer, dormir. 

gural no panorama da arquitectura recente de ,<À nossa frente, aí está a morada bandeirista a 

São Paulo. Mas as casas de Acayaba têm a parti - nos desafiai; desfalcada daquelas inúmeras C011S-

cularidade de enfatizarem o esforço produzido truções-satélites, hoje desaparecidas, que os 

pela estrutura, em matizes que tornam os pon­
tos de apoio cada vez mais exuberantes69. Abor­
dagem bem diferente da tentada pelo escritório 
Andrade MOl'ettin Arquitetos Associados numa 

papéis antigos comprovam realmente terem exis·­

tido à sua volta. Agora, só o silêncio na casa 

vazia,,?l . A história a conobar a existência de 
uma tradição no território de São Paulo, de uma 



casa de traçado vagamente erudito, numa sín­
tese exemplar entre o programa e o sistema 
estrutural, a moradia possível com a taipa de 
pilão. Ensinamentos apreendidos consciente­
mente ou não, mas que podem ser vislumbrados 
nesta casa de Carapicuíba, como numa outra, na 
mesma região, do escritório Una. A mesma cla­
reza perpassa ambas as realizações. Acede-se à 
casa Valentim72 por um pátio que conduz a uma 
varanda, tal como na casa paulista o alpendre 
reentrante distribui as funções de entrada. O 
chão de fora, ainda perceptível, até que a casa se 
despegue da topografia do terreno. A sala é 
simultaneamente o espaço de toda a casa, mas 
também do exterior, já que termina numa plata­
forma sobre a mata envolvente, na qual o edifí­
cio se debruça. Os quartos e casas de banho, nas 
extremidades, são apêndices necessários para 
que o programa se cumpra. Os planos que os 
compartimentam podiam nunca ter sido execu­
tados, porque tudo se passa sob o mesmo tecto. 
A casa acolhedora, consciente de ser morada de 
alguém, bela e soberana, igual ao modo como se 
construíram mentalmente as moradias paulis­
tas, inexpugnáveis e enigmáticas73. «Certa vez, 

chegamos mesmo a escrever que a casa bandei­

ris ta era para nós uma esfinge semidecifrada, e 

depois de tantos anos nada temos a acrescentar a 

essa idéi({»74. Permanece então essa imagem de 
espanto, essa perplexidade com que Carlos 
Lemos viu as casas do passado. 

I Fluvio lrace, «Brasil», Abitare, nu 374, Giugno 1998, p. 84. 
l Angelo Bucci, Fernando de Mello Franco, I'vlarta Moreira e 

Milton Braga, licenciados pela FAU-USP (Faculdade de 
Arquitetura e Urbanismo da Universidade de São Paulo) 
entre 1 986 e 1987. 

:i Projecto de 199B. «O Poupatell/po é ulI/a centml de serviços 
públicos diversos (COII/O ell/issão de dOClllI/elllos, pagamento 
de contas, posto policial, correio, etc.) criada pelo Cavemo do 

bstado de São Paulo para atender ii população», Paulo Men­
des da Rocha, Paulo iHendes da Rocha, Cosac & Naify, São 
Paulo, 2000, p. 196. Mendes da Rocha formou-se na Facul­
dade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade l'vlacken­
zie em 1954. 

4 Paulo Mendes da Rocha, 2000, p. 69. 

5 Do ponto de vista cronológico aponta-se 1956, data da cons­
trução da residência Olga Baeta (São Paulo). como o 
momento de definição da arquitectura de Vilanova Artigas. 

6 Vilanova Artigas, «Os Caminhos da Arquitetura Moderna» 
(Fundamentos, nu 24, São Paulo, Janeiro 1952) ; Call/inhos da 
Arqllitetllra, São Paulo, Fundação Vilanova Artigas/Pini, 2" 
Edição, 1986, p. 79. 
Inovou ainda o programa, albergando todas as funções sob 
uma cobertura única e introduzindo O estúdio, elemento 
que passou a incorporar o plano de necessidades da classe 
média paulista. Cf. Fábio Valentim, Texto policopiado sobre 
algumas residências de Artigas, 2001 .  s/p. 

II «tv/as a inspiração é da casa paranaense. Aqui ponllO as 
tábuas da ell/pena na vertical, conlO se fosse a concepção 

est/"lllllral da casinha da minlw infância». Vila nova Artigas 
in Marcelo Carvalho Ferraz (coord.). Vila nova Artigas, São 
Paulo, Instituto Lina Bo e P.M. Bardi, Fundação Vilanova Arti­
gas, 1997, p. 72. 

9 Vilanova Artigas, «Arquitetura e Construção» (Acrópole, 
nO 368, São Paulo, Dezembro 1969); 1986, p. 1 04. 

10 Vilanova Artigas (1969), 1986, p. 103. 
II Ílalo Campofiorito citado por Oscar Niemeyer, Projeto 

Design, nu 202, Novembro 1996, p. 35. 12 O projecto do Museu de Arte Contemporânea em Niterói 
(Rio de Janeiro) é de 1 994. 13 A ideia de interioridade era, para Artigas, indissociável da 
ideia de praça. Cf. a explicação de Dalva Thomaz: «A praça 
que, pela generosidade das diluensões, tmusceude a indivi­
dualidade para recolI/por o seu tido do coletiuo. Lugar do 

eucontro e da troca sl/prell/a do cOlwívio hUlI/ano. A pmça 
COUIO configuração histórica da vida política», Dalva Tho­
maz, «Vilanova Artigas: Lições de Arquitetura», texto polico­
piado, Janeiro 200 1,  p. 3. 

14 Caetano Veloso, excerto de «Sampa». 
15 Cf. número o especial da revista brasileira Projeto dedicado 

ao «minimalismo», onde se publicou o artigo de Josep I'vlaria 
l'vlontaner intitulado «Minimalismo: o essencial como 
norma», nu 1 75, Junho de 1994, pp. 36 e seguintes. «Paulo 

Meudes da Rocha tem desen/Joluido ell/ São Paulo IIIn tmba-
11/0 em coucreto [betão] arll/ado de marcado carácter mini­
I/wlista». Nesse mesmo texto, Montaner haveria de reconhe­
cer o «pioneirislllO» do <uquitecto paulista: ((Assim, Kazuo 
Slliuohara e Paulo Mendes da Rocha, por sua atividade, são 

allleriores ii aparição da minimal art e a  essa nova onda mini­
malista, já que desde os anos 50 desenvolvem interpretação 
própria da arquitetura modema e da tradição loca!>, (p. 42). 
Como elemento de comparação, note-se que Souto de 
i"loura figurava no grupo então proposto como minimalista. 

16 Cf. a revista italiana Zodiac, nU 6, 1963, sob o título «Rapporto 
Brasile», então da responsabiliclade editorial de Bruno Alfi­
eri. Cf. também Maria Luiza Adams Sanvitto, «Brutalismo 
Paulista: o discurso e a obra», Projeto Design, n° 207, Abril 
1997, pp. 92-97. «O Brutalislllo Paulistafoi uma tendência na 
qual predlllinaram as linlms retas e o abstracionislllo, utili­
zando a geometria e a est)"l/tura para gerar a forllla» (p. 93). 

17 Obra de Vilanova Artigas, com a colaboração de Carlos Cas­
caldi, São Paulo, 1961.  

18 VilanovaArtigas, «Aos formandos da FAUUSP (1964)>>. O dis­
curso foi escrito no exílio, em Montevidéu, 1986, p. 40. 
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19 A partir das suas próprias palavras, numa das mais elo­
quentes definições de arquitectura: «Quem der um grito, 
dentro do prédio, sentirá a responsabilidade de haver inter­
ferido em todo o ambiente» , in Marcelo Carvalho Ferraz, 
1997, p. l O ! .  

20 Vilanova Artigas, in Rogério Ribeiro et ai (coord.J. Vila nova 
Artigas, a cidade é //IIW casa. A casa é lima cidade; Alma

'
da, 

Centro de Arte Contemporânea Casa da Cerca, Câmara 
Municipal de Almada, 2001, p. 13 ! .  

2 1  Paulo Mendes da Rocha, 2000, p. 72. 
22 Projecto de 1988, terminado cerca de sete anos depois. 
23 Cf. uma outra \�são, a do crítico brasileiro Hugo Segawa: 
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1995, p. 37. 
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rebaixamelllo de tom, próprio da bossa I/ova, alllimonu­

mel/tal e allliufanista, provém de 111/1 otimismo recatado, de 
uma urbanidade que talvez tenllamos esquecido», Sophia S: 
Telles, «Museu da Escultura», AU - Arquitetura Urbal/ismo, 

no 32, 1991, p. 50. 
25 Paulo Mendes da Rocha, 2000, p. 72. 
26 Não apenas Artigas. Toda�a, abusa-se aqui da sua paterni­

dade por ter sido, entre a sua geração e a imediatamente a 
seguir, o mais extraordinário arquitecto paulista. 

27 Gian Carla Gasperini, «Arquitetura e sua dimensão simbó­
lica», Projeto, n° 145, 199 1 ,  p. 20. 

23 Roberto Aflalo (do escritório Aflalo & Gasperinil. Entre�sta 
concedida a Cecília Rodrigues dos Santos, "Ser original tanto 
melhor. Querer ser original tanto pio!'» , Projeto, n° 139, 1991 ,  
p. 38. 

29 Roberto Aflalo Filho, op. cit., Projeto, nO 139, 1991, p. 38. 
30 Roberto Aflalo Filho, op. cit., Projeto, nO 139, 1991; p. 38. 
31 Gian Carla Gasperini, Projeto, no 145, 199 1 ,  p. 20. 
32 Ambos projectos do escritório Aflalo & Gasperini, o primeiro 
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33 Carlos Bratke e Renato Bianconi, 1987. 
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dem». "Entrevista Carlos Lemos, Brasil da Raiz e da Dife­
rença», IA - lomal Arquitectos,Ano 5, nO 49, Julho 1986, p. 5. 
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Projeto Design, nO 251 ,  Janeiro 2001 ,  p. 84. 

37 Cf., como revisão, o artigo de Francisco Spadoni sobre 
a herança de Aldo Rossi, publicado já no inicio de 1998. 
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mercado sem encontrar resistências, seu projeto transformou­

-se em fachadas de lojas», Francisco Spadoni, «A estranha 
linguagem: o trabalho deAldo Rossio>, Projeto Design, n° 2 1 7, 
Fevereiro 1998, p. I l l .  
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nando Peixoto. 

39 «O moderno e a cidade como inspirações», Projeto Design, 
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44 A influência carioca na obra de Toscano é admitida pelo pró­
prio arquitecto, principalmente a veiculada pelo mestre 
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a Suzana Barelli, «A Polêmica de SeviUla e os premiados do 
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curso», AU, n° 35, Abril/Maio 199 1 ,  p. 75. 
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-porter», Caramelo, nO 2, 1991,  p. 20. 
52 Ministério dos Negócios Estrangeiros. 
53 Depois de Nova Iorque ( 1939, Lúcio Costa) e Osaca (1970, 

Mendes da Rocha), talvez a arquitectura brasileira tenha 
perdido uma oportunidade no âmbito internacional, a de se 
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surpreendido o mundo, com uma obra "purista» numa feira 
repleta de realizações eclécticas. A pertinência do projecto 
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dade intrínseca. Até porque as próprias tendências interna­
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54 Paulo Mendes da Rocha,,,Entrevista com O arquiteto Paulo 
Mende da Rocha - Novembro/90», Cara111elo, n" I, 1991 ,  p. 35. 

55 Cf. Carlos Eduardo Dias Comas, Projecto Desigll, n" 251 ,  
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56 Centro Administrativo de Uberlândia, Minas Gerais, 1990-
1993. Cf. Hugo Segawa e Lu de Laurentiz, "Um novo centro, 
vetar de crescimento para Uberlândia», Projeto, n° 166, 
Agosto 1993, pp. 58 e seguintes. 

57 Adilson Melendez, p. 134. 
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59 cr. resposta dada por Antonio Carlos Sant'Anna Jr. ao 
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200 1 ,  p. 44. 
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ruptura histórica», Projeto Desigll, nO 206, Março 1997, p. 23 
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partir daí Ido Clube Atlético Paulistano, São Paulo, 19571 
111illlw obra fez um percurso basica111ellte lillem; lião que isso 
seja vall tage111, que111 me dera pode/Jazer em cada mO/llemo 

o que se deve fazer!», Cara111elo, nO 1, 1991 ,  p. 35. 
62 Marina Waisman, op. cito 

r" Garagem Trianon, 1 996- 1999. Projecto premiado na 4° Bie­
nal Internacional de Arquitetura de São Paulo. 

64 Projecto de 1997, ainda não construído. O escritório Una 
Arquitetos é constituído por Cristiane Muniz, Fábio Valen­
tim, Fernanda Barbara e Fernando Viegas, todos formados 
na FAU-USP em 1993. Catherine Otondo, actualmente a tra­
balhar nos Estados Unidos, e Ana Paula Pontes integraram a 
equipa. 

65 Abrallão Sanovicz, "Por uma crítica arquitetõnica; pela recu­
peração da dignidade no projeto», Projeto Desigll, nO 2 15, 
Dezembro 1997, p. 93. 

66 Paulo Mendes da Rocha, 2000, p. 178. São Paulo, 1988. 
67 Mário Biselli, "A casa, tema universal, permite testar, expe­

rimentar, subverter», Projeto Desigll, nO 2 19, Abril 1998, p. 84. 
60 Projecto de 1987- 1990. 
69 A casa Hélio Olga é, indiscutivelmente, filha da arquitectura 

paulista iniciada por Artigas. Nela, Acayaba tratou a madeira 
como qualquer um dos outros materiais que os arquitectos 
paulistas usaram antes, o betão ou o aço, alI seja, destacando 
a sua função estrutural e dela extraindo o essencial para a 
arquitectura. Exercitou-se ainda nas possibilidades da pré­
-fabricação, tema fundamental nas pesquisas brasileiras. 
«o sistellla traz outras va11lagells» - podia ler-se na revista 
Arquitetl/ra & COllstrução, a propósito de uma outra resi­
dência de Acayaba edificada anos depois sob o meSmO sis­
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ql/al os elelllelltos saelll da fábrica já cortados lias talllalllros 
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tam a casa", Arquitetl1ra & COllstrução; ano 14, n° 5, Maio 
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70 ViJúcius Andrade e Marcelo 1VI0rettin. Trabalham em equipa 
desde 1992. O projecto da casa de Carapicufba data de 1997. 
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influências, designadamente internacionais, que não são 
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71 Carlos Lemos, Casa PaI/lista; Edusp, São Paulo, 1999, p. 20. 
72 Projecto de 1997 - 1 999. 
73 DeLxamos de fora desta análise a explicação da estrutura, a 

precisão no controle de custos, a aparente sofisticação de 
uma casa construída mediante meios tão escassos. 

74 Carlos Lemos, op. cito 
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Representações 
materia is do 
«Brasi le i ro» 

e construcão 
I 

simból ica 
do retorno 

M i g u e l  M o n t e z r o 

o BRASIL, PRIMEIRO COMO COLÓNIA PORTUGUESA 

e depois como destino principal de emigração, 
configurou uma outra identidade de Portugal, 
prolongando afectos, encantos, magias e memó­
rias decorrentes do que foram as trocas mate­
riais e imateriais feitas no trânsito das pessoas, 
mercadorias, objectos e discursos. 

Hoje, o Brasil é o destino do sonho para via­
gens de turismo em praias intermináveis, o lugar 
do reencontro com parentes e conterrâneos, a 
possibilidade de negócios, o encantamento das 
sonoridades e o lugar de gente com saudade da 
ancestralidade que nos recebe como parentes de 
vizinhanças antigas. 

Portugueses e brasileiros amam-se ainda 
como herdeiros ciosos de bens imateriais comuns, 
inventando contendas de sucessores de memó­
rias que se expressam na mesma língua, cujas 
raízes mergulham em projectos de homens da 
moderniqa,de que marcaram a génese de um 
Estado, com a matriz num pequeno país euro­
peu de escassos recursos económicos. 

As dimensões continentais, a diversidade das 
belezas naturais, as riquezas e o clima levaram a 
que se produzissem discursos e se criassem as 
imagens que perduram e mantêm o fascínio de 
sempre pelo Brasil. Para Herculano citado por 
Belchior [ 1986] , é o <Nas to Império» , terra das 
«produções quase espontâneas do seu extensíssimo 

solo regado por rios caudais que facilitam o trato 

do comércio» e a produtora de «génios e homens 

extraordinários» . De entre as suas riquezas, o ouro 
foi a sua exaltação maior e, para o Barão de 
Eschwege, citado por Belchior [ 1986] , «o ferro é 

tanto em Minas que teria sido suficiente para abas­

tecer o mundo» . As riquezas infindáveis dos rios 
com seus cardumes de peixes, das espécies de 
árvores de fruto, das madeiras para os navios e das 
manadas de gado vacum constituem o preenchi­
mento do imaginário descritivo do Brasil. 

Se estes exemplos ilustram a ideia da dimen­
são construída das riquezas, a administração 



Casas urbanas de tipo vertical e tipo horizontal. 
Fafe. Fotografia de Miguel Monteiro, 1999. 

colonial fez dividir o território em capitanias, 
reduzindo o Brasil a dimensões administrativas 
viáveis. Ao Governador Geral competiu garantir 
a unidade orgânica a um território com 861 1 857 
quilómetros quadrados, colonizado por um país 
que, no século XVI , tinha cerca de um milhão e 
duzentos mil habitantes, colocando, em todas as 
dimensões, um problema de escala. 

Por outro lado, as diferentes representações 
da construção do Brasil têm encontrado sentido 
nas ideologias, nas fundamentações económi­
cas mercantilistas coloniais, nas narrativas his­
tóricas exaltadoras dos heróis fundadores e dos 
feitos militares, associados a actos de heroísmo 
na «obra gigante» da epopeia portuguesa, dis­
torcendo a visão que os brasileiros têm de Por­
tugal e que os portugueses têm do Brasil. 

A dimensão do feito levou Luís Barbosa, 
citado por Belchior [ 1986] , a considerar a obra 

obra poética de Camões e tão indestrutível como 

a obra civilizadora do Gama». 

Será eventualmente pacífico considerar que 
a matriz da estrutura, organização e funciona­
mento do país colonizador conferiu princípios, 
forma e sentido a um país que se tornou inde­
pendente em 1822, prolongando quadros nor­
mativos, valores e estruturas unificadoras do 
Estado brasileiro. 

O Brasil foi o principal espaço dos inter­
câmbios culturais e civilizacionais promovidos 
pelos portugueses. Estes levaram, para este 
imenso território, soldados, lavradores e artífi­
ces, armas, sementes e instrumentos de ofício, 
desde o arcabuz ao arado, desde o pão ao arado. 
Foram os portugueses que levaram para o Brasil 
a cana do açúcar da Madeira, o café da Arábia e 
as palmeiras asiáticas das margens do Ganges. 

Ao mesmo tempo que subiram os rios, os 
1 0 1  histórica d e  Portugal «tão monumental como a colonos edificaram nas suas margens povoa-



ções, vilas e cidades, repetindo no Brasil, de 
certo modo, o que o Império Romano tinham 
feito em Portugal nas lógicas de apropriação do 
espaço, usando os seus rios e as vias terrestres 
para a instalação de pequenos núcleos urbanos, 
administrativos e militares, tendo como sentido 
último o aproveitamento económico dos seus 
recursos caldeado na língua, na religião e suas 
ritualizações. 

Simultaneamente, ao introduzir-se na 
alimentação novos produtos alimentares ame­
ríndios, tais como o milho, feijão, abóbora e 
a batata, assistiu-se, em Portugal, a uma ver­
dadeira revolução agrícola, com efeitos no 
aumento demográfico, reinventando-se, por 
isso, novos quotidianos para o mundo rural 
português. 

Contudo, a lógica escravocrata, militar 
e mercantil, associada a um suposto respeito 
jesuítico pela diversidade cultural, conduziu 
a um novo desenho social, configurado no 
cruzamento étnico de índios, negros e brancos, 
que, nas palavras de Belchior [ 1 986) , constitui 
«/Ulma admirável misturas de raças», fundindo 
mais tarde «germânicos, italianos, sírios e liba­

neses e japoneses que se caldearam com o sangue 

português». 

O Brasil é definitivamente o país da diversi­
dade cultural e étnica na procura do tempo em 
que se dignifiquem os Estados pela dimensão do 
heterogéneo e do que de particular têm os povos 
que os integram. 

Como país de imigração, foram as estraté­
gias e os constrangimentos no acesso à herança 
e sucessão da propriedade que determinaram as 
lógicas da emigração portuguesa no século XIX, 

enquanto que a reprodução dos lugares sociais 
promoveu o retorno de muitos a Portugal, utili­
zando novas expressões simbólicas em tempo 
de mudança de regime. 

Durante a segunda metade do século XIX e 
nas duas primeiras décadas deste século, é visí-

'I - - _  
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Palácio, «espécie de solar urbano à beira da rua». 
Fafe. Fotografia de João Pinto, 2000. 

vel uma estreita relação entre a emigração, o 
retorno e as transformações arquitectónicas, 
sociais, económicas e culturais verificadas no 
Norte, não só pela diversidade dos protagonis­
tas, das trajectórias pessoais e das transforma­
ções políticas, económicas como dos lugares de 
instalação em tempo de retorno. 

As referências tradicionais desenharam-se 
nas personagens identificadas com as casas e 
famílias de proprietários agrícolas, residentes 
nas velhas l/vilas rústicas' - isto é, quintas - nas 

terras baixas» propiciadoras de vitalidades eco­
nómicas e sociais, arquitectando lógicas de 
posse única da propriedade da terra e da casa. 

Tais lógicas expressaram-se nas formas de 
herança privilegiada e sucessão, ameaçada pelas 
leis liberais, ao extinguir os prazos e morgadios 
e gerando estratégias de emigração, celibato, 
carreira académica e militar, como formas de 
preservação da unidade produtiva e dos estatu­
tos social da família [cf. Brandão: 1 994J . 

Em sentido idêntico, Araújo [ 1956: 29J defen­
dia que «[ . . .  ] a emigração dos filhos dos lavrado­

res para as terras longínquas de Santa Cruz por 

não verem possibilidade de se constituir com 

independência económica daquela que haviam 

sido criados, e a sua substituição por mão de obra 

assoldada, fornecida por serviçais vindos das fre­
guesias da 'ribeira; que depois de encontrarem 

durante a adolescência uma alimentação farta à 

mesa do amo, casavam, davam o lugar a outros 

criados, e iam engrossar o caudal de pobres. Estes 

não possuindo réditos que lhes permitissem pagar 

as passagens para o Brasil, tinham de se resignar 

à situação de viver do produto de algum trabalho 

assalariado, do rendimento de algumas ovelhas e 

alpendres, eiras, lagares, azenhas, levadas) ] ,  
constituiu o principal elo d a  estruturação social 
agrária, da emigração e de algumas das trajectó­
rias de retorno, expressos nos investimentos 
agrícolas. 

Por outro lado, a ampliação de alguns Sola­
res, das casas agrícolas e das suas propriedades, 
devido à saída dos seus proprietários ou famili­
ares para o Brasil e consequente importação de 
capitais, constituem as expressões materiais e 
simbólicas, num processo iniciado no século 
XVIII, « como factor de capital importância na 

economia minhota». É o Brasileiro « qu.em dá lus­

tre aos brasões dos quase infinitos solares fidal­

gos, decaídos do esplendor antigo»2. 

Foram já deixadas de lado as concepções 
míticas sobre o carácter aventureiro dos « Lusi­
tanos». Contudo, a tradição científica  domi­
nante tem vindo a reproduzir a ideia de que a 
emigração para o Brasil era constituída, predo­
minantemente, por indivíduos de estratos 
sócio-económicos desfavorecidos, que fugiram 
à condição de pobres, ou ainda aquela que no 
Brasil tem vindo a ser divulgada, que estes por­
tugueses eram os condenados ou degredados. 

Porém, no século XIX e primeiras décadas 
do século XX, formavam o grupo dos que emi­
gravam para o Brasil os proprietários, agriculto­
res e jornaleiros3 (estes últimos, como filhos 
não-favorecidos das casas lavradoras, não cons­
tituíam, por isso, uma classe à parte)4 corres­
pondendo aos grupos sócio-profissionais médio 
e alto. 

Simultaneamente, a análise do retorno de 
sucesso, visto nos seus efeitos, levou-nos a 
deduzir da existência de relações entre o espaço 
social ocupado pela família de origem e o 
retorno, como estratégias de conservação e rea­
firmação do estatuto de proprietárioS, passando 

das migalhas da caridade» . numa primeira situação de permanente «vai e 
A posse da casa, da propriedade agrícola e torna» , para o regresso definitivo a Portugal ou 

1 03 dos equipamentos complementares (moinhos, pela ausência definitiva. 



A emigração para o Brasil aparece como um 
dos fenómeno sociais mais relevantes do século 
XIX e primeiras décadas do século XX, que se 
diferenciou no género, idade, estado civil e esta­
tuto social dos actores, apresentando variações 
no tempo. 

O fenómeno acompanhou a conjuntura 
económica brasileira e as transformações estru­
turais ocorridas em Portugal, manifestadas 
no quadro das reformas administrativas, no 
reforço da estrutura viária com a construção de 
pontes, estradas e do caminho de ferro, no 
aumento da circulação de pessoas e mercado­
rias e na instalação das primeiras indústrias. 
Consequentemente, surgiram efeitos na estru­
turação social, na expansão das cidades, para 
além dos velhos limites medievais, ultrapas­
sando as fronteiras muralhadas, na assunção 
das vilas como centro político e administrativo. 
Reforça-se a função simbólica dos novos agen­
tes do poder político, vistos como homens livres 
e iguais perante a lei, nos novos identificadores 
de hierarquia, associados à instrução, ao vestu­
ário, arquitectura e decoração das fachadas e no 
mobiliário, reflectindo o transito de modelos e 
a interculturalidade burguesa. Finalmente, 
valoriza-se a classe dirigente local, que procu­
rava novos sinais de distinção nos novos indi­
cadores de estatuto, legitimadores da nova 
ordem político-administrativa, primeiro liberal 
e depois republicana, nas quais se destaca a pre­
sença dos «Brasileiros», dos «Torna-viagem», e 
dos seus descendentes. 

O Norte de Portugal é o lugar das principais 
evidências da saída e do retorno do «Brasileiro», 
observando-se as representações desse tempo, 
particularmente, nessa personagem e nas casas, 
dado que com os primeiros lucros do Brasil o 

ampliar a casa-mãe ou construir uma nova e, 
segundo Figueirinhas [Costa: 1 900] , «cobrir de 

arrecadas as irmãs queridas e a continUai; aqui, 

a vida laboriosa que nas terras do brasil foi a sua 

glória». 

Os que o viram partir reconheceram nele os 
efeitos de uma dinâmica económica nova e de 
uma abundância estranha aos homens do Norte 
de Portugal e, ainda segundo o mesmo autor, foi 
«ele quem faz arrotear os montes, agricultar os 

campos, podar as vinhas, levantar as elegantes 

ramadas. [ . . .  ] Promovendo o progresso agrícola, 

dando nas suas quintas o exemplo da cultura 

inteligente, espalhando dinheiro a juro, não só 

beneficia as populações com seu exemplo e com 

seu labO/; como exerce uma importantíssima ftm­
ção económica suprindo a falta de estabeleci­

mentos de crédito». 

No entanto, a representação mais evidente 
do «Brasileiro» ficou particularmente marcada 
na paisagem arquitectónica das cidades, vilas e 
aldeias do Norte de Portugal, dado que, no 
século XIX, foi a época em que se verificou o 
retorno do emigrante português enriquecido no 
Brasil. 

As vilas receberam as novas elites que 
davam sentido aos novos ideários políticos e os 
«Brasileiros» aí estavam a ocupar os lugares 
públicos que foram dos seus ascendentes, agora 
reforçados por constituições, códigos, decretos 
e deliberações municipais. Aí se forjavam senti­
dos de descendência, na colocação em lugares 
na administração pública, para gente que vivia 
de rendimentos e que fazia das cidade de Lisboa 
e do Porto o lugar de eleição para demoradas 
estadias instalados em hotéis ou procurava a sua 
residência definitiva. 

Podemos encontrá-los na liderança das pri­
meiras agremiações de interesse social, nomea­
damente nas confrarias e nas Irmandades da 
terra. No Clube, discutiam as últimas novidades 

emigrante com sucesso regressava à terra para chegadas da Europa e o calor da política incen- 1 04 



Casa rural apalaçada. Fafe. Fotografia de Miguel 
Monteiro, 2000. 
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diava pauwes com raiz nos ideários liberais 
maçónicos e se fazia política, tecendo estraté­
gias de poder. 

No teatro, que mandou fazer mesmo no 
centro da vila, exibia o seu gosto pelas artes e o 
desejo de promover-se e promover a cultura, 
completando, na época, os elementos de cultura 
necessária a este grupo social formado de emi­
grantes do Brasil, que se destacou do conjunto 
da população rural local. 

A imprensa local e regional da época dá 
notícia das obras filantrópicas do «Brasileiro» 
que promoveram, das ideias que defenderam e 
do partido que tomaram no tempo em que a 
queda de um governo era vivido como uma revo­
lução. 

Os recursos financeiros dos capitalistas 
tomam, nas vilas, importância peculiar por se 
constituírem, quase exclusivamente, de capitais 
dos « Brasileiros de torna-viagem» que publica-

mente se assumem como comendadores. São os 
edificadores das primeiras indústrias instaladas 
junto aos ribeiros e em inesperados lugares em 
tempos de energia a vapor. 

Nas fachadas dos Hospitais, Asilos, Escolas 
e Teatros encontramos ainda o nome dos que os 
construíram e hos bustos, o rosto da filantropia 
benemérita ao serviços da instrução e da  
pobreza como actos com sentidos de  distinção 
individual e vínculos às origens. 

Nos cemitérios poderá ver-se aqueles que 
optaram por mandar fazer uma capela de gra­
nito fino ou escolheram uma elegante coluna 
para implantar o seu busto e detectar o sentido 
ideológico das suas vidas: católico, ateu e 
maçam, 

Os sinais de retorno de sucesso e as marcas 
expressas nas novas formas de capital social, 
cultural e simbólico, faz dele o centro da paisa­
gem social. 



Palacete revestido a azulejo e pormenor. Fafe. 
Fotografias de João Pinto, 2000. 
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Uma personagem que circulou num tempo 
que ainda se expressa amarelecido em postais 
com remetente de várias regiões do Brasil, 
que testemunham a vida de homens viajados e 
cultos. 

Orlando Ribeiro [ 199 1 :  1 09] diz-nos que as 
casas do Norte «são bem acabadas de pedra apa­

relhada, com dispositivos para proteger a cober­

tura de colmo. Aqui e além, levantam-se constru­

ções maiores, dispostas à roda de um pátio inte­

rio1; para onde se abrem por uma varanda cor­

rida; são as casas de lavoura, muitas datadas do 

século À'VIlI e hoje em declínio, onde pode ler-se, 

nos omatos dos beirais, nas molduras das janelas 

ou nos balcões e alpendres da porta principal, 

uma preocupação de elegância sóbria e digna. 

O ouro do Brasil sustentou esta fugaz pros­

peridade». 

Outra visão da casa do lavrador é-nos dada 
por Araújo [ 1956 : 29] a «casa para bem pouco ser­

via portanto, pelo que eram mínimas as exigên­

cias que se lhe impunha. Ainda hoje se diz com 

certa ironia que 'quando um filho de lavrador se 

casa, se varre uma corte� De facto bastava um 

pardieiro granítico de paredes ensolsas por cujas 

frestas se via reluzir a manhã, assapado debaixo 

de tosca cobertura de colmo que tanto tornava o 

frio como abrigava do calor e da chuva, e uma 

porta de acesso para a cozinha térrea que ao lado 

tinha outro compartimento soalhado onde se 

arrumava uma ou duas camas e se guardava a 

tulha do grão e a arca do bragab>. 

A casa rural servia tradicionalmente as fim­

ções agrárias: abrigo dos animais, guarda dos 
excedentes agrícolas, de alfaias e dos fenos e, a 
casa de seus proprietários, numa convivência 
íntima hoje surpreendente. 

Se as casas mais modestas das cidades his­
tóricas brasileiras, pela continuidade e equilí­
brio construtivo, dão sentido aos modelos isola-

dos que conhecíamos em Portugal, as dimen­
sões ampliadas das fachadas, a configuração das 
mais notáveis, levaram a que Oliveira e Galhano 
[ 1 986: 28] dissesse que aquelas que se vêem em 
Portugal «não são possivelmente formas portu­

guesas que foram levadas para uma terra de 

povoação recente, mas pelo contrário, produtos 

elaborados nesse país de ricos contactos e relações 

de culturas, e trazidos para Portugal pelo veículo 

do emigrante de retorno, que no seu desejo de 

ostentação, repete na sua terra aquilo,que apren­

deu onde se fez grande» . 

De entre os emigrantes que no século XIX 
saíram directamente do espaço rural para o Bra­
sil, ou depois de colocados como aprendizes de 
caixeiro na cidade do Porto, muitos regressavam 
a Portugal. Após uma longa aprendizagem e 
vivência no cosmopolitismo brasileiro, onde se 
fazem homens de negócios e apreendem o sen­
tido da urbanidade, constróem uma casa no 
lugar de origem, na Vila sede dos Concelhos 
Novos, dividindo-se entre as vivências nas cida­
des de Lisboa e Porto, acabando muitos deles 
por se instalarem definitivamente naquelas 
cidades que se aproximavam do modelo com o 
qual se identificavam [cf. Jorge Alves: 1 994] . 

O Brasil, na segunda metade do século XVIII 
e durante o século XIX, foi o lugar propício para 
a acumulação de fortuna e o laboratório para o 
que veio a ser a ampliação de pequenos e 
modestos Solares do Minho, a construção das 
novas vilas e a ampliação das cidades. 

A casa do «Brasileiro de Torna-Viagem» 
constituiu uma das representações mais eviden­
tes do retorno, quer na estrutura e fachada das 
edificações, quer nas novas demarcações inter­
nas, dividindo espaços e pessoas, evidenciando 
novas hierarquias e novas fronteiras sociais. 

A cidade do Porto, nos séculos XVII, XVIII, 
XIX e primeiras décadas do século XX, foi mar­
cada por uma ocupação intensiva do espaço 
com edificações civis, num processo contínuo, 



Casa apalaçada e pormenor do seu beiral de 
cerâmica. Fafe. Fotografias de João Pinto, 1999. 
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surgindo, nos dois últimos séculos, os edifícios 
que vieram a ser designadas de casa do «Brasi­
leiro» ,  (aquelas que foram construídas pelo 
«Brasileiro» , que Eça de Queirós [ 1 978: 87] define 
como «não o brasileiro brasílico, nascido no Bra­

sil - mas o português que emigrou para o Brasil 

e que voltou rico do Brasib» , sem provocarem 
distorções significativas, nem reacções de vulto. 

Por outro lado, nas mesmas épocas, observa­
-se um processo semelhante noutras cidades do 
Norte, ainda que a construção e tipologia das edi­
ficações no século XIX, nas Vilas e no espaço 
rural, constituam objecto de maior atenção já 
que tipificaram essa personagem caricaturada 
na literatura e a ideia de um « estilo» - a casa do 
« Brasileiro» . 

Para Jorge Braga [ 1 986: 7J «as inovações 

arquitectónicas e decorativas da casa do Brasi­

leiros represen tarão, na maior parte dos casos, 

uma reprodução 'desfocada' de soluções formais 

de uma arquitectura 'elegante' adoptada na 

constmção residencial brasileira a partir de 

meados do sécu.lo XIX mercê da actividade de 

arquitectos e companhias de construção euro­

peias: um modelo onde pontuam influências da 

casa colonial victoriana, soluções formais afran­

cesadas, misturadas com algum revitalismo de 

cariz italiano». 

O Porto, cidade em que o « Brasileiro» está 
fortemente representado, no século XlX, «assiste 

a grandes mudanças e fenómenos sociais, e a um 

in.tenso e complexo fenómeno de urbanismo já 

muito diversificado» [Oliveira e Galhano: 1986, 
28J . Deste modo «o Porto velho [ " . ] acabou por 

se esten.der pelo planalto, com o seu casario domi­

nado por torres de importantes igrejas, tanto nos 

bairros construidos por ingleses [ " . ]  como por 

brasileiros, retornados e enriquecidos pela emi­

gração» [Ribeiro: 199 1 ,  146] . 
A cidade era assim o lugar privilegiado para 

o retorno dos que possuíam projectos de inves­
timento comercial e continuação de urbani-

dade, sendo a sua figura o referente de uma nova 
existência social e simbólica, a qual lhe oferece 
o estatuto correspondente a uma nova vivência 
económica. 

A ideia prevalecente de que a construção 
das edificações sempre estiveram dependentes 
do livre arbítrio do proprietário « Brasileiro» , o 
que justificaria o exotismo da arquitectura e sua 
implantação, perde consistência face à existên­
cia de normas que regulavam a construção das 
edificações. João Emílio dos Santos Segurado em 
« Edificações» para além das orientações arqui­
tectónicas, faz a transcrição na íntegra ou 
resume algumas das leis portuguesas, regula­
mentos e congéneres brasileiros relativos à 
construção de edifícios, nomeadamente a lei de 
3 1  de Dezembro de 1864, o código civil de 1 de 
Julho de 1867 em todas as disposições gerais 
relativas ao direito de propriedade, o decreto de 
24 de Outubro de 1901 ,  bem como o Regula­
mento de Salubridade das Edificações, aprovado 
por decreto português de 14 de Fevereiro de 1903 
e o Regulamento para a Construção, Acréscimo 
e Consertos de Prédios (decreto n.O 391 de 10 de 
Fevereiro de 1 903 do Brasil) . 

O seu interior passa agora a demarcar-se em 
compartimentos ou divisões para recepção ou 
de visita, os quartos, as casas de uso comum, as 
casas de serviços e as serventias para comunica­
ção dos diversos aposentos, cuja distribuiçüo 
passa a obedecer a regras, conforme a dimensào 
e importância da casa. 

Ditavam aquelas orientações que a casa de 
jantar ficasse próxima da casa de estar e da sala, 
bem como da cozinha; o salão deveria ficar pró­
ximo do vestíbulo ou de uma antecâmara; os 
quartos de vestir e a casa de banho perto dos 
quartos de dormir, do guarda-roupa e da escada 
de serviço. A comunicação entre os diversos 
aposentos poderia fazer-se através dos vestíbu­
los ou antecâmaras, donde resultava que hou­
vesse casa de passagem, ficando excluída a pos-



sibilidade de qualquer trânsito através das salas, 
da casa de jantar e dos quartos de dormir. A exis­
tência de corredores nas casa facilitava a circu­
lação e permitiam que se tornassem o mais pos­
sível as casas independentes. 

No que se refere à sua distribuição espacial, 
as casas de receber deveriam implantar-se do 
lado da rua principal e as de habitação propria­
mente dita do lado oposto. 

Mandavam as mesmas orientações que em 
Portugal os quartos de dormir tivessem no 
mínimo 25 metros cúbicos por pessoa, sempre 
com janela e com exposição ao nascente, 
ficando proibidas as alcovas. No Brasil exigia-se 
para os quartos de dormir que a cubicagem 
mínima fosse de 32 metros. 

Dizia-se ainda nas orientações arquitectó­
nicas que, junto aos quartos de dormir, houvesse 
quartos de vestir ou toilette e casa de banho e 
que as retretes ou latrinas ficassem também pró­
ximo dos quartos de dormir. 

Se às casas de jantar, nos palácios, é dada 
grande importância, tendo, por isso, dimensões 
maiores, nas restantes tipologias reduzia-se a 
uma sala de mesa, onde se tomavam as refeições, 
em comunicação directa com a casa de estar, 
com ampliação maior e de decoração mais apro­
priada, ficando aquela como que a dependência 
natural desta última. 

A cozinha era a principal casa de serviço, 

umas vezes situada no subterrâneo ou rés-do­
-chão, outras vezes, devido aos cheiros, era colo­
cada no último andar. Existiam ainda as casas 
de costura, de lavar, de engomar, os quartos dos 
criados, por vezes com serventia especial. 

Das serventias constavam os corredores, 

as galerias, as antecâmaras e as varandas. Nas 
casas grandes, na antecâmara existia um vestiá­
rio com cabides para deixar os chapéus, casacos, 
capas, bengalas, guarda-chuvas, etc. 

Existiam ainda, como dependências: a cava­

lariça, a casa dos arreios, os quartos para o pes-

soai respectivo, separado da habitação propria­
mente dita. A cocheira era destinada ao aloja­
mento das carruagens e automóveis. 

As demarcações espaciais da <mova» casa 
foram criadas no cosmopolitismo urbano euro­
peu e brasileiro, e tiveram, nos emigrantes de 
retorno, os principais agentes da sua divulga­
ção em Portugal, promovendo, deste modo, a 
afirmação de uma nova classe social, que se 
distingue na vida pública e demarca o espaço 
privado. 

No que se refere à representação das facha­
das, estas casas apresentam-se rebocadas e 
caiadas, ou cobertas com azulejos, estando pre­
sentes as cores do Brasil, com beirais de faiança, 
varandas estreitas com guardas de ferro forjado 
ou fundido, platibandas decoradas, lanternins, 
clarabóias e estatuetas, átrios decorados com 
azulejo, escadarias de madeiras preciosas, tectos 
de estuque, portas e janelas altas encimadas por 
bandeiras com vitrais coloridos, lustres de cris­
tal e delicados móveis e porcelanas. 

As portas são de belas almofadas entalha­
das, pintadas a branco e ouro, com «espelhos» 
de madrepérolas ou marfim; as vidraças, com 
bandeiras, possuem desenhos; fogões de már­
more famosos; lustres de cristal; jóias e pratas 
de valor, delicados móveis e porcelanas ingle­
sas ou orientais, bibliotecas ou colecções vali­
osas, uma mesa farta e cuidada, vinhos afa­
mados - tudo isto testemunhando, nesses 
níveis mais altos, um viver «brasileiro» em 
casa burguesa. 

O seu interior leva-nos a lugares de encanto 
que preenchem as salas de mobília rica: um 
canapé de palhinha e seu jogo de cadeiras, uma 
secretária de cerejeira envernizada e, pelas 
paredes, bilhetes-postais com vistas do Rio de 
Janeiro, uma oleografia e litografias coloridas. 
O piano ou bilhar compõe o cenário. 

Noutras, a simplicidade utilitária contrasta 
com as madeiras preciosas, de paus do Brasil, 1 1 0 



Casa apalaçada. Fafe. Fotografia de João Pinto, 
2000. 

rosa ou cetim, ou em finos estuques testemu­
nhando influências inglesas. 

As representações feitas através da localiza­
ção, da arquitectura e da decoração das facha­
das de casas constituem alguns dos elementos 
que configuraram a personagem do «brasileiro» 
e a teatralidade do seu tempo. 

As conotações de carácter subjectivo cons­
truídas a partir de um modelo arquitectónico do 
século XIX e primeiras décadas do XX e de uma 
personagem ficcionada nos clássicos da litera­
tura, não tiveram em conta uma adequada fun­
damentação histórica e sociológica. 

A expressão «Brasileiro» deverá ser interpre­
tada ao nível dos sentidos atribuídos pela lingua­
gem literária, dos quais se pode inferir os referen­
tes sociológicos que estão na origem de uma per-

surge, como vlvencia económica e social do 
século XIX e primeiras décadas do século XX. 

As casas verticais urbanas 
Ernesto Veiga de Oliveira e Fernando 

Galhano [ 1 986] , comparando a arquitectura do 
Porto com a do Recife, propõem-nos uma visão 
do que foi a evolução das estruturas edificadas 
nestas cidades, no período moderno e contem­
porâneo, classificando as tipologias observadas 
em duas categorias: uma de tipo vertical e outra 
horizontal ou palácios. 

A primeira tipologia constitui uma solução 
de continuidade estrutural desde o século XVI . 
Esta solução apresenta-se, no século XIX, com 
uma fachada e interiores enriquecidos, localiza­
das nas áreas de expansão da cidade. A segunda, 

sonagem que teve existência real e se apresenta localizada no século XVIII, prossegue no século 
1 1 1  como uma construção simbólica do que de novo XIX, em tempos de retorno do «Brasileiro» . 



Propomo-nos, com base naquele trabalho, 
olhar a arquitectura e demarcar outras tipolo­
gias nesta cidade e em outros espaço urbanos, 
bem como nas vilas e aldeias do Norte: a casa 
apalaçada e o palacete. 

As casas de tipo vertical, também designa­
das de estreitas e esguias, aparecem situadas 
umas ao lado das outras, ao longo de todas as 
ruas, com três ou quatro andares, com apenas 
duas ou três janelas de frente, constituindo o 
grupo predominante e a solução de implanta­
ção de continuidade típica dos burgos de raiz 
medieval. 

Estas casas correspondem ao modelo que 
sempre resolveu, ao mesmo tempo, as questões 
da natureza funcional, servindo de estabeleci­
mento comercial ao nível do rés-do-chão e de 

popular burguesa, com duas portas: uma para o 
acesso à residência e outra para acesso à loja, 
existindo uma interior de comunicação aos dois 
sectores e que chegou às primeiras décadas do 
século XX. 

Uma outra tendência desenvolve-se, no 
século XlX, com o desaparecimento da função 
comercial, valorizando-se, exclusivamente, a de 
residência. Estas casas ficam mais distantes do 
centro cívico tradicional, principalmente 
aquando da abertura de novas ruas, praças ajar­
dinadas e passeio público, criadoras de novas 
centralidades urbanas, mantendo, contudo, as 
mesmas características, devido às reduzidas 
dimensões dos quintais particulares que circun­
davam a cidade. 

A aceleração da actividade comercial, finan-

Palacete. Fafe. Fotografia de João Pinto, 2000. 

residência nos andares superiores. É a casa ceira e o aumento dos serviços, ocorridos na 1 1 2 
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década de setenta do século XIX, além de ter fun­
cionado como atractivo demográfico, particu­
Im'mente de emigrantes de retorno definitivo do 
Brasil, expressa-se no enriquecimento da com­
posição decorativa das fachadas, mantendo, e 
por vezes acentuando, o sentido da verticalidade 
dos edifícios. Apresenta, no entanto, uma gra­
mática estrutural semelhante: uma varanda 
acima de um falso beiral ou cornija, destacando­
-se um grande conjunto de motivos decorativos 
e orgânicos - molduras, p ilastras, óculos, 
nichos, mísulas, entablamentos, cachorros de 
varanda, beirais e algerozes. 

Nestas casas verticais habitadas por uma 
burguesia, cada vez mais exuberante, as facha­
das acentuam o ritmo vertical, com belas canta­
rias lavradas como nos solares joaninos, beirais 
de faiança e átrios de azulejos com escadarias de 
pedra terminando em belos modilhões ao gosto 
seiscentista. Outros edifícios aparecem com 
fachadas simplificadas, desaparecendo os moti­
vos ornamentais. As varandas reduzem -se a uma 
pedra linear, acentuando a verticalidade com 
pilastras de pedra a toda a altura do edifício. 
Outras marcadamente horizontais, inscritas na 
estrutura da rua e limitadas por aquelas, seguem 
o mesmo sentido estético. 

Os palácios, casas apalaçadas e palacetes 
Os palácios apresentam fachadas amplas, 

numerosas portas e janelas, linhas horizontais, 
compostas por rés-da-chão, andar nobre, e mez­

zanino, ou piso suplementar de serviço onde são 
visíveis artifícios arquitectónicos que os masca­
ram. Estes palácios são raros e bem individuali­
zados, aparecendo no meio da solução vertical 
urbana, mas principalmente no limite das cida­
des e nas antigas vilas. 

O palácio é a casa nobre, originária duma 
classe poderosa e terratenente, que transfere o 
conceito da casa senhorial do campo, nas suas 
características de largueza de espaço, afirmação 

de prestígio e domínio, para a cidade, fazendo da 
sua residência uma espécie de solar urbano à 
beira da rua. 

Estes edifícios, não sendo em grande 
número, tanto nas cidades como nas vilas, apre­
sentam-se quase sempre demarcados e mura­
dos com gradeamentos de ferro, dando directa­
mente para a via pública e as partes posteriores 
e laterais para um jardim, cercado de muros 
altos, com as árvores exóticas, caramanchões e 
estátuas, como elementos de um cenário, com 
entrada delimitada por portões com guardas de 
ferro. 

Camilo, em Eusébio Macário, dizia que nas 
ombreiras dos portões surgem «as armas fundi­

das, de saliências arrogantes, entre os dois molos­

sos de dentaduras a/1.avalhadas minazes como 

todos os bichos de heráldica». 

Esta solução arquitectónica, construída 
entre os anos de 1850 e 1870, assemelha-se, em 
muitos dos seus elementos, aos palácios nobres: 
apresenta frontões, em tímpano perfeito, trun­
cado ou imperfeito, ou falsos frontões, incluídos 
na estrutura do edifício e completando a linha 
das suas fachadas. Estas fachadas são lisas e 
rebocadas a branco, desaparecendo pratica­
mente os motivos ornamentais, com varandas 

. . 

reduzidas a uma pedra linear, pilastras de pedra, 
verticais, a toda a altura do edifício. 

Se alguns valorizam a horizontalidade, 
outros procuram a proporcionalidade entre o 
comprimento e altura, buscando alguma har­
monia, marcada pelos eixos das portas, janelas, 
eixos das pilastras divisórias e divisão horizontal 
em andares. Nestas, o comprimento procura 
aproximar-se da altura, em corpos por pilastra, 
mais ou menos salientes. 

As divisões dos edifícios fazem-se, normal­
mente, em três corpos: um central e dois laterais 
(sendo o central mais comprido ou curto e sali­
ente ou reentrante) . Quando a divisão das facha­
das não se faz por corpos, a separação é feita por 



Palacete Arte Nova. Fafe. 
Fotografia de João Pinto, 2000. 
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pilastras de pequena sacada, que se correspon­
dem nos diversos andares, dando a ideia de 
robustez aos cunhais e à parede da frente. A divi­
são vertical em partes iguais aumenta a impor­
tância do edifício. 

No espaço rural e nas Vilas reduzem-se a 
uma estrutura e decoração simples, ganhando 
alguma amplitude e grandiosidade, face ao 
espaço e aos modelos tradicionais envolventes, 
destacando-se pelo número de janelas altas, 
com bandeiras de desenhos e fachadas lisas. 

No interior, além da sala de recepção, 
há outros espaços que lhe ficam contíguos, 
tais como: a sala de fumar, sem comunicação 
directa com a de visitas; a sala de bilhar; a sala 
de jogo, de conversação e de música; o escri­
tório ou gabinete para receber as pessoas de 
negócios. 

A iluminação natural era feita por largas cla­
rabóias decoradas em finos estuques e tectos de 
caixotões barrocos, de castanho, geralmente 
decorados com pinturas ornamentais e as pare­
des forradas a tecidos aveludados. 

A casa apalaçada, normalmente designada 
pelos proprietários pelo nome de «Vila» a que 
acrescentava o nome da sua própria mulher, não 
sendo um palácio na estrutura clássica, é larga e 
ampla e com forte sentido individualizante, 
construída nos limites das cidades, dentro das 
vilas e no espaço rural. Apresentam fachadas 
amplas, numerosas portas e j anelas, linhas 
horizontais, compostas por rés-da-chão, andar 
nobre, e mezzanino, ou piso suplementar de ser­
viço, outras vezes acentua-se fortemente a verti­
calidade, onde são visíveis artifícios arquitectó­
nicos que a mascaram. 

As fachadas, umas vezes aparecem lisas ou 
revestidas a azulejo, outras ajustadas aos limites 
das vias e ainda outras vezes recuadas. Nestas, a 
fachada principal dá directamente para a via 
pública e as laterais e posteriores para um jar­
dim, pátio, parque ou quinta adjacente, onde se 

destacam as palmeiras como símbolo da vivên­
cia no Brasil. 

Em certos casos procuram uma certa pro­
porcionalidade nem sempre conseguida, tor­
nando-se por isso monótonas à vista, pelo que, 
algumas vezes, as varandas procuram aumentar 
a largura aparente e outras vezes as pilastras pro­
curam acentuar a verticalidade. Noutros casos 
ainda, os terraços decorados interrompem a sua 
verticalidade. 

O palacete é edificado nas primeiras déca­
das do século XX e, referido na época como a 
casa de campo, constituiu o objecto arquitectó­
nico mais interessante, dado que, quer no Brasil, 
quer em Portugal, não podia ser construído den­
tro da cidade. 

Desobedecendo às normas que definiam a 
tipologia clássica para a marcação das simetrias 
das fachadas, o palacete apresenta-se com qua­
tro fachadas, num exercício extremo de simetria, 
dando ao edifício uma forma quase cúbica. 
Outras vezes, marcado numa base de assenta­
mento quadrado, a assimetria das fachadas é 
acentuada por torres e minaretes que lhe dào 
verticalidade estrutural gótica. 

A Casa Apalaçada e o Palacete aparecem 
ladeados por um parque ou jardim vedado com 
portões de ferro, arborizado, ricamente orna­
mentado e decorado com lagos, painéis de azu­
lejo e estátuas. 

O jardim torna-se exótico com «estátuas de 

louça, os alegretes de azulejo, os arcos feitos de 

cana, por onde se entrelaçaram magras trepadei­

ras». Estes jardins tinham <<lnais fama, naquelas 

aldeias vizinhas, do que os jardins suspensos de 
. Babilónia» 6 e «um pequeno modelo de fragata 

brasileira, com tripulação de altura dos cestos de 

gávea,flutuante num tanque circular; uma gruta 

estllcada de azul e com assentos de palhinha, 

para onde vinha ler [ . . .  ] eram as principais 

maravilhas do jardim», nas descrições de Júlio 
Dinis [ 1964: 137 e 224] . 



Hoje perdemo-nos por entre imagens cin­
zentas dos novos objectos urbanos disformes, 
nos ruídos e fumos empacotados em falsas velo­
cidades. Ao lado, ficam os lugares suaves e ador­
mecidos do passado. Por caminhos abandona­
dos, repousam ainda ignorados alguns peque­
nos recantos onde assenta a memória e a alma 
dos que os habitaram, onde se espelha a matriz 
de um povo de emigrantes. 

Percebem-se na paisagem os horizontes que 
foram novos na paisagem com a chegada dos 
primeiros comboios presos a carris de ferro, nas 
estreitas vias rasgadas em sinuosos e demorados 
trajectos, que outrora foram o símbolo de gente 
viajada. 

Nas aldeias do vale, junto às vias de comu­
nicação e nas antigas Vilas do Norte, são ainda 
claramente visíveis as evidências materiais e 
simbólicas dos «Brasileiros» de retorno. Tais evi­
dências são a consequência explícita dos inves­
timentos feitos em tempo de «vai e torna» , ou no 
seu regresso definitivo, principalmente dos que 
emigraram nas primeiras décadas de trinta do 
século XIX. 

Outros lugares privilegiados para a constru­
ção da casa do «Brasileiro» eram as Vilas Novas, 
sedes da nova administração liberal, localizadas 
em sítio de passagem e circulação, que tinham a 
sua matriz fundadora em lugares de feira ou cru­
zamento de vias. 

Depois de uma longa estadia no Brasil, 
regressavam com sucesso: eram filhos de pro­
prietários, que confirmam, reproduzem e refor­
çam os estatutos sociais dos ascendentes, insta­
lando-se na freguesia de origem, deslocando-se 
outros para a Vila. Aqui os novos modelos arqui­
tectónicos e o empenhamento na vida política, 

social, cultural e simbólico, que faz dos «Brasi­
leiros» o centro da paisagem, reflectida na vivên­
cia de frequentadores de casinos, praias, termas, 
cafés e teatros, como homens que fazem do ócio 
a expressão de um novo estatuto social. 

Na segunda metade do século XIX, as vilas 
ganham uma acrescida importância, iniciando 
uma configuração urbana marcada pela aber­
tura de novas ruas e praças, bem como pela dis­
posição e modelos das novas edificações. 
A estruturação e o desenvolvimento urbano 
estão intimamente ligados, quer à implantação 
do liberalismo, quer à República, dado que 
o capitalismo liberal facilitou a acumulação e 
circulação de recursos financeiros disponíveis. 
A república municipalista estimulou a acção 
e a iniciativa dos cidadãos para a participação 
autárquica e a promoção de iniciativas cívicas, 
continuando o processo de desenvolvimento 
liberal «o elixir da fortuna a remoça deveras; 

as construções particulares aí estão em abun­

dância para o comprovaI; tanto mais que se 

lê o sorriso da abastança alegre, que deve ani­

mar a fisionomia dos seus proprietários» 

[Vieira: 1886, 567] . 
Os recursos financeiros dos capitalistas 

tomam, nas vilas, importância peculiar por se 
constituírem, quase exclusivamente, de capitais 
dos «Brasileiros de torna-viagem» que publica­
mente se assumem como comendadores. São os 
edificadores de palácios, casas apalaçadas, pala­
cetes, das primeiras indústrias e possuidores de 
um espírito filantrópico que os leva à construção 
de edificações cívicas: Hospitais, Asilos, Escolas, 
Igrejas, Passeios Públicos, Teatros. 

Nos jardins públicos, com aspecto híbrido 
de alameda e jardim privado, delimitados por 
grades de ferro, apoiadas em pilares de pedra e 
encimados por pirâmides ou outros motivos 

reflectido nos acesos combates, testemunhados decorativos, encontra-se o lago sinuoso, um 
na imprensa local, são sinais de retorno de coreto e o romantismo a circular por entre can-
sucesso e marcas de novas formas de capital teiros de flores. 1 1 6  



No que resta deles sente-se o paladar de 
estar nos altares silenciosos e restritos de bur­
gueses, como lugar das evidências do retorno do 
«Brasileiro» e nos bancos de jardim, mictórios e 
candeeiros de iluminação o que foi o mobiliário 
urbano, que decorou as ruas, jardins e parques. 

Nesses mesmo lugares, hoje preenchidos de 
novos objectos arquitectónicos, reencontramos, 
ainda nos mesmos lugares, os símbolos de um 
século novo; as casas dos brasileiros, onde per­
manecem imóveis e silenciosas «110 sítio onde 

nascera" o seu proprietário. 
É o caso de Francisco Leite Lage, nascido em 

15 de Agosto de 18 14, na freguesia de Cepães, 
Fafe. Emigra no dia 4 de Julho de 1827 para o Rio 
de Janeiro, onde chega a 1 de Agosto de 1827, 
depois de ter sido «tomado» pelos corsários. 
Dirige-se à casa do primo António de Castro 
Leite, para quem levava cartas de recomenda­
ção. Depois de caixeiro em casa de secos e 
molhados, emprega-se numa casa de couros. 
Conhece a experiência de trabalhar para uma 
sociedade onde um dos sócios é o seu irmão, que 
lhe impôs que, a partir daquele momento, o tra­
tasse por senhor António e este o trataria por 
senhor Francisco. Posteriormente, vem a ser 
sócio do irmão e, por último, empresário por sua 
única conta. Em 1860, vende a casa comercial, 
tendo o comprador ficado a dever 9 .600$000 
réis. Permanece, ainda, senhor das rendas do 
prédio, o que constituirá rendimento suficiente 
para viver decentemente o resto da sua vida, 
segundo as suas palavras. 

«No dia 28 de Setembro de 1 861 começaram 

as pedreiras a quebrar pedra para as obras da 

casa da Lage. No 25 de Outubro fui para o Porto 

e de lá para Lisboa passar o Inverno, deixando 

meu irmão José encarregado da pagar aos pedrei­

ros todas as semanas. 

No dia 5 de Novembro saí do Porto para Lis­

boa na Mala-Posta às 7 da noite [ . . .  ] Passei em 

para o Porto onde me demorei até 19, Sábado de 

Aleluia e nesse dia
" 
segui com meu primo Costa 

Leite para Guimarães e de lá para Cepães onde 

chegamos de tarde, passando a Páscoa com a 

família. No dia 21 Abril de 1 862 mandei abrir os 

alicerces para assentar a pedra que estava pronta. 

Ainda fui para Lisboa os Invernos de 1 862 e 63, 
enquanto os pedreiros iam aprontando a pedra 

para as minhas obras, as quais, em 1 866, 11.0 fim 

de 5 anos, isto as do Norte, pois mais tarde tam­

bém mandei fazer as  do lado Sul, ou da Igreja, 

para reserva das minhas irmãs, e casas para o 

caseiro, alpendre e eira, o que levaram 2 anos a 

fazei; começando em 1 868 e terminando em 

1870,,7. 
Estas edificações foram localizadas em luga­

res onde ainda podemos observar muitas delas, 
andando <anil passos na quebrada encosta, nos 

sai de rosto» [Dinis: 1964, 137] ; em sítios «discre­

tamente escondidos na verdura das áleas» [Braga: 
1958, 97] ; situadas «à beira da estrada, símbolos 

de um século novo, as casas dos brasileiros» 

[Braga: 1 958, 97] e «no sítio onde nascera» o seu 
proprietário [Dinis: 1964, 137] . 

É no centro da aldeia, no caminho que nos 
leva à Vila e nela própria, onde se podem ver os 
sinais de uma arquitectura urbana. 

As figuras de estilo, presentes nos textos lite­
rários, construíram a desclassificação dos pro­
prietários que fizeram implantar na paisagem 
um novo modelo arquitectónico, bem como o 
estatuto dos seus possuidores que alguns escri­
tores entendem desajustados: «ali estavam [ . . .  ] ,  
à beira da estrada, símbolos de um século novo, 

as casas dos brasileiros» [Braga: 1958, 97 ] .  
É na estrutura, nos materiais utilizados, nas 

dimensões e na decoração, próprios do espaço 
urbano, mas inadequados ao ambiente rural, 
que Camilo, em Eusébio Macário, nos descreve 
aquelas edificações, apresentando-as como «wn 

belo palacete com portões de ferro ao lado, 

1 1 7 Lisboa todo o Inverno e no dia 9 de Abril voltei mirante, platibanda de granito» [Dinis: 1 964, 



137] ,  como «uma casa grande, de cantaria e azu­

lejo, com três andares e varandas)) ou ainda con­
figuradas com um «cubo de alvenaria com enfei­

tes de ripa e latão» [Braga: 1964, 137] sempre evi­
denciando um sentido surpreendentemente 
exótico, desajustado do espaço e da sua natural 
vocação agrícola. 

Este tipo de construções sugeriu leituras de 
classificação negativa: «mau gosto» ou de «gosto 
duvidoso», que decorrem de descrições de 
Camilo, em O Senhor de Paço de Ninhães, como 
esta: «Vão-se os olhos naquilo! Esta maravilha 

arquitectónica devem-na as artes ao gosto e génio 

pinturesco de um rico mercador que veio das 

luxuriantes selvas do Amazonas, coni, todas as 

cores que lá viu de memória e todas aqui fez 

reproduzir sob o inspirado pincel de trolha)). 

O dito mau gosto da casa do «Brasileiro» era 
ainda reforçado, pelo mesmo autor, pelo facto 
de a casa apresentar «dois sobrados, caiada, azu­

lejada, com suas colunas pintadas de verde e 

como de papelão grudado à parede, com as bases 

amarelas e os vértices escarlates)) e, particular­
mente, pelos elementos decorativos desconhe­
cidos na paisagem rural, tais como as sacadas, as 
vidraças com bandeiras divididas em variadas 
figuras geométricas, e a arte nova como arte de 
fantasia farfalhuda. 

É neste aspecto que o exercício literário de 
Camilo sobre a «casa do Brasileiro» atinge a sua 
expressão mais caricatural: «cor de gema de ovo, 

com terraço no tecto para quatro estátuas simbó­

licas das estações do ano, e dois cães de bronze, 

sobre as ombreiras do portão de ferro, com as 

armas fundidas, de saliências arrogantes, entre os 

dois molossos de dentaduras anavalhadas, 

minazes, como todos os bichos da heráldica)) . 

A casa do brasileiro pode ser vista em várias 
perspectivas: uma intrínseca, que lhe dá sentido 
histórico; outra, mais sociológica, que decorre 
da diferença das significações atribuídas pelos 
proprietários e, finalmente, a que é construída 

pelos que lhe são exteriores, sendo, por isso, 
explicada diferenciadamente pelos vizinhos que 
sempre a legitimaram e pelos escritores urbani­
zados que a criticaram. 

Se, para estes, a sua localização era a cidade, 
por oposição dicotómica: campo-cidade; clas­
ses urbanas-classes rurais, para os vizinhos elas 
encontravam-se legitimadas no prestígio antigo 
das famílias de origem dos seus proprietários. 

I Cf. Orlando Ribeiro, 1991,  Ilídio Alves de Araújo, 1956, 1979 
e Maria de Fátima S, Brandão, 1994. 

2 António Figueirinhas (prefácio), António Costa, No Millho, 

2a, ed., Porto, António Figueirinhas, 1900. 
3 Predominavam no grupo dos emigrantes para o Brasil os 

masculinos menores de 14  anos, solteiros e proporcional­
mente mais alfabetizados dos que analfabetos, Cf. Miguel 
Monteiro, !vligralltes, Emigrantes e 'Brasileiros' (1834-1926), 

Fafe, Ed. Autor, 2000, 
4 Cf. Maria de Fátima S, Brandão, Terra Herança e Falllília no 

Noroeste de Portugal - O caso de !v[osteiro 170 século XIX, 
Porto, Afrontamento, 1994, p, 181 .  

5 Cf. Miguel Monteiro, Migran tes, Emigrantes e 'Brasileiros' 
(1834-1926), Fafe, Ed, Autor, 2000, 

6 Júlio Dinis, A Morgadin/w dos Canaviais, Porto, Liv, Civiliza­
ção, 1964, p, 137, 

7 Relato auto-biográfico de Francisco Leite Lage, manuscrito, 
Arquivo da Misericórdia-Fafe, 
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U ma im igração 
retribu ída 

M a r i a  B e a t r i z  R o c h a - T r i n d a d e  

Durante séculos, os portugueses foram imi­
grantes no Brasil. Com quase regular continui­
dade, ao nível de várias dezenas de milhar anu­
ais, os nossos compatriotas demandaram aquele 
destino após a sua independência, como colo­
nos agrícolas, tanto nas zonas mais inóspitas das 
latitudes tórridas como nos paralelos tempera­
dos do sul e nos Estados do centro; como minei­
ros; como empregados de comércio; como cons­
trutores; como trabalhadores industriais; ainda, 
como activistas políticos e exilados. 

Esta permanência continuada da imigração 
de portugueses no Brasil só veio a quebrar-se a 
partir dos anos 60 do presente século, quando as 
perspectivas de trabalho e de acum ulação de 
poupanças nesse Estado Além-Atlântico foram 
suplantadas pelas que eram oferecidas (com 
menores custos de investimento de viagem e de 
separação familiar) pela migração intra-euro­
peia. Nestas circunstâncias, pode considerar-se 
que a emigração portuguesa para o Brasil se 
encontrou virtualmente extinta nos meados 
dessa década I . 

Olhando o problema de um ponto de vista 
recíproco, não tinha tido expressão significa­
tiva a presença de brasileiros em Portugal, se 
exceptuados casos pontuais tais como as tou/"­
nées regulares de artistas e de companhias tea­
trais brasileiras actuando nas cidades de Lisboa 
e do Porto, bem como das visitas frequentes de 
escritores e de intelectuais do país irmão. Nes­
tes termos, foi necessário que se atingisse a 
década de 80 para que a «visita» dos portugue­
ses ao Brasil fosse «retribuída» , com algum 
compasso de espera, é certo, pela dos brasilei­
ros a Portugal. 

Nunca foi feito um estudo sistemático de 
natureza empírica que tivesse por objecto todo 
o conjunto de cidadãos brasileiros que, desde a 



«Copa do Mundo»: emoções vividas na Casa do 
Brasil em Lisboa. 

década de 80, vieram trabalhar e residir em Por­
tugal. Em particular, não foram ainda apuradas 
directamente as razões e os motivos da sua esco­
lha e da sua vinda. 

Poder-se-á no entanto inferir, quanto a 
estas variáveis, a partir de dados colhidos por 
investigadores brasileiros em relação a comuni­
dades imigradas, sensivelmente na mesma 
época, para regiões bem precisas dos E.U.A. De 
entre as razões apontadas avulta a das conse­
quências da profunda crise económica então 
vivida no Brasil, com graves e sucessivas desva­
lorizações de moeda conjugada com a atmos­
fera política resultante de regimes militares 
ditatoriais2. 

Mais uma vez por inferência, decorrente 
de situações paralelas de imigração entre 
outros países, que terá jogado em favor do 
destino português, a identidade linguística e a 
afinidade cultural entre portugueses e brasi­
leiros, bem como a motivação afectiva da exis­
tência, real ou mitificada, de uma possível 
ascendência lusa. Factores mais concretos  
terão sido também as  expectativas e o conheci­
mento (quiçá imperfeito) dos benefícios de 
estatuto conferidos aos cidadãos brasileiros em 
PortugaP. 

Acrescente-se que, num contexto favorável 
à saída de pessoas, o destino português apre­
senta outros tipos de vantagens. Por um lado, 
a reconhecida ausência (pelo menos por 
enquanto) de movimentos xenófobos; por 
outro, o igualmente consabido facto de que a 
presença de brasileiros não causa aqui, de uma 
maneira geral, reacções de estranheza, sobre­
tudo quando exista indiscernibilidade do res­
pectivo fenotipo. 

Também a possível situação de clandestini­
dade é favorável aos brasileiros residentes em 
Portugal, já que a sua fácil diluição na sociedade 
maioritária os torna alvos improváveis de serem 
identificados como tal. 



Na presente circunstância temporal, estão 
infelizmente desactualizados os dados que con­
cernem o último censo ( 1991 ) .  embora apresen­
tem, naturalmente, uma fiabilidade significa­
tiva. Resulta da fonte correspondente (Instituto 
Nacional de Estatística) que, de 106 565 estran­
geiros então residentes em Portugal, contavam­
se 13 508 brasileiros, o que corresponde a 12 .7% 
daquele total. 

Em termos de dados regularmente recolhi­
dos a nível nacional, apenas dois organismos 
estatais coligem e dispõem de números actuali­
zados relativos à presença brasileira em Portu­
gal: o Serviço de Estrangeiros e Fronteiras do 
Ministério da Administração Interna e o Secre­
tariado Coordenador dos Programas de Educa­
ção Multicultural/Entreculturas4, do Ministério 
da Educação. 

As estatísticas elaboradas pelo primeiro des­
tes organismos compreendem (entre outras 
nacionalidades) os cidadãos brasileiros porta­
dores de autorização de residência em Portugal 
e aqueles a quem uma autorização de trabalho é 
concedida. Engloba, por conseguinte, apenas os 
imigrantes legais. 

Ficam fora destas contagens: os brasileiros 
que declarem ter vindo a Portugal para fins turís­
ticos, de negócios ou para participação em 
encontros científicos - e que venham a ultra­
passar a duração temporária de permanência 
concedida para tais fins; os estudantes, forman­
dos ou estagiários com situações devidamente 
reconhecidas; e, naturalmente, o pessoal diplo­
mático e suas famílias. 

Tendo em atenção a primeira das categorias 
indicadas e a ausência de mecanismos eficazes 
de controlo e acompanhamento dos estrangei­
ros que se encontrem em Portugal, é de consi­
derar ser o número de brasileiros residentes em 
situação irregular, provavelmente, muito consi­
derável, pelo que os números reais da imigração 

total serão muito superiores aos que a seguir se 
apresentam. 

EVOLUÇÃO DO NÚMERO DE BRASILEIROS LEGALMENTE 

RESIDENTES EM PORTUGAL 

Ano Estrangeiros 
1980 1 5 3 1 1  
1981 16 432 
1982 17 445 
1983 19 475 
1984 20 839 
1985 22 082 
1986 24 130 
1987 25 588 
1988 27 261 
1989 29 037 
1990 3 1 4 12 
1991 33 0 13 
1992 34 732 
1993 38 782 
1994 4 1 8 19 
1995 44 867 

· 1996 47 315  
1997 49 747 
1998 52 103 
1999 178 137 

Fonte: Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, Ministério 

da Administração Interna 

Brasileiros 
3608 
4349 
5016 
5870 
63 16 
6804 
7470 
7830 
9333 

10 520 
1 1 413  
12 678 
14 148 
16 168 
1 8 612  
19 90 1 
20 082 
19 990 
19 860 
19 769 

Em relação ao segundo organismo mencio­
nado, o SCOPREM constituiu uma base de dados 
que abrange todos os estudantes do ensino 
básico e secundário oficial, incluindo os de nacio­
nalidade estrangeira. Também neste caso não 
estão aí representados as crianças e os jovens que 
frequentam o ensino particular, sendo presumí­
vel que entre esses se contem filhos de brasileiros. 

Não constam igualmente desta base os 
estudantes residentes nas Regiões Autónomas 
dos Açores e da Madeira. 1 22 
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EVOWÇAO DO NÚ�I ERO DE ESTUDANTES BRASILEIROS 

I NSCRITOS NOS NÍVEIS DE ENSINO BÁSICO E SECUNDÁRIO, 

POR ANOS LECTIVOS 

1993/94 1994/95 

2286 3336 
1 995/96 

3558 
1 996/97 1 997/98 

3590 3542 

Fonte: Base de Dados do Secretariado Coordenador dos Progrmnas de 

Educação rvluhicllltural-Entreculturas, .Ministério da Educação 

Pela análise da mesma base de dados veri­
fica-se ainda que a população escolar de origem 
brasileira se encontra radicada sobretudo nos 
distritos de Lisboa, Porto, Aveiro, Braga e Coim­
bra, sendo largamente dominantes nas duas pri­
meiras cidades indicadas. Verifica-se ainda ser 
muito menor a residência nos distritos do sul do 
Tej05. 

Estes dados fornecem um indicador colate­
ral das residências das pessoas e famílias brasi­
leiras; no entanto a correspondência não será 
absoluta, uma vez que é conhecido que grande 
parte desta comunidade imigrada é constituída 
por indivíduos isolados, sem família formal­
mente constituída. 

Como seria de esperar, estes dados sobre a 
imigração de brasileiros em Portugal é espacial­
mente congruente com a emigração dos portu­
gueses para o Brasil, que se processou sempre, 
predominantemente, a partir de terras de ori­
gem situados ao norte do rio Tejo. Daí que se 
tivesse usado a metáfora da «retribuição da 
visita». 

Não existindo em Portugal mecanismos de 
acompanhamento sistemático da situação 
laboral dos estrangeiros residentes, para além 
dos casos pontuais que, por via de amostragem 
ou de denúncia, sejam levantados pela Inspec­
ção de Trabalho, existe carência de dados esta­
tísticos quanto às actividades profissionais 
exercidas pelos brasileiros em Portugal. Em ter-

mos meramente qualitativos resultantes do 
convívio quotidiano nas grandes áreas urba­
nas, bem como através de estudos incidindo 
sobre populações de pequena dimensão, sabe­
-se serem estes imigrantes em geral detentores 
de qualificação média ou superior; ainda, que 
se dedicam sobretudo a actividades no sector 
dos serviços, designadamente no turismo, no 
comércio, na restauração, na estética e em acti­
vidades artísticas e ligadas aos media e espec­
táculo; também, no design., na informática e na 
medicina dentária. 

Constitui categoria especial que aqui não 
será abordada a actividade desportiva de alta 
competição. 

Recebeu-se igualmente a informação, pro­
veniente de fonte idónea ligada à comunidade 
brasileira, de que na primeira metade do ano 
2000 teriam entrado em Portugal uma a duas 
dezenas de milhar de brasileiros originários de 
zonas rurais do interior do Brasil, sendo pessoas 
jovens, isoladas ou casais, com perfil de estudos 
e de qualificações substancialmente mais baixas 
do que era a norma anterior. 

Presume-se que este novo fluxo imigratório 
venha encontrar emprego nas grandes obras 
públicas de construção civil actualmente em 
curso em Portugal. 

Ao invés de outras comunidades estrangei­
ras residentes em Portugal, que tendem a con­
gregar-se em zonas e bairros periféricos das 
grandes cidades, os brasileiros encontram-se 
disseminados em todo o tecido urbano. 

Tal dificulta, naturalmente, o encontro e 
a convivialidade próximos dos locais de resi­
dência predominante, conduzindo-os à selec­
ção de espaços de encontro tão centrais quanto 
possível. 

Cafés, bares e restaurantes geridos ou de 
propriedade de brasileiros são naturais pontos 1 24 
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de encontro esporádico que, através da repeti­
ção, se vão tornando conhecidos e se institucio­
nalizam progressivamenté. 

Quando existem grandes manifestações 
desportivas que envolvam estrelas ou selecções 
nacionais brasileiras, a comunidade organiza-se 
espontaneamente em desfiles ou manifestações 
públicas, vindo para as ruas com bandeiras e 
com música, como formas de clara afirmação de 
uma pertença cultural individualizada. 

A referida disseminação urbana fez tardar a 
concretizar de um tecido associativo formal­
mente constituído, do que resultou a fundação 
(algo tardia em relação a outras comunidades 
estrangeiras) da Casa do Brasil em Lisboa, em 
1992. Situada bem no centro histórico da cidade, 
junto ao Jardim de S. Pedro de Alcântara, a Casa 
do Brasil em Lisboa ainda não teve seguidoras 
nesta ou noutras localidades. 

Em termos estatutários, integra como sócios 
brasileiros residentes em Portugal e portugueses 
amigos do Brasil. embora esteja aberta a todas as 

nacionalidades de amigos irmanados na sua 
ligação, ao Brasil e à sua cultura. 

Alargando ainda mais a sua esfera de inte­
resses, debruça-se sobre a política da imigração 
em Portugal, a ligação a todos os imigrantes mas, 
em especial, aos de origem lusófona e, no plano 
ético, no combate ao racismo e à xenofobia. 

Neste último sentido, a Casa do Brasil tem 
sempre assegurado a sua presença, bem como a 

de grande número dos seus sócios e simpati­
zantes, em manifestações públicas em favor da 
abertura inter-étnicas, da legalização de imi­
grantes e em repúdio da xenofobia e do racismo. 

São ocasiões especialmente comemoradas 
pelos brasileiros, catalizados pelas iniciativas da 
Casa do Brasil, o Carnaval e as festas de Junho no 
arraiais joaninos, onde a Quadrilha é dançada 
por grupos vestidos e caracterizados a rigor7. 

A Casa do Brasil mantém boas e úteis rela­
ções com as autoridades diplomáticas e consu­
lares brasileiras em Portugal. bem como com o 
Alto Comissariado para a Imigração e Minorias 
Étnicas, as estruturas autárquicas e sindicais, 
assim como organizações de solidariedade 
social, investigadores universitários portugue­
ses e brasileiros, etc. 

Em termos quantitativos a imigração brasi­
leira em Portugal não atinge ainda uma dimen­
são muito volumosa, embora ocupe, em termos 
relativos, o segundo lugar entre as comunidades 
estrangeiras residentes. 

Cremos, no entanto, que esta corrente imi­
gratória tenderá a manter-se e a expandir-se, 
dado que a comunidade brasileira é bem aceite 
em Portugal e, consequentemente, também ela 
aqui se sentirá em condições de realizar uma 
inserção mais fácil. 

Se as relações bilaterais entre Portugal e Bra­
sil continuarem a desenvolver-se no bom ritmo 
que ultimamente tem apresentado, a taxa de 
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crescimento da imigração brasileira poderá vir 
ainda a aumentar, consagrando uma situação 
estrutural do relacionamento entre os dois paí­
ses. Situação diferente, é certo, da anterior em 
que Portugal se configurava como país de emi­
gração e o Brasil como país receptor, cada um 

dos Estados totalmente autónomo no estabele­
cimento das suas políticas migratórias. 'Agora, 
pelo contrário, cada um deles assume a bilatera­
lidade da emigração/ imigração e está sujeito, 
por outro lado, aos condicionalismos das res­
pectivas alianças regionais8. 

Sabiá, Publicação da Casa do Brasil de Lisboa, 
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l OS números relativos a este período ilustram claramente o 

que acima se refere e mostram o decréscimo progressivo 

da procura do primeiro país e, em oposição, a atracção 

que França passa a produzir sobre os que pretendem 

expatriar-se. Assim temos, para o Brasil, 12 751 (1960), 1 6  

073 (1961),  1 3 555 ( 1 962), I I  281 ( 1 963), 4929 (1 964), 305 1 

(1965), 2607 ( 1 966), 3271 (1967), 3512 (1968), 2537 (1969); 

enquanto que para França temos: 3593 ( 1 960), 5446 

(1961) ,  8245 (1 962), 15 223 (1963), 32 641 (1964), 57 319 

(1965), 73 419 ( 1 966), 59 4 1 5  ( 1 967), 46 5 1 5  (1968), 27 234 

( 1969) IFonte: Maria Beatriz Rocha-Trindade, Immigrés 

Portllgais, 1973, p. 10 1 . 
2 Ver, por exemplo: Brasileiros 10llge de casa ( 1 999) de Teresa 

Sales e Brasileiros lias Estados Ullidos (2000) de Ana Cris­

tina Braga Marte. 

3 Talvez a mais evidente distinção entre o estatuto dos bra­

sileiros à chegada a Portugal e o dos demais estrangeiros 

é que o período de estadia temporária para fins turísticos 

é de 180 dias para os primeiros e de apenas 90 para os 
segundos. A prorrogação destes prazos, embora prevista 

na lei, não é um processo automático e carece de justifi­

cação julgada suficiente. É, evidentemente, mais fácil cor­

tar o contacto com as autoridades portuguesas após esgo­

tado o prazo, assumindo a partir daí a condição de resi­

dente ilegal. 

<I Na criação em 1991 do Secretariado Coordenador dos Pro­

gramas de Educação Multicultural, pelo despacho minis­

terial n° 63 de 13 de Março, pode ser considerada como a 

primeira medida institucional de reconhecimento polí­

tico da diversidade cultural na sociedade portuguesa. 

5 Como exemplos da população escolar do ensino básico e 

secundário oficial no continente de origem brasileira no 

ano lectivo de 1997/98, por regiões do país, considerem­

se os números seguintes: Grande Porto: 554; Norte 

Outros: 753; Zona Centro: 727; Grande Lisboa: 126; Zona 

Sul: 269; Algarve: 177; Total: 3543. 

6 Como exemplos, o «Bar do Sérgio» na Costa da Caparica e 

o «Bar Pirata» no Parque das Nações em Lisboa são «poi­

sos» bem conhecidos dos brasileiros, que aí podem ser 

encontrados regularmente. 

7 Nestas manifestações transfere-se para a vida urbana uma 

caricatura dos hábitos sociais do interior rural. 

B Às alianças de raiz geográfica envolvidas, como o Conse­

lho da Europa e a União Europeia, para Portugal, o Mer­

cosul e a Organização dos Estados Americanos, para o 

Brasil, junta-se ainda, para ambos, a união cultural e polí­

tica que envolve os dois países; a Comunidade dos Países 

de Língua Portuguesa/CPLP, recentemente criada (Julho 

de 1996). 

Bibliografia 

M.W, Os Brasileiros de Toma- Viagem, 110 Noroeste de Portu­

gal, Lisboa, Comissão Nacional para as Comemorações 

dos Descobrimentos Portugueses, 2000, 388 p. 

Rosana ALBUQUERQUE, Lígia Évora FERHElRA e Teima VIEGAS, O 

Fellómello Associativo em COlltexto J1lligratório: Duas 

Décadas de Associativismo de Imigrantes em Portugal, 

Oeiras, Celta, 2000, 79 p. 

Dário de Castro ALVES, «Interculturalismo e Cidadania em 

Espaços Lusófonos: A CPLP - Fundação Político-Cultural 

e os Três Anos e Meio da História de sua Formação», in 

Interculturalisll10 e Cidadallia em Espaços LlIsófollos, lis­

boa, Publicações Europa-América, 1998, pp. 2 1 -39. 

Luísa Maria DESMET, Brasileiros em Lisboa Filiais do SéC/llo 

XX, Lisboa, ed. autor, 1998, 1 70p.+ anexos (Dissertação do 

Mestrado em Relações Interculturais, Universidade 

Aberta). 

Ricardo Arnaldo Malheiros FIUZA, «O Poder Judiciário nas 

Constituições dos Países da Comunidade de Língua Por­

tuguesa», Revista dos IlIstituto dos Advogados de Millas 

Gerais, nO 6, 2000, pp. 1 1 1 - 132. 

Ana Cristina Braga MARTES, Brasileiros lias Estados Ullidos, 

São Paulo, Paz e Terra, 2000, 204 p. 

Maria Beatriz ROCHA-TRINDADE, Immigrés Portugais, Observa.­

tion Psycl/O-Sociologique dalls la Banliell Parisielllle 

(ORSAYj, Lisboa, Instituto de Ciências Sociais e Políticas, 

Universidade Técnica de Lisboa, 1973, VlII, 162 p. 

Maria Beatriz ROCHA-TRlNDADE, «Refluxos Culturais da Emi­

gração Portuguesa para o Brasil», in AndliseSocial, Revista 

do Instituto de Ciências Sociais da Universidade de Lis .. 

boa, 1986, vol. XXII (90), pp. 139-1 56. 

Maria Beatriz ROCHA-TRINDADE (coord .) ,  Interculturalismo e 

Cidadania em Espaços Lusófollos, Lisboa, Europa-Amé­

rica, 1998, 183p. 

Maria Beatriz ROCHA-TRINDADE e Domingos CAEIRO, Portugal­

Brasil, Migrações e Migrantes 1850-1930, Lisboa, Edições 

INAPA, 2000, 196p. 

RELHÚRIO ESTATÍSTICO, Lisboa, Ministério da Administração 

Interna, Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, 1998, l38p. 

RESIDENTES ESTRANGEIROS EM PORTUGAL. 1980 / 1 998 QUE EVOLU­

çÃo, Lisboa, Ministério da Administração Interna, Serviço 

de Estrangeiros e Fronteiras, 1998, 46p. 

SABIA, Publicação da Cada do Brasil de Lisboa, Ano V. Dezem­

bro 1999, n° 47 

Teresa SALES, Brasileiros Longe de Casa, São Paulo, Cortez 

Editora, 1999, 232 p. 

Carlos VIANA, A com III/idade Brasileira em Portugal, Lisboa, 

Casa do Brasil, s.d., 7 p.  (policopiado). 



A ffo n s o  R o m a n o  d e  S a n t ' A n n a  

Al inhavando 
tramas 
e urd iduras 

L Aquela janela ali é onde, dizem, a freira 
Mariana Alconforado se punha suspirante e 
pesarosa esperando pelo retorno do nobre fran­
cês que a seduzira. Isto foi em mil seiscentos e 
pouco. Agora enquanto a contemplo aqui em 
Beja, sul de Portugal, junto a esse bar ao ar livre, 
minha reverência se vê trespassada pela música 
do grupo Tchan, aquela que fala de Alá, Ali, 
cobra, deserto e bundinha. E eu olhando a janela 
da freira, lembrando das belas e torturadas car­
tas de amor que enviou ao sedutor e imagi­
nando-a debruçada naquele balcão, sob aquelas 
bíforas, ouvindo essa serenata profana soar nos 
seus santos e eróticos ouvidos. 

Enlaces. Desenlaces. O ontem. O hoje. A 
intemporal sexualidade de santos e pecadores. 

2. Sabem aquele prédio dos três arcos góti­
cos na praça principal de Viana de Castelo? 

Um hippie crioulo meio rastafari, com seu 
violão, acaba de se instalar junto à parede e 
começa a cantar «olha que coisa mais linda, mais 

cheia de graça». Esta cidade é do século xv. 
O músico veio de Moçambique e tem uma 
namoradinha branca, bonitinha, cara de ameri­
cana transviada da Califórnia, que aciona uns 
mamulengos enquanto seu companheiro ataca 
a bossa nova diante do único edifício renascen­
tista de Portugal, aquele com arcadas apoiadas 
sobre cariátides. 

Enlaces. Desenlaces. O ontem. O hoje. 
A busca da desafinada harmonia no encordoa­
menta da história. 



Templo de Diana, Évora. 
Fotografia de Pedro Ferreira. 
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3. Agora você está comigo em Évora. 
É noite. E na Pousada dos Laias, antigo con­

vento, acabou de abrir a porta de vidro que dá 
para a praça principal e um deslumbramento 
preenche seus olhos. As iluminadas colunas do 
templo romano dedicado à Diana erguem-se na 
noite, e somos lançados da Idade Média ao 
tempo dos césares. Não são legiões romanas 
que, no entanto, cruzam a praça, são turistas 

que pervagam ao redor e escalam as pedras do 
templo. 

De repente, vindo dos tubos invisíveis do 
tempo, irrompe a Tocata e fuga em ré maior de 
Bach envolvendo toda a praça. Um grupo de 
artistas experimentais está fazendo uma perfor­
mance. Uma daquelas coisas geniais e bobas. 
Mas tenho que lhes agradecer pela música. E o 
arquiteto do templo não sabia que estava 



fazendo uma (<instalação» para o século XXl 
Construções. Desconstruções. O ontem. O hoje. 
A intemporal fuga e contraponto de estilos e 
modernidades. 

4. São quatro da tarde em Guimarães neste 
5 de agosto de 2000 e vai começar o Cortejo do 
Linho. A população debruçada nas janelas e por­
tas. Visitantes e curiosos postados às margens 
das ruas. Vai começar um dos predecessores do 
nosso desfile de escolas de samba. Participam 
sete grupos folclóricos com nome tipo Rancho 
Folclórico de S. Cipriano de Tabuadelo e Rancho 
Folclórico e Etnográfico de Lordelo, etc. 

A estrutura de nossas escolas de samba é, 
inconscientemente, anterior à Tia Ciata na Praça 
Onze. Nasceu até antes dos gregos. Neste cortejo 
que se desdobra aos olhos de minha câmera vão 
sendo narrados « os trabalhos do linho», ou seja, 
as 13 etapas por que passa o linho até que che­
gue ao nosso corpo. À nossa cama e nossa mesa. 

Portanto, usemos o linho com mais respeito. 
Ele carece de um ritual. 

Lá vem o primeiro carro dramatizando a 
semeadura na primavera, primeiro com o arado, 
depois com a enxada. 

Lá vem o segundo carro mostrando como é 
arrancada a haste amarelada. 

Lá vem o terceiro carro mostrando o que é 
« ripan>: o separar a semente do caule. Ali o linho 
vai passando pelos dentes do ripeiro de forma a 
tirar-lhe a baganha. 

Lá vem o quarto carro exibindo o que é 
«enrian>, quando as « manadas» de linho já 
ripado são apertadas em molhos e levadas ao rio, 
por oito dias, para a curti menta. 

Lá vem o quinto carro explicando o que é o 
« secan> durante 1 5  dias em bouças onde há vege­
tação rasteira. 

Lá vem o sexto carro explicando o que é o 
« malhan>, e o sétimo o que é o « maceran>, e o 
oitavo com o «espadelan>, o nono com « assedan>, 

o décimo com o «fian>, o próximo com o « barre­
lar», o outro com « dobar e tecen> até o décimo­
-terceiro com o Carro Caixa de Bragal, onde, 
finalmente, se guarda o linho. 

Com trajes típicos, mulheres gordas e ope­
rosas, crianças e lavradores, seguidos de ran­
gentes carros de bois enfeitados, dançando e 
cantando história afora, história a dentro. 

O ontem e o hoje. Tramas e urdiduras. Assim 
se faz o linho. Assim se faz a história. 

Levi-Strauss escreveu aquele « O  cru e o 
cozido» tentando mostrar que a passagem da 
comida crua à cÇlmida cozida, passando pela 
defumada, demandou milhares de anos. Já nem 
me lembro se ele fala ou se alguém já estudou, 
mas carecia escrever agora « O  nu e o vestido» . 
Essa passagem da nudez primitiva à vestimenta 
ritual, pois desde os egípcios, ou mesmo antes, 
as múmias, as roupas dos sacerdotes e os obje­
tos sagrados já eram cobertos de linho. 

Veste ritual e mística, na antiguidade, o 
linho era preparado com hidra mel, mirra e 
vinho. E agora estou aqui em Guimarães, berço 
de Portugal, vendo essa « escola de samba» , 
onde não há alegoria, pois a coisa é a própria 
coisa, em miniatura. Aqueles lavradores vieram 
do campo mesmo, esses são os bois do trabalho, 
esses cantos, essas danças são as danças e can­
tos laboriais. 

Marx nisto tinha razão: ah! se não nos alie­
nássemos tanto dos nossos objetos. Se soubés­
semos fabricá-los com nossas mãos, tê-los como 
extensão de nosso saber, de nosso corpo. Ao 
contrário, nossa cultura só intensifica a aliena­
ção, a separação do sujeito e do objeto. 

Olho respeitosamente o desfile e milenar­
mente olho o linho e vou alinhavando a crônica. 
Entre outras coisas, aqui vim para um seminário 
sobre « enlaces» e « desenlaces» da cultura luso­
-brasileira. O drama atravessando nossas carnes. 1 30 
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A trama atravessando transversalmente o tecido manuelina e barroca janela do Convento de 
tempo, serpenteando pela longitudinal urdidura Cristo, em Tomar; e em Alcobaça poderemos 
dos fatos. Assim são as viagens. Assim a maneira aguardar a eternidade até que Inês de Castro e 
de escrever, reescrever o que se inscreve em nós. D. Pedro se levantem do mármore e se reencon-

A trama. A urdidura. O ontem. O hoje. O trem amorosamente. Assim, de pousada em 
entrelaçamento da história e das culturas. pousada, arribaremos às muralhas de Ourém, à 

cidadela de Marvão, a Evora, Estremoz, Beja, e 
onde quer que haja um castelo e uma muralha 
aguardaremos os mouros ou celebraremos as 

Em Arrábida, 
à bei ra da 
h istória 

Aqui estou no Convento de Arrábida 
erguido por frades franciscanos em 1 542. As 
paredes brancas se destacam no verde da mata 
em torno e, lá em baixo, rebrilha o azul oceano. 
Estou a uns 40 minutos de Lisboa e do século 
vinte. Para aqui vim não exatamente para purgar 
pecados, senão para participar de um seminário 
organizado por Gilda Santos, onde portugueses 
e brasileiros tentarão entender os «enlaces e 
desenlaces» que atam e desatam Portugal e Bra­
sil há 500 anos. 

Pareceu-me que uma boa forma de come­
morar os infaustos 500 anos elo Brasil era aden­
trar-me por Portugal em busca de um contro­
vertido espelho histórico. Se você quiser vir 
comigo, começaremos por Guimarães, onde em 
1 139 Affonso Henrique instituiu este país. Daí 
iremos a Bom Jesus, em Braga, a subir-descer 
pelos labirintos da Escada dos Cinco Sentidos; 
depois peregrinar por Viana do Castelo; a seguir, 
entrar na deslumbrante biblioteca de D. João V, 
em Coimbra; pisar no mosteiro da Batalha onde 
se celebra a vitória dos portugueses em Aljubar­
rota, ou então, ficar em contemplação daquela 

disseminadas ruínas romanas. E para um 
repasto podemos nos deitar sob oliveiras e 
vinhedos que há séculos nos esperam. 

Mas agora estamos em Arrábida. E no con­
vento propriamente dito visitamos as minúscu­
las celas onde os frades enfrentavam o inverno e 
prelibavam a eternidade. Agora, no entanto, é 
verão e um vento agita as folhas dos eucaliptos, 
plátanos e choupos. Lá na capela do conventi­
nho, por alguns dias, nos reunimos, portugueses 
e brasileiros, a trançar e destrançar os laços ele 
nossas culturas. 

Eduardo Lourenço, no primeiro dia, dá o 
tom: «o Brasil não é uma questão, um problema 
que os portugueses se ponham. Temos, sim, uma 

questão conosco a propósito do Brasil». Bela 
maneira de começar um diálogo. Ficaram para 
trás aquelas querelas mesquinhas que, certa vez, 
vi num encontro de brasileiros e portugueses em 
Columbia e Harvard. Estamos amadurecendo. 
Por isto, nesta questão de identidades, aparte­
ando, lembro que quando os espanhóis chega­
ram à costa do México cometeram um ilustra­
tivo equívoco. Perguntaram aos índios: «Que 
país é este?» . E os nativos responderam: « Yuca­
tan» . Então, os europeus pensaram que esse era 
o nome do lugar, quando na verdade, o que 
soava como Yucatan era uma frase cujo sentido 
era: «Nós não vos entendemos». 

De um equívoco linguístico e antropológico 
nasceu o não-diálogo entre dois continentes. 
Mas as coisas estão mudando e Carlos Reis fala 
da « dupla alteridade» que ocorre quando Eça, na 



pele de Fradique Mendes, critica o Brasil. E 
Maria Alzira Seixo analisa a peça de Maria Velho 
da Costa - Madame -, encenada pela nossa 
Eva Vilma e pela atriz lusa Eunice Munhoz, onde 
surgem duas figuras emblemáticas de nossas 
culturas: Capitu e Maria Eduarda. A primeira é 
de Machado, a segunda está em Os Maias de Eça 
de Queirós. Com efeito, as duas «pecadoras», 
naquela peça, mantêm um diálogo imaginário 
na Suíça e França, num eXllio moral a que os 
homens as condenaram. 

Quando Luis Filipe Castro Mendes trata iro­
nicamente da «infelicidade de ser ibérico» e da 

leiro». E muito mais vai se falando. Com Gil­
berto Velho analisando sociedades complexas e 
Joaquim de Brito assinalando como a música 
popular brasileira foi importante em sua for­
mação. É sempre bom ouvir o suave saber de 
Cleonice Berardineli e de um gramático como 
Ivo Castro. Já Evanildo Bechara faz uma bem­
-humorada palestra sobre as discutíveis regras 
do uso do hífen e do apóstrofe em nossa língua. 
Afonso Marques de Souza revela os projetos 
imperiais conjuntos de Brasil e Portugal. Helder 
Macedo - esse moçambicano que reside em 
Londres - é homenageado por Teresa Cristina 

«desgraça de ser português», vem-me à mente o Cerdeira e Maria de Santa Cruz e lembrando o 

Fachada do mosteiro da Batalha. 
Fotografia de Laura Castro Caldas e Paulo Cintra. 

poema «Sobre a atual vergonha de ser brasi- verso de Pessoa «o meu. jardim é o do vizinho» 1 32 
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afirma corajosamente que «temos o direito de 

escolher nossa cultura». A seguir, faz uma afir­
mativa desestabilizadora: o historiador Oliveira 
Martins é, na verdade, o maior romancista por­
tuguês do século XIX. Do historiador Sérgio 
Campos Matos aprendo que a nossa proclama­
ção da república ajudou o movimento republi­
cano no Porto em 1891 ,  e com Antônio Costa 
Pinto anoto que em 1 900, ano em que morreu 
Eça de Queirós, Portugal tinha 80% de analfa­
betos. Ana Hatherly, enfim, especialista em Bar­
roco, faz uma saborosa análise de como diver­
sos autores se deliciam estilisticamente descre­
vendo as frutas do Brasil. 

As culturas luso-afro-brasileiras têm mais 
em comum do que supõem os circunstaciais 
governos. E um país se conhece além dos livros 
que o traduzem. Por isto, com Ana Filgueiras 
saiamos a passear pela Vila Fresca do Azeitão 
onde o queijo, o vinho e o mel são notáveis e nos 
espera a bela Quinta da Bacalhoa erguida em 
1 480. Ali adiante está Palmela com seu ostensivo 
castelo e ótimo vinho, mais adiante Setúbal 
onde nasceu o satírico Bocage. 

Tomemos, no entanto, a estrada e cortemos 
o país para o norte e pousemos em Guimarães, 
berço da nacionalidade lusa. Foi aí que o D. Hen­
rique começou a gerar esse país e foi aí, descu­
bro' olhando uma casa na praça principal onde 
por algum tempo residiu outro Salazar, o Abel e 
não o ditador que pensou em levar para lá a capi­
tal do país. Chegar em Guimarães nas Festas 
Gualterianas (em homenagem a S. Gualter) é 
uma sorte só. Na praça principal canteiros de 
flores exibem a data 1 139 e cartazes anunciam 
que <anil anos gloriosos se passaram» na história 
da cidade. 

Vamos para a Pousada de Santa Marinha, 
um fabuloso mosteiro que vem do século IX. O 
canto-chão soa no claustro onde jorra uma fonte 
ornada de golfinhos. Salões grandiosos e auste­
ros, azulejos magníficos, infinito corredor de 

onde saem as «celas» ou aposentos dos santos 
hóspedes. Num pomar imenso, douradas laran­
jas refletem a tarde. Bate o sino. A noite custa a 
vir no verão. E no colina em frente iluminam-se 
as pedras do Castelo de São Miguel.Tudo é his­
tória. Tudo é comoção. 

Viajando 
e, sem querer, 
comparando 

Andei declarando por-aí, alto e bom som, e 
até já escrevi e assinei em baixo, que estou tro­
cando o futuro improvável do Brasil pelo pas­
sado certo e glorioso de Portugal. E mais: tolhido 
aqui em minha cidadania, tenho dito em bom 
som e alto, que deveríamos aproveitar aquelas 
comemorações dos 500 anos e pedir desculpas 
pela independência, implorando para sermos 
de novo anexados, agora, ao Mercado Comum 
Europeu, via Lisboa. 

Enlouqueci? Claro que estou sendo irônico, 
primeiro comigo mesmo, que sou o primeiro 
que sofre ao dizer isto. Mas a ironia funciona 
como merthiolate para quem hoje vai às terras 
lusas e cai nas inevitáveis comparações. Imagi­
nem que estamparam lá nos jornais uma 
enquete sobre violência e chegaram à estarrece­
dora constatação de que 5% dos portugueses já 
sofreram algum assalto ou forma de violência. 

Sem comentários. Ou, comentando: aqui, 
acho que só 5% ainda não foram assaltados 011 

algo que o valha. O fato é que lá andei tranquilo 
o tempo todo. Por exemplo, um pique-nique na 
beira da estrada, ali perto de Batalha. Italianos, 



espanhóis e nós mesmos, abríamos o farneL . .  e 
ninguém vinha pedir esmolas, ninguém vinha 
nos assaltar, ninguém nos ameaçava com estu­
pro. Já havíamos, em Lisboa, ficado ao entarde­
cer, ora sentados, ora deitados num daqueles 
bancos do jardim diante do Mosteiro dos Jerôni­
mos e andando alta noite pelo Chiado. Tranqui­
lidade absoluta. Igualmente, às onze horas da 
noite, no silêncio luminoso em torno do castelo 
de Ourem. O rádio do carro sintonizado na 
Antena 2 tocando músicas renascentistas e um 
locutor dizendo como o ano 1 000 de nossa era 
foi uma encruzilhada na história, com a genera­
lização das catedrais, dos sinos, dos relógios, dos 
incunábulos. Um casal ou outro passeando 
entre as ruínas em plena noite de verão. 
Nenhuma suspeita. Nenhum sobressalto. 

Outra coisa chama a atenção. As estradas 
bem-cuidadíssimas. Dizem que isto se deve à 
entrada de Portugal para o Mercado Comum 
Europeu. Então, retomo aquela tese inicial: acei­
tem-nos de volta, deixem-nos entrar nesse mer­
cadão. (Escrevo isto um dia depois de, de novo, 
ter usado uma de nossas rodovias e ter tido, uma 
vez mais, que advinhar onde está a estrada e 
onde começa o mato, e rezar para o carro não 
atropelar um cavalo ou cair num buraco.) Ao 
contrário, lá em terras lusas, as estradas princi­
pais ou não, têm, como se aconselha, as margens 
arborizadas. Viaja-se num jardim permanente. 
Como, aliás, em qualquer país decente. 

Outra diferença. Não há essa poluição visual 
de anúncios. E neste aspecto, dou-me conta, de 
repente, que há dias não via anúncio com 
mulher pelada me chamando para sacanagens 
comerciais. Nem mulher nua nem homem nu 
como na novela das sete. Por favor, não me 
digam que os brasileiros é que inventaram o 
sexo e que todas as demais culturas são erotica­
mente frias, pois algum estrangeiro poderá res­
ponder que tanto anúncio erotizante por aqui 
pode ser sinônimo de que o brasileiro só pode 

decodificar mensagens no nível do instinto e 
não da inteligência. 

Estamos indo de carro do Sul para Norte, do 
Leste para o Oeste e, de repente, dou-me conta . 
de outra diferença. Nas vitrinas, nos posto de 
gasolina, nos anúncios públicos não há palavras 
em inglês. Eu já havia esquecido como era viver 
numa cultura onde a língua fosse a portuguesa. 
Vivemos infestados, cercados, oprimidos, obnu­
bilados com desnecessárias expressões em 
inglês. E foi preciso ir a Portugal para me sentir, 
de novo, brasileiro e não um residente de Miami. 
Não, não estou fazendo nenhuma campanha 
xenófoba, não estou me excluindo burramente 
da globalização, vejam lá, Portugal entrou no 
Mercado Comum Europeu, teve que assumir 
uma série de normas, e nem por isto transfor­
mou-se numa babel de letreiros comerciais. 
Estou convencido que o pandemônio linguís­
tico-comerciai que aqui se estabeleceu tem raí­
zes na incultura, no iletrismo e na macaquice 
pós-moderna. 

E vai, num certo dia, quis comprar qualquer 
coisa numa farmárcia. Cadê a farmácia. Meus 
irmãos em Pedro Álvares Cabral, vou lhes dizer 
uma coisa: farmácia é uma invenção ou mania 
brasileira. Você sai do Brasil e custa a achar uma. 
E quando acha, realmente é uma farmácia, com 
farmacêutico e tudo. Lembra-me sempre meu 
falecido sogro italiano dizendo que o Brasil pare­
cia um país onde duas coisas se revezavam, far­
mácia e botequim, botequim e farmácia. 

Outra coisa deixa perplexo o brasileiro que 
há mais de vinte anos vê sua economia estag­
nada: há uma espantosa febre de construções 
em Portugal. Será que todos os seus emigrados 
voltaram? Será que é para todos os brasileiros 
desempregados? Para todos os africanos despai­
sados? Quem vai morar em tantos edifícios 
novos e continuamente edificados em todas as 
partes por onde se passa? Será que o país passou 
de 10 para 20 milhões de habitantes? 1 34 



Estátua de D. Afonso Henriques junto ao castelo 
de Guimarães. Fotografia de Pedro Ferreira. 
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Claro que todo mundo que viaja faz com­
parações entre sua terra e a outra. Até aí, nada 
de mais. Mas o que não pode, o que constrange 
é atravessarmos a fronteira para Espanha, ir, 
por exemplo, a Valencia de Alcântara e depa­
rarmos com a CaBe Hernán Cortés arborizada 
com laranjeiras cobertas do amarelo fruto. 
Laranjeiras douradinhas e ninguém roubando 
ou depredando as árvores. Ao contrário, numa 

janela vi uma laranja, que tendo caído natural­
mente, alguém ali depositou para manter a rua 
limpa. 

E eu que pensava ao iniciar essa crônica 
dizer apenas das coisas agradáveis, sem cair em 
masoquismos! Quem sabe ainda tento e con­
sigo? Talvez volte com uma série de cartões pos­
tais, mais amenos, num felicidade alienada, da 
qual andamos todos carecendo urgentemente. 



Relacões 
I 
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musica is 
l uso­

-brasi le i ras 
em fi na is  do 

sécu lo XIX 
T e r e s a  C a s c u d o  

As RELAÇÕES MUSICAIS LUSO-BRASILEIRAS AO 

longo do século XIX foram bastante mais conti­
nuadas e frutíferas do que poderíamos esperar. 
O Brasil fo'i um local obrigatório de trabalho para 
os músicos portugueses que apostaram numa 
carreira internacional, como podemos confir­
mar com o exemplo do compositor de óperas 
Marcos Portugal, cuja celebridade ultrapassou 
amplamente as fronteiras do seu país de origem. 
Podemos pensar ainda no violinista e composi­
tor de óperas e operetas Francisco Sá de Noro­
nha que, como intérprete, trabalhou em Portu­
gal, no Brasil e outros países da América do Sul, 
nos Estados Unidos de América, e, ainda, na Grã 
Bretanha. Como compositor, Sá de Noronha, 
para além de ser pioneiro na composição de 
óperas sobre temas da literatura nacional portu­
guesa - de que é exemplo L'Arco di Sant'Anna, 

baseada numa obra de Garrett -, foi também 
um prolífico compositor de óperas cómicas. 
Nesta faceta do seu trabalho chegou a atingir 
bastante sucesso com obras como A princesa dos 

cajueiros, O califa da rua do sabão, Os noivos e 
Os guardas do rei de Sião, que foram representa­
das no Teatro Fénix Dramática do Rio de Janeiro. 

Referiremos ainda as tournées brasileiras, na 
década de 40 do século XIX, de Nicolau Ribas, 
violinista de origem espanhol instalado no 
Porto. Foi aluno de Charles-Auguste de Bériot e 
professor de violino de um dos compositores 
brasileiros sobre quem centraremos a nossa 
atenção neste artigo, Leopoldo Miguéz. Três dos 
filhos de Ribas desenvolveram uma parte impor­
tante das suas carreiras no Brasil: o violinista e 
regente João Vítor, o barítono Eduardo e a pia­
nista Judite Medina Ribas. João Vítor instalou-se 
no Rio de Janeiro em 1841 como músico da 
Capela Real e trabalhou em diversos teatros da 
cidade. Eduardo teve uma intensa actividade 
ligada à ópera no Rio de Janeiro, onde colaborou 
na Empresa de Ópera Nacional, fundada pelo 
espanhol José Amat. Judite chegou ao Rio de 
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Janeiro em 1869, ali casou com António Cardoso 
de Meneses e desenvolveu uma actividade con­
siderável como exímia intérprete de autores do 
repertório pianístico de carácter virtuosístico 
tais como Thalberg, Gottschalk e Herz, e, já na 
década de 80, participando nos concertos de 
câmara da Sociedade de Quartetos de Rio de 
Janeiro. 

Obviamente, a nossa relação ficaria incom­
pleta sem uma referência à família Napoleão, no 
seio da qual nasceram os pianistas e composito­
res Artur, Aníbal e Alfredo. Aníbal, que como 
seus irmãos trabalhou indistintamente em 
ambos os lados do Atlântico, faleceu prematura­
mente, o que não lhe permitiu desenvolver uma 
carre"ira musical significativa, mas Artur e 
Alfredo foram figuras bastante influentes na 
música luso-brasileira do último terço do século 
XIX. Filhos de Alexandre Napoleão, músico de 
origem italiana instalado no Porto, iniciaram 
com este a sua formação musical. Visitaram pos­
teriormente, ainda muito novos, diversas capi­
tais europeias onde foram orientados por pia­
nistas locais. Artur Napoleão, na sua adolescên­
cia, deu concertos em Londres, Paris, São Peters­
burgo, Varsóvia, Berlim, Leipzig e Viena. Nas 
suas viagens foi aconselhado por pianistas da 
craveira de Liszt, Thalberg, Herz e Marmontel. 
Viajou ao Brasil pela primeira vez em 1 855 e, 
durante a sua estadia no continente americano, 
fez uma digressão pelos Estados Unidos de Amé­
rica e pelas Antilhas, tendo sido escutado em 
Cuba por outro dos maiores pianistas da sua 
época, Louis Moreau Gottschalk. Instalou-se no 
Rio de Janeiro em 1868 e, embora visitasse várias 
vezes Portugal em digressão, centrou nessa 
cidade a sua actividade profissional, sobretudo 
a partir da fundação da editora musical que 
levou o seu nome. Por seu turno, Alfredo Napo­
leão, intérprete muito elogiado de Bach e Bee­
thoven e cuja notável produção enquanto com­
positor - pelo menos em Portugal - está total-

mente esquecida, emigrou para o Brasil em 
1866. Entre 1873 e 1879 desenvolveu a sua car­
reira, sobretudo como professor, em Montevi­
deo e Buenos Aires. Desde então alternou as suas 
actuações em salas brasileiras e europeias, 
incluindo Paris e Londres. 

O que sabemos em Portugal sobre a activi­
dade destes músicos é relativamente pouco e, 
por essa razão, têm até agora passado inadver­
tidos vários acontecimentos musicais que tive­
ram lugar no Rio de Janeiro e no Porto entre 
1896 e 1897. Alguns dos seus protagonistas já 
foram referidos: Artur Napoleão e Leopoldo 
Miguéz. A eles juntaremos os nomes do pianista 
José Viana da Mota, do violinista e regente Ber­
nardo Moreira de Sá e do musicógrafo António 
Arroio. Tais episódios são interessantes na 
medida em que constituem, em primeiro lugar, 
um contributo para entender melhor a maneira 
como foi assimilada a corrente da <mova escola 
alemã» em ambos os lados do Atlântico. O ideal 
da «música expressiva» de ascendência wagne­
riana que caracterizava esse movimento foi, em 
maior ou menor medida, adoptado pela maior 
parte dos músicos não alemães formados na 
Alemanha no último quartel do século XIX . Nos 
países de origem esta adopção ganhou uma 
certa notoriedade pelos seus efeitos polémicos, 
devido à sua definição por oposição à hegemo­
nia da ópera italiana. Para além de uma série de 
características técnicas, entre as quais destaca­
remos a preferência pelo cromatismo e pelo uso 
simbólico do timbre instrumental, cabe sobre­
tudo destacar a sua defesa da ideia poética 
como origem da criação musical. Ainda, encon­
tramos associada a esta corrente a aceitação da 
função pedagógica e cultural da música. É por 
esta via que, em segundo lugar, estes aconteci­
mentos são altamente representativos da ideia 
que essa geração de músicos tinha da música no 
âmbito do programa, mais vasto, do regenera­
cionismo nacionalista que dominou a vida inte-



lectual ocidental de finais do século XIX. Perce­
beremos assim que o trabalho individual de 
compositores como José Viana da Mota e Leo­
poldo Miguéz estava inserido numa densa, e de 
certa maneira inesperada, rede de contactos 
profissionais e pessoais. 

JoséViana da Mota e Bernardo Moreira de Sá 
visitaram juntos pela primeira vez o Brasil no 
verão de 1896. Tocaram nas cidades de Rio de 
Janeiro, São Paulo, Bahia e Pará e, ainda, no Uru­
guai. Participaram em concertos de diversos 
tipos, com um variado repertório, do qual pode 
dar-nos um exemplo o seguinte programa, apre­
sentado no Teatro Lírico do Rio de Janeiro a 26 
de Julho de 1896: Grande sonata em dó menor 

para piano de Alfredo Napoleão, interpretada 
pelo autor; ária de La Reine de Saba de Gounod, 
por Mme. Risarelli; Nocturno de Chopin em 
arranjo para violino e La ronde des lutins de Baz­
zini, por Bernardo Moreira de Sá; Concerto para 

piano e orquestra 11.0 2 de Alfredo Napoleão em 
redução para dois pianos, por Artur e Alfredo 
Napoleão; Variações para dois pianos de Bee­
thoven-Saint-Saens, por Artur Napoleão e José 
Viana da Mota; Stellato é ii cielo de Alfredo Napo­
leão, por Mme. Risarelli; Melodia sueca para vio­
lino de Wilhelmj e «Cenas» da Czarda 11° 2 de 
Hubay, por Bernardo Moreira de Sá; Rackoczy­

March, em transcrição para dois pianos de Liszt, 
por Artur Napoleão e José Viana da Mota. 

Durante a sua estadia no Rio de Janeiro, 
Viana da Mota e Moreira de Sá travaram conhe­
cimento com a vida musical da cidade, acerca da 
qual o primeiro informou os leitores da revista 
portuguesa Amphion., num artigo publicado a 30 
de Setembro de 1896. No artigo, Viana da Mota 
faz menção dos Concertos Populares, que 
tinham sido fundados nesse ano sob a iniciativa 
de várias personalidades da vida musical cari­
oca: o jornalista Ferreira de Araújo, Artur Napo­
leão, o crítico musical de formação germânica 
Luís Castro e o jovem compositor Delgado de 

Carvalho. A orquestra era dirigida por Alberto 
Nepomuceno e interpretava tanto repertório 
clássico, incluindo sempre uma sinfonia, como 
moderno, apresentando obras de compositores 
nacionais. Viana da Mota destaca ainda que Del­
gado de Carvalho estava trabalhando esse ano 
na ópera Glingoire, que é referenciada como 
constituindo «com certeza mais um passo para o 

wagneriSI1W» . 

O interesse dos dois músicos portugueses 
pela música brasileira era anterior a esta viagem. 
Bernardo Moreira de Sá tinha apresentado no 
Porto, pouco antes da sua digressão brasileira, o 
poema sinfónico de Leopoldo Miguéz Parisina. 

O compositor, nascido no Brasil filho de pai 
espanhol e de mãe brasileira, formou-se como 
violinista no Porto, tendo estudado, como já foi 
referido, com Nicolau Ribas, de quem Moreira 
de Sá foi também aluno. Quando voltou ao Rio 
de Janeiro, tendo na altura vinte anos, esteve 
ligado durante algum tempo às actividades 
comerciais da Casa Artur Napoleão. O seu pri­
meiro sucesso público como compositor está 
ligado às comemorações no Rio de Janeiro do 
centenário de Luís de Camões, organizadas em 
1880. Por motivo dessa efeméride foram inter­
pretadas no então denominado Imperial Teatro 
D. Pedro II as seguintes obras: o Hino Triunfal de 
Carlos Gomes, a Marcha Elegiaca de Leopoldo 
Miguéz e a Marcha Heroica de Artur Napoleão. 
Republicano convicto, Miguéz foi nomeado 
director do Instituto de Música do Rio de Janeiro, 
instituição fundada após a queda da monarquia, 
lugar de grande influência que ocupou até à sua 
morte. Na sua carreira como compositor, foi 
para ele fundamental a descoberta da nova 
escola germânica influenciada por Liszt e Wag­
ner, que teve lugar durante uma das suas viagens 
a Europa a inícios da década de 80. Esta desco­
berta reflectiu-se principalmente na composi­
ção dos três poemas sinfónicos Parisina, Ave 

Libertas e Prometeu, que juntamente com a refe- 1 38 



Primeira página da partitura da Grande Fantasia de 
Concerto sobre motivos de /I Cuarony, do Maestro 
Carlos Gomes, composta por Artur Napoleão. 
Lisboa, Bibl ioteca Nacional (M 1428 V). 
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rida Marcha Elegiaca, a Sinfonia em si bemol 

para coro, fanfarra e orquestra e a ópera I Sal­

dZll1i, muito influenciada pela Tetralogia de Wag­
ner, constituem o mais significativo da sua pro­
dução musical. 

Moreira de Sá programou a estreia portu­
guesa dos poemas sinfónicos de Miguéz nas 
séries de concertos do Orpheon Portuense, 
começando com Parisina. Por motivo desta 
estreia foi publicado um interessante - e até 
agora ignorado pela musicologia portuguesa -
estudo da autoria de António Arroio. O ensaio, 
intitulado Poema sinfónico (segundo Byron) de 

Leopoldo Miguéz. Esboço crítico e publicado pela 
editora Magalhães e Moniz do Porto em 1896, 
adquire uma especial importância quando 
temos em conta a escassez, em Portugal, de 

estudos de análise musical naquela época. Antó­
nio Arroio, que diz estar a estudar as modernas 
formas de arte geradas em França e em Itália 
pela influência wagneriana, divide o seu esboço 
crítico em quatro partes. Depois de apresentar o 
autor, expõe o programa do poema sinfónico, os 
pontos de vista estéticos a partir dos quais tra­
balhou o autor e apresenta uma análise temática 
da partitura identificando a relação entre os 
temas principais da obra e os episódios do 
poema. Arroio afirma que Miguéz é influenciado 
do ponto de vista técnico por Wagner, que por 
sua vez é apresentado como o compositor que 
<<l1uma síntese luminosa de uma lógica inabalá­

vel, criação extraordinária donde surge lllna, 

nova forma de arte, domina fatalmente todo o 

futuro da música» . Na obra, Arroio destaca, 
embora com outras palavras, as seguintes quali­
dades, que correspondem em simultâneo com o 
seu ideal estético: a sua unidade temática e sim­
bólica, o seu lirismo e a sua riqueza tímbrica. A 
primeira é identificada com a modificação do 
Leitmotiv característico de cada personagem 
através de meios que correspondem com o que 
é exprimido. O lirismo - «lusitano» - da parti­
tura confere-lhe o carácter latino, desejável dada 
as origens do compositor. Por último, a dificul ­
dade orquestral da obra é defendida como sendo 
consequência das exigências da nova arte musi­
cal que através da orquestração exterioriza as 
emoções contidas na ideia poética que serve de 
programa. 

Moreira de Sá voltou a incluir no ano 
seguinte uma obra de Miguéz nos concertos do 
Orpheon Portuense: o poema sinfónico Ave 

Libertas. As obras então executadas são especi­
almente significativas na perspectiva da con­
cepção que o violinista e regente tinha acerca do 
papel da música na regeneração cultural de Por­
tugal. No dia 21 de Maio de 1897, uma orquestra 
de noventa instrumentistas dirigidos por 
Moreira de Sá apresentou no Salão Gil Vicente do 



Palácio de Cristal. no Porto, as seguintes obras: 
uma selecção das Variações sobre um tema 

popular brasileiro «Vem cá Bitú» do compositor 
paulista Alexandre Levy orquestradas por 
Moreira de Sá; a Sinfonia à Pátria de Viana da 
Mota em primeira audição orquestral; o referido 
Ave Libertas de Miguéz; as Cenas iws estepes da 
Ásia Central de Borodin; e, por último, o prelú­
dio do terceiro acto de. Lohengrin, de Wagner. É 
muito interessante a reunião, no mesmo pro­
grama, de três obras de autores brasileiros e por­
tugueses carregadas de significação política. As 
Variações sobre um tema popular brasileiro 

foram escritas pelo jovem Levy antes da sua ida 
a Paris com o intuito de concluir a sua formação 
musical. Fazem parte de um consciente pro­
grama nacionalista cujo objectivo era a criação 
de uma música caracteristicamente brasileira a 
partir da música popular. A Sinfonia à Pátria é, 
como veremos através da transcrição de uma 
das críticas ao concerto, um manifesto naciona­
lista. O poema sinfónico Ave Libertas foi com­
posto para comemorar o primeiro aniversário da 
república brasileira. Torna-se difícil admitir que 
a reunião destas três composições no mesmo 
programa e num local tão carregado de signifi­
cação para o Porto como o Salão de Cristal - um 
símbolo arquitectónico do progresso da cidade 
- obedecesse ao acaso. 

Na crítica a este concerto publicada na 
revista Amphion a 31 de Maio de 1897, o cronista 
do Porto, que assina F., destaca sobretudo as 
obras de Miguéz e de Viana da Mota, transcre­
vendo ou explicando os programas que estão na 
base de ambas. O cronista descreve o poema sin­
fónico como sendo uma «página brilhante de cor 

e movimento» cujo programa simboliza a passa­
gem de um estado de angústia e incerteza para 
o renascimento do entusiasmo trazido pela 
liberdade, em referência optimista à nova etapa 
da história brasileira iniciada com a instauração 
da república. Em relação à Sinfonia à Pátria, 

depois de remeter para o estudo, publicado nas 
páginas da Amphion, da autoria de António 
Arroio - que foi também o autor das notas 
à margem do concerto - afirma que foi «gerada 

sob o critério da moderna escola alemã, carac­

terizado pela forma do Poema Sinfónico e por 

todos os processos da música expressiva» e passa 
a descrever o que simboliza cada andamento: 
«110 l o  tempo (Allegro heroicol formulou o autor 

a invocação às Tégides, contida 110S versos do 

nosso Épico; 110 Adagio simboliza o lirismo por­

tuguês; no Scherzo pinta-nos o nosso povo numa 

cena de danças e cantigas nacionais; e no Finale, 
a página dramática da obra, descreve-nos a 

Decadência da pátria, a Luta na crise e o Resur­
gimento resultante dessa luta». 

A sinfonia de Viana da Mota foi executada 
nos Concertos Populares do Rio de Janeiro ape­
nas três meses depois da sua primeira audição 
orquestral no Porto, coincidindo com a segunda 
digressão brasileira do pianista e de Moreira de 
Sá. A obra foi dirigida por Alberto Nepomuceno, 
amigo de Viana da Mota desde a época em que 
ambos eram estudantes em Berlim. Significati­
vamente o pianista, no artigo antes referido, des­
tacou o carácter nacionalista das composições 
do seu colega brasileiro, nomeadamente o seu 
trabalho na composição de canções sobre textos 
em português de poetas como João de Deus. No 
texto, Viana da Mota - que entre 1893 e 1895 
tinha composto as suas Canções Portuguesas 

sobre textos de Garrett, João de Deus e do canci­
oneiro popular, publicadas pela casa Bevilacqua 
do Rio de Janeiro -, lamenta o fraco sucesso em 
Portugal da sua empresa quando comparada 
com a aceitação das obras vocais de Nepomu­
ceno no Brasil. 

A partitura para orquestra da Sinfonia à 

Pátria foi publicada no Brasil na editora paulista 
Chiafarelli e Mello Abreu. Curiosamente, a ópera 
Serrana de Alfredo Keil. que foi a primeira ópera 
publicada com texto em português, teve um des-

Antonio Arroyo, Parisina, Poema Symphonico de 
Leopoldo MIi}uéz, Esboço Crítico. Porto, Magalhães 
& Moniz Editores, 1896. Lisboa, Biblioteca Nacional 
(ClC 163 A). 

A Camões - Hymno Triumphal por A Carlos 
Gomes, «Expressamente eSCflpto para o grande 
festival do terceiro centenário de I.uiz de Camões, 
e executada em 10 de Junho de 1880 no Imperial 
Theotro D. Pedro 20 de Rio de Janeiro". Imperial 
Estabelecimento de Pianos e Musicas Narciso, 
Arthur Napoleão & Miguéz, Rio de Janeiro. Lisboa, 
Biblioteca Nacional (MP 126V) 
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tino semelhante. A sua publicação, em redução 
para canto e piano, foi possível graças ao apoio 
de diversas personalidades e entidades do Rio de 
Janeiro em 1899. Por um lado, ambas são obras 
que têm sido habitualmente consideradas como 
emblemáticas do nacionalismo musical portu­
guês. Por outro, são representativas de correntes 
opostas da vida musical portuguesa da altura. Se 
Viana da Mota foi considerado o representante 
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por excelência do germanismo wagneriano, Keil 
foi acidam ente criticado por aqueles que se 
identificavam com os pontos de vista estéticos 
do compositor e pianista. As suas óperas « em 
trechos» não assimilaram o princípio da conti­
nuidade melódica e dramática das óperas de 
Wagner. Reciprocamente, aqueles que aprecia­
vam as obras de Keil, nomeadamente a sua facio. 
lidade como melodista, criticavam a falta de 
emoção e a presunção intelectualista daqueles 
que, como Viana da Mota e Miguéz, se tinham 
convertido ao credo wagneriano. 

Como vimos, as relações luso-brasileiras 
durante a Belle Époqlle foram pautadas por 
vários episódios significativos que, contudo, 
adquiririam maior importância analisados 
desde outras perspectivas. O que não foi docu­
mentado neste artigo é de que maneira as liga­
ções entre músicos portugueses e brasileiros -
caracterizada neste caso pelo filo-germanismo 
musical que foi, por exemplo caricaturizado por 
Eça de Queirós no pianista Kruges dos Maias ­

pode ser inserida num programa político e cul­
tural mais vasto, sabendo, aliás, que as posições 
adoptadas por eles não foram completamente 
consensuais, o que teve o seu reflexo na música. 
Por exemplo, existem afinidades estéticas e pro­
gramáticas entre o poema sinfónico Ave Libertas 

de Miguéz e a Fantasia Dramática para piano e 
orquestra de Viana da Mota, estreada em Lisboa 
em 1893. As duas obras expõem musicalmente 
um processo de libertação da tirania e da angús­
tia. Mas é muito significativo o que as separa. 
A marcha triunfal de Ave Libertas conclui com a 
chegada da liberdade, mas a do final da Fanta­

sia Dramática anuncia a chegada de um rei sal­
vador. Dito com outras palavras, a primeira obra 
é representativa do liberalismo republicano, 
enquanto a segunda é um reflexo do sebastia­
nismo político. A explicação da dimensão polí­
tica das obras musicais aqui referidas fica em 
aberto para estudos posteriores. 



Um imaginá rio 
l uso-brasi le i ro 

J o s é  d e  M a t o s - C r u z  
F o t o g r a f i a s  d a  c o l e c ç ã o  d o  a u t o r  

POR CAPRICHOS vÁRIOS QUEA SORTE NÃO RETRI­

buiria, pouco venturosas têm sido as relações 
cinematográficas luso-brasileiras. Apesar das 
grandes expectativas de cada projecto cíclico, 
sempre advêm as vicissitudes e, por fim, o 
desalento ou o desencanto. Assim, na transi­
ção para o sonoro, por 1935, quanto ao sonho 
frustrado de Hamílcar da Costa e Carmen San­
tos, para um mercado comum do filme falado 
em português. Em 1995, O Judeu culminaria 
um dos exemplos com as maiores dificulda­
des, entre as obras concluídas -- tal como 
sucedera, aliás, a Leitão de Barros ante o fra­
casso de Vendaval Maravilhoso, em 1 949; ou 
com O Pagador de Promessas ( 1962 - Anselmo 
Duarte) , cuja versão portuguesa não benefici­
aria da Palma de Ouro no Festival de Cannes. 
Vistos já Os Filmes da História Luso-Brasileira, 

eis um olhar mais detido sobre Portugal, refe­
renciando Um Imaginário Luso-Brasileiro: 

1 936 
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As TRÊS GRAÇAS 
35 mm - pb - 3400* mt - 1 24 mn. 
Realização:  Leitão de Barros; produção: Socie­
dade Universal de Superfilmes/SUS; notas: 
'Versão actual: 2 134 mt - 78 mn. «Las Trés Gra­
cias» , versão espanhola, com outros protago­
nistas, estreada em Portugal como «As Três 
Graças» ; orçamento divulgado: 2630 contos; 
assist.: Óscar Acúrcio; assist técnico: Arthur 
Duarte; assist geral: Carlos Neves; argumento: 
Rocha Martins; diálogos :  Gustavo Matos 
Sequeira, Pereira Coelho; fotografia: Joseph 
Barth, Salazar Diniz, Aquilino Mendes, Octá­
vio Bobone; op imagem: Raul Neves, Manuel 
Luís Vieira; assist imagem: Perdigão Queiroga; 
decoração: Vasco Regaleira, (Móveis) Olaio 
(Móveis de Estilo) A1cobia; cenários: Vasco 
Regaleira (interiores) , Gustavo de Matos 
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Sequeira (exteriores) ; vestuário: Paiva, Ana­
hory; guarda-roupa: Louis · Granier/Paris 
(Corte) , Álvaro Costa (Popular), Helena de 
Roque Gameiro (Figurinos) ; caracterização: 
António Vilar; cabeleireiro: A. Amaral, Barros 
de Oliveira (cabeleiras) ; fot de cena: João Mar­
tins; dir. de som: Paulo de Brito Aranha; assist. 
de som: Luís Sousa Santos; música: Afonso 
Correa Leite; dir. musical: Afonso Corre a Leite; 
mús. canções: Armando Rodrigues, Carlos 
Calderón, Raul Portela, Cruz e Sousa; letra 
canções: Gustavo de Matos Sequeira, Pereira 
Coelho; canções por: Tomás Alcaide (canto «O 
An10r É Cego e Vê»); coreografia: Piero, Maria 
Miranda, Francisco Costa, Mário Ramsky; 
montagem: Peter Meyrowitz; estúdios: Tobis 
Portuguesa; exteriores: Lisboa, Oeiras, Palácio 
de Queluz; data rodagem: 1935/36; lab. ima­
gem: Lisboa Filme; reg. som: Tobis Portuguesa; 
patrocínio: Ministérios do Interior, da Guerra, 
da Marinha e das Finanças, Câmara Municipal 
de Lisboa; distribuição: Sociedade Universal 
de Superfilmes/SUS, Filmes Albuquerque; 
estreia: São Luiz; data estreia: 1 Dez 1 936. 
Intérpretes/ Personagens: Raul de Carvalho 
(Bocage) , Maria Castela r (Ana Perpétua/Aná­
lia) , Maria Helena/Matos (Maria Vicência/ 
Márcia) , Celita Bastos (Canária) , Maria Valdez 
(Marquesa de Alorna), Araújo Pereira (Inten­
dente. Pina Manique), António Silva (Tomé o 

Esbirro da Intendência) , Lino Ferreira (Fran­
cisco o Esbirro da Intendência), Tarquínio 
Vieira (António Coutinho) ,  Joaquim Prata 
(Poeta Caldas) , João Villaret (Príncipe 
Regente), Regina Montenegro (Mulher das 
Galinhas) , Perpétua dos Santos (Morgada de 
Vilaverde), João Lopes (Marquês de Ponte de 
Lima), Berta Monteiro (Condessa), Aurélio 
Ribeiro (Morgado de Abrantes), Maria Alber­
tina, Silvestre Alegrim, Baltazar de Azevedo, 
Fernando Maynard, Carlos Alves, Mário 
Ramsky, Oliveira Martins. Protagonistas/Per­
sonagens de «Las Trés Gracias/As Três Gra­
ças»: Alfredo Mayo (Bocage), Luchy Soto (Ana 
Perpétua/ Anália), Carmen de Lucio (Maria 
Vicência/Márcia) , Fuentesanta Lorente 
(Canária) . 
A paixão de Bocage ( 1765- 1805) , antigo oficial 
de infantaria da Marinha, pelas irmãs dum 
camarada, António Coutinho: Márcia, provo­
cante e leviana; Anália, adolescente destinada 
ao convento. Atormentado, Bocage dedica-se 
aos prazeres fáceis, junto da sensual Canária, 
mulata cantadeira do Brasil. . .  
Observações: Co-produção luso-espanhola. 
Estreia de «Las Trés Gracias/ As Três Graças»: 
Capitólio e Central, 1 Mar 1 937. 
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35 mm - pb - 2260* mt - 82 mn. 
Realização: Santos Mendes; produção: Atlante 
Filmes; notas: *Em Registo de Censura: 2700 
mt - 98 mn; assist.: Galveias Rodrigues, Her ­
mínio de Miranda; assist. realização: Fer­
nando Maynard, José Cunha, Jorge de Sousa; 
argumento: Santos Mendes, Fonseca Mendes; 
diálogos: Santos Mendes, Fonseca Mendes; 
planiflseq: Mota da Costa, Santos Mendes, 
Fonseca Mendes; fotografia: Aquilino Mendes; 



assist. imagem: Américo Couto, Vasco Granja; 
iluminação: Augusto Camilo; decoração: José 
Malveira; caracterização: Francisco Homénio, 
Augusto Madureira (assist.) ; fot de cena: Artur 
Bourdain de Macedo; dir. de som: Luís Sousa 
Santos; assist. de som: Carlos Deus; música: 
Jaime Silva Filho; letra das canções: Aníbal 
Nazaré, Santos Mendes, Fonseca Mendes; 
canções por: Maria Sidónio, Oscar de Lemos, 
Grupo « Bando do Soh>; desgarrada: Mimi 
Extremaduro, Graciete de Melo, Pompeu 
Faria; montagem: Luís Sousa Santos; assist. 
montagem: Noémia Malveira, Manuel Vargas; 
estúdios: Companhia Portuguesa de Filmes; 
exteriores: Odivelas, Feira das Mercês; data 
rodagem: Verão/Nov 1 944; lab. imagem: Lis­
boa Filme; reg som: Lisboa Filme, Companhia 
Portuguesa de Filmes; sec. produção: J. Gal­
veias Rodrigues; distribuição: Atlante Filmes; 
estreia: Tivoli; data estreia: 14 Maio 1 945.  

Intérpretes/Personagens: Patrícia de Lencas­
tre (Lídia de Noronha, Ivone Vilmorin), Óscar 
de Lemos (Segismundo de Melo) , Virgílio Tei­
xeira (Manuel de Medeiros o Imediato) , Erico 
Braga (Comandante) , Barroso Lopes (Anastá­
cio o « Barman») ,  Virgílio Macieira (Arnaldo de 
Miranda) , MariuslVentríloquo (Detective) , 
Humilta de Macedo (Tia de Lídia) , Ricardo 
Malheiro (Mendonça) , Stélio Gil (Dr. Dorva­
lino) , Verónica Gil (Filha do Dr. Dorvalino) , 
Fernando Maynard (António) ,  Virgínia de 

Vilhena (Mariana) , Alfredo Alves (Neptuno) , 
Júlio Pereira (Redactor do Diário Popular) ,  

Patrício Álvares (Notário) , Fernando Silva ( 1 0  

Agente) , Ermelinda Marques (Filosinha), Elisa 
Cardoso (D. Augusta) , Serrano Silva (Enge­
nheiro de Máquinas) , J. Ramos Amorim (Ofi­
ciai de Bordo) ,  Fernanda Nogueira (Cigani­
nha) ,  João Amaro (Cigano ) .  Participação: 
Domingos Lança Moreira, Humberto Mergu­
lhão, Maria Sidónio. 
Do Brasil, Lídia de Noronha viaja por mar, a 
fim de receber uma herança em Portugal. Per­
segue-a uma quadrilha, sendo um dos seus 
membros Ivone Vilmorin, sua sósia, que pre­
tende substituir-se-Ihe. O barco naufraga e 
Lídia de Noronha, dada como desaparecida, é 
salva por uma família de ciganos ao longo da 
costa. Entretanto, os bandidos instalam-se em 
casa de Lídia, mas são desmascarados por 
Manuel de Medeiros, o imediato, que se apai­
xonara pela jovem . . .  
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35 mm - pb - 3850* mt - 140 mn. 
Realização: Leitão de Barros; produção: Pro­
duções Atlântico, David Serrador (Brasil ) ;  
título do projecto: <<Vendaval de Paixões» ; 'ver­
são actual: 3590 mt - 1 3 1  mn de banda de ima­
gem, e brevíssimos lances de banda sonora; 
assist. geral: Miguel Spiguel; assist. exteriores: 
Regina Fróis, Ducla Soares; assist. elenco: 
Ester Leão, Manuel Lereno; assist. realização: 
Miguel Spiguel; argumento: Joracy Camargo, 
José Osório de Oliveira, Leitão de Barros; poe­
mas: Joracy Camargo, José Osório de Oliveira, 
Leitão de Barros; planiflseq: Herbert Rosen­
feld; fotografia: Francesco Izzarelli, Aquilino 
Mendes, João de Macedo, João Silva, George 
Fanto, Henry Harris, A. P. Castro; decoração: 1 44 
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Almeida e Sousa, José Clímaco (cenografia) , 
Raul Campos; cenários: Mário Costa (maque­
tas) , Almeida e Sousa (mobiliário); vestuário: 
Rui Paula Lopes, Carlos Anahory; caracteriza­
ção: José Maria Sánchez; cabeleireiro: Pereira 
Coelho; delineamento gráfico: Eduardo Tei­
xeira Coelho; fot .  de cena: Virgílio Rodrigues, 
Mário Novais; dir. de som: Howard Randall, 
Luís Sousa Santos; locução: Leitão de Barros; 
música: Óscar Lourenzo Fernandez; dir. musi­
cal: Luís de Freitas Branco, Óscar Lourenzo 
Fernandez (orquestração) ;  mús. canções: João 
Nobre, Raul Ferrão; letra canções: Joracy 
Camargo, José Osório de Oliveira, Leitão de 
Barros, Pereira Coelho (fados) ; canções por: 
Amália Rodrigues (fados) ; montagem: Leitão 
de Barros, Afonso Miranda; estúdios: Tobis 
Portuguesa, Lisboa Filme, Cinédia (Rio 
Janeiro), Randall (Niterói) ; exteriores: Bahia, 
Rio de Janeiro, São Cristovão (estúdios) ; data 
rodagem: 1948/49;  lab. imagem: Tobis Portu­
guesa; colaboração produção: Nuno Simões; 
chefe produção: Eduardo Costa; sec. produ­
ção: António Fagim; distribuição: Minerva Fil­
mes; estreia: Tivoli; data estreia: 26 Dez 1 949. 
Intérpretes/Personagens: Paulo Maurício 
(Augusto de Castro Alves) , Amália Rodrigues 
(Eugénia Infante da Câmara) , Barreto Poeira 
(Furtado Coelho) ,  Isa Lobato (Heloisa) , 
Manuel Santos Carvalho (Raposo) , Edmundo 

Lopes (Ruy Barbosa) , Barroso Lopes (Cle­
mente o Guarda da Mercearia) , Armando 
Braga (Dr. Fernando da Cunha), Armando 
Rosas (Dr. Lopes), Artur Costa Filho (Estu­
dante Alegre) , Maria Olguim (Criada de Eugé­
nia Câmara), Artur Semedo (Pai de Castro 
Alves) , Sales Ribeiro (Padre Fiúza), Licínio 
Sena (Escravo), Carlos Veios a (Maciel Pinhei­
ro) ,  Gabriel Pais, Leite Ribeiro e João Pires 
(Amigos de Castro Alves) , Maria Albertina, 
Rosalina Loreno, Manuela Arriegas, Licínio 
Carvalho, Manuel Correia. 
Um dos maiores acontecimentos brasileiros 
do século XIX, a libertação dos escravos, que 
atravessa a existência ardente e agitada de 
Castro Alves - grande poeta da língua brasi·· 
leira - no fragor dum vendaval, na labareda 
das paixões que dominam a vida humana: a 
liberdade e o amor - desde logo, em plena ado·· 
lescência, por uma actriz portuguesa, a boé­
mia Eugénia Câmara. Esta foi para o Brasil 
com Furtado Coelho, artista e empresário tea·· 
tral seu amante, tendo partilhado uma época 
de lirismo e ousadas manifestações . . .  
Observações: co-produção luso-brasileira. 
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35 mm - pb - 3775 mt - 138 mn. 
Realização: António Lopes Ribeiro; produção: 
Eduardo Mário Costa; orçamento divulgado: 
3000 contos; assist. geral: Elizabeth Prevost 
(delegado) ; assist. realização: Manuel Guima­
rães, E Ducla Soares, Carlos Filipe Ribeiro; obra 
original: O Primo Basílio; autor original: Eça de 
Queiroz; adaptação: António Lopes Ribeiro, 
Emília Duque, Eduardo Costa; fotografia: 
Mário Moreira; decoração: Marcello de Morais; 
vestuário: Marie Gromtseff, Douking (figuri­
nos) ; guarda-roupa: Anahory, Péris Hermanos; 



caracterização: Marcel & Odette Rey; cabelei­
reiro: Marcel & Odette Rey; fot. de cena: Luís 
Mendes (reportagem) ; dir. de som: Enrique 
Dominguez; música: Gounod, Offenbach; dir. 
musical e arranjos: Jaime Silva Filho; mús. can­
ções: Waldemar Henriques; canções por: Maria 
d'Apparecida, António Vilar; montagem: Pablo 
deI Amo; estúdios: Tobis Portuguesa, Teatro de 
São Carlos (interiores) ; data rodagem: Jan/Mai 
1 959; lab. imagem: Tobis Portuguesa; chefe 
produção: Alfredo Caldeira; assist. produção: 
Elizabeth Prevost (delegado) ; distribuição : 
Sociedade Portuguesa de Actualidades Cine­
matográficas/SPAC; estreia: São Luiz, Alvalade, 
Politeama; data Estreia: 1 Dez 1959. 
Intérpretes/Personagens: António Vilar (Basí­
lio ) ,  Danik Patisson/Voz de Carmen Dolores 
(Luísa), Paiva Raposo (Jorge) , Cecília Guima­
rães (Juliana), João Villaret (Sebastião) ,  Fer­
nando Gusmão (Julião), Francisco Ribeiro/ 
Ribeirinho (Ernesto Ledesma) , Manuel Lereno 
(Visconde Reinaldo) , Aura Abranches (D. Feli­
cidade), Carmem Mendes (Joana) , Maria 
Domingas (Leopoldina) , Elvira Velez (Senhora 
Helena), Virgílio Macieira (Conselheiro Acá­
cio) ,  Luís de Campos (Paulo dos Móveis) , 
Costa Ferreira (Castro) , Luísa Durão (Carvo­
eira) , Maria Olguim (Senhora Margarida) , 
Maria \ Teresa Motta (Mariana), Manuel Santos 
Carvalho (Comissário Vicente) , Pizani Burnay 

(Polícia Mendes) , Mário Santos (Dr. Caminha) , 
Maria d'Apparecida (Mulata) , Rudolfo Neves, 
Carlos Fonseca. Cantores da Ópera «Fausto»: 
Álvaro Malta (Mefistófoles) , João Rosa 
(Fausto) , Irene Fernandes (Margarida) , Gui­
lhermina Viegas (Marta) . 
Lisboa, 1876. Durante a ausência de Jorge, 
engenheiro de minas, Luísa, a mulher, deixa­
-se seduzir por Basílio, um parente com quem 
rompera anos antes, que fora para o Brasil. 
Juliana, ambiciosa criada de Luísa, faz chanta­
gem a propósito dumas cartas compromete­
doras, o que leva a recear um escândalo. Basí­
lio deixa Lisboa e Luísa, de cabeça perdida 
pelas sucessivas exigências de Juliana, acaba 
por tombar de fatal enfermidade . . .  
Observações: Prémio do SNI à Melhor Actriz ­
Cecília Guimarães. Edição em Vídeo: Luso-

. mundo. 
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35 mm - c - 2784* mt - 1 0 1  mn. 
Realização: Armando de Miranda; produção: 
Produtores Associados; 'versão actual: 2661 mt 
- 97 mn; orçamento divulgado: 1800 contos; 
argumento: Armando de Miranda; planiflseq: 
Armando de Miranda; fotografia: Aurélio 
Rodrigues; algumas imagens: Guilherme Lom­
bardi; op. imagem: Luís Mendes; assist. ima­
gem: Mário Pereira; decoração: Armando 
Bruno, Manuel Lima; maquetes: Mal'cello de 
Morais; vestuário: Elvira de Figueiredo; figuri­
nos: Darcy Penteado (bailado «Xadrez»); carac­
terização: Augusto Madureira; fot .  de cena: 
Apollo Silveira; outros ; assist.: João Barreiros, 
Martino Martini; dir. de som: Enrique Domin­
guez; música: Jaime Mendes; dir. musical: 
Jaime Mendes; exec. musical: Orquestra da 
Emissora Nacional/EN; mús. canções: Fer- 146 



1 47 

nando de Carvalho, António Mestre, Luís 
Vieira; letra canções: Armando de Miranda, 
Amadeu do Valp, António Mestre, ;  canções por: 
Domingos Marque�, ;\![argarida Amaral (fado) ;  
coreografia: Fernando Lima; montagem: 
Armando de Miranda; assessor técnico: Cons­
tantino Esteves; estúdios: Tobis Portuguesa; 
exteriores: Lisboa, Brasil - Rio de Janeiro, São 
Paulo; data rodagem: Abr/Jun 1959; lab, ima­
gem: Tobis Portuguesa; reg, som: Tobis Portu­
guesa; produção exec: Armando de Miranda, 
Domenico Gatto; dir. produção: Edmundo Fer­
reira de Almeida; assist produção: Alfredo Cal­
deira (gera\) ; distribuição: Exclusivos Triunfo; 
estreia: Eden; data estreia: 6 Mai 1960, 
Intérpretes/Personagens: Nancy Rinaldi 
(Natália Derval a Bailarina), Domingos Mar­
ques (Luís Vidal o Cantor) , Otell Dilalia Zeloni 
(Camilo Pampanini o Secretário) ,  Manuel 
Santos Carvalho (Empresário), Leónia Mendes 
(Mulher do Secretário) , Berta Loran (Amiga da 
Bailarina), Elvira de Figueiredo (Costureira) , 
Leite Pereira, Maria da Nazaré, Armando 
Bruno, Bernardette Pessanha, Licínio Sena, 
Ernesto Torres, Participação: Conjunto Brasí­
lia Ritmos com Waldir Azevedo, Ziruca, Zurita 
de Oliveira e o Seu Violão, Wilma Valério, Trio 
Fluminense com « Cisne Branco», Fernando 
Lima e o Seu Ballet 
O cantor português Luís Vidal desembarca no 
Rio de Janeiro, interessando-se por uma linda 
rapariga, Fotografa-a, mas apenas se distin­
guem as pernas da jovem, que Luís incumbe 
o seu secretário, Camilo Pampanini, de <<iden­
tificar» na cidade" ,  Trata-se da bailarina 
Natália Derval, com quem Luís vive um idílio, 
ameaçado por próxima digressão da jovem, 
Luís convence-a a ilustrar com bailados as 
suas canções, o que não agrada a Camilo, con­
geminando por isso um plano de agitadas 
consequências, 
Edição em vídeo: Lusomundo, 
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35 mm - pb - 2625 mt - 95 mn, 
Realização: Anselmo Duarte; produção: Produr 
ções Francisco de Castro, Osvaldo Massaini, 
Cinedistri (Brasil) ; orçamento divulgado: 2000 
contos; efeitos especiais: Joseph Reindl; assist, 
realização: José Teles, Ruy Rosado; argumento: 
Anselmo Duarte, Dias Gomes; obra original: O 

Pagador de Promessas; autor original: Dias 
Gomes; diálogos: Anselmo Duarte, Dias Gomes; 
fotografia: Henry « Chick» Fowle; op, imagem: 
Geraldo Gabriel; decoração: Teixeira de Araújo;  
fot de cena: Leão Rozemberg; dir. de som: Car­
los Foscolo,; música: Gabriel Migliori; coreogra­
fia: Bailarinos de Capoeira de Cangiquinha; 
montagem: Carlos Coimbra; exteriores: Brasil ·­
Bahia; data rRodagem: 1961 /62; dir. produção: 
Roberto Ribeiro; distribuição: Doperfilme; 
estreia: Condes, Roma; data estreia: 17 Abr 1963, 
Intérpretes/Personagens: Leonardo Villar (Zé 
do Burro) ,  Américo Coimbra (Bonitão) ,  Norma 
Bengell (Marly) , Glória Menezes (Rosa) , Dioní­
sio de Azevedo (Padre Olavo) ,  Carlos Torres 
(Mestre Coca) , Roberto Ferreira (Dedé) , Othon 
Bastos (Repórter) , Gilberto Marques (Galego) ,  
Carlos Torres (Bispo) , António L Sampaio 
(Coca), Milton Gaucho (Polícia) , João Desordi 
(Inspector), Irénio Simões (Editor) , 
BrasiL Zé, camponês ingénuo e bom, repartiu 
as terras com os pobres, Para agradecer a 
Santa Bárbara ter-lhe curado o burro, Nicolau, 
que considera o melhor amigo, leva - acom­
panhado da mulher, Rosa - até à sua igreja, na 
Bahia, uma cruz tão pesada como a de Cristo, 
Aí, é proibido de entrar pelo padre Olavo, que 
o considera um falso Jesús, encarnação de 
Satã e do socialismo agrário, Desencadeia-se 
uma luta contra a Igreja e os devotos, alimen­
tada pela imprensa de sensação, que faz de Zé 
um moderno mártir. " 



Observações: co -prod ução I uso -brasileira; 
rodagem no Brasil. Palma de Ouro em Cannes, 
1962; 10 Prémio e Prémio à Partitura Musical 
em S. Francisco/Golden Gate, 1962 (versão 
brasileira) . Edição em Vídeo: Lusomundo. 
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35 mm - c - 2316 mt - 84 mn. 
Realização: Jean Manzon; produção: Américo 
Leite Rosa; Jean Manzon Films, João Alencar 
Filho (Brasil) ;  supervisão: Italo di Belo; texto: 
David Nasser, Gaston Bonheur; fotografia: 
Marcel Grignon, João Estevão; op. imagem: 
António Estevão (colónias) ,  Wilson Rocha, 
Domenico Pennachia; dir. de som: Jean Neny; 
locução: Alberto Cury, Roland Ménard; 
música: José Toledo; dir. musical: Georges 
Henry; montagem: Jean Manzon, Roberto 
Isnardon; data rodagem: 1 966; lab. imagem: 
Rex Film; reg som: Simo - Franay L.T.c. (Saint 
Cloud) ; relações públicas: Virgílio de Morais; 
patrocínio: Transportes Aéreos Portugue­
ses/TAP; distribuição: Doperfilme; estreia: 
Estúdio 444; data estreia: 9 Nov 1967. 
Do Minho a Timor, a imagem de Portugal 
colhida na beleza de aldeias, vilas e cidades, 
com relevo para Lisboa. Aguarela paisagística, 
flagrantes, os vestígios duma p resença 
humana e material, como aliciantes para um 
cartaz turístico. Refel'ências programáticas. 

1 972 

A ,) 1 1 1 .1 
35 mm - c - 2500 mt - 9 1  mn. 
Realização: Márcio de Souza; produção: Produ­
ções Cinematográficas, Servicine (Brasil) ; assist. 
realização: Guita Grin; obra original: A Selva; 

autor original: Ferreira de Castro; adaptação: 
Renato Coutinho; diálogos: Leandro Tocantins 
(adicionais) ; fotografia: António Meliande, Paulo 
Muniz Silva; decoração: Deocleciano Bentes; 
efeitos especiais: Miro Reis; vestuário: Deocleci­
ano Bentes; música: Rogério Duprat; montagem: 
Inácio Araújo; exteriores: Amazonas - Fazenda 
Brasil, Lago dos Reis, Rio Negro, Rio Tarumã; data 
rodagem: 1972; produção exec. :  Luís Miranda 
Correa, Geraldo Brochi, Rui Gomes; ante-estreia: 
Palácio Foz; data ante-estreia: 14 Dez 1973. 
Intérpretes/Personagens: Rui Gomes (Alberto), 
Ana Maria Silva (D. Yayá) , Léon Manickhand (Fir­
mino) , Farias de Carvalho (Juca Tristão) , Moacir 
Becerra (Agostinho) , Pedro Amorim (Guerreiro) ,  
Expedito Teodoro (Balbino), Guabara de Araújo 
O.B. Aragão) ,  Maranhão (Tiago), Jomacy Bentes 
(Macedo), Povo da Cidade de Manaus. 
Após tomar parte numa revolução em Portu­
gal, Alberto foge para Belém do Pará, no Bra­
sil. Entregue por um tio aos cuidados dum 
arregimentador nordestino, vai parar ao serin­
gal Paraíso, nas margens do Rio Madeira. A 
surpresa daquele mundo, exuberante e telú­
rico, leva-o a mudar de orientação e de men­
talidade, mesmo conhecendo todas as priva­
ções comuns ao emigrante que se desloca para 
a Amazónia, em busca do Eldorado. Amnisti­
ado em Portugal, pede permissão ao patrão, 
para deixar a região e regressar ao seu país. 
Porém, lavra um incêndio no seringal, e o 
dono encontra a morte . . .  
Observações: produção brasileira, baseada na 
Obra de Ferreira de Castro. 
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35 mm - c - 2750 mt - 1 00 mn. 
Realização: Pio Zamuner, Amácio Mazzaropi; 
produção: Pam Filmes (Brasil) ; fotografia: Pio 1 48 
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Zamuner; música: Hector Lagna Fietta; pro­
dução exec.: Amácio Mazzaropi (São Paulo) . 
Intérpretes/Personagens: Amácio Mazzaropi, 
Gilda Valença, Pepita Rodrigues, Dina Lisboa, 
Elizabeth Hartmann, Ângela Maria. 
Dois portugueses tiveram destinos diferentes: 
um mora no Brasil e, depois de casar o filho, 
vive de favor em casa deste; o outro tornou-se 
um homem próspero na terra natal, e tenta 
que o irmão pobre regresse. Porém este, ao 
visitá-lo, sente saudades do Brasil e da neta . . .  
Observações: rodagem feita em Portugal e no 
Brasil. 

1 979 
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35 m m  - c - 2470 m t  - 8 9  mn. 
Realização: Rubens Rodrigues dos Santos; 
produção: Jaragu Filmes (Brasil ) ;  patrocínio: 
Ministério da Educação e Cultura (Brasil) . 
A língua portuguesa, desde as origens à actua­
lidade. Roteiro desde o Brasil a Portugal, pas­
sando pelos Açores, Madeira e Países Africa­
nos dos PALOP. Manifestações culturais dos 
povos que falam o idioma comum, com des­
taque para as danças típicas. Diferentes pro­
núncias e sotaques, dialectos tribais. 
Observações: rodagem em Portugal. 

1 980 
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35 mm - c - 2250 mt - 82 mn. 
Realização: Manuel Gama; produção: Play­
time; Elia Som (Brasil) ; argumento: Manuel 
Gama; diálogos: Manuel Gama; planiflseq: 
Manuel Gama; fotografia: Valdemir Moura/ 
Feição; op. imagem: Cario Tourinho (adicio­
nal) ; iluminação: José R. Costa (trucagens) ; 

consultor de cor: Agostinho C. Ribeiro; anota­
ção: Piridion Feliverius (contra-regra) ; dir. de 
som: José Manuel Coelho; música: Remo Usai; 
mús. canções: Paulo Alexandre, Afonso Correa 
Leite, Armando Rodrigues; canções por: Paulo 
Alexandre, Mário Rocha (desgarrada) ; monta­
gem: Reinaldo Varela, Manuel Gama; exterio­
res: Minho - Ponte do Lima, Lisboa, Estoril, 
Coimbra, Algarve, Madeira; data rodagem: 
Jull Ago 1980; produção exec. :  José Manuel 
Coelho, Alberto Elias, (Portugal) Lucílio Nar­
ciso; dir. produção: Reinaldo Varela; assist. 
produção: Graciano Coutinho; distribuição: 
Imperial Filmes; ante-estreia: São Luiz; data 
ante-estreia: 12 Abr 1982; estreia: Odeon; data 
estreia: 16 Abr 1 982. 
Intérpretes/ Personagens: Paulo Alexandre 
(Octávio Lima) , Dionísio de Azevedo (Alfredo 
Morais) ,  Guilhermina Abreu Lima/ Gui 
(Mafalda em Criança) , Maria José Barros/Zezé 
(Mafalda em Jovem) , Zezito Martins (Alfredo 
em Criança) , João Carlos Mota (Rival de 
Alfredo) ,  Maria de Lurdes (Fadista) , Adelino 
Tito de Morais (Alfredo em Jovem), Arnaldo 
Weiss. 
Um famoso cantor português, de visita ao Bra­
sil, Octávio Lima procura na noite de Natal, em 
retiro fadista, um velho emigrante nascido em 
Ribeira Lima, Alfredo Morais, que abandonou 
a sua terra, após ter-se apaixonado por uma 
rapariga de família solarenga . . .  Afinal, são pai 
e filho! 
Observações: co-produção luso-brasileira. 
Rodagem em Portugal. 
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16  mm - c - 718  mt - 63 mn. 
Realização: António Escudeiro; produção: Fil­
mes Astrolábio, Comissariado da XVII Exposi-



ção Europeia de Arte, Ciência e Cultura, Insti­
tuto Português de Cinema/IPC, Radiotelevi­
são Portuguesa/RTP; textos: António Gedeão, 
Baptista-Bastos, Carlos Drumond de Andrade, 
Costa Andrade, Diogo do Couto, Fernando 
Pessoa, Fernão Mendes Pinto, José-Augusto 
França, Jorge de Sena, Luís de Camões, 
Manuel da Fonseca, Marcelino dos Santos, 
Ovídio Martins, Rui Knopfli, Sofia de Mello 
Breyner Andresen; equipa técnica :  Carlos 
Manuel Lopes, José Tones, Humberto Alves, 
António Escudeiro; locução: Paulo Coelho; 
exteriores: Brasil, Dubai, Índia, Siri-Lanka; 
data rodagem: Set 1981 /Jun 1983; lab. ima­
gem: Tobis Portuguesa; reg. som: Nacional Fil­
mes, Radiotelevisão Portuguesa/RTP; emis­
são: Radiotelevisão Portuguesa/ RTP; data 
emissão: 9 Set 1983. 
Intérpretes: Povos dos Mundos Percorridos. 
A expansão portuguesa no Mundo - pelo teste­
munho dos costumes, na memória dos vestígios 
e viva pela língua. Paisagem, arquitectura, soci­
edades, culturas. «Se não se perder de vista esta 

ideia básica - a obra que nos caracteriza como 

povo são os Descobrimentos - talvez seja possível 

compreender o passado e por aí o que mais 

importa,fO/jar o futuro . . .  » (António Escudeiro) . 
Observações: filme envolvente à série "OS 
Descobrimentos Portugueses» ( 1983, Bento 
Pinto da França) . 

1 988 

16 mm - c - 1249 mt - 1 14 mn. 
Realização: Luís Vidal Lopes; produção: A Qui­
mera do Ouro; orçamento divulgado: 2000 con­
tos; assisto realização: António Loja Neves; argu­
mento: Luís Vidal Lopes, Manuel Gandra; texto: 
Manuel Gandra, Luís Vidal Lopes; obra original: 
Mensagem; autor original: Fernando Pessoa; 

investigação documental: Manuel Gandra; foto­
grafia: Manuel Costa e Silva; assisto imagem: 
João Pedrosa; iluminação: João Pequeno 
(chefe) ; electricistas: Vítor Miranda, Francisco 
Vilar; decoração: Rui Paula Lopes (adereços) ; 
cenários: Francisco Lucas, Luís Bacalhau (car­
pinteiros) ; vestuário: Rui Paula Lopes; costu­
reira: Maria Guilhermina Pratas; genérico: 
Mário Neves; dir. de som: Paulo de Jesús, Luís 
Cunha, Carlos Pinto, Valdemar Miranda; sono­
plastia/mist.: A. Matta Diniz, Alberto Couto; 
narrador: João Lagarto; música: Richard Wag­
ner, Gustav Holst; mús. canções: Heróis do Mar; 
montagem: Luís Vidal Lopes; exteriores: Lisboa, 
Tomar, Azan1buja, Batalha, Alcobaça, Peniche, 
Alentejo; data rodagem: Out/Dez 1986; produ­
ção exec. :  Cristina Hauser; assisto produção: 
Cristina Vidal, Miguel Vidal. ;  patrocínio: Radio­
televisão Portuguesa/RTP; apresentação: Festi­
val de Montreal/Nouveau Cinéma; data apre­
sentação: 1988; ante-estreia: São Luiz; data 
ante-estreia: 13 JW1 1988; estreia: Pavilhão dos 
Descobrimentos; data estreia: 4 Ju1 1988. 
Intérpretes/Personagens: Filipe Ferrer (Fer­
nando Pessoa) , Canto e Castro (Padre António 
Vieira), Isabel de Castro (Tia Anica), Manuel 
Cavaco (Adolfo Casais Monteiro) ,  Cristina 
Hauser (Ofélia) , António Caldeira Pires, Álvaro 
Simões, Henrique Sapatinha, Joaquim M. 
Vidal, Rui Bettencourt, Susana Borges, Sebas­
tião Arenque, António Miguel, Nuno Mello. 
Figuração Especial: Manuel Jorge Oliveira, 
Paula Vidal, José Vasconcelos. 
Descodificação da Mensagem, o mais hermé­
tico dos poemas pessoanos, trazendo-o à com­
preensão global do povo - hoje, à procura de 
saída no aparente labirinto em que o mergu­
lhou a história. Reencenação de outros episó­
dios, desde a chegada do Conde D. Henrique 
ao Condado Portucalense. Sagração do territó­
rio. Cavaleiros do Templo e Cavaleiros do Amor 
- cenas de Iniciação. O Padre António Vieira e 1 50 
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as  profecias do  Bandarra. Anúncio do  Quinto 
Império e da Segunda Vinda de Jesús Cristo. 
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35 mm - c - 2500 mt - 90 mn. 
Realização: Victor di Mello; produção: Sambola 
Filmes (Brasil); orçamento divulgado: 600 000 
contos; argumento: Avelino Dias dos Santos; 
fotografia: António Gonçalves; música: Wando; 
exteriores: Brasil - Rio de Janeiro; Portugal, 
França, Itália; data rodagem: Fev lJun 1988; 
produção exec.: José Carruzzo Escafuro, Ave­
lino Dias dos Santos; Carlos Mossey; distribui­
ção internacional: Embrafilme; ante-estreia: 
Cannes - Festival Internacional de Cinema; 
data ante-estreia: 12 Mai 1989; estreia: Rio de 
Janeiro; data estreia: 20 Ago 1 989. 
Intérpretes/ Personagens: Rogério Samora 
(Pedro), Maitê Proença, Tarcísio Meira, José 
Wilker, Nuno Leal Maia, Pelé, Stênio Garcia, 
Roberto Bonfim, Mar'cella Praddo, Simone de 
Carvalho, Luna de Oliveira, Magda Cotrofe, 
Luciana Vendramini. 
Um mancebo do Norte de Portugal, Pedro vai 
a Cascais, comemorar os dezoito anos. Aí, 
apaixona-se por uma jovem brasileira que 
encontra na praia. Decide, então, procurá-la 
no país de origem, buscando ainda fortuna. 
Começa por vender bananas e, lentamente, 
chega a dono duma bancada do jogo-do­
-bicho. Consegue, ainda, tornar-se advogado, 
acabando por ter sorte na vida e nos amores . . .  
Observações: Rodagem parcial em Portugal. 

1 989 
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LA PART OU ROI / HALF A KING 
35 mm - c - 2400 mt - 87 mn. 
Realização: João Mário Grilo; produção: Fil­
margem; Gemini Films (França) , Pandora 

Films (RFA) , AB Cinema (Itália) ;  orçamento 
divulgado: 90 000 contos; assist. realização: 
Manuel João Águas, João Guerra; argumento: 
Daniel Arasse, João Mário Grilo, Jean-Pierre 
Taillade; consultor histórico: José Teixeira; 
fotografia: Eduardo Serra; assist. imagem: 
Amílcar Carrajola; grupista: Joaquim Antunes; 
maquinista: Vasco Sequeira, Joaquim de Car­
valho (assist . ) ,  Eduardo Silva; iluminação: 
Jorge Caldas (chefe) ; electricistas: Jorge Mer­
gulhão, João Barradas, João Gaspar; decora­
ção: Luís Monteiro; assist. decoração: Miguel 
Mendes; chefe construtor: José Matos; cená­
rios: Maria José Branco, José Faria (adereços) ; 
vestuário: Isabel Branco, Lurdes Rocha 
(assist.) , Joana Mendia; guarda-roupa: Peris & 
Hermanos (Espanha), Giuseppe Peruzzi, Cos­
tumi d'Art (Itália); caracterização: Margarida 
Miranda; cabeleireiro: Dominique Buisson, 
Leonilde Rodrigues (assist. ) ;  perucas: Wig Stu­
dio (Paris) ; anotação: Leonor Guterres; gené­
rico: José João; dir. de som: Nicolas Lefebvre, 
Vasco Pedrosa; pré-sincronização: Joaquim 
Pinto; sonoplastia/mist.: Alain Garnier; estú­
dio : LTC (Paris) ; música: Jorge Arriagada, 
Lopes Morago (adicional) , Luca Morenzo; dir. 
musical: Jorge Matta; montagem: Rudolfo 
Wedeles; assist. montagem: Luís Sobral; mon­
tagem negativo: Ana Maria Peixoto; interiores: 
Paço dos Duques de Bragança - Guimarães, 
Palácio de Sintra, Palácio da Bacalhoa, Her-



dade da Barroca, Convento Gregório de 
Matos; estúdios: Studios de la Grande Armée 
(som) ; efeitos ópticos: Helena Linhares; data 
rodagem: Set 1988; lab. imagem: Tobis Portu­
guesa, (pós-sincronização) Tric-Trac (Paris) ; 
reg. som: (pós-sincronização) LTC (Paris) ; eta­
lonagem: Teresa Ferreira; produção exec. :  
Paulo Branco; dir. produção: António Gon­
çalo, Camilo João Castelo Branco /Tuxa 
(chefe) ; assisto produção: Rosa Guerra, 
Anthony Jessen; sec. produção: Mónica Lopes; 
patrocínio: Fundação Calouste Gulbenkian, 
Secretaria de Estado da Cultura/SEC. la apre­
sentação: FestRio/Festival do Rio de Janeiro; 
data 1 a Apresentação: 1 989; distribuição: Ata­
lanta Filmes; ante-estreia: Cinemateca Portu­
guesa; data ante-estreia: 12 Jan 1 990; estreia: 
Forum-Picoas; data estreia: 19 Jan 1990. 
Intérpretes/Personagens: Carlos Daniel (Afonso 
VI), Aurelle Doazan (D. Maria Francisca Isabel de 
Sabóia), Antonino Solmer (Infante D. Pedro), 
Carlos de Medeiros (Conde de Castelo-Melhor), 
Gérard Hardy (Preyssac) , Muriel Brenner 
(Ninon), Jean Rupert (Saint-Roman) , Filipe Fer­
rer (Padre António Vieira), Paulo Filipe (Duque 
de Cadaval) ,  Jean Lafront (Padre Ville) , Ruy de 
Carvalho (Martim dos Reis o Médico), Mário Ser­
rar (Sebastião Diniz Velho o Juíz), Adelaide João 
(Do mingas Rodrigues) , Susana Borges (Joana de 
Almeida) , Catarina Alves Costa (Catarina de 
Mendonça), Luís Couto (Marquês de Marialva), 
Luís Castro (Relator) , Isabel Alves de Carvalho 
(Josefa de Óbidos a Pintora) , José Manuel Costa 
(Cabido da Sé de Lisboa) , João Mário Grilo 
(Escrivão) ,  Marcello Urgeghe (Secretário de 
Preyssac) , NW10 Carinhas (Marquês de Sande), 
António Loja Neves (Mensageiro) ,  Manuela Cas­
sola e Natália Luiza (Freiras no Convento), Pedro 
de Oliveira (Pão), Maria Emília Castanheira 
(Cuscurão), Rui Duarte (Juíz) . 
Em 1 667, um enviado de Luís XIV; rei de 
França, vem a Lisboa, para forçar os portu-

gueses a continuarem guerra contra os espa­
nhóis, aliviando assim as suas fronteiras pró­
prias. Para tal, conta com a incapacidade de os 
exaustos cofres lusitanos devolverem o avul­
tado dote de casamento entre Maria Fran­
cisca, prima de Luís XlV, e o português Afonso 
VI. Mas o monarca é um enfermo físico e men­
tal, o que baralha a correlação de forças - sus­
citando outros equívocos e compromissos 
quanto ao seu irmão, infante D. Pedro, e a rai­
nha, o Conde de Castelo-Melhor, ministro do 
reino, o embaixador de França ou mesmo a 
Igreja, através do padre António Vieira . . .  
Observações: co-produção luso-franco-ger­
mano-italiana. Prémio Especial do Júri Fes­
tRio no Rio de Janeiro, 1 989; Makhila de Honra 
em Biarritz, 1 990; Prémio Proricep - Melhor 
Filme da CEE, Menção Especial do Júri nos 
Encontros Internacionais de Cinema, em Can­
nes, 1 990. Edição em vídeo: Atalanta. 
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35 mm - c - 2200 mt - 80 mn. 
Realização: Júlio Bressane; produção: Márcia 
Leite, Maria Helena Nascimento, Raquel Couto 
(Brasil) ; orçan1ento divulgado: 16 000 contos; 
argumento: Júlio Bressane; fotografia: José 
Tadeu Ribeiro; decoração: Roberto Granja, Rosa 
Dias; figurinos: Bia Salgado, Nei Salgado; som: 
Ricardo Giestas; música: Livio Tragtemberg; 
montagem: Dominique Paris; data rodagem: Jul 
1987; ante-estreia: Forum-Picoas; data ante­
-estreia: 3 Mar 1990; estreia: Tv Educativa do Rio 
de Janeiro (Brasil) ; data estreia: 7 Nov 1989. 
Intérpretes/Personagens: Othon Bastos (Padre 
António Vieira) . Eduardo Tornaghi (Ministro 
Português), Paschoal Villaboim (Padre) , Anto­
nio Abujamra (Inquisidor), Caetano Veloso 
(Gregorio de Mattos) , Haroldo de Campos 
(Ele-Próprio). Paulo César Saraceni (Sábio).  
Breno Moroni, Bia Nunes, José Lewgoy, Paula 
Lavigne, Dedé Veloso, Karen Acioly. 1 52 
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A vida e a obra do Padre António Vieira (Lis­
boa, 1608 - Bahia, 1697) , transcriando episó­
dios da sua trajectória - como pregações, pro­
fecias, actividades diplomáticas e políticas, 
confrontos com a Inquisição e a aristocracia, 
manifestações em defesa de judeus e índios, e 
a condenação por heresia decretada pelo 
Santo Ofício. Preso durante dois anos. Missio­
nário e diplomata, esteve em Roma. 
Observações: dedicado à língua portuguesa 
em sintonia com o mundo. Prémio à Melhor 
Realização em Brasília 1 989. 
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35 mm - c - 2300 mt - 85 mn. 
Realização: Jom Tob Azulay; produção: Ani­
matógrafo, Metrofilme; Tatu Filmes, AeB Pro­
duções (Brasil); título do projecto: «António 
José da Silva, o Judeu»; orçamento inicial 
divulgado: 1 50 000 contos; assisto realização: 
Jorge Paixão da Costa, A. Vieira, Teresa Garcia, 
Manuel João Águas; argumento: Geraldo Car­
neiro, Millor Fernandes, Gilvan Pereira; texto : 
peças de António José da Silva; ideia original: 
Alberto Cavalcanti; diálogos: Geraldo Car­
neiro, Millor Fernandes, Gilvan Pereira; foto­
grafia: Eduardo Serra; ef. especiais: Filipe Car­
doso; assisto imagem: Vítor Nobre, José Brinco, 
João Tuna, Tony Costa, Carlos Arbués; maqui­
nistas: Joaquim Amaral (chefe), Carlos Fari­
nha; electricistas: Jorge Caldas (chefe) ; deco­
ração: Adrian Cooper, Roberto Mainier; cená­
rios: Augusto Mayer, Fernando Areal, Luís 
Monteiro, Juan Ardura; vestuário: Maria Gon­
zaga (figurinos) ; costureiras: Irene Assis, Edu­
arda Branco; caracterização: Miguel Cortez 
Sesé, Isabel Queiroga, Francisco Guillot; cabe­
leireiro : Francisca Sanfelix, Alda Matos; fot o  de 
cena: Luciana de Francisco; storyboard: Paulo 

Silva; continuidade: Isabel Chaves, Ana Silva; 
criação e dir. de marionetas: José Neto, José 
Carlos Barros; genérico: Silvino Stefano; dir. de 
som: Carlos Alberto Lopes, Edinho Saeed; 
assisto de som: Vasco Pedrosa, Quintino Bas-­
tos; sonoplastia/mist . :  Branko Neskov; orien-­
tação vocal: Gloria Devrenmuller; música: Rui 
Luís Pereira, Pedro Gaivão (na Taverna) ; mon-­
tagem: José Manuel Lopes, Pedro Ribeiro, Ruy 
Guerra; estúdio: Videocine; assisto montagem:: 
Graciette Trindade, Conceição Carrilho; figu­
ração: Multidão; exteriores: Lisboa, Mafra, 
Coimbra, Óbidos; data rodagem: Out 1987/ 
Nov 1994; lab. imagem: Tobis Portuguesa, 
Madrid Filme; produção exec.: António da 
Cunha Telles; Claudio Kahns, Jom Tob Azulay, 
António Vaz da Silva; chefes produção: 
Ricardo Cordeiro, José Borges; assisto produ­
ção: Gilvan Pereira, Carlos Mota, Francisco 
Silva, Fernando Vendrell; sec. produção: San­
dra Weiner, Pilar Moutinho, Rosária Feliciano, 



Paula Fortunato; patrocínio: Instituto Portu­
guês da Actividade Cinematográfica e Audio­
visual / IPACA/Embrafilme (Brasil) ; ante­
-estreia: Tivoli; data de ante-estreia: 7 Set 1995; 
distribuição: FPF.; estreia: Alcântara; data 
estreia: 8 Jan 1999. 
Intérpretes/ Personagens: Felipe Pinheiro 
(António José da Silva) , Dina Sfat (Lourença 
Coutinho),  Mário Viegas (D. João V) ,  Cristina 
Aché (Leonor), Edwin Luisi (Alexandre de Gus­
mão), José Lewgoy (D. Nuno), Fernanda Torres 
(Brites), José Neto (D. Marcos) ,  Ruy de Carva­
lho (Padre Pantoja) , Sinde Filipe (Marquês do 
Alegrete) , Santos Manuel (Professor) , Rogério 
Paulo (Promotor do Santo Ofício) , António 
Anjos (Secretário de D. Nuno), Sérgio Godinho 
(António Teixeira) , Fernando Curado Ribeiro 
(Bispo D. Teotónio), Ruth Escobar (Rainha 
D. Maria Ana d'Áustria) , Fábio Junqueira (Luís 
Terra Barbuda) , Antonino Solmer (André 
Mendes da Silva), Manuel Coelho (Pinto Bran­
dão) , João Grosso (D. Manuel), Márcia Pitanga 
(Páscoa dos Rios), Laura Soveral (Maria Couti­
nho),  Varela Silva (José Mendes da Silva) , Car­
los César, Adalberto Vieira e José Ribeiro da 
Fonte (Notários) , Baptista Fernandes (Mar­
quês da Ericeira), José Fonseca e Costa (Cirur­
gião do Santo Ofício), André Gomes (Mor­
domo-Mor) , Pedro Efe (Carcereiro) , Luís 
Pinhão (D. Lázaro) ,  José Vasques (Tio de Bar­
buda) , Alfredo Sobreda, Carlos Cabral e Amíl­
car Botica (Bispos) , Tony Morgon e Melim Tei­
xeira (Prisioneiros), Filipe Ferrer (Secretário de 
Finanças) ,  Barroso Lopes (Camareiro-Mor) , 
João Pinto (Taberneiro) ,  Cândido Ferreira 
(Frade da Taberna) , Carlos Mota e Mário Ser­
rar (Familiares do Santo Ofício) , Armândio 
Venâncio (2° Promotor) , Canto e Castro (Pre­
gador), Vicente Galfo (Funcionário do Santo 
Ofício) ,  Alexandre Sousa (Padre da Tortura) ,  
Fernando Nascimento (Duplo d e  António José 
da Silva) , Carlos Wallenstein. 

Portugal, 1 71 5-39. Torturado aos vinte e um 
anos pela Inquisição, por crime de judaísmo, 
António José da Silva redescobre o sentido da 
vida, através do teatro de marionetas. Casa 
com Leonor Maria de Carvalho, cristã-nova 
como ele, e frequenta os salões aristocráticos 
dos Iluministas, que o apoiam. Uma denúncia 
de heresia contra sua prima Brites Eugénia, e 
o espírito irreverente das suas comédias, 
levam António José da Silva, uma vez mais, aos 
cárceres do Santo Ofício, junto com a mãe, 
Lourença Coutinho, e a mulher . . .  
Observações: co-produção luso-brasileira. 
Grande Prémio, Prémios aos Melhores Actor 
Secundário (José Lewgoy) , Decoração e Som, 
em Brasília, 1995. Edição em vídeo: UniPortu­
galo 

TI'HIl,1 ESTJVINGI.I IlA 
35 mm - c - 2750 mt - 100 mn. 
Realização: Walter Salles, Daniela Thomas; 
produção Animatógrafo, Videofilmes (Brasil); 
argumento: Daniela Thomas, Walter Salles, 
Marcos Bernstein; fotografia: Walter Carvalho; 
dir. artística: Daniela Thomas; figurinos: Cris­
tina Camargo; som: Geraldo Ribeiro, Carlos 
Alberto Lopes; música: José Miguel Wisnik; 
montagem: Walter Salles, Filipe Lacerda; exte­
riores: Lisboa, São Paulo; data rodagem: 1994; 
produtores: António da Cunha Telles, Maria 
João Mayer; Flávio R. Tambellini, Paulo Dan­
tas; ante-estreia: Cinemateca Portuguesa; data 
ante-estreia: 18 Ju1 1998. 
Intérpretes/ Personagens: Fernanda Torres 
(Alex) , Fernando Alves Pinto (Paco) ,  Luís Melo 
(Igor) , Laura Cardoso (Mãe de Paco), Alexan­
dre Borges (Miguel) , João Lagarto (Pedro) , 
Tcheky Karyo (Kraft) , José Laplaine (Loli) . 
Brasil, São Paulo, Março de 1990. Após a morte 
da mãe, durante o anúncio do confisco dos 
saldos bancários, pelo governo de Collor de 
Mello, o jovem estudante Paco embarca para 1 S4 
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Portugal, transportando um contrabando de 
diamantes. Perdido e perseguido em Lisboa, 
trava amizade com jovens emigrados de 
Angola e Cabo Verde, e conhece Alex, uma 
«garçonette» brasileira, que compartilha o seu 
desespero e o seu desejo de evasão . . .  
Observações: co-produção luso-brasileira. 
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BOCAGE - o TIlTUNFO DO A�IOH 
35 mm - c - 2330 mt - 85 mn. 
Realização: Djalma Limongi Batista; produ­
ção: António da Cunha Telles, Cinema do 
Século XXI (Brasil) ; assist. realização: Tania 
Savietto, José Roberto de Souza, Denis Victo­
razzo; argumento: Djalma Limongi Batista; 
guião: Djalma Limongi Batista, José Carvalho 
Motta, Carlos & José Roberto de Souza (cola­
boração) ;  versão para o latim: Marcos Marti­
nho dos Santos; poemas: Manuel Maria Bar­
bosa du Bocage; fotografia: Djalma Limongi 
Batista, Zeca Abdala; assist. imagem: Cláudio 
Morelli; maquinistas: Kennedy de Oliveira 
(chefe) , Ediceu Maria; electricistas: Edemar 
Angelo Folgueiras (chefe) ,  Ivan Bandeira, 
Bacana; decoração: Bruno Testore Schmidt; 
still: Marcello Costa, Robson Cruz; produção 
cenários: Cezio Junior; figurinos: Lino Villa­
ventura; guarda-roupa: Marico Kawamura; 
produção vestuário: Francisco Farinelli, Teo; 
caracterização, cabeleireiro: Luiz Martins; 
anotação: Adelina Pontual; produção set . :  
Sofia Negrão; assisto cena: Domingos Alcân­
tara; dir. de som: Fernando Barros; ruídos: Jack 
Stew, Felicity Cotrell; sonoplastia/ mist . :  
Branko Neskov; música: Livio Tragtenberg; 
soprano: Lucila Tragtenberg; canção por: 
Eugénia Mello e Castro (<<Canção da Liber­
dade») ; montagem: José Carvalho Motta; exte­
riores: Brasil, Portugal - Suajo, Braga, Trás-os-

Montes. Lisboa - Jerónimos, Alfama e Queluz, 
Alentejo; data rodagem: 1995-Jan 1 997; reg. 
som: Videocine; assessoria imprensa: Sofia 
Carvalhosa; produtor: Djalma Limongi 
Batista; produção exec.: António da Cunha 
Telles, Edith Limongi Batista; dir. produção: 
Sonia Cavantan, Fernando Jorge Siqueira (Por­
tugal) ; assisto produção: Diaulas Ulysses, Fabi­
ana 'Cavalcanti, Domingos Alcântara; patrocf­
nio: Instituto Português da Actividade Cine­
matográfica e Audiovisual / IPACA, FINEP / 
Ministério da Cultura (Brasil); apresentação: 
14° Festival de Cinema de Tróia; data apresen­
tação: 4 Jun 1 998. 
Intérpretes/ Personagens: Victor Wagner 
(Bocage) , Francisco Farinelli (Josino), Vietia 
Rocha (Manteigui) , Eugénia Mello e Castro 
(Florista) , Denis Victorazzo (Frei Estevão) , 
Diaulas Ulysses (Frade) , Mejê de Castro 
(Alzira) , Gabriela Predivello (Olinda), Kennedy 
de Oliveira (Eremita), Ediceu Maria (Tatua­
dor) , Edimar Angelo Folgueiras (Corifeu) , José 
Pando (O Gordo, Sancho) , Domingos Alcân­
tara (Apolo) , Marcos Pompeu (Governador) , 
Lia Sholz (Fantasia), Luis Carlos Nepumoceno 
(Trovador) , Danilo Pinheiro (Escolhido), Mar­
celo Costa (Arcanjo, Guerreiro) , Marcos Gou­
lart (Nobre) , Edenor Vieira (Sereio) ,  Adrião 
Gonçalves (Arcanjo), Adriana Paiva e Tania 
Maria (Cunhatãs) , Milena Wanderley (Nossa 
Senhora das Dores e da Glória), Linneu Dias 
(Marido de Manteigui), Malu Pessin (Bocage-



anal, Ana Maria Nascimento e Silva/Voz de 
Marcos Martinho dos Santos (Erato) , Paula 
Abreu (Algânia a Feiticeira), Ricardo Viganó 
(Apolo) ,  Alex Saldanha (Édipo) , Sofia Negrão 
(Estinge), Sónia Santos (Mãe de Alzira), Fer­
nando Siqueira (Pastor), Nehela Frank (Mãe de 
Olinda), Guilherme Normando (Músico) , 
Ednor Vieira (Tritão), Luís Vitali (Francês), 
Alberto Venkauskas (Holandês) , Beatriz 
Batista (Indiazinha) , Césio Jr (Gostoso) , Dani­
ela Junqueira (Namorada de Bocage) , Iuri 
Didier (ÍndiO), Marco Goulart (Nobre), Fabi­
ana Cavalcanti (Serafim) , Cristina Marinho. 
Visões inspiradas na obra, vida e lenda do 
poeta Manuel Maria Barbosa du Bocage. Uma 
interpretação lírica - preferida à tradição 
mítica - a partir do sofrimento íntimo, dos 
conflitos sentimentais, dos prazeres da carne 
((Não há nada mais doce do que triunfar sobre 

a resistência de um se!"») e recortando a época 
sociopolítica de despotismo . . .  
Observações: co-produção luso-brasileira. 
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Al\IOH l'� 0,\ 
35 mm - c - 2750 mt - 1 00 mn. 
Realização: Helvécio Ratton; produção: Rosa 
Filmes; Quimera Filmes, Riofilme; orçamento 
divulgado: USO 3000 000; argumento: Carlos 
Alberto Ratton; obra original: Alves & Ca autor 
da obra original: Eça de Queiroz; fotografia: 
José Tadeu Ribeiro; direcção de arte: Clóvis 
Bueno; cenografia: Vera Hamburger; figurinos: 
Rita Murtinho; música: Tavinho Moura; dir. de 
som: José Moreau Louzeiro; montagem: Diana 
Vasconcelos; exteriores: São João deI Rey, Tira­
Dentes (Brasil) ; produtores: Rosa Amarante, 
Simone Magalhães Matos; distribuição: FBF; 
estreia: Alcântara, São Jorge; data estreia: 7 
Mai 1 999. 

Intérpretes/Personagens: Marco Nanini 
(Godofredo), Patrícia PilIar (Ludovina) , Ale­
xándre Borges (Machado), Rogério Cardoso 
(Neto), Claudio Mamberti (Carvalho) , Maria 
Sílvia (Margarida), Al"y França (Medeiros), 
Nelson Dantas (Asprígio) , Carlos Gregório 
(Nunes), Rui Resende, Sonia Siqueira, Javert 
Monteiro. 
Brasil, fins do Século XIX. Um rico comerci­
ante, Godofredo Alves surpreende a sua 
amada esposa, Ludovina, nos braços do sócio, 
Machado. Furioso, sentindo-se duplamente 
traído, Godofredo expulsa-a de casa, e desafia 
o rival para um duelo-de-morte . . .  
Observações: sobre a obra de Eça de Queiroz; 
uma realidade «transferida» para o Brasil. Co­
-produção luso-brasileira. Prémios aos 
Melhores Filme, Cenografia e Actriz (Patrícia 
PilIar), em Brasília, 1999. 1 56 
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35 mm - c - 2630 mt - 95 mn. 
Realização: Ruy Guerra; produção: D&D; Sky 
Light, Rio Filme (Brasil), ICAIC (Cuba) ; assist. 
realização: Fernando Serze dei o, Janaína 
Guerra, Tessa Hernández; autor original: 
Chico Buarque de Hollanda (novela); argu­
mento: Ruy Guerra; fotografia: Marcelo Durst; 
art director: Raul Oliva, Claudio Amaral Pei­
xoto, Tony de Castro; guarda-roupa: Bia Sal­
gado, Carlos Urdanívia; dir. de som: Carlos 
Alberto Lopes; Vasco Pedrosa; misturas: 
Branko Neskov; música: Egberto Gismonti; 
montagem: Mayr Tavares; exteriores: Rio de 
Janeiro, La Habana; produtores: Bruno Strop­
piana, Bruno Cerveira; produrores associados: 
Ruy Guerra, Renato Padovani, Buza Ferra, 
Donald K. Ranvaud; co-produtor: Daniel d'O­
livier; produção exec. : Jom Tob Azulay, Miguel 
Mendonza; dir. produção: Fernando Zagallo; 
apresentação: Festival de Cannes - Selecção 
Oficial/Competição; data apresentação: Mai 
2000. 
Intérpretes/Personagens: Jorge Perugorria 
(Eu) , Bianca Byington (A Minha Irmã) , Tonico 
Oliveira (O Meu Cunhado) ,  Susana Ribeiro (A 
Mulher Magra), Athayde Arcoverde (O Infla­
mado) ,  Cândido Damm (O Louco), Manuel 
Romero (O Homem da Camisola) , Aurora 
Basnuevo (A Índia), José António Rodriguez 
(O Velho Fazendeiro) ,  Xando Graça (O Comis­
sário ) ,  Leonor Arocha (A Minha Ex-Mulher), 
Veronica Lynn (A Minha Mãe) , José Telles. 
Após uma noite mal dormida, (Eu) acorda com 
a campainha da porta a tocar insistentemente. 
Pelo olhal, vê um desconhecido de fato e gra­
vata, que lhe lembra alguém que não sabe 
identificar. Não sabe porque aquele homem 
está ali, nem o que pode querer, mas tem uma 
certeza imediata: ele representa uma ameaça 

para a sua vida. Veste-se à pressa, aproveita 
uma distracção do visitante e logra escapar. E, 
assim, inicia-se uma alucinante perseguição 
através da cidade . . .  
Observações: co-produção luso-cubano-bra­
sileira. 

2000 

" ' I '  \ 

35 mm - c - 11m. 
Realização: Lúcia Murat; produção: Costa do 
Castelo; Taiga Filmes, Sky Light (Brasil); exte­
riores: Bonito - Mato Grosso do Sul (Brasil) ; 
produtores: Bruno Stroppiana, Buza Ferraz, 
(Pórtugal) Paulo Trancoso. 
Intérpretes/Personagens: Diogo Infante 
(Astrónomo), Luciana Rigueira (Anete) . 
Baseado em factos reais. Ano de 1 778', Panta­
nal, região do Médio Paraguai. Um astró­
nomo, naturalista e cartógrafo português, 



Diogo está no Brasil, procedendo a um levan­
tamento topográfico para a Coroa lusa. Envol­
vido pelos choques culturais e étnicos, viola 
uma índia guaicuru, para provar a sua mas­
culinidade. Mas acabará por poupá-la da 
morte, mantendo Anete consigo. Deste inci­
dente violento, nascerá o amor, e o drama de 
uma opção para Anete, como mãe. Diogo tes­
temunha, ainda, o ataque dos nativos ao Forte 
Coimbra . . .  
Observações: co-produção luso-brasileira. 

( I 

35 mm - c - 2800 mt - 101  mn. 
Realização: André Klotzel; produção: Cine­
mate, Lusa Filmes; Cinematográfica Superfil­
mes (Brasil); obra original: Memórias Póstu­

mas; autor original: Machado de Assis; argu­
mento: André Klotzel, José Roberto Toreno; 
diálogos: André Klotzel, José Roberto Toreno; 
fotografia: Pedro Farkas; dir. de som: Miriam 
Biderman, José Luiz Sasso; montagem: André 
Klotzel; produtores: Ana Costa, André Klotzel 
(Brasil) . 
Intérpretes/Personagens: Reginaldo Faria 
(Brás Chupas) . Petrônio Gontijo, Vietia Rocha, 
Sônia Braga, Stepan Nercessian, Otávio Mul-

ler, Marcos Cm'uso, Walmar Chagas, Débora 
Duboc. 
Após a sua morte, em 1869, Brás Chupas 
decide contar a sua vida . . .  
Observações: co-produção luso-brasileira. 

I ,1\ I' \ I I 11'1 ' 
35 mm - c - 3700 mt - 135 mn. 
Realização: Manoel de Oliveira; produção: 
Madragoa Filmes, Radiotelevisão Portu­
guesa/RTP; Gemini Films (França) , Wanda 
Films (Espanha). Plateau Produções (Brasil) ; 
assist. realização: José Maria Vaz da Silva, 
Paulo Belém; argumento: Manoel de Oliveira; 
diálogos: Manoel de Oliveira; contribuição 
histórica e literária: João Marques; fotografia: 
Renato Berta; assist. imagem: Jean-Paul 
Toraille, Alexandra Afonso; decoração: Rui 
Alves, Carlos Subtil, Pedro Garcia; guarda­
roupa: Isabel Branco, Lucha d'Orey; caracteri­
zação: Catherine Leblanc; maquilhagem: 
Emmanuelle Fevre; cabeleireiro: Catherine 
Leblanc; anotação: Júlia Buísel; dir. de som: 
Henri Maikoff; misturas: Jean-François Auger; 
exteriores: Portugal, Brasil, Itália, Inglaterra; 
data rodagem: Out 1999; montagem: Valérie 
Loiseleux, Catherine Krassovsky; produtor: 
Paulo Branco; dir. produção: Stéphane Riga, 
Roberto Tibiriçà, Joaquim Carvalho, Nuno 
Ghira; dir. financeiro: Luísa Perestrello; patro­
cínio: Instituto Camões; Comissão Nacional 
para as Comemorações dos Descobrimentos 
Portugueses/CNCDP. Eurimages, Ibermedia, 
CNC/Centre National de la Cinématographie, 
Ministério da Cultura e Governo Federal do 
Brasil; apresentação internacional: Festival de 
Veneza - Selecção Oficial/Competição; data 
apresentação internacional: 1 Set 2000; distri­
buição: Atalanta Filmes; ante-estreia: Tivoli; 
data ante-estreia: 12 Nov 2000; estreia: Monu­
mental-Saldanha, King, Quarteto; data de 
estreia: 17 Nov 2000. 1 58 



Intérpretes/ Personagens: Ricardo Trêpa 
(Vieira em Jovem) , Luís Miguel Cintra (Vieira 
em Adulto) , Lima Duarte (Vieira na Maturi­
dade) , Leonor Silveira, Renato Di Carmine, 
Miguel Guilherme, Canto e Castro, Diogo 
Dória, Paulo Matos, António Reis, Rogério 
Vieira, Ronaldo Bonacchi, Rogério Samora, 
José Pinto, Luís Lima Barreto, Duarte de 
AlmeidalJoão Bénard da Costa, José Manuel 
Mendes, Rui Luís, Francisco Baião, João Vas­
ques, Miguel Yeco, Francisco d'Orey, Jorge 
Trêpa, Bernard Eckern, Marques d'Arede, 
Filipe Cochofel, Carlos Gomes, Luís Óscar, 
João Marques, José Bouça Pires, Ana Jahny de 
Sousa, Harildo Dêda, Nello Avella, Maximo 
Bagliani, Andrea Bini. 
Os pontos capitais da vida e do drama do 
Padre António Vieira ( 1608-87) - com base 
especial nas suas cartas, e inclusão de partes 

1 59 antológicas dos seus sermões. Vieira nasceu 

em Lisboa e, aos seis anos, seu pai levou-o 
para São Salvador da Bahia. Formou-se no 
Colégio dos Jesuítas, e lá se ordenou. No Bra­
sil, cedo pugnou contra os excessos da escra­
vatura e na defesa dos índios. De novo em Lis­
boa, tomou a defesa dos cristãos-novos e 
expôs doutrinas sobre o messianismo portu­
guês. Encarcerado e julgado pelo Tribunal da 
Inquisição de Coimbra ( 1663) ,  acabou por ser 
condenado e preso . . .  
Observações: co-produção luso-franco-his­
pano-brasileira. Prémio da Revista PilmO'i­

tica, Veneza, 2000; Saint Anthony's Internatio- . 
nal Award, Pádua, 2000; Prémio Especial do 
Júri (ao Realizador) , Prémio da Crítica da 
Andaluzia, Huelva, 2000. Morada internet: 
www.palavraeutopia.com 

PLlt� I-'LL ' 1 \  \'> 

1999, 12 de Agosto: Projecto apoiado pelo 
ICAM, no Concurso de Apoio Financeiro 
Selectivo à Produção de Longas Metragens, 
com 130 000 contos: «A Selva» , de Leonel 
Vieira; sobre a obra de Ferreira de Castro, em 
produção de Paulo Trancoso, para Costa do 
Castelo. 
2000, 4 de Março: É anunciado que « A  Selva» , 
de Leonel Vieira, iniciará rodagem na região 
amai7.ónica do Brasil, durante o mês de Maio. 
2000, 12 de Julho: São divulgadas as catacte­
rísticas tecno-artísticas de «A Selva» , uma rea­
lização de Leonel Vieira para a Costa do Cas­
telo: produção executiva de Sky Light (Brasil) , 
sendo co-produtoras Lotus Films (Espanha) e 
Neuropa Films (Hundria) ; entre os intérpretes, 
Diogo Dória, Claudio Marzo; Maitê Proença e 
Marcos Palmeira. 
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Teatro Amazonas, Manaus. 

Palácio da Justiça, Manaus. 
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P E R N A M BUCO - Banco do. Recife 

Rua de Santo António, Belém do Pará. 

Banco do Recife, Pernambuco. 
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Avenida Central e Rua Marquês de Olinda, Recife, 
Pernambuco. 

Bairro da Boa Vista, Recife, Pernambuco. 
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P E R N A M B U C O  
Avvenida C e n l r a l  e r u a  M a rq u es de O l i nd a  

P E R N A M B U CQ - Bairro da 80a Vi�l!I 



Escola Normal, Juiz-de-Fora, Minas Gerais. 

2. ESCOL A  NORMAL JU IZ-DE-FÓRA 
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Câmara Municipal, Petrópolis. 

PETROPOLIS. Camilra Municip"1  
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Largo da Estação, Petrópolis. 

Real Gabinete Português de Leitura, Rio de Janeiro. 
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BOUVE N I R  D E  RIO JAN E1 RQ, 
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PETROPOLIS. Largo da Estação 
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P R O V E M  
PRECIOSOS \;;1 NHOS OE 

ADRIANO RAMOS PINTO 

(XP05 i çãO do Cen 1eqa r i o  - í 922 . 

Botafogo, Rio de Janeiro. 

Pavilhão de Honra de Portugal na Exposição do 
Primeiro Centenário da Independência do Brasil, 
1922. 
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Edificio dos Correio na Rua Primeiro de Março, 
RIo de Janeiro. 
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Viaduto do Silvestre, sobre o Rio Carioca, nas 
estrada de ferro do Corcovado. Rio de Janeiro. 
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1 S 5 Esoola Polyteohni.oa Rio do J anom. 

Escola Politécnica, Largo de São Francisco 
de Paula, Rio de Janeiro. 

1 69 

, \.  ' . 
, 

· . 

t , 
" , , \ f> \ , 



R i o  G ra n d e  el o  Sul  S a l l ta C a s a  d e  M i s e l' ico l'c1 i o .  

Santa Casa da Misericórdia, Porto Alegre, 
Rio Grande do Sul. 
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Prémio 
Camões 

J o r g e  H e n r i q u e  B a s t o s  

QUANDO EM 1989 O ESCRITOR MIGUEL TORGA 

recebeu pela primeira vez o Prémio Camões, era 
o início do percurso de um galardão que tinha 
como princípio estabelecer uma conexão inter­
cultural entre todos os sete países de língua ofi­
ciai portuguesa. Com a instituição do prémio 
Camões, finalmente a literatura destes países 
tinha a possibilidade de ver reconhecida a 
importância dos seus autores mais emblemáti­
cos, e em simultâneo, viam ser projectados para 
todas as partes onde a lusofonia se estende - já 
que aos  poucos o anúncio do prémio foi 
ganhando espaço nos meios de comunicação 
dos respectivos países - os nomes dos galar­
doados, promovendo assim a divulgação e a 
descoberta destes autores. Nestes doze anos de 
existência do prémio o balanço a efectuar é o 
mais positivo possível. Primeiro, porque a 
ausência de um galardão deste cariz era uma 
lacuna que só diminuía o impacto da política 
cultural de Portugal, já que no espaço hispano­
-americano existia há muito o célebre Prémio 
Cervantes. 

Era, portanto, mais do que necessária a cri·­
ação do Prémio Camões, pois vinha dar o 
suporte cultural ao projecto e à acção da Comu·· 
nidade dos Países de Língua Portuguesa, numa 
dimensão em que os valores de partilha e con·· 
graçamento entre todos estes povos se estabele­
cia na medida certa e equilibrada. 

Se houve até aqui um proveito efectivo 
generalizado, quem de facto ficou a ganhar foi 
o público leitor que assim descobriu nomes 
cimeiros da literatura de língua portuguesa, e 
este é, talvez, um dos fins essenciais do prémio: 
revelar obras que merecem a atenção do  
público. Se  não fosse assim, qual a possibili­
dade de um autor como Miguel Torga ter sido 
amplamente publicado no Brasil; ou mesmo 
Eduardo Lourenço que até então era conhecido 
num meio muito restrito das universidades, e 
acabou por ver publicado o seu livro O Labi-



rinto da Saudade numa das maiores editoras 
brasileiras? Mas o caminho ainda é longo, e há 
muitos obstáculos que devem ser superados. Se 
não vejamos. Este ano o prémio entra na sua 
13a edição, e até agora foram galardoados cinco 
portugueses: 

- Miguel Torga ( 1989), 
- Vergílio Ferreira ( 1992) , 
- José Saramago ( 1995), 
- Eduardo Lourenço ( 1996), 
- Sophia de Mello Breyner Andresen ( 1999) ; 

intercalados por sua vez por 5 brasileiros: 

- João Cabral de Melo Neto ( 1990) , 
- Rachel de Queirós ( 1993) , 
- Jorge Amado ( 1994) , 
- Antonio Cândido ( 1998) , 
- Autran Dourado (2000) ; 

e dois escritores de Moçambique e Angola: 

- José Craveirinha ( 1991 ) ,  
- Pepetela ( 1997) . 

Como podemos notar, vários autores incon­
tornáveis comparecem nesta lista, alguns já 
desaparecidos como Miguel Torga, Vergílio Fer­
reira e João Cabral de Melo Neto. 

As polémicas não chegaram a toldar o anún­
cio dos prémios - como no ano em que Rachel 
de Queirós ganhou, em que veio a público a pre­
ferência do júri português pela obra do poeta 
concretista brasileiro, Haroldo de Campos; ou 
quando Eduardo Lourenço foi contemplado, 
depois da publicação de um artigo crítico a pro­
pósito do prémio. Foram factos que só mostra-

reflectir um pouco a preferência que motiva o 
meio intelectual, e as polémicas fazem parte 
destas coisas, como ocorreu recentemente em 
Espanha com o prémio Cervantes deste ano que 
contemplou o escritor Francisco Umbral. Outro 
ponto interessante é o tom de revelação e des­
conhecimento de um autor - e isto já ocorreu 
por duas vezes com escritores brasileiros, a pri­
meira com o crítico e ensaísta paulista, Antonio 
Cândido; a outra no ano passado com Autran 
Dourado, que pouquíssimos conheciam, apesar 
de ter um livro publicado. em Portugal, «A Barca 
dos Homens». Quase a totalidade dos outros 
galardoados tinham um público fiel em Portu­
gal, como o poeta João Cabral de Melo Neto, ou 
o romancista Jorge Amado, amplamente divul­
gado no nosso país. 

O que também fica explícito aqui, é o nítido 
predomínio dos autores portugueses e brasilei­
ros, em detrimento dos autores dos PALOP. Mas 
isso se explica pelo facto destas literatura serem 
ainda jovens, e muitas das obras estão ainda em 
curso para se inserir nos pressupostos que nor­
teiam a atribuição do prémio além do mais, a 
média de idade dos galardoados é de 70 anos, e 
um rol de obras publicados que beiram em 
média vinte títulos, e uma carreira literária 
fecunda. 

Creio que agora o percurso do prémio 
entrou naquela fase em que começa a ter um 
maior discernimento crítico, uma visão mais 
abrangente, e uma atenção concentrada até 
apresentar uma decisão coerente para todos. 
Motivos não faltam para que seja assim, já que o 
prémio é comentado em vários países, inclusive 
Espanha, onde sempre é divulgado o nome do 
vencedor. 

Como o 13 é um número simbólico para 
muitos, esperemos que a edição deste ano con­
tinue a provocar surpresas nos meios literários, 
mas que prossiga no sentido de divulgar, projec-

ram a forma como tais galardões acabam por tar, e estimular a criação. 1 72 






